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CONGRESSO NACIONAL 

1- DECRETOS LEGISLATIVOS 
~.I! 49, de 1997, que aprova o ato que outorga permissão a Carícia Radiodifusão Uda •. ara 

explorar serc;o de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Correntina, Estadf da 
Bahia ....................... •..........•......................................................................................................................... 22017 

N.!! 50, de 1997, que aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rádio Liberdadb de 
Caruaru U$. para. ~xplorar. serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade dei Ca-
ruaru, Estado de Pernambuco ............................................................................................................... l...... 22017 
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2 - AtA DA 146' SESSÃO DEUBERATI-
VA ORDIN~RIA, EM [15 DE OUTUBRO DE 1997 

~.1 - tBERTU~ 
2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1 + Comunicação da Presidência 
, I 

Refe~ente ao tempo destinado aos orado-
res da Hor~ do.Expêdiente da presente sessão, 
que será d~icado ~ homenagear o Professor, 
pelo transcurso .do Seu dia, nos termos do Re­
querimento in.1i 696, ~ 1997, da Senadora EmOia 
Femandes e outros Senadores ............•................ 

, I t '. 
2.2.2 f- Oradores 

" ~" . 
Senàdor Ney Suassuna ............................. . 

I \ I 
Senador Joel de Hollanda .......................•.. 

Senddora Emnia Femandes •...................... 

Sen~dor Lúci6 Alcântara ....... 0 •••••••••••••••••••• 

Sen~dor Seb~tião Rocha ......................... . 
I· . \ - • 

Senador Jefferson Péres (art. 203 do Regl­
I 

mento Intemo) ........ , .................................•............ 

SenktdOr Romeu Tuma (art. 203 do Regi-
I, • 

mento Intemo) ••............................................•..••..... 

Sen~dor Ademir Andrade (art. 203 do Re-
gimento Intemo) ...... · ..•......•...................................... 

2.2.3 ~ Fàla da Presidência 

P~ndo ao Plenário que a homenagem ao 
Professor, Pelo transcurso do seu dia, tenha a sua 
continUida~ após a Ordem do Dia Aprovado ....... . 

2.2.1- leitura de Proposta de Emenda à 
ConstituiÇão ' 

. N.!!/37, de 1997, tendo como primeiro sig­
natário o Senador Pedro Simon, que altera o § 211 
do art., 72 IdO Ato das DispOsições Constitucionais 
Transitórias ........................................................... . 

I 

22019 

22019 

22022 

22025 
22029 

22086 

22088 

22041 

22043 

22044 

2.2.5 - Ofícios 
N.!! 226/97, de 14 do correntl~, do U r do 

PL na Câmara dos Deputados. de substitui~o de 
membros na Comissão Mista destinada i/apre­
ciar a Medida Provisória n.!! 1.511-1'5, de 1997 ... , 

·N.!! 728/97, de 15 do corrente, do Uder do 
PPB na Câmara dos Deputados, ~~ indicaQão de 
membro para a Comissão Mista de Planos, ~rça­
mentos Públicos e Fiscalização. Designa@o do 
Deputado Pedro Corrêa para int~lrar, co~o su-
plente, a referida Comissão ............. ~ ............. l ....... . 

N.1Is 3.668 e 3.670/97, de 15 do co~ente, 
do Uder do PSDB na Câmara dos Deputados, de 
substituição de membros na Comiissão Mi~ta de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalizaçã6 ...... . 

2.2.6 - Leitura de projeto ~ 
Projeto de Lei do Senado n.!l222, d 1997, 

de autoria da Senadora Marina Silva, que. ispõe 
sobre a inclusão de aviso alertando sobre ma­
lefícios resultantes do uso de equipame~tos de 
som em potência superior a 85 decibéis .... 1... ...... . 

2.2.7- Requerimentos . I 
N.!! 855, de 1997, de urgênc:ia para b Ofício 

n.lI77, de 1997 (n.!! 2.898/97, na origem), cid Banco 
Central do Brasil, encaminhando manifesta~o da­
quele órgão relativa à solicitação do GovernO do es­
tado da Paraíba para que possa contratar oPeração 
de crédito junto à Caixa Econômica F~raI-l no âm­
bito do Programa de apoio à ReeStruturaç;w e ao 
Ajuste FISCal dos Estados, no valor de centó e vinte 
e quatro milhões, cento e noventa I~ cinco rllil, sete-

:m;oen~;': ~:~.~.~.~~~.~:..~t~.~ 
N.1Is 856 a 858, de 1997, do SenJdor Vil­

son Kleinübing, solicitando a retirada, e~ caráter 
definitivo, respectivamente, dos Projetos de Re-

22047 

22047 

22047 

22047 

22049 
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solução n.Rs 50, 80 e 115, de 1996, de sua auto- LLOYDBRÁS, e dá outras providências. Designa-
ria. .......................................................................... 22050 ção da Comissão Mista e estabelecimento de ca-

2.2.8 - Oficio lendárip para a tramitação da matéria. .................. 22053 
N.1I 172197, de 9 do corrente, do Presiden- Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú-

te da Comissão. Mista de Planos, Orçamentos blica, da Medida Provisória n.lI .l.473-36, em 9 de 
Públicos e FlSC8lização, solicitando a prorroga- outubro de 1997 e publicada no dia 10 do mesmo 
ção, até o dia 21-10-97, do prazo para apresenta- mês e ano, que dá nova redação a dispositivos 
ção de emendas ao Projeto de Lei n.1I 25, de da Lei n.1I 8.742, de 7 de dezembro de 1993, .que 
1997-CN, que estima a Receita e fixa a Despesa dispõe sobre a organizaÇão da 'Assistência So-
da União para o exercrcio financeiro de 1998....... 22050 eial, e dá outras providências. Designação da Co-

2.2.9 - Comunicações da Presidência missão Mista e estabelecimento de calendário 
Deferimento da solicitação constante do para a tramitação da matéria. ................................ 220Q4 

Offcio n.1I 172197, lido anteriormente, tendo em Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú-
vistas existência de precedentes nesse mesmoblica, da Medida Provisória n.!! 1.47&-32, em 9 de 
sentido, nos termos do art. 48, item 33, do Regi- outubro de 1997 e publi~da no dia lOdo mesmo 
mento Interno......................................................... 22050 mês e ano, que altera as Leis n.Rs 8.019, de 11 

Recebimento da Mensagem n.!! 176, de de abril de 1990, e 8.212, de 24 de julho de 1991, 
1997 (n.!! 1.192197, na origem), de 14 do corren-. e dá outras providências. Designação da Comis-
te, pela qual o Senhor Presidente da República são Mista e estabelecimento de calendário para a 
solicita que seja autorizada a contratação de opa- tramitação da matéria. ..... ...................................... 22055 
ração de crédito externo, com garantia da União, Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú-
no.valor de cinqüenta e um milhões de dólares blica, da Medida Provisória n.!! 1.4n-41, em 9 de 
norte-americanos,. junto ao 'Banco Internacional outubro de 1997'e publicada no dia 10 do mesmo 
para Reconstrução e Desenvolvimento -BIRD, mês e ano, que dispõe sobre o valor total anual 
destinada ao financiamento, parcial, do Projeto das mensalidades escolares' e dá outras provi-
de Gerenciamento de Recursos Hrdricos do Esta- dências. Designação da Comissão Mista e esta-
do da Bahia............................................................ 22050 belecimento 'de calendário para a tramitação da 

Término do prazo, ontem, com apresenta- matéria ........................... ,....................................... 22056 
. ção de uma emenda ao Projeto de Lei do Senado Adoção, pelo Senhor Presidente dà Repú-
n.!! 235, de 1995, de autoria da Senadora Benedi- blica, da Medida Provisória' n.1! 1.479-33, em 9 de 
ta da Silva, que dispõe sobre o crime de assédio outubro de 1997'e publicada no dia 10 do mesmo 
sexual e dá outras providências. ........................... 22051 mês e aho, que dispõe sobre' o Pagamento dos 

Lembrando ao Plenário que o tempo desti- servidores civis e militares do Poder Executivo 
nado aos oradores da Hora do Expediente. da Federal, inclusive suas autarquias e fundações; 
sessão deliberativa ordinária de amanhã, será bem como dos empregados das émpresas públi-
dedicado a homenagear o Dia Mundial da AIi- cas e das soci~a~ de. economia mista, e dá 

.' ·mentação, nos termos do Requerimento n. I! 552, outras providências. Designação da Comissãó' 
de 1997, de autoria do Senador Osmar Dias e • Mista e estabÉllecimento de éàlerldário para a tra-
outros Senadores, continuando 8bertas as inscri- mitaçãó da matériéÍ~ .... : ...... : .... :.: ............... : .............. '22057 
ções para a referida homenagem. ........................ 22052 Adoção~ pelo Senhor Presidente da.Repú-

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú- blica, da Medida Prov~sória n.1I 1.482-41, em 9 de 
blica, da Medida Provisória n.1I 1.463-18, em 9 de outubro de 1997. e publicada no dia lOdo mesmo 
outubro de 1997 e publicada no dia lOdo mesmo mês e ano, que ~isp~ sobre as alfquotas de 
mês e ano, que dispõe sobre o reajuste do salá- contribuição para o. plano de Seguridade Social' 
rio mfnimo e dos benefícios da Previdência So- do servidor público. ~i,!,iI ativo~ inativo dos Pode-

.cial, altera alfquotas de contribuição para a Segu- res da União, das autarquias e das fundações pú-. 
ridade Social e institui contribuição para os servi- blicas, e dá outras. providências. Designação da 
dores inativos da União. Designação da Comis- Comissão 'MiSta e 'estabelecimento de Calendário 
são Mista e estabelecimento de calendário para a para a tramitação da matéria.: .. : ............ : ............ ~.. 22058 
tramitação da matéria. ........................................... 22052 Ac:t0ç8o, pelo Senhor Presidente da Repúbli-

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú- ca, da Medida Provisória n.ll l.512-15, em 9 de ou-
blica, da Medida Provisória n.1I 1.469-23, em 9 de tubrode 1997 e publicada no dia lOdo mesmo mês 
outubro de 1997 e publicada no dia 10 do mesmo e ano, quedá nova redação aos arts. 2.1! da Lei n.1i 

mês e ano, que autoriza a utilização de recursos 9.138, de 29 de novembro de 1995, e 2.1! da Lei n.!! 
do Fundo da Marinha Mercante - FMM, em favor 8.427, de 27 de maio de 1992, qUe á~m, res-
da Companhia de Navegação Uoyd Brasileiro - pectivamente, sobre o crédito rural e sobre a con-
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cessão de subvenção ~nômica nas operações providências. Designação da Comissão Mis e 
de crédito ruJa!. , Designação da Comissão Mista .' I, estabelecimento de calendário para a tramitkão 
e estabeleci~ento de [calendário para a tramita-' da matéria ...................................................... j...... 22065 
ção da matéria ............ ~.......................................... 22059 Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú-

AdoçãÓ, pelo Senhor Presidente da ReptJbti- f blica, da Medida Provisória n.1I 1.5815-1, em ~ de 
ca, da Medidá Provisória n.1I 1.520-13, em 9 de ou-! outubro de 1997 e publicada no dia jlO do mesmo 
tubro de 199~e publicada no ál8 10 do mesmo, mês ,. mês e ano, que dispõe sobre a rec::upera~o de 
e ano, que qspõe sobre a novação de drvidas e haveres do Tesouro Nacional e do Institut6 Na-
responsabilidàdes do fundo de Compensação de cionat do Seguro Social - INSS e a utili~O de 
Variações Salariais - F'CVS; altera o Decreto-Lei n.1I Titulos da Dívida Pública, de responsabilid8~ do 
2.406, de 5" janeiro de 1988, e as Leis n.Vs 8.004, TesOuro Nacional, na quitação de débitos cfm o 
8.100 e 8.692, de 14 dê março de 1990, 5 de de- INSS, e dá outras providências. Designa~o da 
zembro de 1900, e 28 <te julho de 1993, respectiva- Comissão Mista e estabelecimento de cale~dário 
mente; e dá outras ~róvidências. Designação da para a tramitação da matéria ......................... L..... 22066 
Comissão Mista e estabelecimento de calendário Adoção, pelo 'Senhor Presidonte da Repú-
para a tram~o da ~atéria.................................. 22060 blica, da Medida Provisória n.1I 1.1)91, ~'19 de 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú- outubro de 1997 e publicada no dia 10 do ~smo 
blica, da M~ida ProJi~ria n.1I 1.535-10, em 9 de mês e ano, que dispõe sobre a qualifica~o de 
outubro de 1997 e pJblicada no dia 10 do mesmo entidades como organizações sociiais, a cHação 
mês e ano, ~ue dispÕe' sobre o Plano de carreira do Programa Nacional de Publicitação, a I extin-
dos servidores do Bàrico Central do Brasil;-e dá ção do Laboratório Nacional de·l:tJz Síncrdtron e 
outras providênciaS.! b~signação da Comissão da Fundação Roquette Pinto e Sl abso~o de 
Mista e ~Iecim~nio de ealendário para a tra- suas atividades por organizações sociais,l e dá 
mitação da inatéria: .1.: .............. : ............ ,............... 22061 outras providências. Designação da Corhissão 

blica, d~~~d~~o~:~~~r::~;!~~~; ~:~p! ~~: :a:~:c:.~~~~.~.~~~~~~~~.~~~1.~.~.~~- 22067 
outubro dej1997 e publicada no dia 3 dO mesmo Inclusão na Ordem do Dia da prbsente 
mês e ano, qúê dispõe sobre o êàdastro Infonná- : sessão do Projeto de Decreto Legiislativo ri.o 104, . 
tivo dos c~itos não quitados de órgãos e entida- de 1997, que aprova a Program~ição Moretária 
des federais, e dá ôutras providências; Designa- relativa ao quarto trimestre de 199'7 ...................... ' 22069 
ção da'Missão Mista'e estabelecimento de ca~ 2.3-0RDEM DO DIA ' ~ 
lendário pa~'a tramitação da matéria ..... :............. 22Ofi2 . Projeto de DeCreto, Legisla1tivo h.o 04, 'de, , .. 

. A~o, pelo! Senhor Presidente da R8pÚ- ~ 997, que aprov~ a ProgramAção Mo~tá I, rela-
blnca, da Medida Provisória·n.1I 1.559-18, em 9 de tiva ao quarto tnmestre de 1997. Aprovado. À 
outubr& de: 1997. e publicada no dià 10 do mesmo' Comissão'D'i'retóra'para redação final. ...... L........ 22069 
mês e ano, que altera a legislação' do imPosto de I Redação final do Projeto dEI DecretiLegiS- •. 
renda e dá.~ntribliiÇão sçcial sobre o lUcro. De-' lativo nO 104, de 1997. Aprovada~ À'Câm ra dós, ,', 
signação da ComiSsão Mista' e 'estabelecimento Deputados ........ : ........... .-.................... :.: ...... L .. :..... '22069 
de calendário'para a tramitação' dà matéria.......... . 22063 Projeto de Decretá 'l.egislsltivon.O~ 16 .. 00 ' , , 

AdJção, pelO Senhor Presidente da RepU- • 1996 (n.1I 275196, na Câmara dIos DepUtados), ' • 
blica, da Medida 'ProVisória n.o 1.562-10, em 9 de que aprova o ato que outorga pE,nnissãoj à Caj'r~ . I , 
outubro de 1997 e publicada no dia 10 do mesmo cia Radiodifusão Ltda. 'para explorar setviço de 
mês e ano, que' define diretrizeS· e incentivos fis- radiodifusão sonora em, freqüência modJlada na 
cais para p desenvolvimento regional e dá outras cidade de Correntina, Estado da Bahia. Aprova-
providências. Designação' da Comissão Mista e . do. À Comissão Diretora para redação finkl. ........ 22069 
estabelecImento de calendário para' a tramitação Redação final do Projeto de Decreto! legisla-
da ~t~rif' ... : .. :.~ ................. : ... ::: .. :;: .... : ... : ........ :.;.... '22()64 tivo n 11116, de 1997. Aprovada. À promu~. ... . 22071 

AdPção,'pelo Senhor Presidente da Repú- ' Projeto de Decreto Legisl:ativo n.21117, de 
blica, da tkdida ProviSória n.01.567-8, em' 9 de', 1996 (n.~ 276/96, na Câmara dos DeRutados),' 
outubro d8 1997 e publicada no dia 10 do mesmo ' que aprova o ato que 'renova a lpennissão outor-
mês eanf>' que dispõe sobre a regularização, ad- gada à Rádio Liberdade de Caruaru Lttla. para 
mil1listra~o, aforamento e alienação de bens explorar serviço de radiodifusãCt sonoral em fre-
imóveis ~ domínio da União,altera dispositivos qüência iTlodulada na cidade de carua~,Estado . 
dos D~~etos·Leis n. Vs 9.760, de 5 de setembro de Pemambuco. Aprovado. À Comissão Diretora 
de 1946,i e 2.398, de 21 de dezembro de 1987, para redação final. .................................. .l.. .... :.:.... 22072 
Il'9gulam~nta o § 20 do art. 49 do Ato das Disposi- Redação final do Projeto de Decret6 Legisla-
ções ~nstitucionais Transitórias, 'e dá outr~ tivo n.o 117, de 1997. Aprovada. Apromu ção:.... 22074 

I 
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Projeto de Lei da Câmara n.1! 76, de 1996 SENADOR ERNANDES AMORIM - Aler-
(n.1! 465/95, na Casa de origem), que dispõe so- tando o Presidente da República, através de oU-
bre a obrigatoriedade de indicação do número te- cio, sobre o desvio de dinheiro público na transfe-
lefônico e do endereço do Procon, por parte dos U'ência de recursos do programa de ajuste fiscal e 
estabelecimentos comerciais e de prestação de financeiro para privatização da empresa de eletri-
serviços. Aprovado o substitutivo, ficando pre- cidade do Estado de Rondônia ............................ 22101 
judicado o projeto, após usarem da palavra os SENADOR GILBERTO MIRANDA - Alar-
Senadores Leomar Ouintanilha e Hugo Napo- mante aumento de acidentes de trabalho e doen-
leão. À Comissão Diretora para redigir o vencido ças ocupacio/"!ais no Brasil. Comentando pesqui-
para o turno suplementar. ..................................... 22075 . sa solicitada pela Fundacentro, que revela a au-

Projeto de Lei do Senado n.1! 257, de 1996, sência de prioridades de empregadores e empre-
de autoria do Senador Roberto Requião, que dis- gados na questão da segurança e saúde no tra-' 
põe sobre o direito de resposta. Aprovado com balho. RealizaÇão, em 1999, em São Paulo, sob 
emendas, após usarem da palavra os Senadores o pátrocrnio da Organização Internacional do Tra-
Josaphat Marinho, José Fogaça, Roberto Re- balho, do Congresso Mundial sobre Acidentes no 
quião, Antonio Carlos Valadares, Ramez Tebet, Trabalho................................................................. 22102 
Ronaldo Cunha Lima, Bernardo Cabral, Humber- SENADOR CARLOS BEZERRA - As con-
to Lucena, José Roberto Arruda, Ney Suassuna, seqüências nefastas do veto presidenciàJ a proje-
Lúcio Alcântara, Hugo Napoleão, Sérgio Macha- to de lei de autoria do ex-Senador Márcio Lacer-
do e Pedro Simon. À Comissão Diretora para re- da, propondo a criação de uma área de livre co-
dação final. ............................................................ 22075 mércio em Cárceres. Movimento em prol da der-

Proposta de Emenda à Constituição n.1! 20, rubada do referido veto ............... : ........... : ............. . 
de 1997, do Senador Júlio Campos e outros Se- SENADOR ABDIAS NASCIMENTO - A 
nadores, que altera o caput do art. 28 e o inciso importância para o Pars da criação da Frente Ne-
" do art. 29 (segundo turno de eleições)., Usam gra 'Brasileira, na década de 30, sendo a única 
da palavra no primeiro dia de discussão, em organização de massa criada pelos afro-brasilei-
primeiro turno, os Senadores Júlio Campos, José ros, que conseguiu agregar dezenas de milhares 
,Eduardo Dutra, José Serra, José Roberto Arruda de descendentes de africanos em tomo dos 
e Roberto Requião, após leitura da Emenda n.1! ideais de justiça e igualdade ................................ . 
2-Plen; sendo retirado o Requerimento n.1! 698, SENADOR GIL VAM BORGES - Ouestio-
de 1997, nos termos do Requerimento n.1! 859, nando os expedientes espúrios usados pelo Se-
de 1997. ................................................................. 22086 ,nhor João Alberto Capiberibe, Governador do 
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CONGRESSO NACIONAL 
, 

i 

Faço! saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Antonio iCarlos Magalhães, Presidente d() 
Senado Féderal, n6s termos do art. 48, item 28 do 
Regimento! Interno,; promulgo o seguinte 

DEC~ETO LEGISLATIVO NR 49, DE 1997 

I Apro~a o ato que outorga ,permissão 
a paríeia Radiodifusão Ltda. para expieI­
rar serviço de radiodifusão sonora el1n 
f~üêneia modulada na cidade de COI~~ 
rehtina, Estado da Bahia. 

O cdngesso Nacional decreta: 
Art. 12 É aprovado o ato a que se refere·a Por­

taria n!! 13, de 19 de janeiro de 1990, que outorgia 
permissãd a Carícia Radiodifusão Ltda para explo­
rar, pelo ~razo de dez anos, sem direito de exclusivi­
dade, sert,iço de radiodifusão sonora em freqüência 
moduladal na cidade de. Correntina, Estado da Bahia. 

Art. ~2 Este becreto Legislativo entra em. vigor 
na data de sua publicação. . 

I • . 
Senado Federal, 15 de outubro de 199.7. - Se-

nador Aritonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado ~ederal. I 

FaW saber I que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Antonio Carlos' Magalhães, Presidente do " I· . . 

Senado Federal, nos tennos do art. ,item 28 do 
Regimento Interno, promulgo o seguint . 

DECRETO LEGISLATIVO ti' SO, bE 1997 

Aprova o ato que ren~a a per:mis­
são outorgada à Rádio Libe dade de Ca­
ruaru Ltda. para explorar rviço de ra­
diodifusão sonora em freqüê eia modula-

o ~=:::: ~ltadO de Per-

Art. 1 li É aprovado o ato a qu se refere a 
Portaria nll ~7,de 22 de junh() de 19~2, que ren()­
va, por dez anos, a partir ele 28 de janeiro de 
1987, a permissão outorgada à Rá~io Liberdade 
de Caruaru Ltda. para explorar, semldireito de ex­
clusividade, serviço de radiodijfusão ~onora em fre­
qüência modulada na cidade de C uaru, Estado 
de Pernambuco. 

Art. 211 Este Decreto Legiislativo ntra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Fe<;Ieral, 15 de outubro e 1997. - Se­
nador Antonio Carlos Magsllhães, Presidente. do 
Senado Federal. 



220tS 'Quinta-feira 16 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

Ata da 1461 Sessão Deliberativa Ordinária 
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3ã Sessão Legislativa Ordinária da 50 Legislatura 

Outubro de 1997 
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das Sras. Marina Silva e Benedita da Silva e do Sr. Renan Calheiros 
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.' 
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O SR.lpRESI~ENTE (Valmir. Campelo) - A lis- Por esse motivo, a educaçíío e o~~ducádor ha-
ta de presença acusa o comparecimento de 72 Srs. verão de::, finalmente e,aindá:cc>mmu' o. atraso, no 
Senadores. I Havendo número regimental, declaro caso brasileiró=rééãber a prioridade d tratamento 
aberta a se~são. f que outras nações há décadlas - ou até há séculos -

Sob a! proteção de Deus, iniciamos os nossos lhes vêm dispensando. 
trabalhos. i I Sr. Presidente, Sr'!s e Srs. Senad, res, a Orga-

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) :- O nização de Cooperação e DeSElnvolvi ,ento Econô-
tempo destinado aos oradores da Hora do Expedien~ micos (OCO E) realizou recentemente Jma pesquisa 

I I I te da presente sessão será dedicado a homenageaI' sobre aHabetização funcional. ' 
o Professor, pelo transcurso de seu dia, nos termos Em uma amostra de adultos de s~te países in-
do Reque1mento nº 696, de 1997, da Senâdora dustrializados foram aplicados 1estes de uso de lín-
Emilia Femandes eloutros Srs. Senadores.' gua em prosa, em documentos usuai~ na vida coti-

Conc~dó a palavra à nobre Senadora Emilia diana e de uso da matemática Elm situações comuns 
Femandesl (pausa'.): no trabalho. I 

Conc~do a ~alavra ao nobre Senador' Ney Os resultados da peS,qUiSa foraj muito claros. 
Suassuna.: I ; Os entrevistados que obtiveram res Itados piores 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB. Pronun- correspondiam à grande maiolria dos desemprega-
ciS! o segJinte disbúrso. Sem revisão do orador.) ,- dos da amostra. 
Sr. Presid~nte, S~ e Srs. Senadores, não poderíl:l- De outra parte, aqueles Ojue obtit'eram os me-
mos deixar de ocupar esta tribuna para juntar a nO!;- Ihores resultados eram os que tinham' remuneração 
sa voz às Justíssimas homenagens que hoje se pres- mais elevada. Tal como se Elspera

f
, a pesquisa 

tam, em tOdo o Brasil, à laboriosa categoria dos pm- confirmou que as ocupações mais co plexas, como 
fessores. ! as de chefia e técnicas, requE!rem m ior habilidade 

Anualmente, nesta data, renovam-se as ell(- em leitura e matemática. , 
pressões Ide admiração e reconhecimento pelo tra- Uma constatação de mélior impacto foi 'a de 
balho desenvolvido por aqueles que detêm a respon- que os setores mais dinãmic~)s da économia, que 
sabilidadJ pela formação das novas gerações, SE/r- mantém seu ritmo de expansã,o, requ~rem mais ha-
vindo como facilitadores não apenas no processo de bilidades de leitura e de cálculo do ~ue os setores 
aquisição I de conhecimento, mas também no de mais estagnados. I 
constru~o da identidade social, por meio da apreen- Isso significa OJue o cresdmentq e, portanto, a 
são das ~noções 'de cidadania e de civismo pelos geração de empregos ocorrem justamente naqueles 
educandos. setores mais exigentes em matéria dei I educação. 

Rerlovam-se também, anualmente, as den~ln- Além disso, constatou-se que, nos países in-
cias e prbtestos contra a não-valorização do profEIS- dustrializados, todos têm que ler, escrever e contar 
sor em termos de remuneração, condições de traba- no exercfcio cotidiano de suas ativi~ades laborati-
lho e treinamento' profissional. vas, qualquer que seja o nível hierárq~ico. 

No ,bntanto" a marcha da história, além de ine- No Brasil, por seu tumo, em~ra ainda seja 
xorável, acelera-se cada vez mais. Nos dias que cor- pO!Isível ao trabalhador de pouca e colaridade en-
rem, o fu,turo, ao ;invés de ajudar-nos, parece precipi- contrar alguma ocupação, é enorm1a repercu. ssão 
tar-se sobre nós'l do nível educacional no patamar de muneração do 
" POli/I isso, temos a convicÇão de que uma n()va assalariado. . 

situação para a 'educação e para o magistério está Segundo pesquisa de Sérgio ibeiro da Costa 
em gestação, iridependentemente até das sempre Wer1ang e Car10s Ivan Simonsen Le,I, cada ano adi-
repetida~ manifestações de boa vontade para com o cional de estudo significa um acréscimo de renda de 
setor e para corri a categoria. cerca 16% para o trabalhador. I 

É hítido q~e vivemos já o alvorecer de Ulma Apenas por esse dado, temos uma evidência 
nova era que, há algum tempo, vem sendo anuncia- gritante de quanto a educação pode jcontribuir no es-
da: a er~ da informação, a era do conhecimento. forço para a superação dessa terrível chaga brasilei-

O~ analistas mais abalizados concordam em ra que é a miséria. I 
que, no novo século que se avizinha, não haverá Sr. Presidente, srªs e Srs. senadores, a pes-
bem mais precioso, mais valorizado do que estIe: a quisa da OCDE confirma aquilo qué as pessoas de 
informaÇão. bom-senso há muito vêm a1iirmandb: sem melhorar 

I 
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signifiCátivamente nosso quadro educacional, será 'ção iletrada e recém-saído de uma guerra devasta-
muito difícil ~não.imROssrvel- o .Brasil atingir seu dora que se seguira a 25 anos de ocupação estran-
objetivo de incorporar-sêàoS:países'da "primeira di- geira. 
visão" da economia mundial. Por volta de 1953, apenas 13% dos coreanos 

É que, como tem afirmado o Ministro da Edu- eram alfabetizados. No início da década de 60, sua 
cação, Paulo Renato de Sousa, "Essa nova etapa do renda per capita ainda mal chegava a1 00 dólares. 
capitalismo entrega ao sistema educacional uma No ano passado, porém, esse indiCador atingiu 8 mil 
imensa responsabilidade·. 220 dólares, o dobro da renda 'per capita brasileira, 

Com efeito, muitos empresários brasileiros vêm e a taxa de analfabetismo é hoje inferior a 2%! 
sentindo na própria came as conseqüências de con- Qual a explicação para esse assombroso pro-
tar com mão-de-obra despreparada, destituída dos gresso? O consenso geral é que se trata de reflexo 
conhecimentos mais elementares da educação básica. da alta prioridade dada pelo país à educação - parti-

Para muitos deles, a questão passou a ser de cularmente à educação básica - de sua população. 
sobrevivência, pois descobriram que muitos de seus A Coréia decidiu enfrentar com firmeza o desa-
funcionários são analfabetos funcionais, incapazes fio de reverter um quadro educacional ainda mais 
de manejar a nova tecnologia disponível na empresa dramático do que enfrentado hoje pelos brasileiros. 

Em recente matéria publicada na revista Brasil A relação' entre altíssimos índices de cresci-
em Exame, Nely Caixeta aponta: mento econômico e bom nível de ensino ficou paten-

·0 chão de fábrica passa por urna re- te lá, como em todos os seus vizinhos. 
volução. Um ferramenteiro hoje tem de ter Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, qualifi-
conhecimento de desenho mecânico e noçõ- car como dramático ó quadro educacional brasileiro 
es de engenharia para projetar no computa- não constitui, de forma alguma, exagero. Sob alguns 
dor os moldes das peças a serem produzi- aspectos. a situação é muito mais do que preocu-
das elTl série." pante. É, de fato, alarmante! Mais de 2 milhões e 

E refere que, para o economista Eduardo Gia- meio de crianças brasileiras entre 7 e 14 anos estão, 
netti da Fonseca, da Universidade de São Paulo, ·0 ainda hoje, fora da escola. 
analfabeto do fl.1uro não será aquele que não sabe Mais de 65% das crianças matriculadas na 1@ 
ler nem escrever, mas sim alguém incapaz de intera- série não concluem o ciclo fundamental. Das que 
gir ~om máquinas inteligentes e participar de um pro- terminam, a~nas 3% o fazem nos oito anos regula-
cesso no qual é preciso tomar iniciativas·, estando mentares. Malgrado o crescimento de 52% no núme-
condenado à exclusão quem não tiver essas habili- ro de alunos matriculados no ensino médio entre 
dades. 1991 e 1996, o total das matrículas ainda correspon-

Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, diversas de a apenas 25% dos jovens na faixa de 15 a 17 
nações perceberam, há muito tempo, a absoluta ne- anos. 
cessidade de investir pesadamente no ensino, o que O nível médio de escolaridade do trabalhador 
inclui, evidentemente, investir na valorização do pro- brasileiro é de 3,8 anos, um dos mais baixos do 
fessor. mundo, comparável .aos do Haiti e de Honduras. 

Essa consciência disseminou-se, desde o sé- Uma autêntica vergonha nacional! 
culo passado, por países como os Estados Unidos, . Veja-se que nossos vizinhos Argentina e Para-
o Japão e algumas nações européias. O acerto des- guai, com economias muito menos pujantes que a 
sa política é inquestionável. nossa, apresentam índices em tomo de 9 anos. Não 

Como afirma Gary Becker, prêmio Nobel de é à toa que o Ministro do Trabalho, Paulo Paiva, afir-
Economia, ·os países que investiram volume. consi- ma que ·a principal, política de emprego é a política 
derável de recursos para educar suas populações educacional". 
são aqueles que obtiveram maior desenvolvimento A boa notícia é que, até como resultado da 
econômico·. nova conjuntura da economia mundial, vem tomando 

No período mais recente, temos o exemplo, corpo rapidamente na sociedade a consciência de 
muito impactante, dos chamados "tigres asiáticos·. que a educação' é uma ferramenta estratégica para o 

O caso da Coréia é especialmente notável, ain- crescimento sustentado que o País deseja alcançar. 
da mais ao recordarmos Sua situação há pouco m~is Sabedor de que o maior problema do sistema 
de quatro décadas, quando era um país paupérrimo, educacional brasileiro são as elevadíssimas taxas de 
desprovido de recursos naturais, com uma popula- repetência, o Govemo vem centrando seus esforços 
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na melhoria da qualidade do ensino, por meio de di- O Sr. Leomar Quintanilha (PPB - TO) - Se-
versos progatnas, com ênfase naquelesvo~ados à nador Ney Suassuna, V. Ex!! mepE~jfuite u'm aparte? 
valorização db professorado. 'r O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - Com 

Aí, Sr. Preside~te, srªs e Srs. Senadores,1 o muita satisfação. ~ 
que fazer- pa~a dar e~sa alavancagem, esse pulo ,ha O Sr. Leomar Quintanilha ~PPB - TO) - No-
qualidade da leduca~o? I bre Senador Ney Suassuna, acompanho tentamen-

Em primeiro lugar, precisa~os e devemos ~u- te a exortação que faz da situar,ão do ensino, da 
d~r aCriação[ d~ Fun~o dle Manutenção e ~es:n~ol- educação e, sobretudo, da referê,ncia e~pecial feita 
vlm~nto ~o Erslno F~nd~mental e de valonzaçaol.do ao professor b.rasileiro. Quero associar-~às preo-
Maglsténo, consubstanciado na Emenda Constltu- cupaçõês de V. Ex!!, mas, sobretudo, as iar-me a 
cional nl! 14'1 I ~ essa manifestação de solidariedade que V. Ex!! faz 

Mas não é só falar, ternos realmente que im- hoje nesta Casa àqueles que têm a resP9~sabilidade 
plantar isso. • I : ! d~ ace~der uma luz nas trevas para ~quel.es que 

Com efbito, nã~ se pode tolerar a continuidade nao a tem - nota~amente. o professor doi ens~no f.u~-
da situação rtual, em, que um professor da rede de dam~ntal, do enSino bás~co. Petle~ D~9ker Já ~Izla 
ensino públiGO de 11!(grau em ~nício de carreira rece- que orotor do desenvolvimento. "ao ~a9 as fábncas 
be em torno ~e 3 reais por aula, mesmo nos Estados nem os ba~cos, ma~ as escolas . Efetivamente, fala-
mais ricos dk Feder~ção, não esquecendo que,'em va c~m muita ~ropnedade, porque o rotdr do desen-
algumas pakes do lPaís, muitos profeSsores rece- v~lvlI:nento reSide na escola, c:om o trab~lho. do s~u 
bem salário$ de a~nas 30 reais por mês, situação pnnclpal agent~: o professor, In~trumento pn~ordlal 
realmente vexatória.! . de transformaçao com que-a SOCleda~eJ)()~e conta~. 

Com 01 Fundo, 'já a partir do próximo ano o in- Há pouco, .y. Ex!! falava sobr~ El ex,stethc,a, em dl-
vestimento ~m cada aluno será de 300 dólares por v~rsas r:gloe~ do nosso Brasil, :de pro! . sso~es que 
ano, o mesrl,o valor do salário mínimo que passará a aln~a nao detinham a necessána quah lcaçao _pa~ 
ser pago ads profesSores de todo o País por 20 ho- ensinar o seu. semel~ant~. Profossore~que nao tl-

d· a I 1 a .' nham o grau de maglsténo sequer, prof ssores que 
ras e u a ~em nals. - t· h - tA .. I t ..J. . ,. . . nao In am e nao em o pnmelro grau comp e o e 
. ?bJetl1ando ainda atender às hl.stoncas relvln- que se encontram na sala de aula proc rando trans-

~I~aç~s d9 professorado por oportunidades de qua- ferir sua pequena experiência e ~;eu peq~eno conhe-
hflcaçao, o Govemo lançou no ano passado o Pro.- cimento. Saiba, nobre Senador, que v~. essa expe-
grama TV ~c~la, que forneceu a c~rca de 45 ~II riência quando exerci a função ele Sec~ tário de Es-
escolas o éqUlpame~to para recepça~ e gravaçao tado da Educação do Tocantins; enco rei um qua-
dos cursoste aperfelçoament9 oferecidos aos pro- dro que registrava essa situação. A p~ upação foi 
fessores. . muito grande e a reação primeira foi até de uma cer-

A inte - o do, Govemo é que, em cinco anos, ta revolta em relação à pe~issão, nas ~scolas brasi-
todos os p~ofessores tenham pelo menos o 2R grau leiras, de pessoas não qualificadas ensinándo. Fiz uma 
completo. ~ssa é uma outra grande vergonha do en· reflexão e -verifiquei que tínhamos q~agradecer 
sino ~rasileiro;o pr~fessor leigo, o professor que não, àqueles que, com uma paga miserável, incompatível 
tem diploma, que nao se formou e, ~nas por saber com a alta responsabUidade. ainda que poucos e 
ler, é profe$sor dos 'demais. parcos conhecimentos, estavam se dedikndo a levar 

Além Idessas, lo Govemo vem tomando muitas aquela luz às trevas nos pequenos Munidípios, nos po-
outras iniciativas meritórias na área educacional" voados mais distantes, como numa de~~ão, procu-
corno o Prbgrama dé Aceleração de Aprendizagem, rando ensinar àqueles que não sabia~ nada. Por-
voltado pa(a alunoS com mais de dois anos de repe,· tanto, registro meus cumprimentos a V. Ex!!. Associo-
tência. I I me à sua homenagem aos professo brasileiros, 

Tam~m o ~rograrna Nenhuma Criança fora q~, mu~o mais ~r ct:voção, muito ~ por amor, 
da Escola, I o esta~lecimento dos novos parâmetro!) muito m8ls por ~edlC8~o ctc:> que, por co dlÇ8o, do que 
cUlTiculare~, o sistema de avaliação do livro didático por compensaçao, ~ao ainda ~ s salas de 
e Bl regula~zação da sua distriQuição - que este ana" aula, procurando ~nslnar a quem ~ao , procuran-
pela primeira vez,ocorreu no início do ano letivo, (:! do levar o conhecimento a quem nao o tJm. 
não no meio, como acontecia tradicionalmente -., O SR. NEY SUASSUNA (PMDB PB) - Muito 
creio que áe constituem em outra grande iniciativa. obrigado a V. Ex!!, nobre Senador Leo r Quintani-

I 
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lha. Agradeço o aparte de V. Exê, que honra o meu to melhor. Trezenos reais para muitas áreas vai ser 
discurso. muito bom, mas ainda é pouco para o professor. 

Concluo, Sr. Presidente, dizendo que me orgu- Quando tive a honra de trabalhar no Ministério 
lho em poder comemorar o dia 15 de outubro porque do Planejamento assessorando, na época, o Ministro 
sou filho de professor. Roberto Campos, hoje Deputado, tentamos fazer, na 

Meu pai passou 47 anos ensinando. Foi profes- reforma administrativa, uma amarração do professor 
sor de História, Matemática e Desenho. Eu mesmo, à carreira militar. Tivemos o decreto pronto na mão. 
desde os 17 anos, sou professor, e muito me orgu- A remuneração de um professor primário seria igual 
lho disso. Hoje, sou Professor concursado da Uni- à de capitão; de professor secundário seria igual à 
versidade Federal do Rio de Janeiro, tendo ensinado de major, professor universitário teria o soldo de co-
nos colégios do meu Estado - no Colégio Estadual ronel, e isso quase foi aprovado por aquela revolu-
da Prata, na Escola Normal, na Escola Técnica do ção que começava. Mas, por algumas razões meno-
Comércio e em vários colégios da capital do meu res até, não tivemos a aprovação. Se tivéssemos 
Estado -, e sei o que é ser professor. Ser professor conseguido isso, com toda a certeza não estaríamos 
é assumir essa responsabilidade porque tem vonta- numa situação maravilhosa, porque os militares hoje 
de de transmitir o que sabe. Ser professor é se sacri- não estão assim; mas estaríamos muito melhor do 
ficar - e tenho consciência da miséria que ganha um que estamos. Acredito que essa teria sido uma solu-
professor. Quando ensinava História, sempre dava a ção, porque teríamos, pelo menos, amarração a uma 
seguinte explicação para os meus alunos: Roma era carreira que, dificilmente, tem perdas gigantescas. E, 
forte e letrada e invadiu a Grécia, que não era potên- hoje, nós temos perdas gigantescas. 
cia militar mas tinha as cabeças pensantes daquele Isso sem falar, Sr. Presidente, na amarga de-
tempo. Esses gregos . foram arrebanhados para cepção que tem o professor quando se aposenta. 
Roma a fim de serem preceptores dos filhos dos Vejo o exemplo do meu pai que, hoje, com sua apo- • 
grandes de Roma. Em qual cidade da Grécia não sentadoria, mal sobreviveria se os filhos todos não o 
havia um sábio? Todo mundo admirava o saber dos ajudassem. Um homem que passou 47 anos ensi-
sábios, mas eles eram escravos, tinham uma remu- nando, hoje, como aposentado, recebe uma ninharia ,ti 
neração insignificante. E talvez isso tenha perdurado que mal dá para a sua alimentação. Então, se a car-
no mundo ocidental. Em todos os lugares - pior no reira é mal paga, a aposentadoria ainda é pior. 
nosso País -, todo mundo faz rapapé: RQue bom ser Quando me chamam Senador, principalmente 
professorlR, mas ninguém paga o que é merecido. O nos lugares onde convivo permanentemente,' digo 
professor é a maior alavanca que um País P9de ter, sempre para' não me chamarem assim, mas sim de 
no entanto, não recebe a paga necessária. Sei do professor, porque a carreira na política é temporária. 
sacrifício de meu pai para sustentar dez filhos sendo E tenho o maior orgulho de ser professor. 
professor secundário, trabalhando três expedientes, Estou nesta tribuna hoje homenageando os 
chegando em casa e ainda tendo que corrigir provas. professores como Senador, numa carreira temporá-

Sei o que tive na minha vida como professor, ria, e quero dizer que, se há alguém que merece o 
acordando às 5 horas da manhã, para preparar au- respeito, a admiração e o reconhecimento da Nação, 
las, lecionando durante todo o dia para poder ter o essa pessoa é o professor. 
direito a um carro no começO da minha vida. Muito obrigado. 

É difícil, é muito difícil a vida do professor! São O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Con-
idealistas que vendem sua saúde, seu lazer a troco cedo a palavra ao nobre Senador Joel de Hollanda. 
de nada, para dar continuidade do conhecimento à~ O SR. JOEL DE HOLLANDA' (PFL-PE. Pro-
gerações futuras. É duro, é muito duro mesmo! nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr4's e 

Eu sou filho de professor, sou professor e ca- Srs.Senadores, coração aberto, alma vibrante e 
sado com professora. mãos agradecidas,' reunimo-nos aqui para 'homena-

Hoje, minha mulher, Tânia, gerencia uma série gear os mestres brasileiros. E o fazemos não porque 
de colégios que temos - ainda tivemos a sorte de hoje é o Dia do Professor. Desprezamos, na verda-
não ser somente Rprofessores· e passar a ter uma de, homenagens com hora marcada, desvirtuadas 
série de estabelecimentos. Mas o sacrifício é muito quase sempre nos seus objetivos. Rendemos nossa 
grande, e essa categoria, que é homenageada no homenagem, isto sim, como alguém que entrega a 
dia de hoje, mérece todo o respeito da Nação, mas um amigo um presente adquirido a partir de eCono-
merece também o reconhecimento de um pagamen- mias recolhidas ao longo de todo um ano de trabalho. 
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Move-nbs um, imperativo da nossa própria do País, na gestão do President'9 FeJ1ndO Henri-
consciência, IreconheCendo que os embates do cbti- que Can;toso. 
diano nem sbmpre nos permitem oportunidades' de Permitam-me assinalar somfmte qu tais provi-
externar noJos sentimentos. dências não se têm destinado exc:lusivan1ente a pro-

AssentÁ-se esta homenagem no reconheci- piciar ao professor melhor remu,neraçã6. Se esse 
mento do m~ito que !'o mestre representa para cada fosse seu intento único, estaríamos reduiindo a uma 
um de nós. I, I . : simples questão pecuniária algo que na Jrrdade não 

Mestre L oonstrutor anônimo de monumentos \IM:)s. tem preço, que é a dedicação à causa abr açada. 

Mestre~- que ~ê muito além do que os olhos Mas as medidas até hoje Bldotadas se voltam 
t sobretudo para a concessão de novos il~ntivose 

vêem, o cor ção ser{te e a alma esconde. ) motivações para o exercício da função dckente; para 
Mestre 1- que fJ da educaça-o sua forma de vida tiJ.. 

'I , a melhoria das condições de traloalho :-:1.: professor; 
É certd que a 61asse sofre hoje as conseqüên- para assegurar sua participação. nas decisões edu-

ciás da ma~sificaçã~Í'esultante da verdadeira linha- cacionais; para infundir-lhe mais confi~nça em si 
de-montagetn em qLe se transformaram muitas

l 

fa-' mesmo e no seu trabalho; paria recorihecer-Ihe a 
cu Idades d~ forma~o de professores. Mas os ver- respeitabilidade inerente à profi:ssão q~e exerce e 
dadeiros mJstres, estes sobreviverão e continuarão garantir-lhe o que de direito Sf~ há d

1 
garantir a 

sendo candêia e po?O para as futuras gerações. quem se exalta pelo trabalho: a consid ração como 
Descohhecemo~ os sentimentos que te fizeram pessoa humana. 

professor. Sabemoá, ~todavia, que são profundas e Assinalo também que tais provid ncias, além 
verdadeirasituas rafz~s, pela grandeza de tua obra. de se constituírem de elevada importância para o 

Tem muito sighificado o gesto da mão da pro- professor, têm propiciado a.van~;os sig~ificati'los na 
fessora, segurando} temamente, a mão infantil que direção da meta-síntese: a melhoria da Educação 
prende o láPis no desenho trêmulo das primeiras le- em nosso País. I 
tras do alfabeto. Re'presenta um ato de encontro: do Estou convencido de que ia prom~o do pro-
artista, corri sua obra ainda por fazer; do pintor, com fessor não se fará isolada do contexto dnde ele ope-
a tela virgetn onde ~m pensamento explode o colori- ra diariamente sua missão de I'esgatat valores hu-
do dos sonhos; do artesão, com o barro virgem onde, manos, para a obra de permanente recfnstrução do 
deverão se~ marcadas as formas puras do amanhã; mundo. Nesse sentido, a melhoria qualitativa da 
do poeta, tom o papel branco e puro à espera dOI Educação corre em paralelo com a valorização do 
ven30 que já rompe a aurora. Significa ainda um ato Mestre, e as duas coisas se interpenethtm na com~ , 
de solidarie<tade ehtre aquele que estende a mão posição do quadro brilhante em que deJejo e deseja-
generosa é o que iestende a mão agradecida, qUE! mos se converta a escola entre nós. ~ 
acolhe no gesto consumando o ato vivo da doação. Neste, dia, portanto, nossa men agem é de 
Configura também um ato de construção. confiança e esperança. De confiança, a seriedade 

Edificlt-se o Homem com a pedra da fé e a ar- do trabalho que continuará sendo desenvolvido em 
gamassa do compromisso inarredável com o nosso nossas escolas, forjando as novas gerações. 
futuro. I I·, O Sr. Lauro Campos (Bloco\PT ioF) - V. Exê 

Consciência temos das muitas dificuldades qW3 me permite um aparte? 
se antepõém ao trabalho do educador, muitas da:s O SR. JOEL DE HOLI.ANDA (PFL-PE) -
quais acurlluladas ao longo de várias décadas. i Ouço V. Exê com prazer. 

Detefrninado le realista,' na medida, porém, das O Sr. Lauro Campos (BlolCO\PT - I F) - Não pc-
possibilida~es do IT esouro Nacional, vem o Presij- deria silenciar, nobre Senador, neste ia em que o 
dente Fe~1 ando H'enrique, através do Ministério da Senado, por. intermédio de algfJns de seus expoen-
Educação - à frente o Ministro Paulo Renato de tes, homenageia o professor. auando~~asci, meu pai 
Souza -, dando sua parcela de contribuição no senti- era professor catedrático, empossado por concurso 
do de red~zir as distorções existentes no setor edu- público de provas e títulos, de IFilosof do Direito da 
cacional b~asileiroJ Universidade Federal, depois UniversIdade Federal 

Disp~nsa-se:o espírito de reconhecimento e de de Minas Gerais. Com um inter,regno ~uito pequeno, 
justiça que norteia o caráter dos verdadeiros eduCél- em que ele foi Deputado FedE!ral, dedicou sua vida 
dores de,lnessa hora, c~r, as muitas a~~s, con?r.I~- inteira ao magistério superior. Quandoidoente, pediu 
tas já executadas, benefiCiando o Maglsteno ofiCiai aos médicos para permitirem que ele I vasse um ba-
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lão de oxigênio para a sala de aula, a fim de que pu- bem. Durante a minha vida inteira, disse que, mes-
desse continuar até o fim lecionando. Depois de le- mo sem ganhar nada, se pudesse, continuaria a 
cionar, o seu pulmã.õ se sentia oxigenado e sua ca- exercer a minha profissão. Assim, são essas cir-
beça se sentia rejuvenescida. Esse foi o exemplo cunstâncias todas que tomam mais difícil a dedica-
que segui. Pretendia também morrer na Universida- ção à nossa carreira de professor. Infelizmente, ve-
de. Mas, ao longo do tempo, tendo feito também mos hoje aquilo que, há vinte anos, eu dizia que pro-
concurso para catedrático, tendo acordado, durante curava sabotar: "Aqui é uma linha de montagem, de 
anos, às 3h15min para lecionar na Universidade Fe- cabeças tipo coca-cola. E a minha função é sabotar 
deral de Goiás, depois de ter sido professor de dedi- essa linha de montagem; exercer o espírito crítico a 
cação exclusiva na Universidade de Minas Gerais, respeito daquilo qúe a maior parte dos meus colegas 
percebi que a universidade não era mais, cada dia já ensinavam-. De maneira que agradeço o aparte 
era menos, um túmulo digno de receber os meus que V. EXªme'conferiu. Peço desculpas por ter-me 
restos mortais. Preferia, pensei eu, morrer em qual- alongado, mas era a única forma de me manifestar 
quer lugar, à margem de um rio, num comício, do acerca de um assunto que me diz respeito "tão de 
que morrer numa sala de aula, nurna _ universidade perto. Muito agradecido. 
que realmente me decepcionara ao longo da minha O SR. JOEL DE HOLLANDA (PFL-PE) - Agra-
vida. Só considero digna a cátedra na medide. em deço duplamente a V. EXª o aparte com que acaba 
que ela seja realmente contemporânea do futuro, em de me honrar, porque V. EXª além de ser um Sena-
que ela possa exercer, em sua plenitude, a função dor, colega de representação neste Senad~, é tam-
crítica que deve ter o professor. Por isso, ele deve bém um professor por opção. E, portanto, reúne es-
ser intocável numa sociedade realmente democráti- tas duas virtudes: ser o representante do povo do 
ca. Eu sabia que deveria ser catedrático, porque até Distrito Federal· e ser um professor da Universidade 
então os catedráticos não tinham sido tocados, ti- de Brasília. V. EXª, nesse aparte-desabafo, chama a. 
nham sido respeitados pelas ditaduras anteriores. atenção para a situação do mestre em nosso País, 
Pude continuar, por ser catedrático, a minha luta; assunto que também tentei abordar em meu modes-
conservei a minha postura crítica ao longo de todo o to pronunciamento. Mas me recuso a resumir essa ., 
Golpe de 64 e só silenciei quando, -ameaçado de situação apenas à questão financeira, porque acho 
morte, tive de deixar o Brasil para ir para uma uni- que a nobre missão de ensinar envolve outros valo-
versidade na Inglaterra. Tenho certeza, portanto, res que são inerentes ao mestre, ao professor, a 
qU6 a universidade de hoje, como acontece de um exemplo de V. EXª, que dedicou toda a sua vida à 
modo geral no serviço público, em relação aos ven- cátedra, à missão de formar ·nossos jovens na Uni-
cimentos, por exemplo, está perdendo, cada vez versidade de Brasília. 
mais, o respeito' que os professores e que a carreira Dessa maneira, Senador Lauro Campos, incor-
merecem. Não é apenas a perda agora de 30% de- poro, com muita alegria, o seu aparte ao meu pro-
pois da aposentadoria, é que, ao chegarmos à apo- nunciamento. Como V. EXª, eu também desejo que 
sentado ria, o nosso salário·já está totalmente avilta- nosso País desperte para a importância de valorizar 
do. Eu sei disso, meu pai era catedrático, foi Deputa- o seu professorado, para que possamos ter homens 
do Federal e, quando voltou, o seu vencimento era o e mu1heres preparando os nossos jovens para o fu-
mesmo. E, naquele tempo, um Deputado ganhava o turo e que esse futuro seja cada vez melhor para o 
dobro do que ganha um Deputado hoje. Eu, quando Brasil, um futuro com desenvolvimento e, sobretudo, 
voltei da Inglaterra, tinha tirado um carro no consór- com justiça social. 
cio e o que eu ganhava num mês era exatamente o Retomo agora, Sr. Presidente, a linha do meu 
preço de um carro zero quilômetro; hoje, eu não ga- pronunciamento, dizendo que este é também um 
nho uma roda na minha aposentadoria. Isso me foi momento de confiança em nosso timoneiro e líder, o 
desfalcado e subtraído ao longo do tempo, chegan- Presidente Fernando Henrique, pela sua identifica-
do à aposentadoria já completamente exaurido, es- ção com as causas do magistério e pelo seu apoio 
gotado e e~P?brecido" sempre presente às suas legítimas aspirações. 

De modo que, perdemos a capaCidade crítica, É também de esperança, porque, de mãos da-
em grande parte e perdemos o elã e a força que nos das, iremos alcançar outras vitórias para o magistério, 
ligava à profissão. Realmente, quando se trata de o que vale dizer: para o.Brasil de hoje e de amanhã. 
professor, a palavra "profissão", que significa "pro- A dedicação que cada um de nós puder colo-
fessar, ter fé, ter confiança", de fato, aplica-se muito car no desempenho de tudo quanto lhe seja possível 
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construir serÁ tão forte, tão arrebatadamente forte, antes defendida como prioridade I~uase ~ue exclusi-
que ultrapasáaremos'todos os obstáculos, vence're- vamente peloS próprios trabalhadores e~1 educação, 
mos todas a~ distâncias e superaremos todas as difi- atualmente, é vista pelo conjunto da soci dade como 
cu Idades. I, . I importante e estratégica para o desenvo vimento do 

Ninguér;n duvidará da sinceridade quando ela é País. Isso nos enche de satisfação, po~s constata-
publicamente confes~ada sob a inspiração da fé. +1' mos que nossa luta, de certa forma, nao tem sido 

I I l . Eu te saúdo, Mestre, porque a tudo conferes em vão. 
humanidade I e zelo! I E porque a canseira dos t~us Ao mesmo tempo, é importante ta bém regis-
dias encomp~dados se refaz ao alvorecer do dia,'re- trar, neste momento, o posicionamento lViCO e polí-
novando a esperança do novo amanhã. ) tico dos professores que atuam na luta ela educa-

Era o que eu ti~ha a dizer, Sr. Presidente, nes- ção, bem como pela valorização profissi nal de for-
te dia em que o Senado Federal homenageia os pro- ma integrada com as demais questõ s políticas, 
fessores do Brasil. I 1 econômicas e sociais do País. I 

Muito dbrigado. • Nesse sentido, é exemplar, de Sul
l 
a Norte do 

I , 
O SR. PRESID':N1E (Valmir Campelo) - Con- Brasil, o engajamento dos traballhadores em educa-

cedo a pala~ra à no~re Senadora Emilia Fernandes. ção na mobilização mais ampla da sodedade pelo 
A SRI! EMILlA IFERNANDES (Bloco/POT - RS. acesso à educação para todos, pela cbnquista de 

Pronuncia 0

1

1 seguinte discurso.) - Sr. Presidente, um ensino de qualidade, por melhore~ salários e 
srªs e Srs. Senado~es, hoje, 15 de outubro, neste pela afirmação da democracia e da cid a ania. 
espaço da sessão do Senado Federal, saudamos a srªs e Srs. Senadores, às vésper s do século 
passagem do Dia do Professor em reconhecimento XXI, vivemos hoje momentos de grandes desafios 
a todos quel dedicam suas vidas à fundamental, es- que antecedem as mudanças inadiávéis e funda-
tratégica e, além de tudo, desafiadora missão de mentais para a afirmação de uma SOCiejade igualitá-
educar., ria para homens e mulheres, Sl:lm exc usão social, 

Esta homenagem, esta reflexão é de extrema com distribuição de renda; empregos e, principal-
justiça, não lapenas ipela relevância que os educado- mente, mais humana e feliz. 
res têm no c?0ntexto'social, mas pela dedicação, pelo É nesse sentido que destaco, ne te momento 
profundo sentiment6 cívico e pelo amor à profissão de reflexão, a importância da ':lducação como um 
dp,monstrados cotidianamente nas escolas e, acima instrumento fundamental para a conquista dessa 
de tudo, ~Io quel significa o educador enquanto nova realidade e também, particularme~1 te, dos edu-
agente de transformação diante dos desafios políti- cadores como agentes não ape~nas de transmissão 
cos, econôTicos e Sociais que são impostos à socie-· de conhecimentos, mas transformadores da realida-· 
dade no dia-a-dia. t de, críticos do pensamento e provoc~ores de opi-

I' Isso t~do, apesar dos baixos salários, das difí·· niões, conceitos e ideologias. 
ceis cond~es de trabalho, do desrespeito às suas Atualmente, aponta-se a €iduca - - o que é 
justas reivindicações que, antes de resultarem em correto - como fundamental para o saltp tecnológico 
desalento, ~stimulal os trabalhadores em educação à que a Nação precisa dar no sentido de Incorporar-se 
participaçã6, à mobilização e 'à luta pelos seus legíti· aos novos tempos de competiçiio inter/'acional, que 
mos direito~. I ' exigem mão-de-obra mais qualificadal e, portanto, 

srªs é _ Srs. Senadores, na condição de Sena- em ~ondições de enfrentar o dHsafio dk[ outras eco-
dora da R~pública!pelo Rio Grande do Sul, depois nomlas. 
de ter exerfido o ~agistério durante 23 anos em es- Contudo, mais do que isso, a educação que 
cola pública de 1 º Grau, por opção, com experiência queremos para o nosso País é aquell que retira a 
de ensino rm várias áreas, desde alfabetização até legião de não-alfabetizados, qW:l beira 6s 32 milhões 
administração e sJpervisão escolar, e também com de pessoas, da injusta situaÇão de nãO~aber ler e es-
militância sindical no Estado do Rio Grande do Su~, crever, e dê aos brasileiros uma das ndições bási-

I • 
trago o meu testemunho, mas, acima de tudo e de cas da cidadania, que é o domínio da lín ' ua materna. 

fdoOrSmbaraeVsopsrccoialel'gaaSmp~nohfeaSSSoOrleidsadrieodmeadeu EastCaadaO'aeud~en A educação em que acreditamos ~eve também 
I .' promover a eliminação, de urna vez por todas, do 

. todo o País. I trabalho infantil e dar fim à e>e:ploraçãb do trabalho 
É coht grande emoção que, ao transcorrer o infanto-juvenil, seja por meio de projJtos de bolsa-

Dia do Prdfessor, podemos afirmar que a educação, escola, de renda mínima ou de outras f6rmas que re-
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tirem as crianças da semi-escravidão e as introdu- privatização das escolas, penso que, com isso, cer-
zam no seu verdadeiro mundo, que é'o do aprendi- tamente vão impedir no futuro que milhares e milha-
zado, do lúdico, da cultura, dos livros, da arte, dos res de jovens possam ter acesso às nossas imiversi- , 
sonhos, do presente e do futuro. dades. Por isso, neste momento, com todas as refle-

A Srf! Júnia Marise (BlocolPDT - MG) - Per- xões que se fazem, principalmente norteadas pelo 
mite-me V. Ex!! um aparte? pronunciamento da eminente 'Senadora Emilia Fer-

A SRA. EMILlA FERNANDES (Bloco/PDT _ nandes, acho que o Senado Federalj com essa ho-
RS) - Concedo o aparte a V. Ex!!, com muito prazer. menagem, mostra ao País que hoje é um dia de re­

flexão sobre o verdadeiro papel do Magistério em 
A Srf! Júnia Marise (Bloco/PDT - MG) - Se- nosso País, o verdadeiro papel da professora, que 

nadora Emilia Fernandes, estamos apreciando o está lá no campo, o papel da professora que está na 
pronunciamento de V. Ex!!, que trata da educação cidade, do professor que está na universidade; enfim, 
brasileira, particulannente no que se refere à impor- dos nossos educadores, dos, responsáveis pela educa-
tância do professor nessa ,área tão importante. A ção das nossas gerações. Com essas palavras, agra-
análise realista de V. Ex!! retrata o passado e pre- deço a V. Ex!! a oportunidade de dar aqui o meu aparte 
sente da profissão de professor e vislumbra o seu fu- ao belo pronunciamento que faz nesta tarde. 
turo. V. Ex!! fala da importância do professor na for- A SRA. EMILlA FERNANDES (PDT -_ RS ) _ 
mação da atual geração, na educação das nossas Agradeço pelo aparte, mediante o qual V. Ex!! enfoca 
crianças, no desenvolvimento e crescimento do nos- em duas direções: a primeira, a homenagem a todas 
so País. Em várias oportunidades, as grandes lide- as professoras do Brasil, por mais humilde que seja 
ranças políticas têm evidenciado a importância do o local onde trabalham, por mais longínquo que seja 

I 

mestre, principalmente daquelas professoras que le- a sua escola ou a sua sala de aula. Essa reflexão 
cionam nas localidades mais longíquas de nosso fez com que eu me reportasse ao início da minha ~. 
País. A grande maioria dessas professoras faz, na carreira no interior do Estado do Rio Grande do Sul, 
sua missão de educar as nossas crianças, um gran- com muitas dificuldades, mas iluminada, tenho certe-
de sacrifício para estar presente nas salas de aula za, pela detenninação, pelo ideal, pela fé' que me nu- ;~ 
dessas escolas mais distantes do nosso País. No tre, que me reforça e me dá energia até hoje para 
meu Estado, por exemplo, quantas e quantas pro- enfrentar os desafios. 
fessoras vão das suas casas para as escolas até em 
lombo de cavalo! Mas elas não perdem a esperança O outro aspecto ao qual V. Ex!! se referiu em 
e a expectativa de poder dar a sua contribuição para seu aparte é sobre a LDB. Todos temos consciência 
que as crianças, mesmo nesses Municípios, nesses do papel significativo que o Congresso Nacional teve 
Distritos, nas roças, no campo, possam ter o direito em relação à LDB. Eu gostaria de ressaltar a dedica- , 
à educação e à sua própria cidadania. Por isso, ção com que abracei essa questão. Busquei um de-
cumprimento V. Exi' não apenas pela homenagem bate amplo, apresentei emendas. Lembrocme aqui-
que o Senado Federal presta hoje ao Dia do Profes- se me pennite ilustre Senadora - das palavras do 
sor, mas, também, pela intenção de V. Ex!! de produ- inesquecível Senador Darcy Ribeiro, no plenário 
zir uma grande reflexão nacional. Temos ouvido afir- desta Casa. São palavras que estão gravadas nos 
mações, inclusive falsas, com números manipula- Anais do Congresso Nacional. S. Exi' dizia: ·Senado-
dos, em relação à educação em nosso País. Não te- ra Emilia Fernandes, depois de mim, quem mais tra-
mos apenas dois milhões de crianças fora das esco- balhou para a LDB nesta Casa foi a senhora". Isso 
las; as estatísticas mais realistas apontam para cer- não me enche de vaidade, mas reafinna compromis-
ca de 12 milhões de crianças_ E ainda há professo- sos e redobra responsabilidades. A LDB está aí, tal-
ras que ganham R$20,OO, R$50,OO por mês, menos vez não contemplando tudo aquilo que gostaríamos, ' 
do que o salário mínimo, mas que estão ali, no dia-a- mas a sua implementação e o seu encaminhamento 
dia, oferecendo a sua vida à grande missão de edu- é que darão a direção de que o País precisa e acre-
car as nossas crianças. Penso que o nosso Partido, dita em relação às questões educacionais. 
o PDT, deu grande contribuição ao País com a Lei Por isso, continuo reafinnando que a educação 
de Diretrizes e Bases da Educação, cujo Relator foi que queremos tem também compromisso com a pro-
o saudoso eminente professor e Senador Darcy Ri- moção da igualdade, única fonna capaz de assegu-
beiro. Entretanto, quando ouço afinnações no senti- rar pleno acesso ao ensino, ao pobre, ao negro, ao 
do de que desejam fazer com que a universidade índio, em especial às mulheres de todas as idades, 
pública se torne privada, caminhando na direção da com respeito aos seus direitos e peculiaridades e es-
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tímul() à partibpação iem todas as áreas do confieci- senvolvimento, centrado nos intoressesl nacionais, 
mento e da atividade humana. 'bem como a falta do debate com CI conjurrto dos inte-

A eduJ~o de/que o Brasil e o mundo preci- ressados - sejam professores, ompresários, técni-
sam tambéml deve estar voltada para0 exercício da cos, produtores rurais, estudantes, cientibtas e Par-
não-violência, seja entre os países, por meio da con- lamentares. 
quista definitiva da paz no mundo, seja nas ruas e O Sr. Humberto Lucena (PIMDB-P ) - Permi-
estradas, no)trânsito} nos locais de trabalho, nas~fa- te-me V. EXª um aparte? 
mílias, em relação àlnatureza ou em qualquer outra 
situação. I A SRA. EMILlA FERNANDIES (BL CO/PDT-

Porém, ainda é insuficiente pensar-se em uma RS) - Concedo o aparte a V. EXª. 
educação verdadeiramente completa e eficaz se 'por O Sr. Humberto Lucena (PMDB-P ) - Gosta-
ela não pas~ar a busca de novos conceitos capazes ria de congratular-me com V. Ex'~ pelo ~eu discurso 
de se confrohtarem çom o espírito de indiferença! ou em homenagem ao Dia do Profossor eJ ao mesmo 
até mesmo ~e reverência, diante da exclusão social, tempo, prestar minha solidariedade às s4as manifes-
da concentr+ção de (rênda, ~<? des~rnpreQ~ crescen- tações, porque se há, realmente, uma 1tegoria que 
te e do amesquinhamento da condição humana. ' merece de nossa parte, todo o apoio, toda a conside-

I , ' I 
É fun~amental; '(também, que a educação do ração, todo o apreço, é a dos professores, sejam 

Brasil. e d:! qualqufr outro país ,contribua para a eles'do ensino primário, secundário 0~1 superior. É 
aproxlmaça<i> dos povos como temos defendido em pena, nobre Senadora, que, nos último~ tempos, al-
relação, pori'exemPló,la~ Mercosul, e para o aprofun- gumas reformas, sobretudo a re,forma 4a Previdên-
damento da democ~cia, da auto-determinação e'da cia, não tenham compreendido bem a figura do pro-
igualdade d participação e de direitos. fessor, o papel que desempenha na sociedade brasi-

, S~s e )Srs. Senadores, é preciso analisarem-se leira. Se há, na verdade, uma ca~egori~ujO trabalho 
novas escalas de valores dA ta '. deva ser considerado de natureza esp ial, não ape-
humanas a~uma sdciedad~u~u::~t~e:fr~:esss:~~ nas para efeito de remuneração, mas também de 
úma série de transformações. Devemos também aposentadoria, é a dos professores. Clrro que não 
considerar ue somos participantes das inovações me refiro somente ao professor de ensino superior, 
tecnol6gica$, da pr~ssão consumista que invade o mas ao professor de um modo oeral. S~ria ideal, in-
nosso dia-a-dia, d~ violência, das mudanças políti- clusive, no que tange à remuneração, I que ele pu-
cas, sociaisl e econômicas que estão ocorrendo. desse ter dedicação exclusiva, Mas b que quero 

l ~ mesmo é registrar a minha satisfação ~m ver V. EXª A partir desse contexto, há que se refletir sobre, I 
os valores bom os quaiS devemos trabalhar em edu., na tribuna e dar o meu apoio às suas palavras. 

cação. A educação; dos valores está diluída nos pia·, A SRA. EMILlA' FERNANDEI (BLOCO-
nejamento~ curriculares, nas políticas públicas em PDTIRS) - Agradeço o apartE! do ilu tre Senador 
educação é na adqção de determinados modelos e Humberto Lucena, que, sem dúvida, enriquece o 
critérios a ~erem seguidos. meu pronunciamento, Acrescento, ain a,' que a vi-

Os pJradigmas em educação devem, portanto, são de educação que défendemos ~ aquela que 
também cohtempla~, além de toda a dimensão crítica deve não apenas se adequar às exigê I cias circuns-
inerente ab proce~so educaéional, a questão da tanciais de "mercado·, sem levar em c nta tais inte-
construção I do co~hecimento pelo próprio aluno, él resses estratégicos e coletivos, e sem questionar o 
questão dá subjetividade encontrada no campo da sistema econômico e polítiCO que vem endo implan-
afetividade: e a que~tão da formação da cidadania. tado em vários países e até mesmo no nosso, certa-

E, com certeza, a educação não deve somentl~ mente, por si s6, não leVa,rã ao deSe[OIVimento e 
atender asl necessidades e expectativas do momen- aos objetivos que o povo deseja. , 
to, ,mas também vislumbrar os caminhos possíveis la Sem combater a desigualdade s ial crescen 
viáveis park o novô tempo. te, as fonnas de exclusão e dE~ eXPlor~ção, e apos-

N I 'dI ess~ senti p, a meu ver, apesar dos diversos tando apenas na adoção de novos mét dos ou siste-
projetos, planos e reformas, o processo de mudança mas de ensino, que em alguns casos Jodem até es-
da educaÇão em ~urso no País incorre em alguns tar corretos, a manutenção dos alunds em sala de 
equívocos I fundamEmtais. Entre os mais importantef;, aula, a eliminação da repetênda, o afJstamento das 
estão a ausência r de articulação entre o plano de crianças e adolescentes dos IClCais on~e são explo-
educação lem curso, com um projeto amplo de dE!- rados estarão fadados ao insucesso. 

I ' 

I 
. ' 



22028 Quinta-feira 16 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 1997 

Os números são ainda o testemunho da desi- vens, com as devidas condições de aproveitamento 
gualdade, ao mostrarem que 8 em cada 10 jovens das capacidades aprendidas ou desenvolvidas, sem 
de 15 a 17 anos, de famílias com renda per capita o que o processo de ensino terá permanecido e'litis-
superior a dois salários mínimos, freqüentam a sala ta, excludente e ineficaz. E, para isso, as mudanças 
de aula, enquanto apenas 4 em cada 10 alunos oriun- no processo educacional devem estar integradas 
dos de famílias pobres permanecem estudando. com um grande debate nacional que resulte na ado-

O Sr. Carlos Bezerra (PMDB-MT) - Permite- ção de uma política econômica, que combine desen-
me V. Ex!! um aparte? volvimento com soberania política, valorização dos 

direitos sociais e democracia. 
A SRA. EMILlA FERNANDES (BLOCOipDT -

RS) - Senador, estou com o horário esgotado. Se o 
Presidente permitir ... 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - No­
bre Senador Carlos Bezerra, peço a V. Ex!! que seja 
breve, tendo em vista que o tempo da oradora já 
está esgotado. 

O Sr. Carlos Bezerra (PMDB - MT) - Sr. Pre­
sidente, serei muito rápido. Gostaria apenas de pa­
rabenizar a Senadora Emilia, visto que o seu discur­
so é um dos poucos que aqui se ouvem sobre edu­
cação. A situação educacional brasileira nunca foi 
táo caótica. O Brasil investe menos em educação, 
proporcionalmente, do que o Paraguai e a Bolívia, 
nossos vizinhos, que são países menores que o 
nosso. Quando vou à Bolívia ou ao Paraguai, vejo as 
crianças com guarda-pó, uniforme e todas calçadas. 
No interior de São Paulo e em Mato Grosso do Sul, 
os bolivianos são o terror do'vestibular. Todas as pri­
meiras vagas ficam com eles, não porque sejam 
mais inteligentes do que os brasileiros, mas porque 
a qualidade do ensino da Bolívia é melhor do que a 
nossa e o volume de conhecimento transmitido, 
maior. Então, parabéns! O Brasil só tem um caminho 
para sair desse marasmo em que se encontra: atra­
vés da educação. Por isso quero parabenizá-Ia pelo 
seu discurso em que chama a atenção sobre a 
questão da educação brasileira. Muito obrigado. 

A SRA. EMILlA FERNANDES (BLOCO/PDT­
RS) - Agradeço o aparte de V. EXª, que reforça o 
meu pensamento de que a educação como um todo, 
diante dos desafios que estão postos, não pode ser 
analisada de forma isolada dó contexto econômico e 
político. E, portanto; desvincular esse debate sobre 
educação do projeto econômico, tecnológico e com­
petitivo em curso que, até o momento, tem resultado 
em desemprego,na perda da soberania de diversos 
setores, no abandono da produção primária, na des­
valorização da ciência e da tecnologia, é um erro es­
tratégico e políti~o. 

Além de garantir o acesso à educação para to­
dos, bem como de um ensino de qualidade, o País 
precisa assegurar mercado de trabalho para os' jo-

Diante disso, é fundamental que o discurso ofi­
ciai a respeito da melhoria da qualidade de ensino 
contemple a valorização dos professores, que passa 
por salários dignos, estímulo e aperfeiçoamento. 

O Sr. Casildo Maldaner (PMDB -: SC) - Per­
mite-me V. Ex!! um aparte? 

A SRA. EMILlA FERNANDES (Bloco/PDT -RS) 
- Pois não. 

O Sr. Casildo Maldaner (PMDB - SC) - Se­
nadora Emília Fernandes, V. Ex!! fala na valorização 
do professor, também em termos financeiros. E gos­
taria de acrescentar à homenagem que V. Ex!! presta 
- como professora que é - que o Govemo brasilei­
ro deveria examinar com carinho a questão da for­
mação do professor universitário. Temos muitas uni­
versidades públicas, federais e estaduais, bem como 
particulares, mas em muitos lugares não há universi­
dades públicas para a formação de professores. 
Acho fundamental que se dê preferência a esse cri­
tério de privilegiar a formação do elemento, da pes­
soa na universidade pública. Acredito que isso deve­
ria estar em primeiro lugar e trago esta idéia para 
que nós, o Govemo Federal, os Estados e os Muni­
cípios a discutamos, a fim de se valorizar o profissio­
nal de ensino superior. Por outro lado, eu queria ex­
ternar r,linhas congratulações a V. Ex!!, nesta tarde, 
pelo seu pronunciamento. 

A SRA. EMILIA FERNANDES (PDT - RS) -
Nobre Senador, agradeço-lhe o aparte. 

Srªs e Srs. Senadores, isso significa, sem dúvi­
da, o compromisso, o respeito e a disposição desta 
Casa em debater o assunto e construir alternativas 
para a educação do nosso Brasil. 

Antes de concluir, é importante que se ressal­
te ainda que num país onde não se consegue 
avançar em termos de um salário digno para o Ma­
gistério, onde o professor perde direitos em nome 
de uma retirada de supostos privilégios, onde os 
professores passam mil dias sem reajuste salarial 
e outros tantos vivem do sonho de um salário que 
não beneficiará a todos e que, em média, aponta 
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para apenas R:$300,Oq, no mínimo se deve questio- .Durante o discurso da! Sra. ~mma Fer-
n~r a tão f~la~a pri,?ridade que o Governo aprego~ nandes, o Sr. Valmir Campl~/o deixk a cadei-
dlspensaraeducaçao. ~ t ra da presidência, que é c>cupadá pelo Sr. 

O discurJo pela ~ualidade, os programas em Ronaldo Cunha Lima, 19 SE!Cretárid. 

inform~ti~~çãof as TV~ Ed~cativas, a seleção de !i- O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cun~a Lima) _ 
vros dl~a~lcos'l a auto.noml~, os gastos. volu":,osqs Concedo a palavra ao Senador Lúc:io Alcâhtara, ain-
em pubhcld~de, ~ estapel~lmento e~. lei da Deca~a da no tempo destinado aos orador·es par~ homena-
da Educ~çao, I ~~o pa~sarao de reton~, s:m qu~l- gearem o Dia do Professor. 
quer efeito p~a~lc~, s~ de fato as dlstorçoes. q~e O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB CE. Pro-
apontamos aqUi na.o forem enca~adas ~om sened~- nuncia o seguinte discurso. Sem rElvisão o orador.) 
de, <:.omo compromlss? deste P~IS e, aCima de tUdf' _ Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, a agenda 
se nao forem cobradas pela sociedade. nacional dedica o dia de hoje, 15 dle outu ro, às co-

Ed -I. f I· I t . d . I' . . 'I ucaçao, In e Izmen e, am a nma com exc u- memorações do Dia do Professor. E momento de 
são, ~esmoti~~~O e te!~içãO, q~an~o, na ~erda~,rendermos, nesta Casa de tantos Illestre~ e de tan-
d~ve~a ser SI~OnJ~O de Integraçao, hbertaçao, partl- tos homens sábios, nossa devida !homenagem a to-
clpaçao e revoluçao. II dos aqueles que nos diferentes rincões ~a imensa 

srªs e S~. Sena~ores, o Magistério que tem de- Pátria, seja a que nível de ensino se ded;JqUem' es-
rnonstrado profundo cotr.>romisso com a construção de tão, dia após dia, melhor dizendo, aula ap s aula, fa-
uma sociedadé modenk e justa merece, portanto, um zendo de seu trabalho a alavanca com a ual se im-
tratamento corfespond~nte à grande parcela de respon- pulsion~rá o verdadeiro prog~ess~ da Pátr~la. _ 
sabilidade quel atualmepte recai sobre os seus ombros. ~Izer que se":, educaça~ nao se forja a Naçao 
E, ainda, es~ra dos govemantes brasileiros que pas- é repisar o velho dito, é repetir o que se'~omou ób-
sem da teoria à prátical do discurso à ação, do sonho à vio. Mas, não hesito em repeti-lo mais urrla vez, e o 
realidade, da promessâ de campanha aos compromis- repetirei tantas quantas vezes for neces~ário, para 
50S de gove~o, e tomem a educação prioridade, de evitar que sua obviedade ofusque a vetdade nele 
acordo com o ~ue a ~iedade exige e o Brasil precisa, contida. I 
para realmente se cok?car entre os países desenvoM- Ouvindo bater a nossas portas o sétulo XXI, o 
dos nas áreasieconôm~, tecnológica e social.. Brasil não_pode ~e~pe!~içar ~ O!_,~' jJa~e d~ tratar 

.~r edU<f8dor é ~r semeador, que, mesmo diante a educaçao como um Jnvestuilidnto necessário. q~e 
do campo aparentemente árido, lança a sua esperança lhe faculte um lugar no mundo moderno·IEspeclahs-
e acredita qu~ das profundezas do invisível surgirá a tas t~m apontado~ insistente~entEI, para r mudança 
vida, germinaM a semente, regada pelas lágrimas da ocomda no paradigma produtiVO E~m todo o planeta. 
natureza, munas vezes até em demasia, mas sempre Dispor de grandes contingentes de t~alhadores 
obedecendo ~ um ciclo que se repete e se renova como sem qualificação profissional e técnica, ainda que 
sinal da nova ~ra, do porvir, onde todos plantarão, colhe- ofereçam a sua força de trabalh() a cus os baixos, 
rão e repartirãb o fruto com igualdade e justiça. não constitui mais vantagem na competi~o interna-

. I . . donal. Sai na frente quem dispõe hoje ~e mão-de-
MOVida por esse sentimento, Sr. Presidente, b lif d d t b Ih d d t d I d habT 

peço escusas pelo tempo excedido diante dos inú- o ~a qua I~a a, ~ ra a a_ores ~ a 0bs e 11-

meros apartJs que não estavam previstos dentro do dade~ técmcas, cUJa f~nnaça.? pElrmlta a. ompanhar 
meu .pronunJiamento, e .encerro esta manifestação a rápida mudança das Inovaçoes tecnológicas. 
pela passag~m do Dia do Professor, reafirmando O Sr. Fernando Bezerra (PMDB - ~N) - Per-
meu comprotnisso c~m o ensino de qualidade, com mite-me V. Ex!! um aparte, Senador LÚCiol ~Icântara? 
os direitos dps traba;lhadores em educação, com o O SR. LÚCIO ALCÂNTARI" (PS B - CE) -
destino de milhares de crianças e de jovens e, princi- Concedo-lhe o aparte, Senador Fernan o Bezerra, 
palmente, co~ a construção de uma sociedade mais com grande prazer. 
justa e i~ual1ária - ~~e, ten~o certeza, conquis~are- O Sr. Fernando Bezena (P'MDB - RN) - Se-
mos e afirmaremos -; ImpulSionada pela educaçao. nador Lúcio Alcântara, quero cumprim ntá-Io pela 

Era o r~gistro que eu queria fazer, nesta tarde abordagem que faz de um tema preocup~nte não s6 
de homenagbm e d~ reconhecimento aos professo- da sociedade brasileira mas, de modo P~rticular, dos 
res do Brasill industriais brasileiros. Quero, nes,te inst nte em que 

Muito dbrigada. se homenageia o professor pela passa, em do seu 
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dia, congratular-me com todos eles e aizer o quanto tinguir o Sesc, o Senai e o Sesi fico um tantoperple-
é grande a respO(\sabilidade que têm com relação xo} Quem conhece o mínimo dessa estrutura organi-
ao nosso futuro: 'A indústria brasileira tem a mais ab- zacional não pode concordar com' esse fato - e falo 
soluta convicção de que reside na educação o ponto isso com toda independência, porque não tenho ne-
de estrangulamento possível em relação ao nosso nhum vínculo com qualquer dessas instituições, a 
futuro. Os senhores têm acompanhado a queda do não ser admiração por certos trabalhos que reali-
nível de emprego na indústria brasileira, e ele se zam, como é o caso da aprendizagem, tanto comer-
deve à necessidade de modernização do setor. Ao cial, quanto industrial, além do lazer que podem es-
mesmo tempo em que a indústria brasileira deixa de sas organizações oferecer aos seus componentes. 

ser a grande empregadora, neste País, ela passa a NesSe quadro, a educação é um componente 
ser mais exigente quanto à qualificação profissional. decisivo para se construir um economia próspera e 
O novo perfil do trabalhador brasileiro é absoluta- uma democracia calcada na formação do, cidadão. 
mente diferente do perfil do trabalhador até este ins- Analisando o papel da educação nos tempos moder-
tante. Daí, a questão da educação ser fundamental. nos, o físico Sérgio Costa Ribeiro antevê o seguinte 
Quero me associar às palavras que' V. Ex!! profere quadro: 
nesta oportunidade, enfatizando a importância da 
educação e cumprimentando os professores brasilei-
ros. Ao solidarizar-me com suas palavras também 
cumprimento a todos os professores brasileiros, na 
esperança de que nos ajudem para que tenhamos 
um futuro que nos dê competitividade com relação a 
todos os outros países do mundo. Muito obrigado. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Senador Fer­
nando Bezerra, quero aproveitar o aparte de V. Ex!! 
para dizer que não faço disso nenhum elogio gratui­
to, porque sempre que se reconstituir a História da 
Educação Brasileira vai haver um espaço importante 
para destacar o trabalho feito pelo Senai - Serviço 
de Aprendizagem Industrial, que nasceu justamente 
de uma primeira mudança na economia com o início 
da industrializ~ção no Brasil. 

Os industriais paulistas, Roberto Simonsen, ho­
mem de grande visão, desenvolveu, inclusive impor­
tando experiências internacionais, o Serviço Nacio­
nal de Aprendizagem Industrial que permitiu, justa­
mente, adequar e preparar' nossos operários para 
enfrentaram a industrialização que começava 'a 
acontecer no Brasil. 

Agora. estamos diante de uma nova mudança 
onde a indústria tradicional, portanto o operário tradi­
cional, tende a desaparecer, ou pelo menos sofrer 
uma grande adaptação. 

Tenho certeza que V. Ex!! - e agora falo'não 
ao Senador, mas ao Presidente da Confederação 
Nacional da Indústria - há de estar atento, com os 
seus colegas industriais, para promoverem essa re­
ciclagem na aprendizagem, que possibilitará aonos­
so operário uma melhor adaptação a essa nova con­
dição de competitividade no mundo. Tenho certeza 
que já estão estudando, já estão procurando dar 
essa contribuição, porque quando ouço falar em ex-

Com o capital internacionalizado, a es­
colha de onde aplicá-lo dependerá mais do 
perfil educacional de um povo do que dos 
velhos fatores geopolíticos. A desqualifica­
ção educacional servirá apenas para habili­
tar um país a atrair empreendimentos vora­
zes no consumo de energia e de matéria-pri­
ma, poluidores, pouco exigentes e avarentos 
com a mão-de-obra. 

Além do mais, num País de tantas e extrema­
das desigualdades sociais, nenhuma política é mais 
eficaz e adequada para a redução do enorme abis­
mo existente entre pobres e ricos, para o, resgate 
dos excluídos e sua incorporação no sistema produ­
tivo, do que provê-lo de um sistema educacional pú­
blico de qualidade, cujo acesso deve ser democráti­
co e universal. 

Nesse sistema,. o professor é, a peça funda­
mentaI. É ele que opera a maravilhosa transforma­
ção de tomar mais iguais os desiguais, fazendo Os 
pequeninÇ)s penetrarem no mundo das letras e dos 
números, favorecendo os adolescentes e jovens o 
acesso às ciências e às técnicas, facultando aos 
adultos o domínio das teorias e das formulações 
complexas, abrindo, enfim, a todos as portas do uni­
verso do conhecimento e do saber acumulado pela 
humanidade. 

Por toda a relevância que reconhecemos nes~ 
se profissional da educação, é que no dia dedicado 
ao professor, rendemo-lhe nossas homenagens. 
Quiséramos, contudo, que este momento fosse ape­
nas de júbilo e confraternização. Mas a realidade 
que vemos nos obriga a duras reflexões. Nem tudo 
vai bem no panorama da educação brasileira, em 
que pesem os esforços governamentais de ohtem e 
de hoje, e julgo o Ministro Paulo Renato, sem favor 

.~. 
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nenhum, um d6s melhores auxiliares do Presidente alimentam a educação no Brasil, e tant s outros 
Fernando Henrique e reconheço que, em relação ao'; educadores ,que, graças a Deus,·ainda eSiQ vivos, " 
ensino fundam~ntal, em relação aos ensinos de Pri- que deram e dão a sua grande contribuiçã . Temos 
meiro e Segurido Graus, o Governo tem conduzido orgulho de ter esses pensadores na lista d s nossos . 
uma política qLe darátresultados satisfatórios, poi~ educadores. No entanto, é fUndam(mtalqU~ o Esta-
articula com o~ Estados e Municípios um programa do brasileiro dê condições para qUE~ os professores, 
de ensino à di~tância, preparação para os professó- na sua maioria, possam exercer a sua profi são com 
res, equipamehto das éscolas, um novo sistema de toda dignidade. Como disse anteriorment , muitas 
financiamento [para garantir um salário razoável 'e vezes um educador se sente humilhado aviltado 
que nã,o seja indecente, como ainda é hoje o salário pelo salário que percebe, pelas condições de traba-
de muitos prof~ssores ho interior desse Brasil afora: lho às quais é submetido, mas, por amor sua pro-

! t· ! fissão, trabalha com toda a dedicação, no $entido de Sem embargo de todo esse esforço que o Go-
verno faz, que eu redonheço e proclamo uma dâs levar o conhecimento, de levar o sl.lber ao filhos de 
melhores face~ do Go~emo Femando Henrique, que todos os brasileiros. LamentavelmEmte, ai da temos 
é o esforço qJe está fé~o na Educação, vou me cin- um déficit educacional muito grande, em e pesem 
gir, no restantb dormiü pronunciamento, ao proble- os esforços para buscarmos diminuir esse problema 
ma do Tercei~o Grau; 'da.s Universidades, e aí eu que é grave, mas recai sobre a educação a respon-

I r sabilidade de fazer a inclusão social. Se ela é im-
creio que a COisa vai ,al, infelizmente vai muito vai. possível conseguirmos que pesMas q e se en-

A ~rI! Mrrina Si!~a (Bloc~/PT - AC) - V. Ex!! contram à margem do processo produtiJo, que se 
me permite um aparte .... ' . . encontram à margem dos proceMos culraiS e de 

O SR. JÚCIO ÁLCÂNTARA (PSDB - CE) _ conhecimento possam ocupar um lugar om digni-
Com muita hdnra, notire Senadora Marina Silva. dade na sociedade brasileira. Somente través da 

I I educação é que isso é possível.' Então, arabenizo 
A SrI! Marina Silva (Bloco/PT - AC) - Primei- por essa homenagem o pronunciament9 do Sena-

ro, quero parÁbenizarl a Senadora Emilia Femandes dor Lúcio Alcântara e faço aqui o meu aparte como 
pela iniciativ~ dessa homenagem aos professores. alguém que tem a responsabilidade de ~jUdar nes-
Parece que éstamos legislando em causa própria, se' processo, como alguém que tambél' é parte, 
porque boa ~arte aqui é de professor. Mas isso é porque sou professora e professora s~cundária, 
motivo de or~ulho e 'de compromisso também com com muito orgulho, de História, tendo 1.lecionado, 
as demandas e reivindicação da categoria e da con- desde 1982, em escolas públicas e particulares, e 
dição do ser ~ducado~ num Pais como o nosso, com I I ~ sei como ninguém a realidade de um professor, 
as diiiculdad~s em t~rmos do . sistema educacional em um Estado em que os problemas, com certeza, 
que temos. O respeito que temos pelos professores são multiplicados em ,função das condições difí-
e a importâ~cia do ~eutrabalho,e da contribuição ceis, em termos de recursos, para o e*ercício da 
para o crescimento da sociedade brasileira deve-se profissão deprof.essor e para alrealizÁção como 
manifestar n<i> cuidado, e o cuidado é exatamente a um vetor de inclusão social, conforme disse ante-
democratizaÇão do ensino, a valorização dos profes- riormente. - . I 
sores; com a devid'a' qualificação técnica para o 
exercício da profissão, a valorização em termos.da O SR. LÚCIO ALCÂNTARI" (PSDB - CE) -
condição d~ vida dig'na para o.professor, com salá- Sr.·Presidente, meu tempo está-se esgo~ndo. Peço, 
rios que sejam justO$, que não sejam aviltantes da portanto, escusas aos Senadores 1P0r, evJntualmente, 
condição de [algUém} ao qual nós confiamos a edu- não poder conceder aparte, porque!,preten~o, pelo me-
cação dos nossos filhos e o futuro da nossa Nação. nos, avançar um pouco para pedir que a Mesa aceite 
O respeito el o cuida~o que devemos ter pelos edu- corno lido o restante do meu pronlJlnciamehto, pois tal-
cadores deste País &evem manifestar-se, acima de vez não haja tempo para: lê-lona íntegra. 

I • I 
tudo, numa proposta de ensino que leve em conta a 
realidade sobial do Brasil, que era o sonho de edu­
cadores ilustres, coriJo Paulo Freire, que, infelizmen­
te, já não e~tá entrei nós; Darcy Ribeiro, alguém que 
viveu e sentiu as entranhas do 'povo brasileiro; de 
Florestan FJmandes, alguém que pensou - e pen­
sou com. m~estria - ; os sentimentos e as teorias que 

I . 

Incorporo a manifestação da Sena ora Marina 
Silva ao meu discurso. S. Ex!! tocou e um ponto 
muito importante: 

O Primeiro-Ministro, do govemo' tr: balhista da 
Inglaterra elegeu como prioridadE! a que tão da edu­
cação, preocupado que estava justam nte. com a 

. .. ~ . 
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queda de qualidade da educação inglesa e dos pa- O Edison Lobão (PFL - MA) - Sr. Presidente, 
drões intelectuais dos professores ingleses. desejo também pedir ao Senador .Lúcio Alcântara 

Na conferência do Partido Trabalhista inglês, o que me inclua no seu discurso de homenagem, ho-
Primeiro-Ministro, em um discurso ufanista e triun- menagem merecida aos professores. Considero 
fante, chegou a dizer que isso iria levar a Inglaterra a essa uma classe social de grande importância para 
ser o farol do mundo, tal é a prioridade que ele con- a vida econômica, social e política do País. Se não 
fere ao problema da educação. O governo inglês cuidarmos bem dos nossos professores, não fere-
está informatizando, colocando todas as escolas na mos jamais a Nação grandiosa que desejamos. Mui-
internet, diminuindo o número de alunos por sala de to obrigado, Sr. Presidente. 

aula, enfim, há uma série de providências que estão O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) _ 
sendo tomàda,s na Inglaterra com o intuito de confe- Sr. Presidente, vou concluir apenas citando um dado 
rir prioridade total à educação. importante, que é a grande migração dos professo-

Mesmo assim, a imprensa inglesa - estou aqui res das instituições estatais de ensino superior para 
com um recorte do The Guardian, um dos principais as universidades privadas. 
jornais da Inglaterra - noticia: 

·Se o governo quer realmente atingir 
seus objetivos, a qualidade e o status dos 
professores devem ser suas principais priori­
dades." 

No que diz respeito à área social - educação e 
saúde - não há como pensar em investir, em obter 
ganhos, em melhorar as condições do País sem dar 
um grande estímulo ao pessoal que trabalha, que 
milita nessa área. 

Assim, Sr. Presidente, quero deixar aqui o meu 
pronunciamento, pedindo à Mesa que o considere 
como lido, porque eu teria ainda algumas laudas 
para ler, mas não quero retardar a sessão. Quero 
também dizer que o escopo principal do meu pro­
nunciamento é lamentar a situação das nossas uni­
versidades. Eu queria me cingir ao problema do Ter­
ceiro Grau.' Tenho aqui algumas estatísticas terrí­
veis, que, infelizmente, não vou poder ler, e dizem 
respeito à evasão dos professores, às péssimas 
condições de funcionamento' dessas instituições, à 
situação de desestímulo em ·que se encontram os 
professores. 

O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - Sena­
dor Lúcio Alcântara ... 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
Indago da Mesa se posso conceder o aparte, porque 
preteri o Senador Edison Lobão e não queria come­
ter uma descortesia. 

O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - Sr. Pre­
sidente, é só para autorizar o Senador Lúcio Alcân­
tara a falar também em meu nome, se me conceder 
essa honra. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
O Senador Edison Lobão também tem direito a apar­
teá-Io, se assim o desejar. É uma honra para a Casa. 

As instituições de ensino privadas, por sua vez, 
querendo alcançar o estatuto de universidade, ne­
cessitam atrair para seus quadros os profissionais 
mais titulados, porque, segundo a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação, a LDB, para uma instituição de 
Terceiro Grau ser considerada universidade, precisa 
ter em seu quadro 30% de doutores ou mestres. 
Além disso, só com professores titulados, as institui­
ções de ensino privadas qualificam-se para obter re­
cursos governamentais de órgãos financiadores de 
pesquisa, como a Capes e o CNPq. 

Um caso exemplar, ilustrativo mesmo, vem do 
Rio de Janeiro. Está relatado!em documento da As­
sociação Nacional dos Docentes das Instituições de 
Ensino Superior - ANDES.! O professor Leandro 
Konder, da Universidade Federal Fluminense, Dou-

I 

tor em Filosofia, com mais de 20 livros publicados, 
um dos nomes de maior preJtígio na área acadêmi­
ca nacional, pediu demissão 'da Universidade Fede­
ral' para tomar-se professor associado da Universi­
dade Católica do Rio de Janeiro. O motivo? Troca 
exatos R$750 líquidos em regime de 20 horas para 
receber na PUC R$2,7 mil, para onde leva, inclusive, 
bolsa de pesquisa integral do CNPq! 

Isso dá uma idéia de como nossas universida­
des estatais - federais e estaduais - estão sendo 
esvaziadas. Evidentemente, as universidades priva­
das cobram valores com que a maior parte de nossa 
população não pode arcar, e há esse esvaziamento 
que vem em desfavor da educação nacional. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) -
Permite-me V. EXª um aparte? 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
Senador Eduardo Suplicy, penso que a Mesa não me 
permite mais conceder apartes, a não ser que o Sr. Pre­
sidente me autorize. (Assentimento da Presidência.) 
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Tendo a IPresidêhciá assentido, ouço V. EXª Peço que, com seu espírito público, sku desejo 
com muito praier. I '. de concretizar essas boas idéias, aprove~os isso 

. l I' h- l O Sr. Eduardo Suplicy (BlocoIPT-SP) - Se- aman a. 
nador Lúcio ~Icântara~ gostaria de me solidarizar Vou examinar essas emendas com o maior 
com as palavras de vJ Ex!! em homenagem ao Dia empenho; consultarei as pessoas a que V. x!! se re-
do Professor ~ à iniciativa da Senadora Emitia Fer- feriu, principalmente o professor Vilmar Fartias, inter-
nandes e tam~m d~ Iformular um apel~ a V. E:, locutor por parte do Governo, considerandb os gas-
Senador que tão senamente estudou projeto de tao tos envolvidos nisso. [ 
grande relevâ~cia rel~cionado à educação. RefirO- Sr. Presidente, concluindo, çlostaria de dizer 
me ao projetoique se~á,examinado amanhã na Co- que incorporei ao meu discurso a, manife tação do 
missão de As~untos Econômicos, na qual foi entre- Senador Edison Lobão e dos demais Sena~ores. 
gue o seu reléitório. Nbbre Senador, tomei conheci-
mento do rel~tório de' V. Ex!! e, a fim de não obs- O Sr. Pedro Simon (PMDB -- RS) - Permite-
truir sua tramitação ~ não pedir vista - até para me V. Ex!! um aparte? / 
que se acele~e a trarhitação e' votação do projeto O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
de renda mínima rela'cionado à educação -, estou Concedo o aparte a V. Exª. J 
entregando hbje eméndas com sugestões, para O Sr. Pedro Simon (PMDB .- RS) Senador 
que V. Exª po~sa, amknhã mesmo,-dar o seu pare- Lúcio Alcântara, V. Ex!! fez um PfOinuncia~ento que 
cer. Gostaria Ide lhe trB:nsmitir que tenho feito. um considero da maior importância. Tenho certeza de 
esforço, juntÓ ao Presidente Fernando Henr,lque que o Presidente do Senado o leu 1C0m prÓfundid~de 
Cardoso, ao Ministro ;Clóvis Carvalho e ao Profes- e verificou o seu alcance. No seu pronuJciamento, 
sor Vil mar Fa~ia, no sentido de que possam exami- V. Ex!! se refere à desigualdade dE! trata ento entre 
nar essas su~estões bom a maior seriedade possí- Câmara e Senado. V. Ex!! fala que, em te e, os pro-
veI. Quero curnprime~tar o esforço que V. Ex!! está jetos desta Ca!ia ficam nas gavetas da âmara e 
realizando no! exame 'da matéria. Acredito que há a que os projetos da Câmara têm tramita - o rápida 
oportunidade Ide, amanhã, os Partidos da base do aqui. ° Senador Eduard.o Suplicy apre entou um 
Governo e df:! oposição chegarem a um entendi- dos projetos mais importantes e mais si~nificatiVOS 
mento, levando em conta o bom-senso, a raciona- desta Casa, o Projeto de Rendal Míni"la, que foi 
lidade e a s~riedadel com que V. Exª está exami- aprovado por unanimidade. S. Ex!!, com 1uita serie-
nando este assunto·IOs professores no Brasil te- dade e competência, debateu·essa matéria à exaus-
rão condiçõe~ de ter: alunos, sobretudo no Primei- tão, num esforço q~a~e que exag~·rado. 9 projet? !o~ __ 
ro Grau, estJdando bem, na medida em que suas aprovado por unanimidade, mas ainda estiá tramltan- -
famrtias tivere

l

l 
m um r~ndimento adequado~ do na Câmara dos Deputados. ° projeto tbm o pare-

I . cer favorável do então Líder do Governolo Deputa-
lO SR. LÚCIO ~LCÂNTARA (PSDB _ CE) _ do Germano Rigotto. Houve várias, manifftações de 

Senador Edukrdo Suplicy, V. Ex!! é movido por uma simpatia tanto por parte d~Presidente. d República 
espécie de s~nta obsessão em relaça-o a essa ques- anterior, como por parte do atual,Preslde te. ° pro-

~ 
jeto está tramitando naquela Casa e, c m a maior 

tão da renda mínima; o que é de se louvar; admiro tranqüilidade, será votado. Mas ningué,.;j questiona 
muito essa s á obstinação. sobre onde está o projeto do Senador E~uardo Su-

V. Ex!! !conreJ minhas limitações, sobre as plicy, sobre o que foi feito do projeto de f>. EXª. No-
quais já conv~rsamos~ Solicito-lhe que me encaminhe bre Senador Lúcio Alcântara, penso que t'. EXª está 
as emendas, [informaltnente, para que eu as examine. com um problema real do discumo que fez há dois 
Nossas divergências São aquelas ditadas por limitaçõ- dias. ° problema concreto: o projeto é do Senador 
es de natureza financeira e outras que V. Ex!! conhece. Eduardo Suplicy; S. Ex!! fez um estudo dJ análise do 
Mas, de quat~uer sorte, acredito que amanhã, se Deus mundo inteiro e, no entanto, eSSE! p~ojetJ, como vá-
quiser, vamos dar uln passo inicial na implantação rios outros, dorme nas gavetas da Câmára dos De-
desse progralna aqui no Brasil, aprovando-o com rapi- putados. Lá, de vez em quando, aparecei um projeto 
dez, a fim dei que a Câmara também o faça, para que que é cópia, que é um derivativo de~se projeto. En-
ele possa serl transformado em lei. _ tendo que deveria ser recíproco () respeito de verifi-

Tenho Certeza de que a História vai reservar a V: car a importância de algumas matérias e votá-Ias. 
EXª um lugar de destaque - por urna questão de justiça. Senador Lúcio Alcântara, pelo menos e se tipo de 
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projeto, para o qual não há pressão do Governo, do de seu trabalho a alavanca com a qual se impul-
nem hora para votar, deveria receber o mesmo trata- sionará o verdadeiro progresso da Nação. 
mento que damos para os que recebemos de lá. Dizer que sem educação não se forja a Nação 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB _ CE.) _ é repisar um velho dito. É repetir o que se tomou ób-
Sr. Presidente, o assunto a que o Senador Pedro Si- vio. Mas não hesito em repeti-lo mais uma vez. E o 
mon se referiu, em tese,foi objeto de um pronuncia- repetirei quantas vezes for necessário, para evitar 
mento meu. Na ocasião, a sessão era presidida por que sua obviedade ofusque a verdade nele contida. 
V. Exª, Senador Ronaldo Cunha lima, quando solici- Ouvindo bater a nossas portas o século XXI, o 
tei que, juntamente com o Presidente Antonio Carlos Brasil não pode desperdiçar a oportunidade de tratar 
Magalhães, fossem feitas gestões junto à Câmara a educação como investimento necessário para lhe 
dos Deputados para que os projetos oriundos do Se- facultar um lugar no mundo moderno. Especialistas 
nado ali tramitassem com a celeridade que tramitam tem apontado insistentemente para a mudança ocor-
os da Câmara aqui nesta Casa. É evidente a neces- rida no paradigma produtivo no planeta. Dispor de 
sidade de examinar-se o projeto, modificá-lo, relatá- grandes contingentes de trabalhadores sem qualifi-
lo, assim como de sua aprovação nas comissões. cação profissional e' técnica, mesmo que ofereçam 
Porém, mais do que minhas palavras, falaram os nú- sua força de trabalho a custos baixos, não constitui 
meros que mostrei, que são eloqúentes por si mes- mais uma vantagem na competição internacional. 
mos. Por exemplo, o Presidente Antonio Carlos Ma- Sai na frente quem dispõe, hoje, de mão-de-obra 
galhães, tão logo assumiu a Presidência do Senado, qualificada, de trabalhadores dotados de habilidades 
teve uma atitude que acredito todo o Senado tenha técnicas, cuja formação permita acompanhar a rápi-
louvado, que foi a de promover aquela mudança a da mudança das inovações tecnológicas. 
respeito das medidas provisórias. Todos se empe- Nesse quadro, a educação é o componente 
nharam: uns queriam mais; outros queriam menos, decisivo para se construir uma economia próspera e 
mas, enfim, o Senado aprovou uma proposta que foi uma democracia calcada na formação do cidadão. 
fruto de muita negociação. Essa emenda, regula- Analisando o papel da educação nos tepos moder-
mentando as medidas provisórias, foi enviada à Câ- nos, o físico Sérgio Costa Ribeiro antevê o seguinte 
mara. Entretanto, até hoje, não tenho notícias de quadro: 
que aquela Casa tenha se pronunciado a respeito da 
mesma. E vejam V. EXªs que se trata de um assunto 
que movimentou o Congresso. O mesmo ocorreu 
com relação ao projeto do Senador Eduardo Suplicy, 
que poderia perfeitamente ter sido alterado, modifi-
cado ou rejeitado e devolvido ao Senado. . 

No Dia do Professor, tivemos oportunidade de 
tratar de vários temas de grande interesse, culmi-
nando com a questão da renda mínima, que espero 
seja aprovada amanhã na Comissão de Assuntos 
Econômicos. . 

Muito obrigado. 

SEGUE DISCURSO NA iNTEGRA DO 
SR. LÚCIO ALCÂNTARA: 

Senhor Presidente, 

Senhoras e Senhores Senadores: 

A agenda nacional dedica o dia de hoje, 15 de 
outubro, às comemorações do Dia do Professor. É o 
momento de rendermos, nesta Casa de tantos mestres 
e de tantos ho'mens sábios, nossa' devida homenagem 
a todos aqueles que, nos diferentes rincões da imensa 
Pátria, seja a que nível de ensino se dediquem,. estão, 
dia após dia - melhor dizendo - aula após aula, fazen-

·Com o capital internacionalizado, a 
escolha de onde aplicá-lo dependerá mais 
do perfil educacional de um povo do que dos 
velhos fatores geopolíticos. A desqualifica­
ção educacional servirá apenas para habili­
tar um país a atrair empreendimentos vora­
zes no consumo de energia e de matéria-pri­
ma, poluidores, pouco exigentes e avarentos 
com a mão-de-obra.· 

Além do mais, num País de tantas e extrema­
das desigualdades sociais, nenhuma política é mais 
eficaz e adequada para a redução do enorme abis­
mo existente entre pobres e ricos, para o resgate 
dos excluídos e sua incorporação no sistema produ­
tivo, do que provê-lo de um sistema educacional pú­
blico de qualidade, cujo acesso deve ser democráti­
co e universal. 

Nesse sistema, o professor é a peça funda­
mentál. É ele que opera a maravilhosa transforma­
ção de tomar mais iguais os desiguais, fazendo os 
pequeninos penetrarem no mundo das letras e dos 
números, favorecendo aos adolescentes e jovens o 
acesso às ciências e às técnicas, facultando aos 
adultos o domínio das teorias e das formulações 
complexas, abrindo, enfim, a todos, as portas do uni-
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verso do conh~imento e do saber acumulado pela mais titulados, porque, segundo a L.ei de D retrizes e 
humanidade. ! I Bases da Educação, a LDB, para uma ins ituição de 

Por toda ia relevância que reconhecemos neS- terceiro grau ser considerada universidad , precisa 
se profissional: da edu6ação, é que, no dia dedicado ter em seu quadro 30% de dout()res ou mestres. 
ao professor, I rendemos-lhe nossas homenagens. Além disso, só com professores titulados, s institui-
Quiséramos, dontudo, Ique este momento fosse ape- ções de ensino privadas qualificam-se par obter re-
nas de júbilo e

i 
confratémização. Mas a realidade qJe cursos govemamentais de órgãos financi dores de 

vemos nos obriga a duras reflexões. Nem tudo vai bem pesquisa, como a Capes e o CNPq., j 
no panorama da edueéição brasileira, em que pese os um caso exemplar vem do Ri() de Ja eiro. Está 
esforços goverhamen~is de ontem e de hoje. i relatado em documento do Sindicato Na ional dos 

O f I d bl 'I' - t' 'd I pro es~ora o . rasl elro ve-se em con InUl a- Docentes das Instituições de Ensino Sup rior - AN-
de luta contra inimigos' a combater ferrenhamente, DES. O professor Leandro Konder, da Universidade 
entre os quai~ despontam altos índices de repetên- Federal Fluminense, doutor· em filOSOfia,~om mais 
cia e de evasão escolar, má qualidade dos cursos de de 20 livros publicados, um dos nomes de maior 
formação, impedimento de aperfeiçoar-se profissio- prestígio na área acadêmica nacional, pe iu demis-
nalmente, falt~ de per~pectivas de ascensão funcio- são da universidade federal para t()mar-s professor 
nal, e, acima de todoJ esses, o único inimigo capaz associado da Universidade Católica do Ri; de Janei-
de forçá-lo à dapitulação: o aviltamento dos salários. ro. O motivo? Troca exatos 750 reais líqui· os em re-I , \ 

Senhor ~residen}e, gime de 20 horas para receber na PUC l mil e 700 
Senhoras e Sent:lores Senadores: reais, para onde leva, inclusive, bolsa d pesquisa 
A univeisidade bública no país está vivendo integral do CNPq! 

dias de intensk aflição. Não é mera figura de retórica Senhor Presidente, qualquer gerent ... de recur-
afirmamos qu~ a univ~rsidade pública brasileira está sos humanos, com um mínimo de visão empresarial 
na UTI. O cohgelamJnto de salários imposto pelas moderna, perceberia que essa é IJma política suici-
áreas econô~icas e ~dministrativas tem provocado da, que investe na qualificação da forçá produtiva 
o êxodo de ~rebros Ino ensino gratuito de' terceiro para depois descartá-Ia no mercado da dompetição 
grau, com conseqüências danosas para o ensino,'a salariai. E acrescento um agravante: nada leva em 
pesquisa e a lextensã~, os três pilares nos quais se troca, porque sequer troca há - é uma p~rda pura e 
assentam as universidades públicas. simples. 

Segund~ o profJssor Carlos Alberto Tarchi Cri­
vellari, vice-ptesidenté do Fórum de Pró-Reitores de 

I , 
Recursos Humanos, cerca de 25% dos professores 
das universidkdes públicas em todo o Brasil passa­
ram para o quadro das universidades particulares, 
de 1994 pará cá. Iss'o significa que, em menos de 
três anos, u~ em cada quatro professores universi­
tários migrou para o ensino privado. 

E o mai~ perve~o desse quadro é que as u:ni­
versidades pUblicas iperdem exatamente seus do­
centes mais ititulado~, mais qualificados, para cuja 
formação o Ppder Pú~lico investiu recursos ao longo 
de anos. Muitos deles obtiveram sua formação pós­
graduada no bxterior,' onde fizeram doutorado e pós­
doutorado cqm bolsas de estudo asseguradas pelo 
govemo brasileiro. Quando estão no apogeu da ma-

I 

turidade intelectual e da produção acadêmica, se 
I , 

vêem obrigados a mi.grar para a área privada, onde 
encontram ~elhores ~condições de trabalho e maior 
valorização db seu pOtencial profissional. 

As inst~uições de ensino privadas, por sua vez, 
querendo aldançar <> estatuto de universidade, ne­
cessitam at~ir para I seus quadros os profissionais 

Para não acharem os Senh()res qu estou fa­
lando de urna entidade abstrata, vou qu ntificar al­
guns valores para dar maior conc:retude às minhas 
palavras. Os dados são do Fórum de Pró reitores de 
Recursos Humanos. Um professor assist nte - car­
go para o qual se exige a titulaçiio de estrado-, 
com carga horária de 40 horas semana s, que ga­
nhava 11,3 salários mínimos em janeiro 1995, final 
do Govemo Itamar Franco, recebE~u em j nho deste 
ano, 6,95 salários mínimos. Já o profes or adjunto, 
com titulação de Doutorado, passou de 14 lários mí­
nimos para 8 salários mínimos, nas mesm datas. 

O professor Crivellari avalia a situ ção com a 
crueza da realidade. Segundo ele, quan o a univer­
sidade pública perde um docente titulado o prejuízo 
é duplo ·porque, em geral, ele é um profe sor qualifi­
cado, é uma pessoa que tem projeto de esquisa do 
CNPq; como a bolsa é do pesquisador, ele a leva 
junto. Com o rebaixamento salarial, in iretamente, 
está-se construindo um novo tipo de u iversidade 
particular, com professores qualificados. Uma tática 
para a privatização". 

...~ .... 
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É preciso pensar ainda que há prejuízo tam- Alias, é espantoso constatar a produtividade 
bém do outro lado da linha, ou seja, no ponto em que essas instituições têm demonstrad.Ç>, a despeito 
que está o aluno' da universidade pública. A contra- de todas as mazelas que ás cercam. Não há como 
tação de professores substitutos para ocupar o lugar não tributar tal rendimento ao idealismo e, por que não 
dos que se foram, por ser cargo provisório, não dá dizer?, ao patriotismo de seus professores, que, num 
continuidade ao trabalho de pesquisa, além de não esforço supremo para compensar toda sorte de carên-
garantir a qualidade do ensino. cias, renovam os sacrifícios para exercer com dignida-

Calcula-se que o quadro de veteranos das uni- de a função social de professores e.pequisadores. 
versidades públicas esteja hoje reduzido a 40%, ou Deixo consignada, mais uma vez, minha home-
seja, a grande maioria é constituída de 'professores nagem aO professorado pátrio, em data a ele consa-
novatos, cuja formação e titulação está muito longe grada, reafirmando meu apoio à causa nobre que lhes 
de alcançar o padrão de qualidade e produtividade incumbe: a formação das novas gerações de brasi-
dos decanos. Sabe-se quantos longos anos de leiros que hão de construir; pela via da educação, o 
aprendizado são necessários para formar um docen- país soberano e justo com que todos sonhamos! 
te titulado ou um pesquisador! Somados apenas os Era o que tínhamos a dizer. 
anos de pós-graduação, sem interregnos e sem Muito obrigado! ' 
qualquer interrupção, lá se vão quase nove anos! 

O presidente da Associação Nacional dos Diri­
gentes das Instituições Federais de Ensino Superior 
- ANDIFES, reitor Tomaz Aroldo da Mota Santos, vê 
no congelamento dos salários um problema institu­
cional. Congelados há mais de mil dias, os níveis sa­
lariais de docentes, técnicos e gestores das institui­
ções de ensino superior'estão defasados do merea­
do de trabalho e não são condizentes com a qualifi­
cação dos profissionais. Para ele; a permanência 
dessa política impedirá, a curto e médio prazos, a 
manutenção da condição de excelência acadêmica 
dessas instituições. São palavras suas: 

'·0 Governo não mediu as conseqüên­
cias ao remunerar, inadequadamente, o pro­
fissional de nível' superior. Isso é neglicen­
ciar a contribuição que a universidade tem 
para a construção da sociedade e, nesse 
sentido, é uma porta perigosa para o futuro 
do País." ' 

Senhor Presidente, _ 
Senhoras e Senhores Senadores: 
Se tanto enfatizo, no meu pronunciamento des­

ta data, as agruras vividas pelas universidades públi-
.. cas, não o faço por ignorar a situação dos demais ní­

veis de ensino, cujos problemas, também acompa­
nho de perto. Entendo, sobretudo, que o ensino su­
perior não pode permanecer à deriva, principalmente 
numa época em que o domínio do conhecimento 
científico e tecnológico é um dos grandes parâme­
tros a diferenciar as nações centrais e as periféricas 
e a permitir a dominação de umas pelas outras. Não 
atentar para esse fato é desprezar o potencial de 
nossas universidades públicas, em cujo espaço se 
desenvolve a grande parte da pesquisa nacional. 

o SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Concedo a palavra ao Senador Sebastião Rocha. 

o SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT -AP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, antes 
,de iniciar efetivamente a leitura do meu discurso, 
que tem como proposta homenagear os professores 
no seu dia, quero registrar um fato triste que aconte­
ceu hoje no Amapá e que deixou de luto toda a clas-
se de professores no nosso Éstado. ' 

Durante um assalto ocorrido pela manhã, no 
Banco do Brasil, uma professora foi vítima de um 
projétil de arma de fogo dos assaltantes e, infeliz-

'mente, veio a falecer, cobrindo de luto, portanto, 
todo o nosso Estado neste dia em que os professo­
res do nosso Amapá deveriam estar integrados nes­
ta comemoração, que é devida por todos nós aos 
professores do Brasil inteiro. Quando se dirigia ao 
caixa para receber os seus salários, que, como todo 
professor do interior do Estado, vinha receber men­
salmente no Banco do Brasil da Capital do Estado, 
foi surpreendida por esse ato de 'violência que lhe 
ceifou a vida.' , 

Antes de homenagear os professores e partici­
par dessa comemoração, quero deixar registrado o 
meu sentimento de pesar, em nome de todos os pro­
fessores do Amapá, à família da professora que per­
deu a vida, hoje, pela manhã, durante esse episódio 
de violênciá. 

Querià também fazer um registro a respeito de 
um ato do Ministério da Educação sobre uma mu­
dança procedida na Reitoria da Fundação da Univer­
sidade do Amapá, Unifap. Parto do princípio de que 
é de competência dos Ministros, do Chefe do Poder 
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Executivo: noh,ear e exonerar seus auxiliares. Mas a De hábito, o salário pago ao profes or é abso-
forma como f6i feita á substituição do Professor AI)- lutamente incompatível com a .re:sponsa . i1idade de' 
tônio Gomes ~e Oliveira, na Unifap, não teve a leal- sua missão; mal servindo à satisfação d 'suas ne-
dade, a elegância nem o respeito necessário por cessidades pessoais e familiares mínimas 
parte do Ministro Paulo Renato. . Na verdade, recebe um salário mé io que não 

Por issd, antes de comemorar o Dia do Profes- chega a R$80,OO, aquém, portanto, do Tínimo na-
sor, dleixo es~e registro de protesto não pela substi- cionalmente estabelecido. A remunera~o indigna, 
tuição. Se o MinistériÓ decidiu substituir o Reitor, que se de um lado provoca a fuga dn nova~ vocações, 
o fizesse, mÁs quero testemunhar que o Professor de outro o convoca para a luta, pode-se d zer perma-
Antônio Gomes de dliveira estava em uma missão nente, em busca de condições aó meno razoáveis 
de interesse tla UnivJrsidlade do Amapá, na Sudam, de trabalho. 
comigo, na s~xta-feira à tarde. Entretanto, no come- Os movimentos reivindicatólrios, ac so critica-
ço da noite, foi surpreendido com a informação lde dos, são, dessa forma, por inteiro justificá eis, servin-
que tinha sido substitOído, e ele próprio não tinha co- do a extraordinária capacidade de rnobiliza~o da clas-
nhecimento ~isso. I' se para sensibilizar as autoridades e o P~UIiCO acerca 

Sr. Presidente, srªse Srs. Senadores, o Sena- da procedência inquestionável de seus pl itos. 
do Federal cdmernora,', no dia de hoje, o Dia do Profes- Usualmente: o professor enfrenta últiplos sa-
sor, mais um~ vez prestando as homenagens que de crifícios, entre os quais se insere a renú cia à even-
todos nós me1recem 0$ profissionais da Educação. tualidade de freqüentar cursos de at alização e 

Constit~em, serh dúvida nenhuma, uma classe aperfeiçoamento profissionais. SE! lhe re$ta hora de 
de trabalhadbres de [magna importância para a Na- lazer ou descanso, utiliza-a na correção diária de de-
ção, uma vei que de! seus ensinamentos são conse- zenas de deveres do alunado, na formul~Ção de pro-
qüentes a reàlizaçãolpessoal de cada um e o cresci- vas de avaliação e no p~'eparo elas aulJs dos dias 
mento da col6iividade social e economicamente con- seguintes. 

i 
siderada. i ! Não bastassem essas dificuldades só exc;ep-

Exerce~, com ~uperlativa dedicação, o magis- cionalmente algumas secretarias educa ionais dis-
tério, num cqntexto ~m que os desacertos de conse- põem de programas regulares de recicla em do cor-
cutivas polítiças educacionais conduziram à diminui- po docente ou possibilitam a freqüênci a eventos 
ção da qualidade do 'ensino, ameaçando-lhes abater de natureza cultural, objetivando a expaisão de co-
o forte ânimq. r nhecimentos.· . 

O resultado mais evidente desses desacertos é Além disso, a necessidade ele sobr vivência in-
o Brasil estar investindo menos de 4% do Produto ., dividual e familiar a muitos comumente briga a le-
Interno Brut~ - PIB no setor educacional, quantitati- cionar em várias turmas de mais de ma escola, 
vo inferior ab em média despendido pelos demais cumprindo dupla e até mesmo tripla e eX

j 
austiva jor-

países da Arhérica Látina. nada de trabalho. . 
,I I . Diz-se maravilhas do progn:!sso ostentado pe-

Dal o nível de escolaridade média dos brasilei- los Tigres Asiáticos, qU, e, em tod() o mUJ1dO' desper-
ros situar-sejem pouco mais de 3 anos: a existência 
de dezenas de milhÕes de analfabetos, o altíssimo ta admiração e certa inveja. 
percentual ,e repetência e abandono da escola, O Brasil investe apenas US$90 pe capita em 
principalmerlte pelos, que, nas classes escolares, ti- educação, contrastando com Cingapura que aplica 
nham a únida possit>ilidade de realização pessoal e US$300; com Hong Kong, que gasta US$166 e com 
profissionaL I 1 ' a Tailândia, que destina US$190 ao se oro Nós ali-

Por de~oção à.causa educacional, o professo- mentamos a pretensão de ingre!;sar no mundo dos 
rado resiste la essas e a muitas outras vicissitudes. desenvolvidos, sem estarmos, para isso, devidamen-
Com efeito, a remuneração aviltada não faz do ma- te preparados em termos educacionais. 
gistério a e+olha m~is sensata dos jovens em fase Em resumo do que expusemos, nu ca será ex-
de profissionalização. Como todos sabemos, faz cessivo o debate tendente à valorizaçã do profes-
mais de mil ~ias qu~ o Governo Federal não conce- sor, mediante melhores condições de tr alho e irre-
de reajuste aos professores do quadro da União, e cusável respeito à sua profissão, cuja di~nidade exi-
Estados e Municípios, com suas finanças dilacera- ge a concretização de ideais e a contraprestação re-
das, mantêrl, a rotina de salários baixos e pagamen- muneratória compatíveis com a importâhcia do seu 
tos atrasad~s. : esforço para o desenvolvimento nacional. 

I 
: 

----~-------'---------'--------------------------------------- -- -----
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Por isso, o Dia do Professor não nos deve ser- nhecimento de seu papel, tomo a repetir, estratégico 
vir apenas para a devida exaltação de seu devota- para o futurq do Brasil. 
rnento à Educação, mas, sobretudo, para que o Par­
lamento atue mais de.cisivamente em favor dos seus 
direitos, que não podem, como até agora, re;;tar es­
quecidos ou postergados. 

,Concluímos, Sr. Presidente, essa singela ho­
menagem aos mestres de todo o País, que aqui fica, 
como testemunho de nossa solidariedade, para o re­
gistro da Ata dos trabalhos da sessão de hoje. 

A nossa mensagem - se lhes restaura a vonta­
de de prosséguir, a despeito de tantas desventuras, 
a difícil jornada - é de que o façam com maior esfor­
ço e renovada dedicação. 

Ao concluir, quero homenagear meus professo­
res primários: lrene Monteiro, Irene Oliveira, Corina 
e um professor secundarista, do Estado do Amapá, 

, que educou inúmeros jovens durante a sua vida de 
educador, Professor Antônio Muntioz. 

Muito obrigado. Sr. Pre~idente. 

Durante o discurso do Sr. Sebastião 
Rocha, o Sr. Ronaldo Cunha Lima, 151 Secre­
tário, deixa a cadeira da presidência, que é 

, . , ocupada pelo Sr. ,Antonio Carlos Magalhães, 
: , ,',. ,. Presidente. 

, O SR. PRESIDENTE (~ntonio Cartos Magalhães) 
- Os Srs. Senadores Jefferson Péres, Romeu Tuma 

"e'Adem'ir Andrade enviaram'discursos à Mesa-para 
'sere!l1 publicados na forma do disposto no art. 203 
do Regimento. ' , 

S. E>é-!s' sérão atendidos. 
.,h\ 

. .. ... - \ 

, O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB-AM) - Sr. 
"P,residenté,' S'!"!s e Srs. Senadores, nesta homena-

,gem, aÓ di'~, do' pro~essor; ~~?cura~éi evitar dois luga­
res, comuns tão fáceis quànfo' inócuos: de um lado, 
,aqu'ilo: ql,le'o 'também, p~~fe~sor Fernando He:nrique 
Cardoso, citàndo seu mestre e amigo de Princeton, 

. o,economistà Álbert Hirschmann, rotula de fracásso­
mania, a tendência a achar que, abaixo do Equador 
;u do Ài~' Grande, as 'coisas '(lià sempre tãõ' mal 

. , "'q"ue não' vale, a' pena sequer um~ reflexão iniciàl' em 
, buScà de alternativas. OiJ 'seja, a desculpa para o imo­
, bilismo I~gitimada'por uma postura' pseudocrítica. 

De outro lado, a pieguice lacrimejante em tomo 
da figura da professorinha que nos ensinou o abê-a­

, bá". Profissão' tão digna,' importante e eu diria mes­
mo cada vez mais estr~tégica em nossa sociedade 

, da jlif,o'rmação ,e do conhecimento merece muito 
mais que homenagens de duvidoso sentimentalismo. 
Merece manifestações serias e concretas de reco-

Repudio a fracassomania, porque reconheço, a 
exemplo dos mais conceituados especialistas em 
educação nacionais e estrangeiros, que o atual go­
verno tem o mérito de admiti'r integralmente o fato de 
que o País exibe o ensino básico tàivez de pior qua­
lidade em toda a América Latina, e de, ao mesmo 
tempo, tentar enfrentá-lo com o sentido de gravidade 
e urgência máxima exigidas pela situação. 

Em lugar da pieguice, desejo compartilhar com 
os ilustres pares uma convicção cultivada através de 
uma longa experiência direta como professor e dire­
tor do Curso de Economia da universidade do Ama­
zonas, e também graças a um antigo interesse por 
experiências de modernização administrativa e pe­
dagógica de instituições educaciOnais de 'todos os 
níveis, em uma perspectiva internacional compara­
da. Com base nesta convicção, afirmo'que, por mais 
elogiável e inovador que seja o novo enfoque da po­
lítica educacional do governo, planejado e executado 
sob a batuta de um educador e reitor daUnicamp 
em passado não muito distante, o ministro Paulo Re­
natto Souza; produtirásempre resultados ,inferiores 

, às nossas angustiosas expectativas se não tiver seu 
, fulcro primordialmente ancorado no aprimoramento 

, 'da qualidade do trabalho dos professores., - , 
Trocando éril miúdos, Senhor Presidente: mi­

crocomputadores' nas escolas, ótimo! Antenas para­
bólicas, excelente!! Aparelhos de videocassete, fan­
tástico!!! Tudo, perfeito; desde' que não percamos de 
'vista a -prioridade da valorização' e reciclagem do 

, mestre. Nesta conexão, quero lembrar aqui a análise 
" , publicada no iníciO deste ano pela revista The Eco­
.' nomist,. àcerca dos resultaCtos da bateria anual de 
i',' testes dé 'matemática e ·de' ciências aplicados em 

numa ampla amostra de meninos e meninas, de seis 
a 13 anos, representantes de mais de 40 países dos 

, 'cinco continentes. (Diga-se de passagem "que o Bra­
, , sil, com índices de desempenl:to' é aProveitamento 
, escolar inferiores' aos -Cto Haiti: de' acordo com as 

, .' pesquisas' da ONU sobre adesEmvolvime:ntó' huma­
nó';; 'ne'm' mesmofoi'corivi'dado\~ participar dessa 
olimpíàda'iriteieetual miíini.) Todas as cOrrelações 
denvadas 'do estudo apontam' numa única' direção: 
governos e sociedades que prestigiam seus profes­
sores, através de remuneração condizente 'com sua 
responsabiiidade -, sócial 'é de' oportunidáde para o 
permanente apérfeiçoamento de seus métódos didá­
ticos, tenderam a registràr esco'res·· mais, elevados 
que aqueles países que aindii não acorda'ram para 
essa neéessidade. ". -

1 
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Tambénr de pa~sagem, e aproveítando"'as ine- Estou certo de que a contrapartida ecessária 
vitáveis ~essolnânciaslda visita do Presidente Clintf>n a esses relévantes esquemas dle inclusão social 
ao Brasil quero lembrar que o mesmo estudo mOs- consiste agora na valorização do professbr de ensi-
trou os aluno~ ameridanos em situação bem infe~ior no básico, também ele, em grandEl medida, hoje um 
aos seus colJguinha~ suíços, japoneses e de outros excluído em face do baixo salário e dj precárias 
países asiátiqos. Lenibro ainda que, há pouco mais condições de trabalho. I' 

de uma décaCia, os rllesmos Estados Unidos foram rl ' . Caso contrário, o Brasil continuará a condição 
abalados po I um relatório assinado pelo secretário de "na. ção em perigo·, correndo o risco db inserir-se 
de Educação do GoJerno Reagan, o professor vilil- j 
lian Bennett,l e significativamente intitulado .Uina de forma passiva e subordinada na inevit vel globali-
nação em p~rigo" (A' nation at risk). O relatÓrio zação financeira e tecnológica, marca registrada 

1 t ' .' desta: virada de milênio. 
Bennett rev~lou o crescimento a passos largos e , 
comprovados por t~stes minuciosos tão a gosto :Muito obrigado! 
dos americ~nos, d~ duas tendências igualmente 
alarrTlantes Jntre alJnos de todas as série: a illite-
racy (analf~betismdfunCionar propriámenté dito, ;0 SR. ROMEU. TUMA ,(PFL.-, SP) Sr. Presi-
ou seja, a Incapacldkde de compreender textos dente, srªs e Srs. Senadores, estamos c memoran-
mesmo os rrlais simpl~s) e a in ... meracy (a incapa- do mais um Dia do Professor, o dia dedrado àque-
cidade de elntender! ~ resolver questões aritméti- les que são agentes precursores do progl/esso. 
cas, não importa quão, elementares). Isso desen-' Há pelo menos alguns milênios, ads verdàdei-
cadeou . uma onda /d,e,' pânico não só no estab- ros mestres é dada a missão de transmitir conheci-
lishment ackdêmico"mas em todos os quadrantes mentos de uma geração a outra, de for a a susten-

~ e estratos d~ socieda1de americana. Até quando a tar o desenvolvimento intelectual dos s res huma-
maior potêdcia do planeta poderia sustentar sua nos. A missão de transmitir o conhecime to que nos-
supremacialse nãoltomasse providências urgen- sos antepassados nos reservaram com sua maior 

, tes e eficazes 'paraI reduzir essa defasagem entre herança, a única que não pode s;er usu ada. A su-
as exigênciás crescentes da ciência e da tecnolo- blime missão de gerar condições indivi uais para a 
gia no mun~o,do trébalho edo cotidiano e ,a mas- ,busca de uma existência feliz, além d ,gravar em 
sa cada vez mais ~umerosa de americanos inca- nossa memória os registroslde fatos qu;e, se forem 
pazes de e~frentá-I~S? Desde então, as advertên- repetidos, podem significar acertos .ou. trros, avan-
cias do Rel~tório ~ennett, somadas ao fantasma ços 'ou retrocessos n'a caminhada, da jurrianidade 
da concorrêhcia ind~~trial asiática, têm impulsiona- em direção ao seu estágio; de evoluçao supremo, 
do Bl ,sociedade, americana no sentido de devotar tendo o respeito à vida 'e à liberdade co/no parâme-
mais.tempoJ energi~ e recursos de toda ordem ao tros máximos dessa evolução. . ~ , 

. I I 

melhorame~to de suas, escolas"com destaque para . " Já se escoou muito tempe, desd 'que, como 
a qualificaç~o do prpfessor,. que, em última aR~lise, , '. a~?,ri~ecia n? ~ntig? Eg~o, China e JUd~i~, es~~ ~o-
é aquela,que-faz ,(ou não faz)'acontecer na sala de blllsslma mlssao ficava reservada eSPflalmente a 
aula. . ! ,I I ' ' " ,,' . . ., ' sacerdotes e profetas, o que lhe 1C0nferi~ caráter reli-

. 'AqÜ'i ,~IO'BraSil" essa pr~~upação dev~' ser gioso e empírico. E também se éscoou muito tempo 
~ muito :~is'nte:nsa~ljá que nós bOlsões de miséria desde que os antigos gregos começarám a lhe dar 

, , rural do No e e do Nordeste, bem' como nas perife- '8 'forma racional com a qual C:hegOU~àOS nossos 
,: rias pohres ~s:~en~ros~'r:banos:~ilh~S d~ criaflÇas ' dias. O importante é sabermos (~ue, en r~ os povos 
: ainda ~~.I!I seu,acesso ~,esqQla,bloqueado pela pre- mais evoluídos na esca,la pol~tico-ecori mico-social, 
:, mênc~a:, ~e f1u,d,a,rnb l!1agro' orça'mento: f~mili~'r ,- o estão apenas aqueles que .;entr.egaram a 'cidadãos 
. , que realça a importância do conjunto de projetos em . berri formados. a responsabilidade' pelá' eduêáção 

t 't '- I t I I do I ' . b sistemática da juventudé. E esses Cidá!ãOS são os , raml açao ?es a ~sa, re ata s pe o nosso no re professores. . , ' 
colega" Senrd~r Lúcio Alcântara, tendo como objeto , , 

, a instit~içã0l de m~n~mos que vinculam a presta- ' Mas, um longo caminho foi percor~'dO pela Hu-
_ .' ção d~, uma ajuda do governo à complementação da manidade até 'se aperceber de:iSe tat . Ainda nas 

, renda dessás famílilis à comprovação'Cia freqüência sociedades medievais,' bastava a algu m demons-
dos filhós à lescola, homo alias já vem fazendo o Go- trar o próprio conheciment~ acima da édia sobre 
vemo do Distrito Federal há cerca de dois anos '. um .,' assunto q, u. e deseja. sse en$;ina. r P1ra se, r reca-

I! . 
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nhecido como professor na matéria. Embora já na tas, criados e geridos de acordo com diretrizes edu-
Renascença diversos mestres - como Vittorino da cacionais apresentadas pelo padre Manoel da Nó-
Feltre, na Itália, Johannes Stunn, na Alemanha, e brega e que abrangiam, desde o ensino das primei-
John Colet, na Inglaterra - houvessem ganho o res- ras letras, até estudos humaníssimos, filosóficos e 
peito público, notabilizando por seus conhecimentos teológicos. E, entre os primeiros mestres, notabili-
e habilidades de educador, pouca atenção era dedi- zou-se o Padre José de Ancheita, expoente daquele 
cada à fonnação profissional de professores. A cer- sistema de ensino, praticamente único em três sécu-
teza de que o desenvolvimento político, econômico e los de nossa vida colonial. 
social das nações poderia ser acelerado através da 
educação individual dos cidadãos espalhou-se pelo 
mundo com a ascensão dos princípios democráticos. 
E só então surgiram instituições destinadas à forma­
ção profissional de professores. 

Entre os registros históricos relativos ao adven­
to dessas instituições, o mais antigo atribui a prima­
zia ao Instituto dos Innãos das Escolas Cristãs, esta­
belecido em 1685 em reims, França, pelo Padre e 
Santo S. João Batista de la Salle. Nó Século 18, ou­
tras instituições do gênero surgiram na frança e Ale-

· 'manha. Urna dessas escolas francesas, fundada em 
1794 com patrocínio governamental, foi a primeira a 
seguir os princípios do filósofo jean jacques Rousseau. 

Rousseau, cujo pensamento continua vivo e a 
nortear muitos programas pedagógicos, afirmava 
que os educadores devem dedicar-se, inicialmente, 

, ao desenvolvimento mental e físico dos alunos para, 
depois, cuidar da matéria a ser ministrada. Este prin­
cípio deu origem à doutrina básica que gerou toda a 
teoria educacional existente e guiou sucessivas re­
formas do ensino brasileiro. Entre os inúmeros edu­
cadores que aplicaram e desenvolveram as teorias 
pedagógicas de Russeau, o mais conhecido é o re­
formador suíço Joahnn Heinrich pestalozzi, que vi-

, ~ yeu no Século 18. 

· .'," Outro importante avanço para a fonnação de 
· 'professores consolidou-se na Prússia do Século 19, 
, graÇas ào pensamento do educador Johann friedrich 

Herbart. Cabe a ele a iniciativa de estudar sistemati­
camente os processos' psicológicos do aprendizado 
como meio de planejar programas educacionais fun­
damentados nas aptidões, habilidades e interesses 
dos estudantes. O sucesso dos métodos de Herbart 

, I~varart;'l A sua adoção em numerosos países, entre 
eles o Brasil. ___________ -

Todas essas doutrinas repercutiramnas suces-
/' 

sivas refonnas feitas em nosso sistema educacional 
-desde a Regência. Antes; á' partir do momento em 
que aqui aportaram os primeiros jesuítas com o go­

.. vemador-geral,Tomé de Sousa, tivéramos alguma 
educação escolar promovida pelos religiosos. Aliás, 

· , o 'Brasil se desenvolveu ao redor de colégios jesuí-

Embora a colonização brasileira se tenha ini­
ciado em 1530, nosso sistema de habilitação peda­
gógica, na verdade, tomou forma efetiva há pouco 
mais de um século. Tanto que a primeira escola 
normal foi fundada em 1835 em Niterói. Seguiram­
se as da Bahia, em 1836; do Ceará, em 1845; e a 
de São Paulo, em 1846. Ocorre que, ao longo des­
ses anos, por diversas causas, houve visível dete­
rioração no respeito que a sociedade deve aos 
professores e vimo-los serem constrangidos a 
aceitar padrões de retribuição salarial e trabalho 
incompatíveis com a magnitude 'de suas tarefas. 
Estabeleceu-se' um círculo vicioso, no qual as difi­
culdades financeiras levam ao excesso de trabalho 
e este j à inexistência de tempo para o aperfeiçoa­
mento profi~sional. Foi preciso colocarmos um pro­
fessor na Presidênciá da República para que pu­
déssemos enxergar uma luz no fim do túnel, a luz 
que se chama revalorização do m'agistér!o e, por 
conseqüência, do próprio ehsino. " 
• •• J , ••• , \, 

Sei muito bem o que' significpm tod~~, essas 
palavras, pois sempre vivi, em casa, os problemas e 
,alegrias que atingem o professorado. Minha esposa, 
Zilda, professora em diversos colégios de São Pau­
lo, lecionou' durante' 25 anos' antes' de se tomar dire­
tora, sempre por concurso público, e aposentar-se, 
após dez anos neste cargo; Portanto, durante mais 
de três décadas,' vi-a 'afligir-se tanto com os proble­
mas comuns a todos os al'unos, quanto com as difi­
culdades que se poderiam antepor ao aprendizado 
dos próprios filhos. Sim, porque 'Zilda alfabetizou 
nossos quatro filhos, proporcionàndo-Ihes como 
mestra, além de' mãe, 'as' condições bás,icas para 
que pusessem moldar suas personalidadés' e se tor­
narem úteis'à sociedade nas profissões que viessem 
adotar. Hoje, um deles é delegado de Polícia. Outro 
exerce a Medicina como neurologista. O. terceiro é 
odont610go e oceanógrafo. E o mais novo exerce o 
seu segundo mandato de deputado federal. Tenho 
certeza de que, como os antigos colegas ,de bancos 
escolares, Romeu, Rogério, Ronaldo e Robson aca­
lentam e reverenciam a imagem de· Zilda como pro­
fessora, assim como dos demais mestres que os 
ajudaram a ser os cidadãos de hoje. 
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Dia 8 últitno, uma notícia alvissareira veio refor- cadores muito se aproxima da abnegaçã e renún-
çar nossa conriCçãO de que novos horizontes se es- cia, típicás dos religiosos. 
tão abrindo para o prdfessorado brasileiro. A Câma- Nesta data em que transCOrrE! um di especial, 
ra de EducaÇão Básica do Conselho Nacional de destinado à homenagem os brasilE!iros qu se dedi-
Educa.ção (CNE) aprbvou em definitivo resolução cam ao magistério, cumpre-nos refletir so re as difi-
que fbca as Di1retrizes para os Novos Pianos de Car- culdades quase que intransponíveis que hoje, além 
reira e de Rerhuneraçao para o Magistério dos Esta- de degradarem a figura do profess1or, den nciam um 
dos, do Distritp Federéle dos Municípios. Essas nór- quadro de pouco caso e desinteresse p ra com a 
mas, adequadas à no~a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (LOB), que b Excelentíssimo Sr. Presiden- educ~ção brasileira. 
te Fernando ~enrique' Cardoso denominou apropria- Longe vai o tempo em que o profes or gozava 

. damente de jLei Darby Ribeiro" significam efetiva de prestígio e respeito junto àsociedade .. Mais lon-
valorização do magistério a médio prazo. Somar-se- ge ainda, vai o tempo em que ser profess r era moti-
ão às demais I ações do atual governo, como o Plaho vo de sobejo orgulho!!! Hoje, lamEmtavel ente, a fi .. 
Nacionàl de EducaçãÓ (PNE) para o qual o Excel~n- gura do professor foi relegada a um pia o de. total 
tíssimo Sr. Ministro Paulo Renato Souza, da EduCa- desprestígio e muitos dos que militam n ssa árdua 
ção, receberá sugestões até a presente data. E 9a- profissão, na verdade, envergonham-se as indigni-
rantirão que 16s progtamas já lançados pelo Presi- dades à que são submetidos. Triste realid dell! 
dente da República, ~specialmente o "Toda Criança Não podemos nos pennitir, no ent nto, ceder 
na Escola", elo Fund6 de Manutenção e Desenvolvi- ou vergar nosso entusiasmo em querer ransfoimar 
mento do En$irio Fu1dámental e de Valorizaçãó :do a realidade social do nosso País, sem q e. sebus-
Ministério, qJe' destinam muitos milhões de reais ao que trilhar o caminho' da educaçã,~, o, p~rcu~~ que 
ensino, atinjÁm plenhmente seus objetivos. Estou fazem nossas crianças ie nossos jovens 'las escolas 
certo de que,lcom,es~es meios, algumas antigas rei- por este País afora, na busca de um COrll~heCimento 
vindicações tio magistério estão sendo atendidas, que, trabalhado de fonnacrítica, mflexiva e qualifica-
entre elas a i'nchJSãotna jomadá de trabalho de 20% da, pennita a cada um dos brasileiros' ntender a 
a 25%· das Horas trabalhàdas por semana em ativi- complexidade social deste País e o conjl:! to de con-
dades 'ligada~ à es~oía, co~o preparação qeaulas e tradições que lhe dá moldura, para qu ,então, a 
reuniões pedagógica's. Isto dentro de uma jornada partirt desse entendimento,. se penmitam t açar os ru-
de reférênci~ de até 40 horas semanais. . mos de uma nova relação de cidadania e tre o povo 

. I I e o Estado brasileiro, posSibilitando assim abolir, defi-
S.~nhor Pfeside;nte, Senhoras, e Senhores Se- nitiva e irreversivelmente, as injustiças e de igualdades 

nadores, quando acontecem homenagens como a 
que estarno~ prestar{dp, cpstumaniàs eleger aJguém . que historicamente têm maculado nossaN ção ... 
como símbolo de t<>'dos aqueles que pretendemos ,. Vivemos hoje, sob'à égide de um n vo ordena-
hornenagearl'lnfeliz~énte nós, Se'nadores da Repú- mento jurídico que determina o rl:!gulám' hto do sis-

o I t, • o" 

blica, fomos IP,rivado, há pouco do símbolo vivo da- tema educacional brasileiro. A nova Lei, e D.iretrizes 
quela profissão maravilhosa, um grande mestre que e Bases, que acabou 'por· transformar-s . em . hOlT)e-
convivia conpsco ne~ta Casa de Leis. Mas, s~ não nagem a um dos maiores educadores dd,Brasil.con..: 

. podemo~ hornenage~~lo pessoalmente, devemos in- temporâneo, que foi Darcy Ribeiro, c ja honrosa 
vocar sua lerbrança para nela personificar a capaci- convivência nos foi pennitido desfrutar n ste Senad J 

.• dade, a pedicação e o estoiCismo dos nossos profes- Federal; sintetiza de modo claro os altos e baixos da 
sores. Darc~ f\!t?eirordev~,ser o rpsso símbolo esco- nossa educação. Ao mesmo ternpo e . 'que pr:eci-
Ihido hoje, pois nele reconhecemos o atributos do sam ser objeto de análise· mais dE!tida.· ,. 

I t·· o" ,t ,. 

magistério bíasileiro·r ". . . . . " O Fundo de' Valorização do Magist rio,' instituí-
Era o que me cabia dizer. . do pela Emenda Constitucional n.2 14/ ;'comregu-

I i lamentação dada pela Lei n.2 91.424/96, elaborado 
Muito obrigado! 

• I I' com o intuito de garantir melhoreiS condi ões de en-
ADEMIR AND~ADE (BI~o - PSB - PA)- Sr. sino às escolas públicas de todo () País, incula 15% 

Presidente, 1~)r.I!S e $rs. Senadores, há muito se diz dos recursos do ICMS, IPI, FPM I:! FPE 
. que o magistério é um sacerdócio... Esta compara- aos Estados e Municípios, de modo a pe itir que as 
ção guarda ISignificativa procedência na medida em esfera;:; de governo, tanto à nível munici, ai quanto à 
que, no n

1 
Pars, a aflvidade profissional dos edu- ..• cotadual possam, com isonomia, r9urar in-
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vestimentos de, 1'\0 .>mínimo R$300,oir (trezentos sores (jo ensino fundamental, que na maioria dos ca-
reais) por aluno-ano no ensino fundamental. sos sequer chegam a 'ganhar um salário' m(nimo ... A 

Logo de pronto, posso mencionar alguns pro­
blemas que este Fundo de Valorização do Magisté­
rio vem enfrentando. Todos sabemos que a maior 
fonte de recursos próprios das Unidades da Federa­
ção é a arrecadação do ICMS e no Pará, à exemplo 
de muitos outros estados brasileiros, há meses a so­
ciedade vem sendo penalizada com a desoneração 
desse tributo relativo à exportação de produtos semi­
elaborados. A equação é simples: Se uma das prin­
cipais fontes de receita própria dos estados é o 
ICMS e se este tributo concorre com '15% para o 
Fundo de Valorização do Magistério, logo, a desone­
ração provocada pela Lei Kandir, está penalizando 
sobremaneira a educação pública em nosso País, 
além de outros inúmeros segmentos, cuja depen­
dência de recursos públicos, gerados entre outras 
fqntes também pelo ICMS, se mostram significativa­
mente prejudicados ... 

Não se pode discutir aqui, Sr. Presidente, o 
mérito democrático da implantação do Fundo de Va­
lorização do Magistério, uma vez que o dispositivo 
visa assegurar a isonomia de investimentos na edu­
cação fundamental, tendo como parâmetro o indica­
tivo de custos em tomo de R$300,OO por aluno/ano. 
Isto porém nos impõe uma série de reflexões: - Se o 
Fundo, que' se· destina exclusivamente· ao ensino 
fundamental, belJeficia os Estados e municípios que 
investem recursos financeiros aquém do mínimo ne­
cessário para se alcançar um ensino de qualidade, 
ele acaba, em sentido contrário, por prejudicar Esta­
dos e Municípios, principalmente as capitais, onde 
os níveis de arrecadação dos tributos e repasses 
constitucionais se mostra superior à média dos 

, R$300,OO de investimento por aluno/ano ... Isto é um 
problema que tem se transformado num verdadeiro 
desafio para os administradores do sistema público 
de ensino, isto porque, com base na nova lei, quem 
tem mais vai dividir os recursos excedentes com os 
que têm menos. Estima-se que, em função disso, só 
no Pará, por exemplo, cerca de R$15 milhões serão 
remanejados dos municípios que hoje dispõem de 
mais recursos, para os municípios mais carentes ... 
Isto certamente tem seus aspectos positiv.os, mas 
traz também uma certa carga de negatividade. 

Um outro aspecto do Fundo de Valorização do 
Magistério que merece ser destacado, este por seu 
viés de avanço, é a possibilidade de solução de um 
dos mais graves problemas do ensino fundamental 
no Brasil, que é a péssima remuneração dos profes-

esse respeito, o Fundo de Valorização do Magistério 
apresenta uma proposta avançada de assegurar no 
mínimo 60% dos recursos amealhados pelo Fundo 
para a remuneração dos profissionais do magistério. 
Os 40% restantes deverão ser destinados à infra-es­
trutura física (construção, ampliação e reforma de 
unidades escolares, compra de equipamentos e ma­
terial didáticd etc.), além da remuneração do pessoal 
administrativo e de apoio. 

Em que pese um balanço favorável 'que a Ime­
diata aplicação do Fundo de Valorização do Magistério 
possa fazer supor, há que se aprofundar a reflexão, Sr. 
Presidente, para que permita analisar com mais clare­
za e conhecimento de causa as dificuldades que per­
passam a educação brasileira nos dias que correm ... 

Não se pode falar em educação, Sr.ªs e Se­
nhores Senadores, sem que se elaborem profun­
dos questionamentos acerca da formação dos 
nossos educadores ... O que se vê no nosso País é 
uma verdadeira calamidade no que diz respeito à 
formação de educadores. O curso secundário de 
habilitação profissional em magistério, destinado à 
formação de professores para o ensino fundamen­
tai da pré-escola à 4º série do 1.º grau é uma ver­
dadeira lástima. A tendência, inclusive, Sr. Presi­
dente, indica a extinção deste curso, à se concreti­
zar a proposta da nova LOB que estabeleceu o 
ano de 2007 como prazo limite para que todos os 
profissionais do magistério possuam curso de gra-
duação em nível superior. . 

Nada teríamos à opor, se realmente a qualifica­
ção profissional do trabalhador em educação fosse 
encarada com seriedade, competência e responsabi­
lidade. O que se vê, no entanto, é algo assim como 
empurrar a sujeira para debaixo do tapete ... Todos 
sabemos, e isso não é segredo para ninguém, que a 
qualidade dos nossos cursos superiores, principal­
mente nas universidades públicas, deixa muito, se­
não tudo, à desejar. E aí nos perguntamos: - Será 
que o simples fato de se exigir do professor de ensi­
no fundamental uma formação de nível superior vai 
resolver o problema? Quem pode garantir, hoje, que 
curso superior a ser exigido não irá apresentar as 
mesmas deficiências de qualidade que se vêm ob­
servando atualmente nos cursos profissionalizantes 

, de magistério no ensino médio? Todas estas questõ­
:es, Sr. Presidente, precisam ser cautelosamente 
analisadas, sob pena de se estar cometendo um dos 
maiores equívocos sociais na virada do milênio. 

--- i 

!, 
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Não se Pode co~ceber um País soberano e ~e- a inexistênsia de políticas de recursos hu~anos que 
tento r de tantaspotbncialidades naturais como o garantam a dignidade dos profissionais do magisté-
Brasil, a mekê de :interesses outros, que vis~m rio; a questão dos programas de atimenta~ão escolar 
mantê-lo em Posição ~ubaltema. ., e de produção de material didátic(); as condições de 

'Este redeio pod~ ser traduzido na preocupaÇão trabalho ~os. nossos. educador?s espalhados . por 
com o céleré proceSso de privatizações que vem todo? terntóno des~e Imenso pal5i, enflmJ tan~os. o_u-
send() desenbadeadd em nosso País e que atinge tros assuntos podenamos elencar como dontnbUlçao 
também a edGcação I I para uma análise mais detida do quadro ducacional 

I ',. • ~ brasileiro neste dia dedicado aos profes ores ... A Ii-
Que~ Rod~ nos, garantIr que por trás_do dlsc,ur- mitação do tempo porém, nos iimpõe ncaminhar 

so de qualtflcaçao dos cursos de formaçao do ma- para a conclusão dessa nossa manifesta -o. 
gistério, atra~és da éxigência de formação superior, .. _ 
não se escohde umá trama ardilosa para jogar nos Mu.ito maIs que de~ater as que~t s d.e .grave 
braços da i~iciativa privada, comprometida apenas comp~Xldade qu~ ~rm~lam a edu~ça~ raSllelra e a 
com o lucro'lum dos:segmentos mais importantes e atuaçao dos prof\SSlon~ que lhe dão VI ,.n~ cabe 
estratégicos para a soberania de qualquer país, que n~e momento ~"erenclar com o nosso J~IS SIncero 
se resume na formaQão de seus educadores? e Ju~to, ~nheclmen~o, todos aqueles q : fazem. d,o 

I _ i· _ .. maglSteno uma luta dll,ltuma pela superaJão das Inu-
'Esta questao da formaçao profISSIonal toman- meras contradições sociais do nosso Brasil. 

do como b~se a grkduação em nível superior, no . I • 
Brasil, nos p~uece n~o estar sendo tratada com a ne- Paraf~ndo um trecho d.<> Ht"? ~ I~P - InSti~ 
cessária prdfundidade. !Posso citar, Sr. Presidente, t~o de 'Educaçao do Pará, o ~als tradlclo~ estabele 
um exemplo I que to~a cristalina essa meridiana con- CI~ntO paraense de formaçao dei profesrres para o 
tradição: na! maioria dos países desenvolvidos do ensl~o fu.nda~ental, nada ~Ihol: do qu) os versos 
mundo a fotmação profissional, de quantidade irre- que por SI só dIZem tudo: 'E~na~ é T m ~mear ... 
preensível, ê feita rio nível secundário. Na 'Europa, 'E e~ta é ta~~m a n~s~ m~o, o co promlSso do 
por exempl~, existem escolas de nível médio alta- Partido .~Ial~ta B~stlelro, cUJa tarefa d semear~-
mente espepializadas na formação de profissionais mocracta, ImplICa nao só de~ter os pro~ mas SOCIaIS 
de panificação, de cOnstrução civil, de agricultura en- d~ nosso paIS, entre os quaIS a educaça ,~mo tam-
fim, de um lsem nútnero de atividades que dispen- bém reconhecer e homenagear o de~p.re Ido esforço 
sam por completo a necessidade de um curso de que fazem todos os educadores braSIleIro . 
graduação ~upérior,:; a não ser que o profissional te- Muito obrigado. 
nha interes$e em expandir sua formação para hori-
zontes que rlVãO alérh da formação específica para o 
ingrl9~so no mercad? de trabalho. 

No Brasil, a corrida insana pelo ingresso em 
uma instituiÇão de ensino superior, dada a pressão 
social que ~onfunde qualificação profissional com ní­
vel de eSCO;laridade: mostra os flagrantes mais esta­
pafúrdios dessa cobtradição. No vestibular realizado 
pela Unive~idade Federal do Pará no início deste, 
ano, por exbmplo, nada menos que 1.822 vagas dei·· 
xaram de sbr preenchidas em virtude do baixo apro·· 
veitamento Idos can'didatos, ou seja, quase a metade 
das 4.080 vagas oferecidas pela UFPA deixaram dE! 
ser ocupadas. Nã6 se pode tirar outra conclusão 
deste fato à não sér a péssima qualidade do ensino 
médio, qué não ofbrece as menores possibilidade~; 
de uma fortnação ~inimamente qualificada ... 

Tantds outro~ são os temas relacionados ii 
educação ~ue podbriam ainda ser abordados nestf~ 
pronuncia~ento: Ai educação especial, que no nosso 
país é tratéda de forma discriminatória e excludente; 

I 

o SR. PRESIDENTE (AntonK> Cat10 Magalhães) 
- Sts. Senadores, a Presidência encoJtra-se numa 
situação difícil de resolver do ponto de . sta prático e 
regimental. 

Pediria a atenção dos Srs. Sénad res. 

Senadores Vilson Kleinübirng e C~SildO Malda­
ner, estou fazendo importante dec:laraçã ao Plenário. 

A Presidência encontra-se numa ~ituaçãO difícil 
de resolver do ponto de vista do Re~imento e do 
ponto de vista do funcionamento perfeito da Casa. 

'Estamos dedicando a Hora do 'E~iente de 
hoje ao Dia do Professor. Nenhuma h~~enagem po­
deria ser mais justa no País do que est . 'Entretanto, 
não havendo a fixação do templ) para da orador e 
como são muitos os inscritos, se fo os cumprir o 
Regimento, provavelmente não have a Ordem do 
Dia hoje. Daí por que a Presidê,ncia su~ere aos Srs. 
Senadores que, diante dos pronunci mentos com­
pletos que as srªs. e Srs. Sena.dores qui já proferi-
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ram, passássemos para a Ordem do Dia, uma vez Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto 
que a Casa já fez a devida homenagem ao Dia do constitucional: 
Professor. E passasse a ser norma que nenhuma ho- Art. 1 º O § 2º do art. 72 do Ato das Disposições 
menagem poderá ultrapassar os 60 minutos da Hora Constitucionais Transitórias passa a vigorar com· a 
do Expediente, sem o que não será possível realizar o seguinte 'redação: 
nosso trabalho principal, que é votar a Ordem do Dia. 

Se eu obtiver a compreensão dos Srs. Senado­
res, vou agradecer muito, mas se os Srs. Senadores 
entenderem que tenho que cumprir o Regimento, 
evidentemente não vamos ter Ordem do Dia. 

Eu tenho uma interpretação do Regimento dife­
rente da Assessoria da Mesa. Entretanto, a interpre­
tação da Assessoria da Mesa deve prevalecer sobre 
a minha, na medida em que existe para isso. 

Agradeceria se pudéssemos passar para a Or­
dem do Dia, temos duas votações nominais e os Se­
nadores não ficariam faltosos se, logo mais, não es­
tivessem presentes. Inclusive, tem o projeto do Se­
nador Roberto Requião sobre direito de resposta e 
duas votações nominais antes. E poderíamos colo­
car preferencialmente os oradores que estãoinscri­
tos para a homenagem ao Dia do Professor para 
após a Ordem do Dia - seria garantido a palavra a 
todos os outros inscritos. 

Se os Srs. Sena.doreB aprovam a sugestão da 
Mesa queiram conservar-se como se encontram. 
(Pausa.) 

o SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Eu voto 
contra, Sr. Presidente, porque poder-se-ia começar 
num outro dia, mas não no Dia dos Professores; 
sempre foi assim. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Se o Plenário aprovar a sugestão da Mesa, quei­
ram os Srs. Senadores conservarem-se sentados 
(Pausa.) 

-Aprovado, contra o voto do Senador Pedro Simon 

b SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Sobre a mesa, proposta de emenda à Constituição 
que vai ser lida pelo Sr. 1 º Secretário, Senador Ro­
naldo Cunha Lima. 

É lida a seguinte: 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUiÇÃO Nº 37, DE 1997 

"Altera o § 22 do 8rl 72 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias.· 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, nos termos do art. 60 da Constituição 

Art. 72 ............................................... .. 
§ 2º As parcelas de que tratam os inci­

sos I, 11, 111 e IV serão 'previamente deduzi­
das da base de cálculo de qualquer vincula­
ção ou participação constitucional ou legal, 
ressalvado o disposto no art. 159, inciso I, 
alínea b, da Constituição.· 

Art. 2º Esta Emenda entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Justificação 

A modificação proposta objetiva manter, na 
base de cálculo, a totalidade do produto da arreca­
dação. dos impostos sobre a renda e os proventos 
de qualquer natureza, para efeito de incidência dos 
22,5% destinados ao Fundo de Participação dos Mu­
nicípios. 

O motivo exposto pelo Governo para propor a 
prorrogação do Fundo de Estabilização Fiscal (FEF) 
é a necessidade de dispor de recursos livres de vin­
culações que lhe proporcionarão o alcance de supe­
rávit primário da ordem de R$6,7 bilhões (0,8% do 
PIB), meta cdnsiderada fundamental para a consoli-

.. dação do plano de estabilização em curso. 

Diante de tal exposição, é pertinente argu­
-mentar-se em favor da eliminação de qualquer 
,perda que se queira imputar aos Municípios. 
, Sabe-se que, em sua quase totalidade, os muni-
cípios vivem preocupante quadro de desajuste 

, fiscal, significando que a redução de suas recei­
tas, em uma intervenção de caráter conjuntural, 
agravará ainda mais, o déficit municipal. Note-se 
que a elevação do superávit primário do Gover­
no Central será anulada na ampliação dos défi­
cits dos municípios ou pela redução de seus su­
perávits, com efeito inverso para a consolidação 

• do plano de estabilização. 

Assim, afigura-se plenamente admissível 
modificar a Proposta de Emenda à Constituição 
nº 25/97, de modo que os municípios não sejam 
levados a estágio cada vez mais próximo ~a in­
solvência total. 

Sala das Sessões, 15 de outubro de 1997 
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LEp/SLAÇf.O CITADA, ANEXADA 
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

I 
I· 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPlÍJBLlCA FEDERATIVA DO BRASil 

Art 1 ~9. A União entregará: 
I 1- do!produto da arrecadação dos imo 

postos soblie renda e proventos de qualquer 
nattJreza e r sobre produtos industrializados,. 
qu~renta e Sete por cento na seguinte forma: 

I b)"~i~t~'~"d'~i~'i~t~i~~~'~'~i~~~'d~'i~~~i 
porl cento ao fundo de Participação dos 
Municípios;' 

Ato das Disposi,~ões 

'M~~=i::~~. 
§ 22 As parcelas d,e que t~tam os inci­

sos I, li, 111 e V, serão previanlente deduzi­
das da base de cálculo de qualquer vincula­
ção ou participação constitucidnal ou legal, 
não se lhes aplicando IQ dispJ.;to nos arts. 
159, 212 e 239 da Cons'tituiçãoJ 

... ~ ......................... " .......... .! ................... . 
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PROPOSTA DE EMENDA À ~~NSTITUIÇÃO 
N~ 25, DE 19~7:,·:,. 

'(N! 449/97, na Câmara dos 'Deputados) 
(De iniciativa do Presidente da República) 

Altera dispositivos dos arts. 71 e 72 
do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias introduzidos pela Emenda 
Constitucional de Revisão nll 1, de 1994 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, nos teni"los do art. 60 da Constituição 
Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto 
Constitucional: 

Art. 111 o caput do art. 71 do Ato das Disposições 
Transitórias passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 71. Fica instituído, nos exercícios 
financeiros de, 1994 e 1995, bem assim nos 
períodos de 111 de janeiro de 1996 a 30 de 
junho de 1997 e 12 de julho de 1997 a 31 de 
dezembro de 1999, o Fundo Social de 
Emergência, com o objetivo de saneamento 
financeiro da Fazenda Pública Federal e de 
estabilização econômica, cujos recursos se­
rão aplicados prioritariamente no custeio das 
ações dos sistemas de saúde e educação" 
incluindo a complementação de recursos de 
que trata o § 32 do art. 60 do Ato das Dispo­
sições Constitucionais Transitórias, benefí­
cios previdenciários e auxílioS' assistenciais 
de prestação continuada, inclusive liquida­
ção de passivo previdenciário, e despesas 
orçamentárias associadas a programas de 
relevante interesse econômico e social." 

Art. 22 O inciso V do art. 72 do Ato das Disposi­
ções Constitucionais Transitórias passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

·V - a parcela do produto da arrecada­
ção da contribuição de que trata a lei Com­
plementar nl17, de 7 de setembro de 1970, 
devida pelas pessoas jurídicas a que se re­
fere o inciso 111 deste artigo, a qual será cal­
culada, nos exercícios financeiros de 1994 a 
1995, bem assim nos períodos de 111 de ja­
neiro de 1996 a 30 de junho de 1997 e de 12 

de julho de 1997 a 31 de dezembro de 1999, 
mediante a aplicação da alíquota de setenta 
e cinco centésimos por cento, sujeita a alte-

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania). 

ração pOr lei ordinária posterior, sobre a re­
ceita bruta operacional, corno definida na le­
gislação do imposto sobre renda e proven­
tos de qualquer natureza;" 

Art~ ,32 A União repassará aos Municípios, do 
produto da arrecadação do Imposto sobre a Renda e 
Proventos de Qualquer Natureza, tal corno conside­
rado na constituição dos fundos de que trata o art. 
159, I, excluída a parcela referida no art. 72, I, do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, os 
seguintes percentuais: 

I ,-' um inteiro e cinqüenta e seis centésimos 
por cento, no período de 12 de julho, de 1997 a 31 de 
dezembro de 1997; , 

11 - um inteiro e oitocentos e setenta e cinco 
milésimos por cento, no período de 12 de janeiro de 
1998 a 31 de dezembro de 1998; e 

111' - dois inteiros e cinco déci"l0s por cento, no 
período de 12 de janeiro de 1999 a 31 de dezembro 
de 1999. 

Parágrafo único. O repasse dos recursos de 
que trata o caput obedecerá à mesma periodicidade 
e aos mesmos critérios de repartição e normas ado­
'tadas no Fundo de Participação dos Municípios, ob­
servado o disposto no art. 160 da Constituição. 

Art. 42 Os efeitos do disposto nos arts. 12 e 22 

desta Emenda são mtroativos a 12 de julho de 1997. 

Parágrafo único. As parcelas de recursos desti­
nados ao Fundo de Estabilização Fiscal e entregues 

, na forma do art. 159, I, da Constituição, no período 
compreendido entre 12 de julho de 1997 e a data de 
promulgação desta Emenda, serão deduzidas das 
cotas subseqüentes, limitada a dedução a um déci­
mo do valor total entregue em cada--mês." 

Art. 52 Observado o disposto no artigo anterior, 
a União aplicará as disposições do art. 32 desta 
Emenda retroativamente a 1 11 de julho de 1997. 

_ Art. 611 Esta Emenda Constitucional entra em vi­
gor na data de sua publicação. 
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O SR. PRESIDENTe (Antonio Car10s MagalhãeS) titular, 'na Comissão Mista de Planos, Of amentos 
-A proposta dei emendá à Constituição que acaba d~ Públicos e Fiscalização. 
ser lida está sujeita às !disposições específicas cons- Atenciosamente, - Deputado Aécio 
tantes dos art. 354 e se~uintes do Regimentolritemo.~ der do PSDB. 

A matéri. será publicada e despachada à CO- OF. PSDB/IINº 3.670/97 
missão de COr)stituiçãcl, Justiça e Cidadania. ; 

O SR. PfJESIDE~ (Antonio Car10s Mag8Jhã~) 
- Sobre a me~, ofícios que serão lido pelo Sr. 1 º 
Secretário', Sehador Rbnaldo Cunha Lima. f 

I I ' 
São lidos os seguintes: I I! . f 

OF. Nº 226/971-LPL ! ! 
I . 
Brasília, 14 de outubro de 1997 I : . 

Senhor J?residente: 
Tenho J honra de indicar a Vossa Excelência 

os Deputadoá Moiséá Lipnik, como titular, e Remi 
Trinta como $uplente; para integrarem a Comissão 
referente à M~dida Provisória nº 1.511-15 ("Proteção 
Áreas Florestais·), em substituição aos anteriormen-
te indicados. I I 

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência 
meus protestbs de elevado apreço e distinta consi­
deração. - D:eputado

1 
Valdemar Costa Neto, Líder 

do Partido liDeraI. ,) , 

OFíCijO Nº 7J8I97 

I Brasília, 15 de outubro de 1997 

Senhor ~resideJte, 
Tenho a honra ~de indicar a Vossa Excelência 

pelo Partido Progres$ista Brasileiro - PPB, o Depu-
I, t 

tado Pedro Corrêa como suplente, para integrar a 
Comissão Mista de Planos Orçamentos Públicos e 
Fiscalização. I I 

Atenciosamente, - Deputado Odelmo Leão, 
I ' 

Líder do PPB. : 
O S.R: *~ESID~NTE (Antonio Car10s Magalhã~) 

- A Presldencla deSigna o Deputado Pedro Correa, 
para integra~, conip suplente, a Comissão Mista de 
Planos, Or~mento$ Públicos e Fiscalização, em 
vaga existente, de adordo com o expediente lido. 

Sobre ~ mesa, I ofícios que serão lidos pelo Sr. 
1º Secretárid, Senadhr Ronaldo Cunha Lima. 

I São lid?S os seguintes: 

OF. PSDB/IINº 3.668/97 

i I Brasília, 15 de outubro de 1997 
I • , Senhor Presidente, ' , 

Venho I soÚcitar a Vossa Excelência a gentileza 
de determinar a sUDstituição do Deputado Leônidas 
Cristino peld Deputado Rommel Feijó, co~o imembro 

I: I I 
i I I , 
! 

de 1997 

Senhor Presidente, 
Venho solicitar a Vossa Exce'lência gentileza 

de determinar a substituição do D1eputad Pimentel 
Gomes pelo Deputado Amon Bez1erra, mo mem­
bro titular, na Comissão Mista de Planos, Orçamen­
tos Públicos e Fiscalização. 

Atenciosamente, - Deputado Aécio 
der do PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s agalhães) 
- Serão feitas as substituições solicitad s nos ter­
mos regimentais. 

Sobre a mesa, projeto que sE~rá lido 
Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N!! 222 DE 1997 

Dispõe sobre a inclusão de aviso 
alertando sobre os malefícios sultantes 
do uso de equipamentos de s 
tência superior a 85 decibéis. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º O fabricante ou o importador de equipa­

mento eletro-eletrônico de geração e pro agação de 
ondas sonóras.fará,inserir texto ele adve ência, os­
tensivo e d~ fácil compreensão, de que onstem in­
formações referentes à eventualidade d tocorrerem 
danos no sistema auditivo exposto a pot ncia supe­
rior a 85 decibéis. 

Parágrafo único. A advertência dev rá constar 
no invólucro do produto, no manual do usuário e, 
quando as dimensões o permitirem, no equipamento. 

Art. 2º O descumprimento das dis ições des-
ta lei e de seu regulamento acarr,etará a infrator as 
sanções e as penalidades previstas na i nº 8.078, 
de 11 de setembro de 1990. 

Art. 3º Esta Lei será regulamentada o prazo de 
noventa dias contados da data de sua publ cação. 

Art. 4º Esta Lei entra em vi!gor na ata de sua 
publicação. 

Art. 5º Revogam-se as disposições e contrário. 

Justificação 

Sabemos hoje que os danos causa os pela po­
luição sonora são inúmeros e afetam uma larga 
gama de aspectos da vida humana. Pes uisas com-
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provam que o barulho prejudica o desenvolvimento 'gurança dos consumidores, já recomendava na sua 
cognitivo, o comp,ortamento social e o aprendizado, Resolução nº 39/248, de 10 de abril de 1985, que os 
além de provocar"àlterações fisiológicas no sono, na .governos adotassem 'nôrmas visando a: 
pressão sangüínea e na digestão. No ambiente de a) proteger o consumidor quanto a prejuízos à 
trabalho, o excesso de barulho é uma ameaça à se- sua segurança; 
gurança, por reduzir a concentração e aumentar o b) fornecer aos consumidores informações 
índice de acidentes. Além disso, estima-se que 25% adequadas para capacitá-los a fazer escolhas acer-
dos trabalhadores expostos habitualmente a altos ní- tadas de acordo com suas necessidades e desejos 
veis de ruído sofrerão algum tipo de perda auditiva. individuais". 

A Organização Mundial de Saúde (OMS) esta- E ainda, na mesma Resolução: 

beleceu como padrão de conforto para o ouvido hu- "Os consumidores devem ser instruí-
mano o nível de setenta decibéis (db). dos quanto à maneira apropriada de fazer 

O comprometimento é causado pela conjuga- uso desses bens e devem ser info'rmados 
ção de duas variáveis: tempo de exposição e nível sobre os riscos envolvidos tanto no uso pre-
de ruído. Terá déficit auditivo aquele qúe ficar expos- tendido, quanto no uso previsível. As infor-
to a 80 db durante oito horas diárias, ou a 90 db por mações vitais sobre a segurança devem ser 
quatro horas, ou a 100 db durante uma hora. transmitidas aos consumidores por meio de 

No entanto, estudos constataram que as pes- símbolos internacionalmente compreensí-
soas habitualmente escutam seus walkman (apare- veis." 
lhos de som pessoais) em uma potência .média de 
115 db - e o fazem por longos períodos. Desse 
modo, expõem-se a um perigo de perda de audição 
bastante real. E o aspecto mais cruel é que o dano é 
permanente - não há como revertê-lo. Quando se 
'considera que são os jovens a maior parte desses 
usurários, aí então o quadro se apresenta ainda 
mais sombrio. 

O problema é de tal gravidade que os ativistas 
no Noise Center da League for the Hard of Hea­
ring (organização não-governamental americana 
voltada para o combate à poluição sonora) alertam 
os usuários qúe, a continuarem~a"'escutar o seu 
walkman a todo volume, logo estarão trocando os 
fones de ouvido por aparelhos de surdez. 

Na França, a extensão dos danos atingiu pro­
porções tão alarmantes que, recentemente, foi apro­
vada uma lei estabelecendo um limite máximo para 
o volume do som dos walkman. A comercialização 
de walkman com potências superiores a 100 db 
está sumariamente proibida naquele país. Ao mes­
mo tempo, o governo francês está divulgando um 
alerta de que música alta é ruinoso para a audição. 

O mesmo tem sido comprovado para o público 
de concertos de rock, conhecidos pelo volume altís­
simo utilizado nas apresentações das bandas. 

Estando comprovados os riscos que determi­
nado uso de um produto oferece, impõe-se ,como im­
periosa a adoção de providências que os evitem, em 
conformidade com as diretrizes internacionais e a 
nossa legislação. 

A Organização das Nações Unidas, refletindo 
uma preocupação internacional com a saúde e a se-

Foi essa Resolução, juntamente com as con­
clusões do Seminário Regional do Grupo Latino e do 
Caribe Sobre a Proteção do Consumidor, organizado 
pela ONU em 1987, e com a décima segunda reso­
lução do XII Congresso Mundial da International Or­
ganization of Consumers Union - 10CU -, que inspi­
rou o legislador brasileiro na elaboração da Seção I 
do Código de Defesa do Consumidor (CDC), Lei nº 
8.078, de 11 de setembro de 1990, que trata da "Da 
Proteção à Saúde e Segurança". 

Assim é que temos, no nosso CDC: 
Art. 8º Os produtos e serviços coloca­

dos no mercado de consumo não acarreta­
rão riscos à saúde ou segurança dos consu­
midores, exceto os considerados normais e 
previsíveis em decorrência de sua natureza 
e fruição, obrigando-se os fornecedores, em 
qualquer hipótese, a dar as informações ne­
cessárias e adequadas a seu respeito. 

Parágrafo único - Em se tratando de 
produto industriall, ao fabricante cabe pres­
tar as informações a que se refere este arti­
go, através de impressos que deverão 
acompanhar o produto. 

Art. 9º - O fornecedor de produtos e 
serviçços potencialmente nocivos ou perigo­
sos à saúde ou segurança deverá informar 
de maneira ostensiva e adequada, a respei­
to de sua nocividade e periculosidade, sem 
prejuízo de adoção de outras medidas em 
cada caso concreto." 

Conforme ressalta o Dr. João Marcello de 
Araújo Júnior, em "Comentários à Lei do Consumi-
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dor" (Ed. Fordnse, Rid de Janeiro, 1992), a lei brasi- em altas potências: Os fomec~dorl~s, com a aprova-
leira pref~riu rbferir-se! a riscbs, e não a danos, quan- çãodeste Projeto, terão de cumprir o dev r de intor-
do tratou da proteçãd ao consumidor., Os, produt~s -mar a'cerca dos riscos previsíveis do use dos seus 
não poderão sequer ~xpor a perigo a vida ou a saú- produtos. . 
de dos cons~midore4, pois a lei pune o perigo~ a ,Com a inclusão dos avisos simult neamente 
mera possibilidade de dano. Desse modo, temos nas peças publicitárias, no invólucro do produto e no 
que o dever db informkção é inerente ao mercado de _ manual do usuário - e ainda, no caso dos aparelhos 
consumo, Pri~CiPalrne'nte no tocante aos avisos reia- sónoros, no próprio aparelho -, o Ulsuário ~stará sen-
tivos aos riscos decorrentes do uso previsto ou pre- do repetidamente lembrado do perigo de exceder o 
visível dos pr9dutos. I ' I limite :de 85 db, de uma forma educativa, r ão imposi-

O ~es~o autor aponta que a vi~lação das npr- tiva. I 

mas contidas no art.18º do -CDC "tera como conse- Pela extensão dos seus efeitos, ficl: claro que 
qüência a reJponsabilidade civii do fornecedor, qÚe, o barulho excessivo constitui-se um probfbma social 
em razão dela, nos fasos de ocorrência de dano, de grandes proporções que, sem dúvi a, exigiria 
será obrigadb a repará-lo. Além disso, em caso de providências de grande monta para sua - liminação. 
ausência de informaÇão' necessária e adeq'uada, I tal No entanto, as iniciativas especificas e relativamente 
omissão será elemento indicador de culpabitid~de simples aqui expostas podem ser tomad l~ imediata-
em matéria c~iminal. E o que acontece, por exemplo, mente e seriam de grande eficácial. 
em relação abs crimes definidos nos arts. 63 e 64'do :Dessa forma, nobres pares, conto om a parti-
CDCM

•• I I, cipação de Vossas Excelências para a aprovação 
O Título 1\ do cbc, que cuida das infrações pe- deste Projeto, que deverá se mostrar de rande valia 

nais, estabelece: para a preservação do inestimável bem q e é a saú-
I ," 
I ~Art. 61 Constituem crimes contra as de auditiva do povo brasileiro. 

relações de bonsumo previstas neste Códi- Sala das Sessões, 15 de outubro e 1997. -
go, ~em prejÜízo do disposto no Código Pe- Sena,dora Marina Silva 
nal é leis eslpeciais, as condutas tipificadas LEGISLAÇÃO, CITADA 

I rt' I "t " nos a Igos segUln es. 

1

I Art. 62 (Vetado). 
Art. 63 ~ Omitir dizeres ou sinais osten­

sivos sobre a nocividade ou periculosidade 
de produtos nas embalagens, nos invólu-
crosl, recipientes ou publicidade: I 

I Pena Detenção de 6 (seis) meses '8 2 
(doi$) anos ou multa. ' 

I § 1 º ,ncorrerá nas mesmas pe~as 
quem deixar de alertar, mediante recomen-

I ' 

dações escritas ostensivas sobre a periculo-
sid~de do s~rviço a ser prestado. . 

I 
§ 2º Se o crime é culposo: 

I Pena + Detenção de 1 (um) a 6 (seis) 
meses ou multa". 

Pelo e~osto, fica claro que o presente Projeto 
busca implsmentar,: no que se refere aos aparelhos 
de som e fdnes de 6uvido, aquilo que o CDC previa 
desde a suá aprovaÇão em 1990. Não há como con­
tinuar a aei~ar a nossa sociedade, já tão sacrificada, 
exposta a danos tã6 terríveis e, ao mesmo tempo" 
de tão fáCil1 prevenção, quanto esses de ameaça à 
audição. A iniciativ~ faz-se especialmente relevante 
à vista do grande percentual de jovens que compõ­
em a popililação brasileira, e que são, conforme 
apontado, ds maiorés usuários de aparelhos de som 

LEI-0008078 DE 11-9-1990 LEI ORD1INÁRIA 

Código de Defesa do CClnsumiClor. 

•• - ~!-o Dispõe sobre a proteção do consu­
midor e da ou1lras providência . 

(A Comissão de Assuntos Sociais-(de­
cisão terminativa) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cari Magalhães) 
- O projeto será publicado e remetido à comissão 
competente. . 

Sobre a mesa, requerimento que s rá lido pelo 
Sr. 1 º Secretário, Senador Ronaldo Cun a Lima 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N.º 855, DE 997 

Senhor Presidente, 
Requeremos, nos termos do art. 3 6, b, do Re­

gimento Interno, urgência para () Ofício n.º S/77, de 
1997, através do qual o Banco Central o Brasil en­
caminha ao Senado Federal manifesta ão daquele 
Órgão relativa à solicitação do governo o Estado da 
Paraíba para que possa contratar opera ão de crédi­
to junto á Caixa Econômica Federal,' o âmbito do 
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Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste to no Art. 26, inciso 111, alínea f, -da Resolução nº 
Fiscal dos Estados, no valor de 'cento e vinte e qua- 02/95-CN a prorrogação, até o dia 21110/97, do pra-
tro milhões, cento e noventa e cinco mil, setecentos zo para apresentação de Emendas ao Projeto de lei 
e dois reais e nove centavos. (Projeto de Resolução nº 25, de 1997 -CN, que "Estima a Receita e fixa a 
n.º 133, de 1994). Despesa da União para o exercício financeiro de 

Sala das Sessões, 15 de outubro de 1997. - 1998", tendo em vista atraso na apreciação do Pa-
Eleio Alvares - Jader Barbalho - Hugo Napoleão recer Preliminar. 
- Valmir Campelo - Epitáeio Cafeteira. Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) protestos de elevada estima e distinta consideração. 
- Esse requerimento será votado após a Ordem do - Senador Ney Suassuna - Presidente da Comis-
Dia, na forma do Regimento Intemo. são Mista de Planos, Orçamento Públicos e Fiscali-

Sobre a mesa, requerimentos que serão lido pelo zação. 
Sr. 1º Secretário, Senador Ronaldo Cunha Urna. O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

São lidos os seguintes: - De acordo com o calendário estabelecido por esta 
Presidência, nos termos da Resolução nº 2, de 

REQUERIMENTO N.º 856, DE 1997 1995-CN, em sessão do Senado do dia 29 de agos-
Senhor Presidente, to próximo passado, para tramitação do Projeto de 
Requeiro, nos termos do art. 256 do Regimento Lei nº 25, de 1997, do Congresso Nacional, e tendo 

Interno, a retirada, em caráter definitivo, do projeto em visto o que dispõe o art. 26 da mencionada Re-
de Resolução n.º 50/96, de minha autoria. solução, o prazo para votação na Comissão do pare-

Sala das Sessões, 15 de outubro de 1997. - cer preliminar encerrou-se no dia 1º de outubro cor-
Senador Vilson Kleinübing. rente, abrindo-se, a partir desta data, o prazo para 

REQUERIMENTO N.º 857, DE 1997 apresentação de emendas. 
O fato de a Comissão Mista de Planos, Orça­

mentos Públicos e Fiscalização não ter observado o 
prazo para votação' do parecer preliminar não impli­
ca que o emendamento só venha a ocorrer após 
essa votação, levando a que venha a prevalecer o 
critério estabelecido pela própria Comissão, em de-

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 256 do Regimento 

Interno, a retirada em caráter definitivo, do Projeto 
de Resolução n.º 80/96, de minha autoria. 

Sala das Sessões, 15 de outubro de 1997. -
Senador Vilson Kleinübing. . 

REQUERIMENTO Nº 858, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 256 do Regimento 

Interno, a retirada, em caráter definitivo, do Projeto 
de Resolução nº 115/96, de minha autoria. 

Sala das Sessões, 15 de outubro de 1997. -
Senador Vilson Kleinübing. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Os requerimento que acabam de ser lidos serão 
incluídos na Ordem do Dia, nos termos do art. 256, 
do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1 º 
Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

OFíCIO Nº P - 172/97 - CMPOPF 

Brasília, 9 de outubro de 1997 

Senhor Presidente, 
Na qualidade de Presidente da Comissão Mista 

de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, ve­
nho solicitar a Vossa Excelência, conforme o dispos-

trimento da Resolução. _ 
Entretanto, feitos esses esclarecimentos, con­

siderando que, a mencionada 1I0rma não prevê a 
prorrogação" do prazo para tramitação do projeto de 
lei orçamentária, e tendo em vista a exist.ência de 
precedentes nesse sentido, esta Presidência, nos 
termos do art. 48, item 33, do Regimento Interno do 
Senado Federal, primeiro subsidiário dó Regimento 
Comum, defere a solicitação do Presidente da Co­
missão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis-

o calização, certo de que nós teremos a votação deste 
, Orçamento no exercício de 1997, que é a obrigação 

primordial do Congresso Nacional .. 
. O Orçamento de 1998 será votado em 1997. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

- A Presidência recebeu a Mensagem nº 176, de 
1997 (nº1.192/97, na origem), de 14 do corrente, 
pela qual o Presidente da República, nos termos do 
art. 52, inciso V, da Constituição Federál;solicita 
seja autorizada a contratação de operação de ~crédi­
to externo, com garantia da União, no valor de cin­
qüenta e um milhões de dólares norte-americanos, 
junto ao Banco Internacional para Reconstrução e 
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Desenvolvimehto - Bi'rd,. destinada ao- financiamen­
to, parcial, doi Projeto! de "Gerenciamento de Recur-
sos Hídricos do Estado da Bahia.. f 

A matérib vai à Comissão de Assuntos Econô-
~~. I I ~ 

O SR. P~ESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Encerrou-se ontem 10 prazo para apresentação de 
emendas ao Iprojeto de lei do Senado nº 235, <te 
1995, de autoria da S~nadora Benedita da Silva, que 
dispõe sobre o crime [de assédio sexual e dá outras 

, , - • ,I 

providências·l , I 
Ao Projeto foi oferecida uma emenda, que vai 

ao e)(ame dá Comis~ão de Constituição, Justiçá e 
Cidadania. I ; ': 

É a seguinte a emenda oferecida: 
I 

EMENDA N.º 2 (SUBSTITUTIVO), DE PLENÁRIO 

Dê-se Jo PLS ~.º 235 (substitutivo), de 1997, a 
seguinte redáção: J 

I PRO ETO DE LEI DO SENADO 
N.º 235 (SUBSTITUTIVO), DE 1997 

I DispõJ ~obre o crime de assédio 
sexual. I ' 

O Congresso Nacional decreta: 
Art., 1.1 Reg~~-se pela~ dis~siçõe~ 

desta Lei, sem prejulzo das açoes CIVIS cabl­
veisJ as penklidades aplicáveis ao crime de 

ido I I asse 10 seXlla . . 

lArt. 2.º: Constitui crime de assédio se­
xual constrarger alguém, mediante proposta 
visa do à prática de ato libidinoso ou con­
jun~o carnál, se a conduta não constitui cri-

1 o : 

me mais grave. 
I Pena: detenção, de dois a seis meses, 

e multa; i 
I Parág~afo único. Procede-se mediante 

repfesentação. 

1 

Art. 3º ~ pena é aplicada até o dobro se: 
I - a yítima é pessoa menor de idade; , 

_ • 11 - a l~ítima tem parentesco, consan-
9UI/ eo ou afim, com o agente; I 

111, - ~ vítima está aos cuidados do 
agente, como profissional de saúde; I 

I IV - Ó agente se prevalece de supe­
rioridade hiérárquica ou de poder. 

, I Parágtafo único. A pena imposta não 
impede a aplicação de sanções administrati· 
va~, a suspensão ou a cassação de licença. 
ou ~o registro profissional, ou a perda do pá·· 
trio poder,' conforme o caso, ou de outras 

pelas restr!itivas de direftos. 

Art. 5º A denunciaçã() caluni sa sujeita 
seu autor às mesma~ penas pre istas para 
a prática do crime definido nesta I i. 

Art. 4º Na aplicação da mult , a autori­
dade judiciária considerará a _I pacidade 
econômica do réu, podendo ele",," -Ia até o 
triplo para que não se mosftre inóc a. 

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data 
, de sua publicação. 
I Art. 7º Revogam-se as disp sições em 

contrário. 

I Justificação 

Apresentamos esta emenda substi utiva para 
que se corrija a estrutura do tipo penal~o assédio 
sexu~l, que. necessita de~XpreSSão.ung~ística que 
melhor transmita a noção dos elementos r,a conduta 
proibida, tornando-a comum a muitos indiyíduos. 

Ensina Munõz Conde que "Para dumprir sua 
função de garantia, o tipo tem que ,estar redigido de tal 
modo que seu texto se possa deduzir I clareza a 
conduta proibida" (in Teoria do Delito, 19 ,p. 46). 

Diz ainda o ilustre professor Munõ que "É im­
possível descrever exaustivamente toda as formas 
do delito ( .... ) e é preferível usaJ cláus las gerais, 
definições e descrições genéricas que I reúnam os 
caracteres comuns essenciais.a cada grupq de delitos". 

Certos aspectos da conduta ens jam maior 
proibição, uma vez que o agentE! ocupe posição da 
qual possa se prevalecer. Assim, o a . 3º desta 
emenda prevê causas de aumento de p na, nas hi­
póteses em que a vítima é menor de id de, parente 
do agente ou submetida aos seus cuid dos profis­
sionais de saúde. 

Propomos na emendE. a exigênci da repre­
sentação para iniciar-se a ação penal, porquanto a 
conduta de assédio sexual é tipicamente um ato que 
fere os costumes, e nestes casos, quahdo o crime 
não é complexo, o sistema, por motivot de política 
criminal, exige que os jurisdicionados rbpresentem, 
assim permitindo que o Estado interfir com a sua 
privacidade. 

Isto porque, conclamamos os ilus res Senado­
res à aprovação desta emenda, que perfeiçoa o 
substitutivo oferecido pelo insigne S nador José 
Bianco, e com a qual se garantirá segu rança jurídica 
à sociedade, protegendo-a efetivamente contra os 
que a possam molestar mediantH asséd o sexual. 

Sala das Sessões, 15 de outubr de 1997. -
Senador Jefferson Péres. 

(A Comissão de Constit ição, Justiça 
e Cidadania.) 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) ~ A Presidência 
lembra ao Plenário que o tempo destinado aos oradores· do Expediente da sessão 
deliberativa ordinária de amanhã será dedicado a homenagear o DOia Mundial da 
Alimentação", de acordo com o Requerimento n" 552, de 1997, de autoria do 
Senador Osmar dias e outros Srs. Senadores. 

Esclarece, ainda, que continuam abertas as inscrições para a referida 
homenagem. . 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - O Senhor Presidente da 
República enviou ao Congresso Nacional a Medida Provisória nli 1.463-18, adotada em 
9 de outubro de 1997 e publicada no dia 10 do mesmo mês e ano, que ·Dispõe sobre o 
reajuste do salário mrnimo e dos benefrcios da Previdência Social, altera aUquotas de 
contribuição para a Seguridade Social e institui contribuição para os servidores inativos 
da União·. 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos dos §§ 4" e 5" do art. 
2" da Resolução n" 1/89-CN, fica assim constiturda a Comissão Mista incumbida de 
emitir parecer sobre a matéria: 

Senadores 

Titulares 
PFL 
Francelino Pereira 
Waldeck Omelas 
PMDB 
Jader Barbalho 
Nabor Júnior 
.PSDB. 
Geraldo Melo 
Bloco Oposicão (PT/PDT/PSB/PPSl 

José Eduardo Dutra 
PPB 
Epltácio Cafeteira 

Deputados 

Titulares 
PFL 
José Carlos Aleluia 
João Mellão Neto 
Bloco (PMDB/PSDIPSUPRONAl 
Nelson Harte 
Sandro Mabel 
PSDB 
Nelson Otoch 
Bloco (PT/PDT/PC do Bl 
Nelva Moreira 
PSB 
Alexandre Cardoso 

Suplentes 

1.José Bianco 
2. Vilson Kleinübing 

1.Gerson Camata 
2.Carlos Bezerra 

1.Lúdio Coelho 

1.Sebastlão Rocha 

1.Leomar Qulntanilha 

Suplentes, 

1. Vilmar Rocha 
2.Saulo Queiroz 

1.Albérico Filho 
2.Jorge Wilson 

1 .Adroaldo Streck 

1.Alcldes Modesto 

1.Ricardo Heráclio 
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be aco~do com· a Resolução nº ~1, de 1989-CN, fica estabelecido o seguinh 
calend~rio para a tramitação da matéria: f 

Dia 
Dia 
Até 

15-10-97 
16-10-97 
15-10-97 

- designação da Comissão Mista 
- instalação da Comissão Mista 
- prazo para recebimento de emendas e para a Con issão 
Mista emitir, o parecer sobre a admissibilidade 

Até 
, Até 

24-10-97 -.prazo fina.1 da Comissão Mista 
8-11-97 - prazo no Congresso Nacional 

I , 

. O ISR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - O Senhor Presider te da 
República: énviou ao Congresso Nacional a Med!da Provisória ni 1.469-23,. adota:ia em 
9 tie outubro de 1997 e publicada ltno dia 10 do mesmo mês e ano, QUf3 n Autc riza a 
uti'lização (de recursos do Fundo da Marinh~ Me:rcante - FMM, em favor da Com anhia 
d~ Naveg~ção Lloyd Brasileiro - LLOYDIaRAS, e dá outras providências·. 

I oJ acordo com as indicações das lideranças, e nos termos dos §§ 4º e 59 ~o art. 
2ii da Resolução nº 1 189-CN , fica assim constituída a Comissão Mista incumb da de 
emitir parécer sobre a matéria: 

slnador~s 
TJtularesf 

PFL f 
H~go Napoleão 
J~lio Ca~pos 
PMOB ! 
Jader BarbSllho 
N~bor Jllnior 
P:SOB : 
Ooutinho Jorge 
Bloco O~osição (PT/PDT/PSB/PPS) 
J . José Eduardo Dutra 
t-lTB i 
Ftegina Assumpção 
I : . 
Deputa~os 

~ItUlare~ 
RFL I 
Ftoberto Pessoa , . 
J'osé Carlos Coutinho 
Bloco {PMDB/PSD/PSUPRONAl 
1.nt?nio ~rasil 
~ého Rosas 
WSDB I 
Jovair Arantes 
Bloco (RT/PDT/PC do Bl 
Neiva Moreira 
PL i 
-. I 

Pedro qanedo 
! 

Suplentes 

1.José Agripino 
2.Bemardo Cabral 

1.Gerson Camata 
2.Carlos Bezerra 

1.Geraldo Melo 

1.Sebastião Rocha 

1.0dacir Soares 

Suplentes 

1.Rubem Medina 
2.José Carlos Aleluia 

1.Mauro Lopes 
2.Paulo Lustosa 

1.Adelson Ribeiro 

1.Alcides Modesto 

1.Luiz Buaiz 
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De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, fica estabelecido o seguinte 
calendário para a tramitação da matéria:- :... '-

Dia 15-10-97 
Dia 16-10-97 
Até 15-10-97 

Até 24-10-97 
Até 8-11-97 

- designação da Comissão Mista 
- instalação da Comissão Mista 
- prazo para recebimento de emendas e para a Comissão 
Mista emitir o parecer sobre a admissibilidada 
- prazo final da Comissão Mista 
- prazo no Congresso Nacional 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - O Senhor Presidente da 
República enviou ao Congresso Nacional a Medida Provisória nll 1.473-36, adotada em 
9 de outubro de 1997 -e publicada no dia 10 do mesmo ·mês e ano, que "Dá nova 
redação a dispositivos da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a 
organização da Assistência Social, e dá outras providências·. -

De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos dos §§ 42 e 51! ,do art. 
22 da Resolução n2 1/89-CN, fica assim 'constituída a Comissão Mista incumbida de 
emitir parecer sobre a matéria: 

Senadores 

Titulares 
PFL 
José Agripino 
Jonas Pinheiro 
PMDB 
Jader Barbalho 
Nabor Júnior 
PSDB 
Artur da Távola 
Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

José Eduardo Dutra 
PPB 
Epitácio Cafeteria 

Deputados 

TItulares 
PFL 
Osmir Lima 
Cláudio Chaves 
Bloco (PMDB/PSD/PSLlPRONAl 
Saraiva Felipe 
Darcísio Perondi 
PSDB 
Fátima Pelaes 
Bloco (PT/PDT/PC do Bl 
Nelva Moreira 
PPS 
Sérgio Arouea 

Suplentes 

1.Joel de Hollanda 
. 2. Vilson Kleinübing 

1.Gerson Camata 
2.Carlos Bezerra 

1.Carlos Wilson 

1.Sebastlão' Rocha 

1.Leomar Quintanilha 

Suplentes 

1.Jairo Azi 
2.Robson Tuma 

1.José Aldemir 
2.Confúcio Moura 

1.Flávio Ams 

1.Alcides Modesto 

1.Augusto Carvalho 
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IDe acdrdo com a Resolução n2: 1, de 1989-CN, fica estabelecido o seguin e 
calendário para a tramitação da matéria: 

- designação dia Comissão Mista Dia 
Dia 
Até 

15-10-97 
16-10-97 
15-10-97 

- instalação da Comissão Mista 
- prazo para recebimento de emendas e para a Co issão 
Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade 

Até 
Até 

24-10-97 - prazo fim~.1 da. Comissão Mista 
8-11-97 - prazo no .congresso Nacional 

f 
O R. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) - O Senhor Preside te da 

~epúblida env.iou ao Congresso Nacional a Medida Provisória nº 1.475-32, a otada 
em 9 de' outubro de 1997 e publicada no dia 10 do mesmo mês e al1o, que' Itera 
as Leis ~ºs 8.019, de 11 de abril de 1!~90, e 8.212, de 24 de julho de 1S191, e á ou-
tras providências". .; 
I De laeordo com as indicações das lideranças, e nos termos dos §§ 4º e 5º do 

~rt. 2º da Resolução nº 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista incu bida 
de emitir parecer sobre a matéria:. 
I I . 

Senadores 

I I 
rrtulares 
FfFL I 
Jonas Pinheiro 
Joel deHollanda 
~MDB ) 
Jader Barbalho 
~abor Jpnic>r 
fPSDB ; 
Jeffersoh Peres 
I : 
Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS). 
José Eduardo Dutra 
PTB ,i 

Regina I Assumpção 
I I 
Deputados 

+.tularJs 
PFL I 
César Bandleira 
Ursicino Queiroz 
Bloco (RMOBlPSD/PSUPRONA) 
Flcione IBarbalho 
UdiaQuinan 
~SDB .l 
Sebastlao Madeira 
I , 

Bloco (PT/PDT/PC do B) 
,Nelva" ",orelra 
PMN i 
Bosco IFrança 

i 
i 
! 
i 
r 

Suplentes 

1.José Bianco 
2.José Alves 

1.Gerson Camata 
2.Car1os Bezerra 

1.Car1os Wilson 

1.Sebastião Rocha 

1.Valmir Campelo 

Suplentes 

1.Antônio Geraldo 
2.Augusto Viveiros 

1.Saraiva Felipe 
2.Teté Bezerra 

1.Márcia Marinho 

1.Alcldes Modesto 

1. 

\ 
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De acordo com a Resolução nQ 1, de 1989-CN, fica estabelecido o seguinte 
calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 15-10-97 
Dia 16-10-97 
Até 15-10-97 

Até 24-10-97 
Até 8-11-97 

- designação da Comissão Mista 
- instalação da ComisSão Mista 
- prazo para recebimento de emendas e para a Comissão 
Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade 
- prazo final da Comissão Mista 
- prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - O Senhor Presidente da 
República enviou ao Congresso Nacional a Medida Provisória nIl 1.477-41, adotada em 
9 de outubro de 1997 e publicada no dia 10 do mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre o 
valor total anual das mensalidades escolares e dá outras providências·. 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos dos §§ 42 e 51:! do art. 
21:! da Resolução nl:! 1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista incumbida de 
emitir parecer sobre a matéria: 

Senadores 

Titulares 
PFL 
Guilherme Palmeira 
Júlio Campos 
PMDB 
Jader Barbalho 
Nabor Júnior 
PSDB 
Coutinho Jorge 

Suplentes 

1.João Rocha 
2.Romero Jucá 

1.Gerson Camata 
2.Carlos Bezerra 

1.Artur da Távola 
Bloco Oposicão (PT/PDT/PSB/PPS) 

José Eduardo Dutra 1.Sebastião Rocha 
PPB 
Epltéclo Cafeteira 

Deputados 

Titulares 
PFL 
Paes Landim 
José Lourenço 
Bloco (PMDB/PSDIPSUPRONA) 
Ivandro Cunha Lima 
Zé Gomes da Rocha 
PSDB 
Oswaldo Soler 
Bloco (PT/PDT/PC do Bl 
Nelva Moreira . 
PV 
Fernando Gabelra 

1.Leomar Qulntanllha 

Suplentes 

1.Betinho Rosado 
2.Marilu Guimarães 

1.Marquinho Chedid 
2.0scar Goldoni 

1.0smânio Pereira 

1.Alcldes Modesto 

1. 

/ 
I 

..... 
+ 



\ 

Outubro de 1997 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Quinta-rei ~ 16 22057 

be. acoJdo com a Resolução nQ :1, de 1989-~N, fica estabelecido o ~;eguint ~ 
calendáHo para! a tramitação da matéria: . 

Dia 15-10-97 
Dia 16-10-97 
Até 15-10-97 

.,-

Até 24-10-97 
Até 8-11-97 

, 
- designação dal Comiss~o Mista 
- instalação' da Comissão Mista 
- prazo para recebimento de emendas e para a Corr issão 
Mista emitir; o parecer sobre a admissibilidade 
- prazo final da Comissão Mista 
- prazo no çongresso. Nacional 

i O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - O Senhor Presiden e da 
República ~nviou ao Congresso Nacionall a Medida Provisória n2 1.479-33, adotad~ em 
9 de outubro de 1997 e publicada no;dia1 O do mesmo mês e ano, que ,"Dispõe so~re o 
pagamentÓ dos servidores civis e militares do Poder Executivo Federal, in(=lusive suas 
autarquias I e fundações, bem como' dos empregados das empresas públicas. das 
sodiedades Clé-eêoliomia mista, e dá'outll'as providências·: 

I De [acordo com as indicações das: lideranças, e nos te~os dos §§ 42 e 5Q c o art. 
2R ~a Resplução .n2 1 189-CN , fica assim constitufda a Comissão Mista incumbi ia de 
emitir pare:cer sobre a matéria: 

sehadore~ 
I 

Ttt~lares 
PRL 
Gilberto Miranda 
JoM Alve$ 
PMDB I 
JaCter Barbalho 
N.bor Júnlol' 
PSDB I 
Jo~é Ignácio Ferreira 
Bloco OpOsição (PT/PDT/PSB/PPS)' 

I José Eduardo Dutra, 
ptB I 

Valmir CJmpelo 
I I 

D~utad()8 

nitulareJ 
• PFL i 

Arolde de Oliveira 
Cbsta Ferreira 
Bloco (PMDB/PSD/PSLlPRONA) 
José Aldemill' 
Hélio R~as 
ASDB i 

Edson Silva . 
Bloco (PiT/POT/PC do Bl 
Nelva Moreira 

I I 
RPB i 
Jair Bolsoi'laro 

i 

I 
l 
i 
1 

Suplentes 

1.Vilson Kleinübing 
2.Hligo Napoleão 

1.Gerson Camata 
2.Carlos Bezerra 

1.Lúcio Alcântara 

1.Sebastlão Rocha 

1. Odacir Soares 

Suplentes 

1.Roberto Pessoa 
2.Sérgio Barcellos 

1.Noel Oliveira 
2.Nan Souza 

1.Marinha Raupp 

1.Alcldes Modesto 

1.Célia Mendes 

~------~--~I--------------------------~-------------------------
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De acordo com a Resolução ni 1, de 1989-CN, fica estabelecido o seguinte 
calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 15-10-97 - designação da Comissão Mista 
Dia 16-10-97 - instalação da Comissão Mista / 
Até 15-10-97 - prazo para recebimento de emendas e para a Comissão 

Até 
Até 

·24-10-97 
8-11-97 

Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade 
- prazo final da Comissão Mista 
- prazo no Congresso Nacional 

o SR. PRESIDENTE (AntoniO Carlos Magalhães) - O Senhor Presidente da 
República enviou ao Congresso Nacional a Medida Provisória ni 1.482-41, adotada em 
9 de outubro de 1997 e publicada no dia 10 do mesmo mês e ano, que ·Dispõe sobre 
as aUquotas de contribuição para o Plano de Seguridade Social do servidor público civil 
ativo e inativo dos Pod~res da União, das autarquias e das fundações públicas, e dá 
outras providências·. 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos dos §§ 4i e Si do art. 
2Il da Resolução ni 1/89-CN, fica assim constiturda a Comissão Mista incumbida de 
emitir parecer sobre a matéria: 

Senadores 

Titulares Suplentes 
PFL 
José Bianco 1.Francelino Pereira 
Freitas Neto 2.Hugo Napoleão 
PMDB 
Jader Barbalho 1.Gerson Camata 
Nabor Júnior 2.Carlos Bezerra 
PSDB 
Artur da Távola 1.Jefferson Peres 
Bloco OBosição (PTIPDTIPSB/PPSl 

José Eduardo Dutra 1.Sebastlio Rocha 
PTB 
Regina Assumpção 1.Valmir Campelo ---
Deputados 

/ Titulares SuPlentes/ . 
PFL· 
Jairo Cameiro -1.Layra Cameiro 
Marilu Guimarães 2;Sérgio Barcellos 
Bloco (PMDB/PSD/PSLJPRONA) 
Luiz Dantas 1.Udia Quinan 
Saraiva Felipe· 2.Regina Lino 
PSDB 
Raimundo Gomes de Matos 1.Candinho Mattos 
BI~o (PT/PDT/PC dó B) 
Nelva Moreira // 1.Alcldes Modesto 
PSB -- / 

1.Raquel Capiberibe Alexandre Cardoso 

I 

I 

.. 
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Je' acorbo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, fica estabelecido o slaguint 
calendáHo parai a tramitação da matéria: ; :' 

I 

- designaçãó da Comissão Mista 
- instalação :da Comissão Mista 

Dia 
Dia 
Até 

15-10-97 
16-10-97 
15-10-97 - prazo para recebimento de emendas e para 11 Com ssão 

Até 
Até 

Mista emitirlo parecer sobre a admissibilidade 
24-10-97 - prazo final da Comissão Mista 
8-11-97 - prazo no Congresso Nacional 

I . 

. I . 
O R. PRESIDENTE (Antonio Carlo.q Magalhães) - O Senhor Presiden e da 

República ~nviou ao Congresso Naclonall a Medida Provisória n2 1.512m15, adota a em 
9 ~e outu6ro de 1997 e publicada 'no dia 10 do mesmo mês e ano, que -Dá nova 
redação aos arts. 211 da Lei nll 9.138,lde :29 de novembro de 1995, e 211 da Lei nll .427, 
de /27 de maio de 1992, que dispõel)'l, respectivamente, sobre o crédito rural e sbre a 
c~o cessão de subvenção econômica nas, operações de crédito rural-. 

Del acordo com as indicações da~j lideranças, e nos termos dos §§ 412 e 512 o art. 
2R da Resolução nll 1/89-CN, fica assim constiturda a Comissão Mista incumbi a de 
e itir par~er sobre a matéria: 

JnadoJs' . : 

TJulares' 
pttL 
Jonas Pinheiro 
Jdel de HOllanda 
PMDB / 
Jader Barbalho 
N*bor Jdnior 
PSDB I 
Ludio Coelho ' 
Bloco Oposição (PTIPDT/PSB/PPS) 
I i José Eduardo Dutra 

PPB : 
Spltácloi Cafeteira 

D~PutadbS 
I : 

~ulare .. 
RFL i 
Hugo RoClrigues da Cunha 
Jbsé Ro~ha 
Bloco (PMDB/PSDIPSUPRONA) 
litevalda Grassi de Menezes 
Silas Brasileiro 
J?SDB I 
e.Sá 
Bloco (RT/PDT/PC do B) 
Nelva Moreira 
PL I -, I 
Welinton Fagundes 

I 
I 
i 

I 

i 

Suplentes 

1.JÚlio Campos 
2:Freitas Neto 

1.Gerson Camata 
2.Carlos Bezerra 

1.Geraldo Melo 

1.Sebastlão Rocha 

1.Leomar Quintanilha 

Suplentes 

1.Adauto Pereira 
2.Jaime Fernandes 

1.0scar Goldoni 
2.Valdir Colatto 

1.Ezídio Pinheiro 

1.Alcides Modesto 

1.Eujácio Simões 

í 
/ 

/ 
I 

I. 

~I 
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De" acordo com .. a Resolução n51 .1.1 de 1989-CN, fica estabelecido o seguinte 
calendário para a tramitação da matéria: 

- designação da Comissão Mista 
- instalação da Comissão Mistà 

Dia 15-10-97 
Dia 16-10-97 
Até 15-10-97 - prazo para recebimento de emendas e para a Comissão 

Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade . 
- prazo final da Comissão Mista Até 24-10-97 

Até 8-11-97 - prazo no Congresso Nacional 

. O SR •. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - O Senhor Presidente da 
República enviou ao Congresso Nacional a Medida Provisória nli 1.520-13, adotada em 
9 de out~bro de 1997·e publicada no dia 10 do mesmo mês e ano, que 8Dispõe sobre a 
novação de dívidas e responsabilidades do Fundo de Compensação de Variações 
Salariais - FCVS; altera o Decreto-Lei n2 2.406, de 5 de janeiro de 1988, e as Leis n2s 
8.004, 8.100 e 8.692, de 14 de março de 1990, 5 de dezembro de 1990, e 28 de julho 
de 1993, respeCtivamente; e dá outras providênciasB

• • 

De acordo. com as .indicações das lideranças, e nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 
251 da Resolução n51 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista incumbida de 
emitir parecer sobre a matéria: 

Senadores 

Titulares 
PFL 
Freitas Neto 
'Waldeck Omelas 
PMDB 
Jader Barbalho 
Nabor Júnior 
PSDB 
Carlos Wilson 
Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

José Eduardo Dutra 
PTB 
Valmir Campelo 

Deputados 

Titulares 
PFL 
César Bandeira 
Aroldo Cedraz 
Bloco (PMDB/PSD/PSUPRONA) 
Saraiva Felipe 
Ricardo Rique 
PSDB 
Edson Silva 
Bloco (PT/PDT/PC do B) 
Nelva Moreira 
PPS 
Sérgio Arouca 

Suplentes 

1.Romero Jucá 
2.José Bianco 

1.Gerson Camata 
2.Carlos Bezerra 

1.Beni Veras 

1.Sebastião Rocha 

1.0daci"r Soares 

Suplentes 

1.Benedito de Lira 
2.Rogério Silva 

1.Nan Souza 
2.Alceste Almeida 

1.Nelson Marchezan 

1.Alcides Modesto 

1.Augusto Carvalho 

I 

/ 
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qe acordo com a Resolução nQ 1, dI! 1989-CN, fica estabelecido o s.~guinte 
calendário para la tramitação da matéria: ' 

" 

Dia 
Dia 
'Até 

15-10-97 
16-10-97 
15-10-97 

_ designação da Comissão Mista 
- instalação da Comissão Mista 
_ prazo para recebimento de emendas e para i:l Com'ssão 
Mista emitir o pSlrecer sobre a admissibilidade 

24-10-97 - prazo final :da Comissão Mista Até 
Até 8-11-97 - prazo no Congresso Nacional 

I 
. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - O Senhor President da 

ReRública ériviou ao Congresso Nacional a Medida Provisória n
Q 1.5~10, adotad em 

9 d~ outubto' da 1997 e publicada no ~dia10 do mesmo mês e ano, que -Dispõe re o 
Plaho de Ckrreira dos servidores do Banco Central do Brasil, e dá outras pro1vidênc as-. 

I De ~bordo com as indicações das lideranças, e nos termos dos §§ 4
a
! e 5

11 
d ~. 

22 da Resblução nll 1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista incumbi a de 

:t::!r sobm a ma~ri~ 
'TIt~lareS 
PAL 
Carlos Patrocínio 
B~mardo Cabral 
PMDB I 
Jâder Batbalho 
Nébor Júhior 
PSDB I 
Càrlos Wilson 
Bloco Opbsição (PT/PDT/PSBlPPSl 

I I José Eduardo Dutra 
PPB I 
Epltáclo Icafetelra 

I j 

DiPutadrS 

Titulares 

ffi:t 
saulo Queiroz 
Manoel Castro 

I ' 
~Ioco (PMDB/PSDIPSUPRONA) 
~onzaga Mota 
qejandir :Dalpasquale 
RSDB i 
Ademir Ilucas 
Bloco (P~/PDT/PC do B) 
Nelva Moreira \ 
PMN I 
iOSCO frança 

Suplentes 

1.Edison Lobão 
2.Bello Parga 

1.Gerson Camata 
2.Carlos Bezerra 

1.Jose Ignácio Ferreira 

1.Sebastião Rocha 

1.Leomar Qulntanllha 

Suplentes 

1.Augusto Viveiros 
2.Euler Ribeiro 

1.Djalma de Almeida César 
2.Barbosa Neto 

1.Candinho Mattos 

1.Alcldes Modesto 

1. 
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De acordo co~ a Resolução n2 1, de 1989-CN, fica estabélecido o 'seguinte 
calend~rio para a tramitação da matéria: ' 

Dia 15-10-97 
Dia 16-10:-97 
Até 15-10.;97 

Até 24-10-97 
Até 8-11-97 

- designação da Comissão 'Mista 
- instalação da Comissão MiSta 
- prazo para recebimento de emendas e para a Comissão 
Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade 
- .prazo final da Comissão Mista 
- prazo no Congresso Nacional 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - O Senhor Presidente da 
República enviou ao Congresso Nacional a Medida Provisória nli 1.542-27, adotada em 
2 de outubro de 1997 e publicada no dia 3 do mesmo mês e ano, que ·Dispõe sobre o 
Cadastro Informativo dos créditos não quitados de órgãos e entidades federais, e dá 
outras providências·. 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos dos §§ 41i e 52 do art. 
22 da Resolução n2 1 189-CN , fica assim constiturda a Comissão Mista incumbida de 
emitir parecer sobre a matéria: 

Senadores 

Titulares 
PFL 
Joel de Hollanda 
Bello Parga 
PMDB 
Jader Ramalho 
Nabor Júnior 
PSDB 
José Roberto Arruda 

Suplentes 

1.Edison Lobão 
2.Freitas Neto 

1.Gerson .Camata 
2.Carlos Bezerra 

1. Teotonio Vilela Filho 
Bloco Oposição (PTIPDTIPSB/PPS) 

José Eduardo Dutra 1.Sebastlão Rocha 
PTB 
Valmir Campelo 

Deputados 

TItulares 
PFL 
Saulo Queiroz 
José Santana de Vasconcellos 
Bloco (PMDB/PSDIPSLJPRONA) 
Edinho Bez 
Mauro Lopes 
PSDB 
Flávio Palmier da Veiga 
Bloco (PT/PDTIPC do B) 
N.lva Moreira 
PMN 
Bosco França 

1.0dacir Soares 

Suplentes 

1.Raul Belém 
2:Mauro Fecury 

1.Barbosa Neto 
2.Valdir Colatto 

1 ,.Flávio Ams 

1.Alcldes Modesto 

1. 
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IDe acordo com, a Resolução nll 1, de 1989-CN, fica es~~belecido o seguint~ 

calendá~io par~ a tramitação da matéria: Ir;', 

Dia 
Dia 
Até 

15-10-97 
16-10-97 
8-10-97 

-, designação da Comissão Mista . 
- instalação' da Comissão Mista ',. 
- prazo para recebimento de emendas e para a Corr issão 
Mista emitir' o parecer sobre a admissibilidade 

17-10-97 - prazo finaí da Comissao'Mista Até 
Até 12-11-97 - prazo no Congresso Nacional 

I . , 
~ 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) - O Senhor Presider te da 
Repúblicafenviou ao Congresso Nacional a Medida Provisória n2 1.559-18, adota a em 
9 ~e outJbro de 1997 e publicada' no dia 10 do mesmo mês e ano, que ·Atera a 
leQislaçãjdo ~mposto de -renda· e datcontribuiçã0l social· sol3re -o-lucro·-;- ,. • • 

D acordo com as indicações da:; lideranças, e nos termos dos §§ ~~2 e 52 ~o art. 
22 da Re~olução n2 . 1/89-CN, fica assim constiturda a Comissão Mista ilncumb da de 
emitir parecer sobre a matéria: . . 

I L 
Sénadores 

I ' 
n,ulares 
PFL 
João Rocha 
JÓsé Alv~s 
PMDB I 
Jader Barbalho 
N*-bor Jllnlor 
PSDB I 
I--:- I 

qoutlnho! Jorge 
Bloco Oposição (PT1PDTIPSB/PPS) 
I l José Eduardo Dutra 

ATB 
ialmir C mpelo 

Deputadis 

JUlareJ 
PFL I 
0l'sório Ahrialno 
E iseu Résende 
aloco (PMDB/PSDtpSUPRONA) 
Hermes Parcianello 
Nan Sou~a 
RSDB I' 
~irmo dS Castro 
Bloco (P:r/PDTIPC do Bl 
tilelva Moreira 
IfTB I 
Dunio Pisaneschi 

I 

! 
! 

! 

I 

Suplentes 

1.Cartos Patrócrnio 
2.José Bianco 

1.Gerson Camata 
2.Carlos Bezerra 

1.Lúcio Alcântara 

1.Sebastlão Rocha 

1.0dacir Soares 

Suplentes 

1.Aroldo Cedraz 
2.Mussa Demes 

1. Luiz Dantas 
2.Paulo Lustosa 

1. Roberto Brant 

1.Alcldes Modesto 

1.Artindo Vargas 



,. 
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De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, fica estabelecido o seguinte 
calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 15-10-97 
Dia 16-10:97 .. 
Até 15-10-97 

Até 24-10-97 
Atê 8-11-97 

- designa:ção da Comissão Mista 
- instalação da Comissão Mista 
- prazo para recebimento de emendas e para a Comissão 
Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade 
- prazo final da Comissão Mista 
- prazo no Congresso Nacional 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - O Senhor 
Presidente da República enviou ao Congresso Nacional a Medida Provisória nll 

1.562-10, adotada em 9 de outubro de 1997 e publicada no dia 10 do mesmo mês e 
ano, que "define diretrizes e incentivos fiscais para o desenvolvimento regional e dá 
outras providências·. 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos dos §§ 42 

e 52 do art. 22 da Resolução n2 1/89-CN, fica assim constiturda a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Senadores 

Titulares 
PFL 
Waldeck Omelas 
José Agripino 
PMDB 
Jader Barbalho 
Nabor Júnior 
PSDB 
Beni Veras 
Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPSl 

José Eduardo Dutra 
PPB 
Epltaclo Cafeteira 

Deputados 

TItulares 
PFL 
Vilmar Rocha 
Júlio César 
Bloco (PMDBIPSDIPSUPRONA) 
Neuto de Conto 
Carlos Apolinário 
PSDB 
Femando Torres 
Bloco (PT/PDT/PC do Bl 
Nelva Moreira 
PSB 
JoãoColaço 

Suplentes 

1.Bello parga 
2.José Alves 

1.Gerson Camata 
2.Carlos Bezerra 

1.Carlos Wilson 

1.Sebastlão Rocha 

1.Leomar Qulntanllha 

Suplentes 

1.César Bandeira 
2.Expedito Júnior 

1.Nair Xavier Lobo 
2.Marcos Lima 

1.0lávio Rocha 

1.Alcldes Modesto 

1.Nilson Gibson 



; 
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.. . D~ acordo com a Resolução n" 1, de 1989-CN, fica estabelecidlo o I ' · 
seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 
Dia 
Até 

Até 
Até 

15-10-97 
16-10-97 
15-10-97 

24-10-97 
8-11-97 

" 

- deSignaçãb da Comissão Mista. 
- instalaçãol da Comissão Mista. I 

- prazo para recebimento de emendas e para a COrT issão 
Mistaemiti~ o parecer sobre a admissibilidade. 
- prazo final da Comissão Mista. 
• prazo no igresso Nacional. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - O S ~nhor 
Presidente da República enviou ao Congresso Nacional a Medida Provisó ia nli 

1.567-8, adotada em 9 de outubro de 1997 e publicada no dia 10 do mesmo mês e 
ano, q~e udispõe sobre a regulanzação, administração, aforamento e Illiena~~o de 
bens i~6veis de domínio da União, altera dispositivos dos Decretos-Leis n"s . 760, 
de 5 de setembro de 1946, e 2.398, de 21 de dezembro de 1987, regulámen ti o § 
2" do! art. 49 do Ato das Disposições Constitucionais Transitónias, e dá >-,utras 
providênciasa

• ' 

I De acordo com as 'indicações das lideranças, e nos termos dos §§ 4" 
e 5" ~o art. 2" da Resolução n" 1189-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista 
incumbida' de emitir parecer sobre a matéria: 

f . 

Senadores . 

:TltUIJres 
PFL I 
Romeu Tuma 
EdlsÓn Lobão 
PMDB 
Jade" Barbalho 
NabOr Júnior 
PSDB 
Lúdió Coelho. 
BlocÓ Oposição (PTIPDTIPSBlPPSl 

PTB I 
José Eduardo Dutra 

Regina Assumpção 

I 
Deputados 

TItUllres 
PFL I; 
Vald~miro Meger 
Paulo Gouvêa 
BlocO (PMDBlPSDIPSLlPRONA) 
Rita Camata 
Edison Andrino 

I : 
I 

I 

Suplentes 

1.Francellno Pereira 
2.Gllberto Miranda 

1.Geraon Camata 
2.Carloa Bezerra 

1.Coutinho Jorge 

1.Sebastlão Rocha 

1.Valmir Campelo 

S~plentes 

1.Ademir Cunha 
2.Jaime Femandes 

1.Udson Bandeira 
2.Hélio Rosas 



,,-------------------~---------------
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PSGB 
Feu Rosa 1.Alzira Ewerton 
Bloco (PT/PDTIPC do B) 
Nelva Moreira 1.Alcldes Modesto 
PL 
Eliseu Moura 1.Antônio.Joaquim 

De acordo com a Resolução "2 1, de 1989-CN, fica estabelecido o 
seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 15-10-97 - designação da Comissão Mista. 
Dia 16-10-97 - instalação da Comissão Mista. 
Até 15-10-97 - prazo para recebimento de emendas e para a Comissão 

Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 24-10-97 - prazo final da Comissão Mista. . 
Até 8-11-97 - prazo no Congresso Nacional. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - O Senhor 
Presidente da -República enviou ao Congresso Nacional a Medida Provisória n2 

1.586-1, adotada em 9 de outubro de 1997 e publicada no dia 10 do mesmo mês e 
ano, que ·dispõe sobre a recuperação de haveres do Tesouro Nacional e do 
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e a utilização de Trtulos da Dívida 
Pública, de responsabilidade do Tesouro Nacional, na quitação de débitos com o 
INSS, e dá outras providências·. 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos dos §§ 42 
e 52 do art. 22 da Resolução n2 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

(' 

Senadores 

Titulares 
PFL 
Hugo Napoleão 
Edison Lobão 
PMDB 
Jader Barbalho 
Nabor Júnior 
PSDB 
Osmar Dias 
Bloco Oposição (PT/PDT/PSBlPPSl 

José Eduardo Dutra 
PPB 
Epltaclo Cafeteira 

Suplentes 

1.Francellno Pereira 
2.Gllberto Miranda 

1.Gerson Camata 
2.Carlos Bezerra 

1.Carlos Wilson 

1.Sebastlão Rocha 

1.Leomar Qulntanllha 
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I 
DePjdOS 

Titulares 
PFL I ' 
Saulo Queiroz 
Jaimé Martin's 
Bloco (PMDBIPSDIPSLJPRONA) 
Cleopâncio fonseca 
Paulo Lustosa 
PSDB I 
Roberto Rocha 
BlocO (PTlPbT/PC do B) 
NeN1'a Moreir~ 
PPS, 11 
Sérgio Arouea 

I , J 

t . 

Suplentes 

11.Magno Bacelar 
-- 2.Luiz Braga 

--1.lvandro Cunha Lima 
2.Mauro Lopes 

1.Ezídio Pinheiro 

I 

1.Alcldes Modesto 

1.Augusto Carvalho 
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Dê acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, fica estabelecido ( 
seg4inte calendário para a tramitação 'da matéria: 

DiJ 15-10-97 - desi~naçã() da Comissão Mista. _ 
Dia 16-10-97 -instalação da Comissão Mista. ; -
Até 15-10-97 - prazo para recebimento de emendas e palra a ( omissão 

I Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
At~ 24,; 10-97' - prazo final da Comissão Mista. 
At(t 8-11-97 - prazo no Congresso Nacional. 

o SR. PRESIDEN'rE (Antonio Carlos Magalhães) - O Senhor 
Pre,sidante da República enviou ao Congresso Nacional a Medida Pro',j sória nli 

1.591, adotada em 9 de outubro de 1997 e publicada no dia 10 do meslT o mês e 
ano, que -dispõe sobre a qualificação de entidades como organizações ~ ociais, a 
criação do Programa Nacional deI Publicização, a extinção do Laboratório Nacional 
de ILuz Síncrotron e da Fundaçã() Roquette Pinto e a absorção de suas atividades 
por! organizações sociais, e dá outras providências· . 

.. , De acordo com as indicações das lideranças, e nostarmos ~os §§ 42 

e g2 do art. 22 da Resolução n2 1/89-CN: fica assim constiturda a Comis;ão Mista 
incumbida de emitir parecer sobrc3 a matéria: i

adarea 
....• ... 

Titulares, Suplentes 
PfTL 
RÓmeroJucá 
Jâlio Campos 

I 
I 
I 

I 
I 

, 1.Waldeck Omelas 
2.Vilson Kleinübing 

-. 
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PMOB 
Jader Barbalho 
Nabor Júnior 
PSOB 
Sérgio Machado 
Bloco Oposição (PTIPOTIPSBIPPS) 

José Eduardo Dutra 
PTB 
Odacir Soares 

Deputados 

Titulares 
PFL 
Rubem Medina 
Robson Tuma 
Bloco (PMOB/PSDIPSUPÀONAl 
Geddel Vieira Lima 
Wagner Rossi 
PSDB 
Alberto Goldman 
Bloco (PT/POT/PC do Bl 
Nelva Moreira 
PMN 
Bosco França 

1.Gerson Camata 
2.Carlos Bezerra 

- 1.Osmar Dias 

1.Sebastlio Rocha 

1.Regina Assumpção 

Suplentes 

-1.Vanessa- Felippe 
2.Marcos Vinrcius de Campos 

1.Joaé Luiz Clerot 
2.Confúclo Moura 

1.Antônio Carlos Pannunzio 

1.Alclclles Modesto 

1. 
, ,-

De acordo com a Resolução nQ 1, de 1989:CN, fica estabelecido o 
seguinte calendário para a tramitação da matéria: '. -

Dia 15-10-97 - designação da Comissão Mista. 
Dia 16-10-97 - instalação da Comissão Mista. 

Outubro de 1997 

Até 15-10-97 - prazo para recebimento de emendas e para a Comissão 

Até . 24-10-97 
Até 8-11-97 

Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
- prazo final da Comissão Mista. 
- prazo no Congresso Naciorial. 



'-

'. 
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" A SRA: PRESIDENTE (Benedita da Silv~) - Sérá Art. 1 º É aprovada a Programação Monetária 
feita a devida domun9ção à Câmara dos Deputados. relativa ao quarto trimestre de 199'7, com stimativas 

tO SR. PRESIDENTE (Antonio'Carlos Magalhães) das faixas de variação dos principais agr gados mo-
- Tendo em vista o ~razo previsto no §2~ doart.16º netária, nos termos da Mensagem Pre idencial nº 
da Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, a Presidên- 1.093, de 1997 (nº 166/97, no Senado Fe eral). 
cia, não hav~ndo obj$ção do Plenário, fará incluir 'na Art. 2º Este decreto legislati,vo ent em vigor 
pauta da Ord~m do 9ia de hoje o Projeto de Decreto na data de sua publicação. 
Legislativo qJe aprova, a programação monetária re- O SR. PRESIDENTE (Antonio Calios Magalhães) 
lativo ao quarto trime~tre de 1997, a fim de que seja -Aprovado o projeto e estando a matéri em regime 
apreciada e~ Primeirp lugar. ,de urgência, passa-se à imediata apreci ção da re-

Esclarece, ainda, que o Parecer nº 624 da Co- dação final. 
missão de A~suntos IEconômicos, referente à maté- 'Em discussão a redação finall. (Pau a.) 
ria, encontr~-se à disposição dos Srs. Senadores 'Não havendo quem peça a palavr , encerro a 
nas suas ba~cadas. J i I discussão. 

O SR. PRESID ,Nn: .(Antonio. Carlos Magalhães) ! Em votação.. 
- Esgotado d tempo d~stinado ao Expediente. Os Srs. Senadores que a aprov m queiram 

Passa-~e à disc~ssão, em turno único, do Projeto permanecer sentados. (Pausa.) 
de Decreto L~islativÓ nº 104, que aprova a programa- Aprovada. 
ção rnonetárik relativ~ ao quarto trimestre de 1997.' O projeto vai à Câmara dos Deputa os. 

A presidência eshtarece ao Plenário que ~o ser O SR. PRESIDENTE (Antonio Carl Magalhães) 
oferecidas errlendas até o encenamento da discussão. - Solicito aos Srs. Senadores que se enco ram em ou-

Em disbussão Ó projeto. (Pausa.) tras dependências do Senado que venh ao plenário, 
Não hávendo quem peça a palavra, encerro a porque teremos duas votações nominais. ( ausa.) 

discussão. I I Peço aos Srs. Senadores que não registraram 
Em votação. I o comparecimento para o fazerem, a fim de que pos-
as S~. Senat:lor~s que o aprovam queiram sam dispor do painel para a votação qu vai aconte-

permanecer!sentadds. (Pausa.) cer agora. (Pausa.) 
Aprovado.' ! ,O SR. PRESIDENTE (Antonijo Carl 

O projàto vai ~ Comissão Diretora para a reda- -Item 1: 
ção final. (Pkusa.) I 

O SR. [PRESIDENTE (Antonio Calios Magalhães) 
- Sobre a "ilesa, pa~ecer da Comissão Diretora" ofe­
recendo a redação ~inal, que será lido pelo Sr. 1 º Se~ 
cretário, Sehador Ronaldo Cunha Lima. 

i É lido b seguinte: , 
I 

PAREOER N2 625, DE 1997 , 
(Da ~missão Diretora) 

I Reda~o final do Projeto de DecretClI 
Legislativ~ n2 104, de 1997. 

A Corhissão qiretora apresenta a redação' finall 
do Projeto Ide Decreto Legislativo nº 104, de 1,997" 
que aprova a probramação Monetária relativa ao 
quarto triméstre de !1997. 

I I ' 
Sala de Reuniões da Comissão, 15 de outubro dH 

1997. - Rorf-Ido cOnha Uma, Presidente - Emília Fer­
nandes, Relatora -llúctio Coelho - JoeI de 'HoIlanda. 

I I 
ANEXO AO fARECER Nº 625, DE 1997 , 

l Aprova 81 Programação Monetária re-
I ' 

latlva ao quarto trimestre de 1997. 

Discussão, em turno únic , do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 116, ~e 1996 (nº 
275/96, na Câmara dos Dep tados), que 
aprova o ato que outorga perm ssão à Carf­
cia Radiodifusão Ltda. para e lorar serviço 
de radiodifusão sonora Elm freq ência modu­
lada na Cidade de Correntin , Estado da 
Bahia, tendo _ 

Parecerfavorável, sob nº 98, de 1997, 
da Comissão de Educação, Rei tor: Senador 
Waldeck Omelas. 

Em discussão o projeto em turno ú ico.(Pausa.) 
Não havendo quem peça a pala ra, encerro a 

discussão. 
" A Presidência esclarece ao Pie ário que, de 

acordo com o Regimento Interno, a a rovação des­
se projeto depende do voto favorável d dois quintos 
da composição da Casa, devendo a v tação ser fei­
ta pelo processo eletrônico. 

Os Srs. Senadores já podem vota . 
Todos os Srs. Senadores já votar m? 

(Procede-se à vOti3çãO) 
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VOTAÇÃO NOMINAL 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVOIN° 116~ DE 1996 

CARíCIA RADIODIFUSÃO L TDA - CORRENTINA - BA . , . , 
N° Sessão: 1 N° Vot.: 1 Data Início: 15/10/1997 Hora Início: 16:32:36 

Data Sessão: 15/10/1997 Data Fim: 15/10/1997 Hora Fim: 16:38:14 

Partido IUF Nome do Senador Voto Partido IUFj Nome'do Senador Valo 

BLOCO RJ ABDIAS NASCIMENTO SIM PMDB I PR I ROBERTO REQUIÃO SIM 
BLOCO PA ADEMIR ANDRADE SIM PFL I RR IROMERO JUCA SIM 
PMDB GO ALBINO BOAVENTURA SIM PMDB I PB I RONALDO CUNHA LIMA SIM 

BLOCO SE IANTONIO CARLOS VALADARES SIM BLOCO AP ISEBASTIÃO ROCHA SIM 
PFL MA BELLO PARGA SIM PSDB eE ISERGIO MACHADO SIM 

BLOCO RJ BENEDITA DA SILVA ABST. PSDB AL ITEOTÔNID VILELA FILHO SIM 

PFL AM IBERNARDO CABRAL SIM PT8 DF !VALMIR CAMPELO SIM 

PMDB IMT CARLOS BEZERRA ABST. PFL se VILSON KLEINÜBING SIM 

PFL TO CARLOS PATROCINIO SIM PFL BA WALDECK ORNELAS SIM 
PMDB se CASILDO MALDANER SIM 

PFL MA EDISON LOBÃO SIM 

BLOCO SP EDUARDO SUPLICY ABST. 

PFL ES ELCIOALVARES SIM 

BLOCO RS EMILIA FERNANDES SIM 

PPB MA EPITACIO CAFETEIRA SIM 

PPB SC ESPERIDIÃO AMIN SIM 

PMDB RN FERNANDO BEZERRA SIM 

PMDB AC FLAVIANO MELO SIM 

PFL MG FRANCEUNO PEREIRA SIM 

PFL PI FREITAS NETO SIM 

PMDB ES GERSON CAMATA SIM 

PFL AM GILBERTO MIRANDA SIM 

PMDB AP GILVAM BORGES SIM 

PFL AL GUILHERME PALMEIRA SIM 

PFL PI HUGO NAPOLEÃO SIM 

PMDB PB HUMBERTO LUCENA SIM 

PFL PE JOEL DE HOLLANDA SIM 

PFL MT JONAS PINHEIRO SIM 

PFL BA .JOSAPHAT MARINHO SIM 

PFL RN JOSE AGRIPINO SIM 

PFL SE JOSE ALVES SIM "~ ( r,: ) 

PFL RO JOSEBIANCO SIM 

BLOCO SE JOSE EDUARDO OUTRA ABST. 

PMDB RS JOSEFOGACA SIM 

PSDB ES JOSE IGNACIO FERREIRA SIM 

PSDB DF JOSE ROBERTO ARRUDA SIM 

PMDB AP JOSÉ SARNEY SIM 

PSDB SP JOSE SERRA SIM 

PFL MT JULIO CAMPOS SIM 

BLOCO MG JUNIA MARISE SIM 

BLOCO DF LAURO CAMPOS ABST. 

PPB TO LEOMAR QUINTANILHA SIM 

PPB MS LEVY DIAS SIM 

, PPB PI LuclDIO PORTELLA SIM 

PSDB CE LUCIO ALCANTARA SIM 

PSBD MS LUDIO COELHO SIM 

PMDB RR MARLUCE PINTO SIM 

PMDB AC NABOR JÚNIOR SIM 

PMDB PB NEY SUASSUNA SIM 

PT8 RO ODACIR SOARES SIM 

PMDB GO ONOFRE QUINAN SIM 

PSDB 'PR OSMAR DIAS SIM 

PMDB GO OTONIEL MACHADO SIM 

PMDB RS PEDRO SIMON ABST. 

PMDB MS IRAMEZ TEBET , SIM 

Presid.: ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
, 

I 

1° Sec.:· Votos Sim: 58 ; , 
2° Sec.:· 

Votos Não: O . Total: 64 
3° Sec,:' , , 
4° Sec.:· Votos Abst: 6 

, 

Operad.: HEITOR LEDUR Emissão em: 15/10/97 • 16:38 

11 
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I I O SR. PRESIDENTE (A~tonio Canos Magàlhães) '- Votaram SIM 58 
Srs. Senadores. I 

I 
Houve 06 abstenções. , 
Total: 64 votos. 
A matéria foi aprovada. !' , 
O projeto vai à Comissão Diretora para a redação final. 

. I 

O SR. PRESIDENTE (Antoni~ Carlos Magalhães) _ Sobre a mesa, pare er 
oferecendo retlação final que será lida pelo Sr. 18 Secretário, Senador Ronaldo Cu ha 

Uma.: J lida a seguinte:' I 
PARECER N°' 626, DE 1997 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 116, de 1996 (n° 275" d 
1996, na Câmara dos Deputados). 

A Comiss~ Diretora apresenta a redação final do Projeto de Decret 
Legislativo nO '116, de 1996 (nO 275, de 1996, na Câmara dos Deputados), que aprov 

o ato que outorga permissão à Carícia Radiodifusão Ltda, para explora; serviço d 
,I r· , 
r~iodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Correntina, Estado d 
Bahia., I 

I I Sala de Reuniões da Comissão; em 15 de outubro de 1997. 

I 
JLAl,\O tJl~o c-M\..c 5> (WA-C!iA-<-I-I-A:f:.J:"--'-J, 
rr'~ I 

~! ',~ f}/LA" '~-f._À 
~J.-.-i~ . 

\ l~ '. ~ ,/ r 

.~~ ',/ 
C;1\f\1L:Xift- f-/rN~f-S 

i<úN \~lL~-'~ c. " N IHt-· L~, j/ / , C\V- . 

rf-r: I ."" "'LC,W "/1 ~; 
\L ~i>L c o ~ L 1+0 

, PRESIl)ENT 

~l - - , 

---:.>' !RELATO 
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ANEXO AO PARECER N° 626, DE 1997 

Redação tinal do' Projeto de Decreto 
Legislativo n° 116, de 1996 (n° 275, de 
1996, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
___ ~__,_------'-." Presidente do Senado 
Federal, DOS termos do art. 48, item. 28, do Regimento 
Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N° ,DE ]997 

Aprova o ato que outorga permissão 
à Carícia. Radiodifusão Lida. para 
explorar serviço de radiodifusão sonorq 
em freqüência modulada na cidade de 
Correntina, Estado da Bahia. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art' 10 É aprovado o ato a que se refere a Portaria nO 13, de 19 de janeiro 
de 1990, que outorga permissão à Carícia Radiodifusão Ltda. para explorar, pelo 
prazo de dez anos. sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Correntina, Estado'da Bahia. 

, -
Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigorna data de sua publicação, 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - Em votação a 
redação final. 

Os Srs. Senadores que' a 'aprovam queiram', permanecer 
sentados.(Pausa) 

Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - Item 2: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N2 117, DE 1996 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nl! 117, de 1996 
(nl! 276/96, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Rádio Uberdade de Caruaru Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na Cidade de Caruaru, Estado de 
Pernambuco, tendo 

Parecer favorável, ,sob nl! 499, de 1997, da Comissão de EducaçãQ, Relator: 
Senador Joel de Hollanda. 

Em discussão o projeto em turno único. (Pausa) 
Não, havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
A Mesa solicita aos Srs. Senadores que ocupem os seus lugares. 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa) 
Todos os Srs. Senadores já votaram? 

(Procede-se à votação) 

. Outubro de 1997 
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VO~AÇÃO NOMINAL 

Hora Fim: 16:42:0 

I ' 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 117, DE 1996 i , 

RÁdIo LIBERDADE DE CÁRUARU LTDA - CARUARU - PE 

N° Sessão: 1 I' i N° Vot.: 2 I Data Início: 15/10/1997 ' Hora Início,: 16:39: 5 
_ I ! f 

Data sessao\ 15/10/1 !97 ~ Data Fim: 15/10/1997 
I . I 

Partido UF N~ do Senador Voto r Partido UF Nome do Senador Voto 

BLOCO RJ ABDIAS NASCIMENTOI . SIM, PMDB PB RONALDO CUNHA LIMA SIM 
BLOCO· PA ADEMIR ~NDRADE I SIM I BLOCO AP SEBASTIÃO ROCHA SIM 
PMDB GO ALBINO BOAVENTURJI j SIM I PSDB CE, SERGIO MACHADO SIM 

~BL~OC~O~S~E~A~N~TO~'N~IO~·7CAR~L~O~S~VA~~~DA~R~E~S-----------+----~S~IM~71---~-=PS~D=B~7AL4,~TE=O=T~O=NI~07.V~IL~E~~F~IL~H~O---------------4----+~SI~M-----
PFL MA BELLO ~ARGA I .1 SIM PTB DF· VALMIR CAMPELO SIM 

BLOCO RJ BENEDITA DA SILVA I . ABST. PFL SC VILSON KLEINÜBING SIM 

PFL AM BERNAI!DO CABRAL I SIM PFL BA WALDECK ORNE~S SIM 

PMDB MT CARLO~ BEZERRA t ABST. 
PFL TO CARLOS PATROCINI!:i SIM 

PSDB PA COUTIN.HOJORGEI . SIM 

PFL MA EDISO~ LOBÃO I . SIM 
BLOCO SP EDUAR!JO SUPLICY I ABST. 

PFL ES iELCIO ALVARES t SIM 

BLOCO RS EMIUA!FERNANDES I ' SIM 
PPB . MA EPITACIO CAFETEIRA SIM 

PMDB RN FERNANDO BEZER~ SIM 

PMDB AC F~VII\NO MELO , SIM 

PFL MG FRAN~ELINO PEREIt:!A SIM 
PFL PI FREITAs NETO I SIM 

PMDB ES GERSÇN CAMATA I SIM 
PFL AM GILBERTO MIRANDA SIM 

PMDB AP GILVAM BORGES , SIM 

PFL AL GUILHERME PALMEiRA SIM 

PFL PI HUGO INAPO~O I SIM . 

PMDB PB HUMB~RTO LUCE~ SIM 
PFL PE JOEL DE HOL~NDA SIM 

PFL MT JONA;; PINHEIR~ SIM 

PFL BA JO~HAT MARINHO SIM 

PFL RN JOSE ~AGRIPINO I SIM 

PFL SE JOSEfo\LVES [ SIM, 

PFL RO JOSE~BIANCO I SIM 
BLOCO SE JOsélEDUARDO DUTRA ABST. 
PMDB RS JOSE[FOOACA I SIM 
PS08 ES JOSEIIGNAClO FEftRElRA SIM 

PSOB DF JOSE, ROBERTO A~RUDA SIM 
PSDB SP JOSE SERRA I SIM 
PFL MT JUUO CAMPOS [ SIM 

BLOCO MG JUN~ MARISE [ SIM 
BLOCO DF ~URO CAMPOS I ABST. 

PPB TO LE0rMR QUINTAN!LHA SIM 

PPB MS LEVY DIAS I SIM 
PPS PI LUClplO PORTELL!' SIM 

PSOB CE LUCIO ALCANTARÃ SIM 

PSBD. MS LUDI:O COELHO I SIM 
PMDB RR MARLUCE PIHTO I SIM 

PMOB AC NABPR JUNIOR I SIM 

PMOB PB NEYISUASSUNA I SIM 
. PTB RO ODACIR SOARES I SIM 

PMOB GO ON!:iFRE QUINAN I SIM 

PSOB PR OSr.jAR DIAS L SIM 

PMDB GO OTONIEL MACHAtpo SIM 

PMOB RS PEDRO SIMON I ABST. 
J 

PMOB MS RAMEZ TEBET I SIM 
PMOB PR ROBERTO REQUIÃO SIM 

PFL I RR RO~ERO JUCA , SIM 

Presid.: ANTONio CARLOS MAGAlHAES I 56 
.10 Sec.: • Votos Sim: 

~: ;::; : I Votos Não: O Total: 62 
4° Sec.:· I Votos Abst: 6 
Oparad.: HEITdR lEDUR I Emissão e : 15/10/97 - 16:42 

I I 
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. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Art. 2º Este Decreto Legislativo en1ra em vigor 
- Votaram SIM 56 Srs. Senadores. na data de sua publicação. 

Houve 6 a~stenções. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) -
Total: 62 votos. Passa-se à imediata apreciação da redação fi-
A matéria foi aprovada. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda­

ção.final. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Sobre a mesa, parecer oferecendo redação final 
que será lido pelo Sr. 1 º Secretário, em exercício Se­
nador José Agripino. 

É lida a seguinte: 

PARECER N2 627, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n2 117, de 1996 (n2 276, de 
1996, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nº 117, de 1996 (nº 
276, de 1996, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova a permissão outorgada à Rádio 
Liberdade de Caruaru Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na ci­
dade de Caruaru, Estado de Pernambuco. 

Sala de Reuniões da Comissão, 15 de outubro 
de 1997. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente 
- Ronaldo Cunha í..ima, Relator - Emília Fernan­
des - Joel de Hollanda - Lúdio Coelho. 

ANEXO AO PARECER Nº 627, DE 1997 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Presidente do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO Nº ,DE 1997 

Aprova o ato que renova a permis­
são outorgada à Rádio Liberdade de Ca­
ruaru Ltda., para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüência modula­
.da na cidade de Caruaru, Estado de Per­
nambuco. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º É aprovado o ato a que se refere a Por­

taria nº 67, de 22 de junho de 1992, que renova, por 
dez anos, a partir de 28 de janeiro de 1987, a per­
missão outorgada à Rádio Liberdade de Caruaru 
Ltda., para explorar, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada na cidade de Caruaru, Estado de Pernambuco. 

nal. 
Em discussão a redação .final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votaç~o. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 

-Item 3. 

Discussão, em turno. único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 76, de 1996 (nº 465/95, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a ob­
rigatoriedade de indicação do número telefô­
nico e do endereço do PROCON, por parte 
dos estabelecimentos comerciais e de pres­
tação de serviços, tendo 

Parecer sob nº 471, de 1997, da Co~ 
missão 

- de Assuntos Sociais, Relator: Sena­
dor Leomar Ouintanilha, favorável, nos ter­
mos de substitutivo (Emenda nº 1-CAS), que 
ápresenta. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
Passo à discussão, em conjunto, do projeto e 

do substitutivo, em turno único. 
Em discussão. (Pausa.) 
O SR. LEOMAR QUINT ANILHA (PPB-TO) -

Sr. Presidente, peço a palavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 

- Para discutir, concedo a palavra ao Senador Leo­
mar Ouintanilha. 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB-TO. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, serei muito breve já que se 
trata de matéria praticamente consensual. 

O projeto, que faz referência à propositura 
apresentada na Câmara dos Deputados pelo nobre 
Deputado Vic Pires, vem de encontro aos interesses 
dos consumidores. Propõe o projeto que os estabe­
lecimentos comerciais de prestação de serviços afi­
xem, de maneira clara e visível aos seus usuários, o 
número do Procon, que, segundo o Deputado, é 
hoje, pelo arcabouço jurídico existente, ó organismo 
que melhor se presta à defesa do consumidor. 

Durante a tramitação do projeto apresentado 
pelo nobre Deputado Vic Pires, ocorreu a extinção 
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da Sunab quelao longo da sua história, fOi 'a instit~i- Acrescenta artigo à Lei n~8.078, de 
ção e o or~a~i~r;rio.que melhor se houve na defesa 11 de setembro de 1990.- Códi o de Pro-
do con~ur~lIdor. . i f teção e Defesa do Consumidor para de-

À propo~ta apresentada pelo, nobre Deputado terminar a afixação, no estabe eclmento, 
Vic Pires, aptesentarhos um substitutivo acrescen- do respectivo endereço e núme o de tele-
tando a nec~ssidadel da indicação, nos Municrpi~s fone. 
em que não h6uver o Precon, do 'endereço e do te!e-
fone do Precon do Estado, que tem poderes conferi- b Congresso Nacional decreta: 

. dos por lei p~ra fazer! valer a defesa do consumidor. Art. 1º A Lei nº 8.078, de 11 de s tembro de 
Dessa forma,l a nossa propositura, Sr. Presidente; é 1990 ... Código de Proteção e Defesa do onsumidor 
pela aprovação do prbjeto. - passa a vigorar acrescida, após o art. 29, do se-

Era o q~e tinha k dizer. I guinte artigo: 
O SR. ~RESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) -Art. 29-A. Todo fomeced r deve afi-

- Continua err discu~são a matéria.(Pausa.) I . xar, em lugar visível e de fácil eitura, nos 
Não hav, endo q~em peça a palavra, encerro a postos de atendimento do esta lecimento 

discussão. I I comercial 'ê de prestação de s rviços, em 
Em vot~ção. caracteres legíveis, o número d telefone e 
O SR. HUGO ~APOLEAq (PFL-PI) - Sr. Pre- o endereço do órgão local de de sa do con-

sidente, peçÓ a palavra para encaminhar. sumidor. 
, O SR. PRESlDENTIE (Antonio Carlos Magalhães) Parágrafo único. Nos Mu icípios em 
~. Para encatninhar á votação, concedo a palavra ao que não haja órg'ão de defesa o cOnsumi-
nobre Senador Hu~ Napoleão. dor, devem ser afixados, na for a de caput 

O SR. I HUGO jlNAPOLEÃO (PFL-PI. Para len- deste artigo, o número do telefo e e o ende-
caminhar a Ivotação. Sem revisão do orador.) - Sr. reço do órgão estadual de defe do consu-
Presidente, ~ Partidp da Frente Liberal endossa as midór.-
duas alterações adotadas pelo Relator, Senador Art. 2º Esta lei entra em vigor na 
Leomar auitltanilha.j publicação. 

A primeira delas, com relação ao art. 2º, substi- Art. 3º Revogam-se as disposiçõe 
tui a expres~ão . PR~CON por Orgão Local de Defe- rio. 
sa do Con~umidor;le a outra suprime o artigo que ; O SR. PRESIDENTE (Antonio Ca 
trata das s~nções, uma vez que já existe no Código -Item 4: 
de Proteçãó e Defe~ do Consumidor um elenco de 
sanções a ~erem adotadas nos casos cabíveis. 

Por is~o, parai uniformizar a linguagem e a le­
gislação: e~tamos.1 inteiramente _de acordo com a. 
aprovaçao IdO proJeto. e a adoça0 das emendas a. 
que aludi. I" \ 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em vota~ão o su~stitutivo, que tem preferência re .. 
gimental. I I I 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanece1r sentados. (Pausa.) 

I I" Aprovado. .... 
Fica ~rejudicado o projeto com a aprovação do 

substitutivd. I 
A m~téria vai à Comissão Diretora, a fim dia 

que seja r~digido. b vencido para o turno suplemen-
.tar. . I', ; 

I • É o seguinte o substitutivo aprovado: 

. EMENDA Nº !1-CAS (SUBSTITUTIVO) AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 76, DE 1996 

PROJETO DE LEI '00 SENADO Nº 2 7, DE 1996 

(IncJurdo em Ordem do Dia, os 
termos do Recurso nº '1, de 1 97) 

Discussão, em turno únic ,do Projeto 
de Lei do Senado nº 257, de 1 96, de auto­
ria do Senador Roberto Requiã ,que dispõe 
sobre o direito de resposta, ten o 

Parecer sob nº 446, de 997, da Co­
missão de Constituição, Justiç e Cidadania, 
Relator: Senador Lúcio Alcânt ra, favorável, 
com Emendas nºS 1 e 2-CCJ, que apresen­
ta, com abstenção do Senado Roberto Re­
quião. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (P DB-PR) - Sr. 
Presidente, peço a palavra, pela ordef 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Ca Magalhães) 
- V. Ex'! tem a palavra, pela ordem. 

O SR. ROBERTO RIEQUIÃO (P DB-PR. Pela. 
ordem. Sem revisão do orador.) - r. Presidente, 
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pedi a palavra pela ordem para um esclarecimento a Mas esse é apenas um aspecto do qual se tra-
respeito do nosso avulso da Ordem do Dia. ta de passagem, pois que não' está em discussão 

Não houve abstenção de minha parte. Invoco o aquele instrumento legislativo. O de que se trata, 
testemunho do Relator, Senador lúcio Alcântara, e neste momento, é ponderar ao Senado se convém 
do Presidente da Comissão. Concordei, como autor ou não votar isoladamente um projeto sobre o direito 
do projeto, com as emendas do Senador lúcio AI- de resposta, quando está em curso na Câmara um 
cântara. Há um erro em nosso avulso da Ordem do projeto geral sobre a liberdade de imprensa, de opi-
Dia. nião e de informação, contendo um capítulo próprio 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) sobre o direito de resposta. 
-Com a declaração de V. Ex!!, não precisa esclareci- No Brasil, como disse, nossa tradição é cuidar 
mento da Mesa de que não constou do quadro en- do direito de resposta no corpo da lei de Imprensa. 
viado pela Comissão à Mesa o voto de V. Ex!!. Daí Não me parece ·que o exemplo estrangeiro deva 
por que o equívoco de publicação salientado pelo orientar-nos a modificar o critério até aqui adotado. A 
nobre Senador. A Comissão não mandou o voto de lei de Imprensa, na sua totalidade, na sua inteireza, 
V. Ex!!. fixa os diferentes aspectos do direito de informação, 

Em discussão o projeto. da liberdade de crítica, e assim permite que o direito 
O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFl-BA) - Sr. de resposta seja, em melhores termos, considerado 

Presidente, peço a palavra para discutir. no conjunto das normas gerais. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) Não entro, porém, no mérito da lei de Impren-

- Concedo a a palavra ao Senador Josaphat Mari- sa, que deverá retomar ao Senado, para que aqui 
nho e, posteriormente, ao Senador José Fogaça. opinemos conclusivamente. Faço' esta' observação 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFl-BA. Para para manifestar a divergência quanto ao critério que ;j,. 

discutir. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, se pretende adotar. Sobretudo, estando em curso 
srªs e Srs. Senadores, sou signatário do recurso um projeto de lei de Imprensa, pelo menos devería-
que pediu a vinda desta matéria ao plenário do Se- mos aguardar que ele retomasse a Casa, porque '.~ 
nado. aqui nasceu, para, em conjunto, examinar as duas 

Trata-se de projeto que dispõe sobre o direito proposições. 

de resposta. É esta, Sr. Presidente, a observação que faço 
Tive iniciativa do recurso porque fui aqui signa- para ressalvar uma posição relativa ao processo le-

tário do projeto de lei de imprensa, por solicitação da gislativo. 

Associação Nacional de Jornais. O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS) - Sr. Pre-
Nesse projeto a que me refiro há todo um capí- d. . 

tulo sobre direito de resposta. É. da tradição do nos- sidente, peço a palavra para Iscutlr. 
so direito a existência de lei de imprensa em sentido O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
amplo, abrangendo todos os aspectos sobre a liber- - Concedo a palavra ao Senador José Fogaça. 
dade de informação. O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS. Para dis-

O nobre Senador Roberto Requião teve a bon- cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, não 
dade de me informar que se baseou em informação s6 concordo com a análise feita pelo Senador Josap-
do direito estrangeiro para propor isoladamente a lei hat Marinho, como reitero, junto ao Plenário, a ne-
sobre o direito de resposta. . cessidade de examinarmos essa matéria, com mais 

Quero esclarecer que o projeto originário do cuidado e vagar. 
Senado é hoje o malsinado projeto tão discutido· na Proporia que se aguardasse o pronunciamento 
Câmara dos Deputados. Mas o projeto que aqui nas- da Câmara quanto à lei de Imprensa, que lá está 
ceu foi um projeto de caráter democrático, não pre- sendo votada, e, uma vez retornando esta lei ao Se-
via pena privativa da liberdade, antes s6 estabelecia nado, que o projeto em pauta fosse apensado ou 
sanções de outra natureza, como a multa e a presta- anexado ao projeto que está em tramitação na Casa, 
ção de serviços. de autoria do Senador Josaphat Marinho, do qual fui 

Não é, portanto, o projeto originário que apre- Relator, sob pena de nos vermos diante de um dile-
sentei, nem o substitutivo oferecido pelo nobre Se- ma irrecorrível, que é definitivamente votar contra o 
nador José F.ogaça, o documento responsável pelas projeto, ou votar a favor dele e ·criar uma situação 
distorções que sobrevieram na Câmara dos Deputa- ambígua, de difícil solução política, que é a tramita-
dos. ção de dois projetos com o mesmo objetivo. 
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Não tenho nenh~m8i dúvida de que, se o proJe- a sua honra definitivamente arranlhada, tes que a 
to for aprovado aqui, triar-se-á uma ambigüidade na morosidade processual da Lei de Impren a lhe dê a 
Câmara dos beputados; ficará a pergunta: qual é o oportunidade da defesa. 
projeto de leilsobre irhprensa que o Senado aprova, Por outro lado, Sr. Presidente, é reciso pôr 
legitima, recqnhece: ~ de autoria do Senador Josap- um ponto final nessa história de Lei de I 
hat Marinho 0U do Sénador Roberto Requião? Seria Brasil, herança da Ditadura, modificad posterior-
legítimo e cabível ,ao/' Deputados fazer tal pergunta. mente, que transforma, de uma forma ou de outra, o 
O Senado dJve terulna definição, senão corre ol;s- iryjustiçado numa espécie de comprador e um bilhe-
co de aprov~r os dOi$, que tratam do mesmo assLn- te da Sena, uma vez que pode haurir vu tosas inde-
to. I.! f nizaçóes pela agressão que sofreu. Não essa a in-

Foi apliovada, há alguns anos, uma matéria tenção! O próprio nível das indenizaçõ s possíveis 
que está trarhitando a Câmara e que deverá ser ~o- no Direito Civil desaparece, esboroa-se se conso-
tada brevemente pélO Plenário. Eu recomendaria me no momento em que o direito de répl ca é exerci-
que tivésserilos a sátiedoria de aguardar o pronun- tado e o dano moral ou o dano diante d opinião pú-
ciamento dai Câmará sobre ela, para que, no Sena- blica se dissolve. 
do, nós a apensáss~mos a esta que está em discus-; Ao redigir este projeto, que foi a rovado por 
são e fizéss~mos urrl exame global do assunto. ! unanimidade na Comissão de Constitui o, Justiça e 

Caso não foss~esse o entendimento, Sr. Pre- Cidadania e que, posteriormente, foi obj to de recur-
sidelllte, eu !entraria I na discussão do mérito e, evi- so do Senador Josaphat Marinho ao PI nário, a in-
dentementefdiria pÓr' que votaria contra esta maté- tenção era exatamente dar início a u a condição 
ria. No entanto, nãÓ quero entrar na discussão do que, estabelecesse o direito de répli e que nos 
mérito, por~ue creid ser possível fazer a coaduna- des~e suporte fático para eliminar, de ma vez por 
ção, o apensamentd da matéria ao projeto que está todas, a discussão sobre a Lei dle Impre sa, que, na 
tramitando ~a Câm~ra. minha maneira de entender, como jo alista e ho-

Dessai forma, I Sr. Presidente, muito mais do mem público que sou, não tem o menor bimento. 
que para discutir, pl-c;nuncio estas palavras pela or- , Não existe uma lei para punir a of nsa de mé-
demo I I dicos, engenheiros, advogados, pedreir s ou carpin-

O SR./ PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) teiros. Por que uma lei para puni!' os jo alistas? 
- Está inscrito pará falar agora o Senador Antonio Mais do que isso: com o direito de réplica esta-
Carlos Val~dares. Entretanto, a meu ver, melhor se- belecido com clareza, afasta-se" de um vez por to-
ria que fala/'se o SJnador Roberto Requião, autor da das, o risco das grandes punições pec niárias, por-
proposta, ~e o Sehador Antonio Carlos Valadares, que a réplica garantida diminui o prejuí o ao nível do 
entender p6ssível a! inversão. (Pausa.) julgamento da opinião pública e, de cert forma, des-

Concédo a pklavra ao Senador Roberto Re,· qualifica a intensidade do crime que ode ter sido 
quião. I I, cometido. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDBIPR. Para Previ uma multa pesada que só p evalecerá se 
discutir. SJm revisão do orador.) - Sr. Presidente, a réplica não for publicada pelo órgão ue tiver prati-
este projetb que Jstabelece o contraditório na imo cado a ofensa. A simples e mera publi ção da res-
prensa bra~ileira e~tá inspirado no Direito alemão H posta elimina qualquer possibilidade d pena pecu-
é absolutatnente aLtônomo em relação à Lei de Im- niária. De resto, as questé?es próprias aos Códigos 
prensa. I I Civil e Penal são deixadas para a justiç comum. 

Tomei a iniciativa de redigi-lo, reconhecendo ai; O projeto é autônomo, não se co funde com a 
dificuldade~ que têm as pessoas comuns e os ho~ Lei Eleitoral. Na minha opinião, deve er votado e o 
mens públ'icos de I responder, de forma imediata la Senado tem a oportunidade dia, ness momento e 
eficaz, às àcusações de que são objeto por parte da nesta legislatura, pôr um ponto final n sta discussão 
. imprensa tblevisiv~, falada e escrita. que se inclina para a manutenção de u a lei da dita-

o prbjeto eJtabelece o direito de réplica de dura antiga, que vem sendo reforma a e que não 
uma formá extrem~mente rápida e ágil. Quando um deve mais ser reformada, mas, sim, e cerrada, apo-
cidadão é! agredidb por um meio de comunicação e sentada, liquidada, garantindo-se a das as. pes-
não cons~gue, dJ forma rápida e eficaz, dar a sua soas o direito ao contraditório. O dir ito de tréplica 
resposta, ê julgad6 pela opinião pública e, sendo um está previsto, se não me engano, no i ciso V do art. 
homem Prico'lle ler a sua carreira encerrada ou 5" da Constiluição Federal. 
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O SR. ANTONIO CARLOS-VALADARES (Blo- . No entanto, se a empresa, por um motivo qual-
co/PSB-SE) - Sr. Presidente, peço a palavra para quer, desq~alificar.o pedido, aí.entrará a Justiça, a 
discutir. - '. quem caberá; .4;!m- última -instâncià;determinar que 

O SR. PRESIDENTE (AntonioCar1os Magalhães) . aquela publicaçã<? injuriosa- tenha' respostà-pronta e 
-Concedo a palavra ao nobre Senador. eficaz. -,', " . ' 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo"----- . -- --'-, -SrTPresidente,~esta decisãosêfá-tômadâ;' ii~i=--'-'=-"~'" 
co/PSB-SE. Para discutir. Sem revisão do orador.) ...;. narmente, em um prazo de 48 horas; que fixará ao " 
Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, o Senador ,6rgão d~ comunicação um prazç não superior a dez 
Roberto Requião foi de uma felicidade incrível e de dias para publicar a resposta. E o'não cumprimento 
uma síntese magistral no seu projeto, porque em por parte do jornal, por parte da emissora de rádio 
apenas treze artigos trouxe à baila os principais ou por parte da tetevisão determinará uma multa de 
questionamentos existentes e .que são motivos de 1% ao dia do faturamento da empresa. 
reclamações as mais diversas entre a sociedade e a Esse processo, Sr. Presidente, não pára, por-
imprensa de um modo geral. que terá o seu término em 30 dias e fluirá mesmo 

De uma s6 vez, o Senador Roberto Requião durante -as férias forenses, significando dizer que 
sintetizou o que há muito tempo já deveríamos ter não há interrupção na sua tramitação. 
aprovado. Inclusive, se esta matéria, deliberada louvo a iniciàtiva do Senador Josaphat Mari-
como está sendo, tiver o apoiamento do Senado Fe- nho por ter proposto um projeto regulamentando a 
deral, quando a Câmara dos Deputados sobre ela se , lei da Imprensa. Entretanto, Sr. Presidente, do dia 
debruçar, tenho certeza absoluta que seus Parla- em que S. E~ apresentou esse projeto até hoje o 
mentares pensarão duas vezes antes de levar à seu projeto se tomou. malsinado, muito embora não 
frente aquela que lá está, e passarão, certamente, a fosse essa a sua intenção como de fato sabemos. 
se definir por esta que está neste Senado Federal. Quem conhece o Senador Josaphat Marinho 

Sr. Presidente, o que fundamentalmente inte- pode at~star e assinar embaixo que' se trata de um 
ressa ao ofendido é o direito de, por meio de uma democrata, que se trata de um grande jurista e um 
resposta condizente, informar à opinião pública so- homem respeitado pelo Senado e pelo Brasil inteiro. 
bre a ofensa da qual foi alvo; também o que importa O seu projeto foi desfigurado, Senador, na Câ-
é que, ao'lado disso, já existe jurisprudência assen- mara dos Deputados, e a sua substituição pelo pro-
tada. Acima de tudo, a Constituição Federal em seu jeto do Senador Roberto Requião significa o resgate 
art. 51! nos garante: "Todos os brasileiros têm direito da defesa dos interesses do cidadão e do respeito à 
a uma indenização por reparação de dano. H imprensa brasileira. 

O que importa não é a condenação do ofensor, Muito obrigado~-
levando-o para a cadeia; o que importa é a repara- O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MT) - Sr. Presi-
ção da injúria, da calúnia ou da difamação que, fei- _ dente, peço a palavra para discutir. 
tas contra o ofendido, abre para élé' as portas, não O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã-
s6 da empresa que cometeu aquele equívoco, mas es) - Concedo a palavra ao Senador Ramez Tebet 
da própria Justiça para julgar aquela impertinência para djscutir. 
contra ele perpetrada. O SR~ RAMEZ TE.~ET (PMºB-MT. Para discu-

Em resumo, o que diz o projeto? Que a mesma tiro Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, srªs e 
dimensão da matéria ofensiva na imprensa escrita Srs. Senadores, ocupo a tribuna porque .. entendo 
ser-Ihe-á assegurada. Ou seja, se for uma página; - que esta matéria é de grande importância. Ninguém 
outra página; um editorial, um outro editorial; se, desconhece - e a democracia não pode desconhe-
duas linhas, outras duas linhas ser-Ihe-ão garanti- cer - o papel fundamental que a imprensa desempe-
das. Se a ofensa for feita pela televisão, o ofendido nha para o exercício e até para o aperfeiçoamento 
terá a imagem como resposta, acrescida de dois mi- do regime democrático. 
nutos, conforme emenda apresentada e' acatada Rui Barbosa já dizia que sem imprensa não 
pelo nobre Senador lúcio Alcântara. Todavia, se for existe democracia, sem imprensa não existe liberda-
por meio de rádio, o ofendido terá o mesmo tempo, de .. Daí por que a primeira coisa que fazem aqueles 
acrescido de cinco minutos. Para tanto, o direito de que se opõem ao regime democrático, sem dúvida 
resposta, em' primeiro lugar, será. solicitado direta- alguma, é amordaçar a imprensa, 
mente à empresa que permitiu a veiculação daquele Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, quero 
artigo impróprio. dizer que tenho essa consciência, mas tenho tam-

" 

.. 
, ..... '.' 
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bém a consci~néià de (que um dos sagrados;direitos se se tratar da'itnprens;i escrita, adota do·se os 
do ser human6 é' ó contraditório, é o.direito de se de- mesmos critérios da imprensa falada. 
fender, é o direito 'de ~ar resposta,' que 'certamente Sr. Presidente, Sr4s e Srs. Senador s, enten-
precisa estar r~glilam~ntado pela legis!açã(); J dendo que não· existe nenhuma incom tibilidade 

Dir-se-á ~ue na Câmara dos Deputados trami- entre o projeto que. estamos votando e. que está 
ta, já há algu~s' anos,) um projeto de lei regulamen- tramitando na Câmara, defendo a sua provação. 
tando a atuação da' imprensa. A iniciativa do Sena- Na COmissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
dor Roberto ~eqlliãO lnão está apartada do proj~to votei a favor desse projeto que ora esta os exami· 
que látramitaj cuida tao-somente de um capítulo i~- nando, de autoria do nosso Colegla, o ilu tre Sena-
portante: o di~eito que,' o cidadão tem de se defen~er dor Roberto Requião. 
ou de tentar dar a sua versão sobre o fato que se lhe Era o que tinha a dizer. 
imputa. I . I j O SR. RONALDO CUNHA ILIMA Sr. Presi-

Quero lembrar, Sr. Presidente, Sr4s e Srs. Se- dente, peço a palavra para discutir. 
nadores, que I estamo~ vivendo hoje sob um proces- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos agalhães) 
so tecnológico dos mâis avançados, em que o poc;Ier - Com a palavra o Senador Ronaldo Cun a Lima. 
da mídia é f~ntásticol e ninguém desconhece. Pare- O SR. RONALDO CUNHA LIMA PMDB-PB. 
ce-me, por is~o, necessário que haja uma legislação Para discutir. Sem revisão do orador.) Sr. Presi-
específica qu~ trate d

l
6 direito de resposta. dente, Sras. e Srs. Senadores, a iniciativ do Sena-

Esse prbjeto de lei, a meu ver, está muito bem dor Roberto Requião apenas aborda o guinte as-
elaborado e ~ão agricjje ninguém. O que se pretende pecto da questão: a celeridade process ai para as-
com ele é qu~ a resP9sta seja dada no mesmo espa- segurar plena e eficazmente o direito de r sposta. 
ço, no .mes~o horário, no mesmo lugar. O projeto Não posso vislumbrar que se conf nda o pro-
estabelece, primeirar1,enfte, um prazo para que oór- cedimento que está-se votando com a Lei de Im-
gão de imprénsa veicule a resposta. Em não o fa- prensa que demoradamente tramita no .congresso 

.. zendo, o intJressado: ou quem se julga ofendido tem Nacional - e não acredito que a irnprens tão zelosa 
direito de reJorrer ao Poder Judiciário, que tem pra- quanto a privilégios, queira defendê-los. 
zo para deci~ir a qu~stão. Decidida a questão, dá-se. O que se discute aqui é tão-somen e permitir o 
tempo suficiénte park que o órgão de imprensa pu- direito de resposta em tempo hábil. Isso importante 
blique o que! então, passou a ser uma determinação principalmente para nós que somos víti as, no inte-
judicial. Só idepois (:te aplicada uma multa e não rior do País, de jornalistas em plrOgram s radiofôni-
cumprida a determin~ção judicial, o projeto do Sena- cos, quandO são desferidos ataques a n ssa honra e 
dor Roberto Requiãd fala em fechamento do órgão. a nossa dignidade .. Sabemos quanto c stam esses 

Então, sincerJmente, Sr. Presidente, Sr4s e ataques, bem como conhecemos as dificuldades 
Srs. Senadores, nã6 vejo como alguém q~esempre processuais que temos encontrado par reparar es-
foi a favor do sagratlo direito de defeSa e do princí- ses tipos de acusações. 
pio do contraditório! não encontrando exageros no Sr. Presidente, somente quem te honra sabe 
presente prÓjeto que estamos debatendo e devemos quanto é ruim ter a honra ferida e ataca a. Só quem 
votar, possá negar japoio a essa matéria, uma 'vez já teve a sua honra achincalhada e of ndida sabe 
que se tratÁ de projeto aprovado praticamente por quanto custa a demora da ação judicial que visa re-
un~nimidadé na Co~issãO de Constituição, Justiça e pará-Ia. 
Cidadania. ! I ,Não estamos discutindo a Lei e Imprensa, 

Desta~e, é n~sse sentido que dou minha opi- que deverá ser votada e, entre outros dispositivos, 
nião, já que, em verdade, esse é um dos aspectos também vai coibir os abusos daqueles que, usando 
mais impo~~ntes elque ~tinge, sem dúvida algum~, principalmente a emissora de rádio no i terior do Es-
todos aqueles que Jespeltam e querem'o sagrado dl- tado, fazem pronunciamentos que ficam sem respos-
reito de def~sa. . . 'ta, sem, reparo. Eu mesmo, Sr. Preside te, tenho 49 

É muito grane o poderio da imprensa, qLe _. f ações na Justiça contra r~dialista de meu Estado 
tenho absoluta certéza - compreende o alcance'des·· que agrediu minha honra, e não há um lei que pos-
se projeto, I que nãb é contra ela. Pe~e-se apenas sa ser invocada para repará-Ia. 
que, depois da decisão judicial, se put)liqiJe no ines·· Não estou pedindo ressarcimento de pena; es-
mo local a tespost~ cujo direito se adquiriu. Que seja touaqui para defender a possibilidade e reparação 
na página ~ ou 2, no mesmo espaço, por exemplo, imediata do ataque sofrido; a possi ilidade legal, 

\ 
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imediata, eficaz do direito de resposta, da réplica. até a, decisão, não podérá' 'ultrapassar 30 
Discutiremos depois a Lei de Imprensa. As penas dias·.. • . . 

pecuniárias já não interessam; o que interessa é a O eminente Senador que estava aqui ao meu 
reparação da' dignidade. Temos de impedir que os lado, cujo nome não declino o nome por absoluta 
espaços radiofônicos e as matérias jornalísticas se- desnecessidade, entendia que esse projeto seria 
jam utilizados para promover agressões insólitas à uma forma de remetêr'a matéria para' as calendas 
honra alheia. gregas porque poderia demorar o curso da ação'e o 
" Por essa posição, Sr. Presidente, solidarizo-me juiz poderia levar anos para decidir. O projeto previu 

integralmente com a manifestação legislativa do Se- isso e estabeleceu, que o juiz tem o prazo fatal de 
nador Roberto Requião, a qual - entendo - não ter trinta dias para sua decisão. 
nada a ver com a Lei de Imprensa a ser votada, cuja Observo que o projeto acaba com uma das ex-
tramitação no Congresso Nacional está muito demo- crescências criadas na ditadura, que conseguiu a 
rada. A tramitação, apreciação e votação de projeto aprovação da Lei nº 5.250, de 9 de fevereiro de 
que contempla o oferecimento do direito de resposta 1967, a chamada Lei de Imprensa, quando estabele-
não impede a posterior votação da Lei de Imprensa. ce que "ao optar pelos preceitos desta lei, o ofendi-

O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, do, tacitamente, renuncia aos da Lei nº 5.250, d~9 
peço a palavra para discutir. de fevereiro de 1967". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Sr. Presidente, está corretíssimo o emin~nte' 
- Com a palavra o Senador Bernardo Cabral. Senador Lúcio Alcântara, que, num trabalho primoro- "'r 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM. Para so, procurou demonstrar a guarida constitucional do 
discutir. Sem revisão do orador.), - Sr. Presidente, projeto. 'Após estud~í:.~ proposição, S. EXª fez a sua 
srªs e Srs. Senadores, o projeto de lei do eminente análise e chegou ao voto com essa conclusão: 
Senador Roberto Requião é daquele tipo que' algu-
mas pessoas não leram e não gostaram, ou seja, 
desconhecem a matéria. 

Não quero ser repetitivo quanto aos argumen­
tos que aqui foram expendidos; vou deter-me ape­
nas no lado jurídico do assunto. O que diz o projeto, 
Sr. Presidente, que é importantíssimo destacar? No 
seu art. 8º se lê o que se segue: 

"Art. 8º - Na ação de.que trata esta lei, 
objetivando a oportunidade responder a 
ofensa, não é permitida a cumulação de pe­
didos." 

Observem bem, V. EXªs, "não é permitida a cu­
mulação de pedidos". Para esclarecer mais ainda 
vem o parágrafo único, que diz: 

·Parágrafo único. Os pedidos de reparação de 
danos morais e materiais, e os de ordem penal, far­
se-ão em ações próprias.· 

Esse projeto de lei não tem nada a ver com re­
paração de danos morais, de danos materiais e da­
nos de ordem penal, que têm de buscar caminho 
próprio. 

O que o projeto prevê? Ele prevê não só o di­
reito de resposta àquilo que o veículo de comunica­
ção publicou, mas támbém a celeridade. O art. 9º 
estabelece: 

"Esta lei obedece a rito especial, e o 
curso da ação, desde a data db ajuizamento 

\ 

"Contando com exaustiva guarida 
constitucional, o projeto atende, ainda ao 
princípio da juridicidade, está redigido em 
boa técnica legislativa e é oportuno e conve­
niente aos interesses nacionais, haja vista 
as ingentes demandas diante de inúmeros 
abusos que quotidianamente se verificam 
em relação à matéria de que trata.· 

o projeto não "tem por escopo fulminar a atual 
Lei de Imprensa, mas tão somente assegurar o direi­
'to de resposta. Queiramos ou não, o direito de res­
posta é um direito fundamental. Como muito bem diz 
o autor, ele não admite contornos e desvios que im­
peçam que se faça o contraditório, de modo que 
quem não conhece o projeto se deixou levar por al­
guém que equivocada e erroneamente prestou-lhe 
informações. Temos ouvido comentários desairosos 
sobre o projeto, mas sabemos que ele simplesmente 
'põe a matéria nos seus devidos lugares. 

Acompanho, Sr. Presidente, o voto do Senador 
Lúcio Alcântara. Não votei na Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, porque, como Presiden­
te daquela Comissão, só me é dado o direito de voto 
para desempate. Como não quero ficar numa neu­
tralidade oportunista, declaro meu voto favorável à 
aprovação do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Com a palavra o Senador Humberto Lucena. 
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O SR. ~UMBE$TO Ll';ENA (PMDB-PB. Para a sua resposta publicada dentro da lin a do cc,-
discutir.) - Sr. PresiClente, Srl's e Srs. Senadores, traditório, que é fundamental, que é d essência 
sempre ouvil do meJ- orácul.> na vida pública, Jc;>sédo regime democrático. Isso não impli a em dizer 
Américo de tlmeida'l que ninguém devia deixar a,cu- que outros aspectos da questão, como os cíveis e 
sação sem resposta, sobretudo quando ela desfigu- os criminais, não possam ser tratado , e devam 
rasse a imagem do hbmem público. ; ser, pela lei de Imprensa, porque o pr prio Sena-

Tomei como ndrma, esse ensinamento, durante dor Requião diz claramente qW3 eles icarão fora 
minha vida pública 1 de quase cinqüenta anos ~ e da lei que propõe. 
colhi, Sr. Pr~sidentJ, Srªs e Srs. Senadores, expe- í Portanto, Sr. Presidente, quero tra er aqui meu 
riências ingrfitas. NJ verdade, o que se sabe é ~ue aplauso à iniciativa do Senador Robe o Requião, 
as acusações,quasb sempre levianas, se repetem. aprovada por unanimidade pela Comiss o de Cons-
procuramos) o direto~ presidente ou às vezes o e~itor tituição, Justiça e Cidadania, que acol eu o douto 
chefe do respectivo' órgão de imprensa, sobretudo parecer do nobre Senador Lúcio Alcânt ra, a quem 
quando a n1atéria f~i oivulgada pela imprensa e~cri- cumprimento neste instante. 
ta, e fazem6s a tradicional carta como resposta: Ela : Peço ao Senado que faça uma re lexão e que 
é PUblicadaina coluha reservada às cartas dos leito- ela realmente vá ao encontro desse pr jeto, de ab-
res, muitas vezes dom- a observação embaixo, em soluta importânGia-para os' destinos do rocesso de-
negrito, de ,ue se ~antém tudo o que foi dito na ma- mocrático brasileiro. 
téria que se: quer re~ponder.., Era o que eu tinha a dizer. 

Em suma, Sr. Presidente, na verdade, no Brasil : O SR. PRESIDENTE (Antonio Ca 
não temos b direitolde resposta, embora seja plena- - Concedo a palavra ao Senador José 
mente ass~gurado pela Constituição. Não t~nho a. 
menor dúvi~a quanto a isso. Portanto, o projeto de!' da. O SR. JOSÉ ROBERTO 'IRRUD (PSDB-DF. 
lei do nobrk Senador Hoberto Requião, data veniéll Para discutir. Sem revisão do orador. - Sr. Presi-
do meu qJerido ar!nigo Josaphat Marinho, a quem dente, Srl's e Srs. Senadores, venho a ompanhando 
admiro e sbmpre Jcompanho· em matéria de trans·· com interesse a Lei de Imprensa que e tá sendo dis-
cendental i~portânbia, é fundamental para a defesa cutida na Câmara dos Deputados e á externei o 
dos direitos individ~ais. Inclusive S. EXª, em sua jus- ponto de vista - que é pessoal, no plan conceitual-
tificativa, I~mbra o art: 5º, § 1º, da Constituiçã? Fe- de que a liberdade corrige seus próprio excessos. 
deral, que ÇJiz: : Penso que nós, que retomamo a uma vida 

I "As ..,ormas definidoras dos direitos f~ democrática plena, e nÓs.brasileiros, que estamos 
garantias fundamentais têm aplicação I irne,- corrigirl'éiô' nossos próprios excessos om o exercí-
diéha." cio da liberdade, já estamos majorita iamente con-

pensp que a divergência do Senador JO~phélt vencidos de que não é necessária u a lei de im-
Marinho, çomo de resto espero que também· a do prensa que multe ou que se preocup em imitar ou 
Senador ~ogaça, ~ãO mais de ordem formal. 9 SEI- copiar qualquer tipo de lei que, em ualquer parte 
nador Josaphat Marinho, que já falou, refere-se ao do mundo, tenha semelhança com ualquer tipo 
fato de qu1e essa tnatéria deveria ser tratada na lf~i de censura. Na verdade, [há que se a ominar qual-
delmpre~sa e nãb numa lei especial. Mas o fato é quer tipo de lei que vise ao cercea ento da liber-
que a lei Ide Imp~br'sa, pela sua complexidad~, Pf!- dade de expressão; 
los interesses quJ envolve, tem tido uma tramitaçãlo Isso não quer dizer que no nos o País, como 
muito mOfosa, haja viista que votamos aqui o tex1to em outros, não existam excessos; e istem, mas -
inicial, da jlavra do seu Relator, Senador José "Foga- . repito - a liberdade corrige seus própri s excessos. 
ça, há tanto tempp e até agora não foi aprov~da na O projeto de lei do Senador R berto Requião 

I , ' 
Câmara dos Deputados. tem, em minha opinião, dois méritos. 

Assitn, entehdo que, aprovado ano Senado, ticamente exclui a discussão sobre 
quando chegar à Câmara, esse projeto de lei Podem lei de Imprensa, pois vai ao mérito d questão, que 
ser votadb com utgência, e pelo menos nós, cidadã- tem que ser regulada: o direito de res osta. Este tem 
os, ficare~os comi' esse direito de resposta, que é que existir, aqui ou em qualquer país o mundo. De-
sagrado.1 pois de assegurado o legítimo direit de resposta, 

Que se acuse, que se ofenda, mas ninguém não há que existir qualquer outro tip de restrição à 
pode negar ao cidadão o direito de ver, de imediato, liberdade de imprensa, à liberdade de expressão. 

I J 



22082 Quinta-feira 16 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 1997 

Confesso - e já externei esse meu ponto de vista ao O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE) - Sr. 
Senador Roberto Requião, autor do projeto de lei - Presidente, peço a palavra para discu-tit. 
que particularmente não me agrada, na segunda O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
parte do projeto de lei, quando não se exerce o direi- - Com a palavra o ilustre Relator, Senador lúcio Al-
to de resposta, quando. este não é obedecido pelo cântara. 

órgão de imprensa, depois de não obedecida a deci- O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PMDB-CE. Para 
são judicial, e não me agrada a imposição de multas. discutir. Sem revisão do orador.) _ Sr. Presidente, 

Agrada-me menos a possibilidade, ainda que Sr!!s e Srs. Senadores, tive a honra de ser designa-
remota, de fechamento de qualquefórgão de comu- do, pelo Presidente da Comissão de Constituição e 
nicação. Contra-argumenta o Senador Roberto Re- Justiça, relator desse projeto apresentado pelo Se-
quião que tal só aconteceria no caso extremo do nador Requião, e, analisando-o, não tergiversei em 
descumprimento de uma decisão judicial. oferecer o meu parecer favorável. 

Sr. Presidente, faço uso da palavra, neste mo­
mento, para dizer que voto favoravelmente ao proje­
to de lei do Senador Roberto Requião por entender 
que, no momento em que o Senado da República re­
gulamenta o direito de. resposta, exclui qualquer ou­
tra possibilidade de lei de imprensa nos moldes da­
quela que está sendo discutida na Câmara. Mas 
considero também - daí por que faço o registro -
que este projeto, chegando na Câmara, terá possi­
velmente corrigido essa penalidade prevista, ainda 
que em último caso possa a impressão de uma cen­
sura extrema que penso não deve existir. 

e espírito do meu voto é o de aprovar a regula­
mentação ao direito de resposta e de entender que a 
liberdade corrige os seus próprios excessos. Portan­
to, regulamentado o direito de resposta, não há que 
existir mais nenhuma lei de imprensa. 

Esse é o meu voto, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra o Senador Ney Suassuna. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB) - Sr. Pre­
sidente, eu tinha pedido a palavra orientar a Banca­
da, mas aguardarei o momento em que V. Exê colo­
car em votação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tenho a impressão de que a sua Bancada já foi 
orientada pelos discursos que ouviu. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB. Para en­
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, também I penso assim, mas queremos 
enfatizar que os dois Iprojetos são inteiramente autô­
nomos, um não reflete o outro. Pelo contrário, a 
exemplo do que disseram os Senadores Bernardo 
Cabral, José Roberto Arruda, Ronaldo Cunha Lima e 
vários outros, acredito que podemos proceder tran­
qüilamente à votação porque, com certeza, lá na Câ­
mara, teremos a aprovação rápida desse processo. 
Por isso, a Liderança do PMDB recomenda que se 
vote favoravelmente. 

Faço apenas duas emendas que restringiram 
um dispositivo constante do projeto, que me parecia 
excessivo, em relação ao tempo a ser concedido no 
rádio e na televisão para o direito de resposta. É evi­
dente que a contundência e a gravidade do ataque e 
da ofensa não guardam relaçãQ com o ~empo utiliza­
do para fazê-lo, no rádio ou' na televisão. Todavia, 
na resposta, dependendo da natureza da ofensa, 
será preciso mais tempo para que a resposta seja 
cabal, definitiva e esclarecedora. Reduzi o tempo 
porque o considerei excessivo. No mais, sou absolu­
tamente a favor do projeto. 

Verifico que estamos diante de duas posições 
levantadas no plenário: uma, de ordem processual, 
no que tange à técnica legislativa. e Senador Josap­
hat Marinho, autor do projeto, e o Senador José Fo­
gaça, relator da lei de Imprensa, levantaram uma 
preliminar sobre a conveniência de se aprovar esse 
projeto autônomo de direito de resposta, consideran­
do que o Senado já havia aprovado o projeto da lei 
de Imprensa, que está sob exame da Câmara dos 
Deputados. e Senador Josaphat há pouco me dizia 
que esse projeto, de sua autoria, está completando 
seis anos de existência. Está, portanto, há seis anos 
sob exame do Congresso. 

Creio que, diariamente, no Plenário do Senado 
são aprovados projetos que, total ou parcialmente, 
dispõem sobre matérias já aprovadas aqui e em exa­
me na Câmara. Portanto, esse não seria um fato 
novo, mas a repetição de algo que ocorre aqui corri­
queiramente. 

A minha pouca experiência aqui no Senado já 
me ensinou que todo projeto de articulado extenso, 
que integra várias disposições, tramita no Congresso 
lentamente, porque ora se objeta um aspecto, ora 
outro, ora todos, de tal maneira que o projeto, inicial­
mente concebido com a idéia de oferecer uma legis­
lação ampla, abrangente, dificilmente prospera, 
quando de· iniciativa de um dos membros das duas 
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Casas; quando de irliciativa do Poder Executivo; é todos os atos humanos, sejam vítimas 
um pouco diférente, rltas, mesmo assim, sai do Con- sim. . 
gresso com ~uitas mbdificações. : Portanto, Sr. Presidente, sustento inha opi-

Por isso, como ~e simpatizo agora com proje- nião favorável ao projeto do Senador R berto Re-
tos curtos, d~ pouco~ artigos, até aconselho os Srs. quião, e julgo ser recomendável ao Se na o deliberar 
Senadores que deséjarem apresentar proposições sobre ele ainda hoje, e ao seu Plenário, s assim de-
que, para que possa,pterr êxito, sejam de poucos ar- cidir, enviar ao exame da Câmara dos De utados. 
tigos, pois es!bas ten~em a prosperar. ! O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

O SR. ~RESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) - Continua em discussão o projeto.(Paus .) 
- A Presidência solidita aos Srs. Senadores que;se Não havendo mais quem peça a alavra, en-
mantenham I~e frentb. para a Mesa, na forma regi- cerro a discussão. 
mental. l' . t :Em votação. 

O SR. ~ÚCIO LCÂNTARA - Então', Sr. ~re- O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-P) - Sr. Pre-
sidente, a meu ver, hésse caso,' o projeto do Sena- sidente, peço a palavra para enca.minhar 
dor ROberto!Requiãd atende a um aspecto específi-O SR •. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-R ) - Sr. Pre-
co important~, já quJele! não atenta contra a liberda- sidente, peço a palavra para encaminhar 
de de imprensa, nãb 'sUlfoca e não ameaça sufocar i O SR. PRESIDENTE (Antonio Carl Magalhães) 
política nemleconon1i~arnente as empresas; ele ~pe- - Concedo a palavra ao nobre Senador ugo Napo-
nas asseguta a qua!lquer um que seja ofendido'por ' leão, posteriormente V. Ex!. 
um órgão de impren~ã. o direito de dar a sua verSão. O SR. HUGO NAPOLEÃOt (PFL- I. Para en-
A imprensa item quJ ter liberdade, tem que ser livre, caminhar. Sem revisão do orador.) - ~r Presidente, 
mas não pckte deixki de agasalhar as opiniões' em srªs e Srs. Senadores, vou usar a e pressão tão 
contrário, pkra esclkrecer justamente esses aspec- adequadamente empregada pelo Sena or Bernardo 
tos. I I" 'Cabral ao dizer: "Não vou tomar-me rep titivo. n 

, Ontem, o Líder do Govemo, Senador Elcio AI- , Ouvi as considerações sempre s bias do Se-
vares, com 16 apoio bo Sénador Osmar Dias e de vá- nador Josaphat Marinho, os enfoques ponderados 
rios outros Srs. S~nadores, leu uma nota sobre do Senador José Fogaça e o relator qu teve um tra-
uma carta dirigida ~ uma revista de grande circula- balho profundo. Devo dizer que a que tão se cinge 
ção, procutando r~polr uma determinada matéria tão só, única e exclusivamente, a decid rmos, aqui e 
nos seus litniies. Será que a revista vai publicar a. agora, sobre o substitutivo da Gomis o de Consti-
carta do Sénador Elcio Alvares, que é um Senador tuição, Justiça e Cidadania rela.tivame te às emen-
de prestígit" Líderfdo Governo, homem público de! das oferecidas que, em verdade, red zem de três 
vida longa! com o mesmo destaque, exatamente para dois, no caso de imagem e, de d z para cinco, 

I I ' 
nos termos em que S. Ex@ a formulou perante o no caso de som, o tempo que eJ(ceder quele utiliza-
Plenário dt, Senado e com acolhimento geral pOlr do para a ofensa e com o qual estou rfeitamente 
parte dos! Senad6res que estavam presentes? de acordo. 
Tudo que S. Ex! quer é oferecer, com a devida di- 'Finalizo, para considerar que há necessidade 
vulgação, I aquela I resposta que julga necessária da aprovação do presente projeto de lei, uma vez 
para o resguardo da sua honra. Não podemos ad- que não se sabe quando a lei de impre sa será con-
mitir que pessoaS e instituições sejam atacadas venientemente votada e, conforme já foi afirmado, 
nas manctil

l
' etes e que se defendam numa seção dj~ esta lei cuida de outros aspectos relati os à injúria, à 

Carta ao Ueitor. I' calúnia e à difamação. Nestes termos, sou de acor-
" Com6 disse o Senador Bernardo Cabral, que do pela aprovação do substitutivo, ou eja, à adoção 
teve a bon1dade dei incluir em seu pronunciamento, .o das emendas ao projeto em questão. 
projeto é tonstitudiorlal, jurídico, oportuno e conVEI- 'O SR. PRESIDENTE (Antonio Ca 
niente. É dlaro quJ a Câmara dos Deputados vai dEl- - Concedo a palavra ao nobre Senador osé Fogaça. 
liberar, qu~ . poderá aceitá-lo e relegá-lo, já que há O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB- S. Para enca-

:tanta dúvida sobré a conveniência de se ter uma lei minhar. Sem revisão do orador.) - r. Presidente, 
de impren~, mas I que se tenha, pelo menos, um dli- srªs e Srs. Senadores, na verdade, eu havia feito 
reito de résposta expedido, ágil, rápido e realmente uma questão de ordem, não uma dis ussão da ma-
assegurado a tod6s que, em determinadas circuns- téria. Todavia, já que V. Ex! me dá a alavra, quero 
tã"cias, drntro di falibilidade que pode acompanhar apenas registrar meu voto contrário. as não o faço 
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em aspecto formal, porquanto já anteriormente le- mos que assegurar a liberdade de imprensa, mas 
vantado pelo SenadQr Josaphat Marinho e por mim. com direito de resposta. 
Contudo, vejo que ná uma tendência das Lideranças Por isso,encaminhamos a fâvor da aprovação 
de aprovarem o projeto. do projeto. 

Desta forma, quero fazer a declaração do meu O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
voto por duas razões principais: a primeira é que o - Com a palavra o Senador Pedro Simon. 
projeto está - pela primeira vez na história recente, O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Para enca-
desde 1964 - proporCionando a convalidação da lei minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre-
5.250/67. Estamos a dizer que mudamos esta parte sidente, penso que temos de deixar uma questão 
do direito de resposta. Todavia, no art. 13, estamos clara. Nesse projeto, o Senado não está funcionando 
a aceitar que tudo o mais que existe nessa lei prove- como CaSa Revisora, o projeto está nascendo nesta 
niente da ditadura está sendo apadrinhado e homo- Casa. Se for aprovado, vai para a Câmara dos De-
logado na democracia. Portanto, <> Senado está sen- putados. E, aí, o normal, a tradição, Sr. Presidente, é 
do padrinho, neste mês de outobro de 1997, dessa que, lá, ele fique numa gaveta. Mas, se não se obe-
lei cerceadora. decer a tradição, se houver uma ampla revolução, se 

Um outro aspecto é que jamais aceitaria um V. Exi' conseguir o milagre de que, de repente, os 
projeto que tivesse as palavras "fechamento de jor- projetos dos Senadores tenham tramitação, sejam 
nalft

• Para mim, qualquer circunstância que propor- rejeitados, tenham substitutivos e voltem para esta 
cione o fechamento de um jornal causa repulsa ao Casa, não há nenhuma dúvida de que ele vai voltar 
sentimento democrático mínimo. Isso eu não faria para esta Casa totalmente modificado, e aí, sim, Sr. 
em nenhuma hipótese, seja debaixo de uma guerra Presidente, nós funcionaríamos como um projeto fi-
civil ou militar. nal como uma palavra definitiva. 

Portanto, Sr. Presidente, faço o registro de 
uma declaração de voto contrária. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Em votação. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFl-BA.) - Sr. 
Presidente, peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador Josaphat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, quero apenas declarar, pelas razões ex­
postas durante a discussão, que votarei contra o 
projeto, sendo totalmente defensor do direito de res­
posta como está limpidamente demonstrado no capí­
tulo do direito de resposta no projeto da lei da im­
prensa. Não tenho condições de votar isoladamente 
a matéria como agora proposta. 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB-CE) - Sr. 
Presidente, peço a palavra para encaminhar a vota­
ção. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra o Senador Sérgio Machado. 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB-CE. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr!s e Srs. Senadores, o direito de res­
posta é algo fundamental para o cidadão. Penso que 
a proposta e o parecer deixam isto bem claro. E, por 
ser um direito fundamental de qualquer cidadão, te-

Então, o que eu sinto - tenho o maior carinho 
pelo Senador Josaphat Marinho e entendo o voto de 
S. Exi' assim como tenho o maior respeito pelo Se­
nador José Fogaça. Acredito que a posição de S. 
Exi' é absolutamente correta, só que considero essa 
matéria tão importante, que estamos apenas pedin­
do que a outra Casa debata. 

Volto a repetir: eu mediria mil vezes o meu 
voto, pararia mil vezes para pensar se fosse um voto 
definitivo, se estivéssemos aqui votando um projeto 
que fosse para sanção e nós fôssemos responsá­
veis. Não! Vamos ter a humildade de dizer que o que 
estamos fazendo é tramitando uma·matéria da maior 
importância e com a maior humildade se ela for 
aprovada, que ela vá para a outra Câmara onde ela 
provavelmente seja anexada a um outro projeto a 
que o Senador José Fogaça se referiu e tenha essa 
tramitação. 

Por isso voto favorável, Sr. Presidente, saben­
do que votar favoravelmente não é um voto definiti­
vo, é um modo de tramitação para que o debate con­
tinue e tenhamos a presença da outra Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-'Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o projeto, 
sem prejuízo das emendas, queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

É o seguinte o projeto aprovado: 
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kROJETo' DE 'LEI DO SENADO 
. " 

f· .: 

I 
N° 257, DE 1996 

~, , 

Lpõe ~ O ãomfto de msposml 
O congrbsso Na60nal decreta: I 
A:1. 1 I! ~o ofeJido em matéria divulgada km 

veículo de cdmunica~o social fica assegurado oldi-

reito de respÓsta. l 1 
I - r 

§ 1 I! A resposta bservará: . 
. I - se ~a imprehSa escrita, as mesmas dimen-

sões da matéria que ~ originou; ; 
11 - se por imagbm; a duração da matéria origi­

nai, acrescida de trêS minutos; 
111 - se jpor soni, a duração da matéria original, 

acrescida de dez mirluios. I 
, I 

§ 211 O ofendido poderá requerer que a respos-
ta seja pUblifada no I r:nesmo dia da semana, horário 
e espaço el11 que o f01 a ofensa. - I 

§ 31! Oj pedido Ide resposta, quando formulado 
com base n~sta lei,l será encaminhado diretamente 
ao veículo ~e comunicação em que foi divulgada a 
matéria ofe~siva, in~ependentemente de' quem te­
nha praticado ~ ofenba. 

Art. 21118e o ve'ículo de comunicação não divul-
, I I gar a resposta em sete dias, a contar do protoco o 

do requerimbnto, caberá aça-o judicial. 
I I 

Art. 3~ Ao ajuizar a ação, o autor a instruirá 
com as provas da tfensa e o pedido de resposta 
não atendido. -

Art. 4~ É com etente para conhecer o feito OI 

Juízo Cívell do dorpicílio do ofen~ido, ou, se ,este! 
preferir, aqt:Jele onde a ofensa tenha causado maio-· 
res danos. i I 

Parágrafo úniao. Se a divulgação tiver ocorrido 
em Cadeia ~e rádiO', televisão ou na imprensa escri·­
ta, para mais de urh Estado, de igual forma e alcan·· 
ce será a résposta.j 

. Art. 5f O Juiz ~p6s ouvir o veículo de ~om~n~ .. 
cação, em laté 48 horas, conhecerá do pedido IIml·· 
narmente e fixará k data para a publicação da res· 
posta, em razo nã6 superior a dez dias. 

I 
f I 

i 

I 
§ 1 I! Se descumprida a determ.inação j IciaI pelo 

órgão de comunicação, o mesmo ju~ que 'diu o fei­
to fixará multa, em favor do ofendidO, em v or corres­
pondente a 1 % (hum por cento) ao dia do turamento 
bruto verificado no balanço do ano anterio do veícülo 
de comunicação, corrigido monetariamente 
, § 211 Persistindo a recusa, após dez ias da de­

terminação juc;iicial, o mesmo ma~Jistrado determina­
rá o fechamento do órgão de comunica o, enquan­
to durar a recusa. 

Art. 61! A resposta, publicada pelo veículo de 
comunicação, atendendo a pedido, na f rma do art. 
11!, ou por determinação judicial, não im rta despe­
sa para o ofendido. 

'Parágrafo único. Não se incluem n gratuidade 
as custas processuais nem os ônus de s cumbência 
processual. 

Art. 711 Não são admitidos a reconv nção e o li­
tisconsórcio. 

Art. 82 Na ação de que tratal esta I 
do a oportunidade responder a ofensa, 
tida a cumulação de pedidos. 

, Parágrafo único. Os pedidos de r paração de 
danos morais e materiais, e os de orde penal, far­
se-ão em ações próprias. 

~ Art. 92 Esta lei obedece a rito esp ial, e o cur­
so da ação, desde a data do ajuizament até a deci­
são,não poderá ultrapassar a trinta dias. 

I Art 10. As ações de que tra.ta esta Lei têm cur­
so nas férias forenses. 

I Art· 11. Ao optar pelos preceitos esta Lei, o 
ofen'dido, tacitamente, renuncia aos da ei nO 5.250, 
de 9 de fevereiro de 1967. 

Art 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art 13. Revogam-se as disposiçõe em contrá­
rio, exceto as contidas nas Leis ng 5.25 ,de 9 de fe­
vereiro de 1967, e nO 7.300, de 28 de março de 
1985, que continuam em vigor, observa o, quanto à 
sua aplicação, o disposto no art. 11 des Lei. 

________ ~ ____ -L __________________ ~ __ ~ ______________________________ ~ _____ _ 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) A Presidência esclarece ao Plenário que a ma-
- Votação em globo das Emendas'n2s 1 e 2 da Co- téria depende da deliberação sobre o Requerimento 
missão de Con~tituição, Justiça e Cidadania com pa- n2 698, de 1997, de tramitação conjunta com a Pro-
recer favorável. posta de Emenda Constitucional nº 3. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS) - Sr. Sobre a mesa, requerimento que ~rá lido pelo 
Presidente, eu gostaria que V. EXª registrasse o voto Sr. 12 Secretário em exercfcio,Senador José Agripino. 

contrário. É lido o seguinte: ,'. ' 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 

-A Ata registrará o voto de V. EXª REQUERIMENTO N.2 859, -DE 1997 

Votação em globo das Emendas nºs 1 e 2 da Senhor Presidente, 
CCJ, com parecer favorável. Requeiro, nos termos do art. 256, § 2º, a, do 

Os Srs. Senadores que as aprovam queiram Regimento Interno, a retirada, em caráter definitivo, 
permanecer sentados. (Pausa.) do Requerimento n2 698, de 1997. 

Aprovados. Sala das, Sessões, 15 de outubro de 1997. -
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda- José Roberto Arruda. 

ção final. O SR. PRESIDENTE, (Antonio cai10s Magalhães) 
São as seguintes as emendas aprovadas: - A Presidência defere a retirada do requerimento, 

EMENDA Nº 1-CCJ 

Dê-se a seguinte redação ao inciso 11 do § 12 

do art. 1º: 

"Art.1º .................................................. .. 
§ 1º ....................................................... . 
11 - se por imagem, a duração da maté­

ria original, acrescida de dois minutos. n 

EMENDA Nº 2-CCJ 

Dê-se a seguinte redação ao inciso 111 do § 1!! 
do art. 1º: 

"Art.1º ................................................... . 
§1º ............................................ , ............. . 
111 - se por som, a duração da matéria 

original, acrescida de cinco minutos." 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 

-Item 5: 

Primeiro dia de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emendia Constitui­
ção nº 20, de 1997, do Senador Júlio Cam­
pos e outros Senhores Senadores, que alte­
ra o caput do art. 28 e o inciso 11 do art. 29 
(segundo turno de eleições), tendo 

Parecer sob nº 478, de 1997, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Francelino Pereira, favorá­
vel à Proposta, nos termos de substitutivo 
que oferece (Emenda nº 1-CCJ), com votos 
contrários dos Senadores José Eduardo Du­
tra, Roberto Freire, lúcio Alcântara e José 
Roberto Arruda. 

(Dependendo de deliberação sobre o Requeri­
mento nº 698, de 1997). 

nos termos em que foi lido. 
Passa-se à discussão da matéria. 
A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 

termos do disposto no art. 358, in fine, do Regi­
mento Interno, a matéria constará na Ordem do 
Dia durante cinco dias consecutivos em fase de 
discussão, quando poderão ser oferecidas emen­
das assinadas por um terço, no mínimo, da com­
posição do Senado. 

Transcorre hoje o primeiro dia de discussão, 
em primeiro turno. 

Sobre a mesa, emenda que será lida pelo Sr. 
1 º Secretário em exercício, Senador José Agripino. 

É lida a seguinte: 

EMENDA (de plenário) 

Oferecida, em primeiro turno li pro­
posta de Emenda li Constituição n2 20, de 
1997, tendo como primeiro signatário o 
Senador Júlio Campos, que altera o ca­
put do arl. 28 e o inciso 11 do Art. 29 (Se­
gundo Turno de Eleições). 

EMENDA N. º 2-PlEN 

Ao substitutivo apresentado pelo relator, Sena­
dor Francelino Pereira, aprovado pela CCJ na reu­
nião de 3-9-97, acrescente-se, onde couber, fazen­
do-se as adaptações necessárias, nova redação ao 
§ 2. º do artigo 32 da Constituição Federal: 

"Art. 32. - ............................................. . 
, § 2.º ,A eleição do Governador e do 

Vice-Governador, em turno único, e dos De­
putados Distritais, coincidirá com a dos Go­
vernadores e dos Deputados Estaduais, 
para mandato de igual duração.· 
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I " Jus~ificaçãÓ,,;~"" i dade política. O·segundo turno é artifici I e frustra a 

Muito kmbora 1- parecer. do ilustre Relator se vontade da maioria.. 
refira expre~s~ment~ à extinção do segundo turno Ora, quem não sabe da politicalh , dos acor-
das eleições para âovemador do DistrifoFederal, a dos espúrios, das negociatas, dos conc avos, da in-
prevalecer d texto a~rovado pela CcJ, essa elei'ção fluência do poder econômico gerado pel sistema vi-
ficaria sujeitk à mesma regra da eieição para Presi- gente de eleição em dois turnos? 
dente da RJpÚblica,Jp-revista no parágrafo 2.2 do .arti- . Um dos argumentos de quem def nde eleição 
go 77 da Cdnstituição Federal. I por esse sistema é a possibilidadle de fa er composi-

Há qu~ se exdluir a referência ao 'artigo ri da çõe~ partidárias para a disputa no segu do turno, Aí 
Constituiçãd, no te>do do § 2.2 do artigo 32, com o está a maior falha, porque essa forma ão de acor-
que a situa~o parala eleição do Governador do :Dis- dos, políticos, quando não eticamente condenável, 
trito ~edera~ acomPfnhará a proposta de tu,mo único tende a vigorar só no decorrer da c mpanha. E, 
prevista para os Govemadores dos Estados. I quando permanece, resulta apenas em loteamentos 

Sala das Ses~Ões, 15 de outubro de 1997. _ dos cargos públicos, o que prejudica a unidade ad-
I I . minlstrativa. Otôniel MaFhado (~.2 Sig.n~tári~)-:-, ~mar Qu!nta-

nilha - João Rocha ~ lucídio Portella";' Ernandes !. Quem de nós não sabe disso? 
Amorim -I Albino I Boaventura - Nabor Júni~r -, Devemos considerar, também, qu os acordos 
Romeu Tuma - Bernardo Cabral - Ademir Andra·· para a disputa em segundo turno favor em o enfra-
de - VilsO~ Kleindbing - Esperidião Amin - Joãet qu~imento partidário, pois estimula o parecimento 
França -- ~omero IJUcá - Edison Lobão -Gilvanl de candidatos inviáveis, lançados por . artidos inex-
BOlI'ges - li5eni Veras - Antonio Carlos Valadaresl pressivos e que objetivam tão-soment a negociata 

. - Onofre Quinan 1 Jefferson Pêres - Osmar Dia!1 eleitoral, em detrimento do interesse pú lico. 
- Freitas Neto - dnitinho Jorge - Waldeck Ornei,· Outro fator importante: re-cente nte, o Con-
las - CarlÓs Bezetra -Epitácio Cafeteira - Casil· gresso Nacional aprovou a emenda ue permite a 
do Malda~er- Elclo Alvares - Flaviano Melo. reeleição. Votei "a favor, por entender I gítimo o seu 

O SRl PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) instituto, apesar de consi~erar um ab urdo permitir 
- Discussão em cÓnjunto da proposta, do substituti- que presidente, governador e prefeito f çam campa-
vo e da emenda d~ plenário, em primeiro turno. ' nha sem se afastarem do cargo. 
c. ,º,~~ .. .JºSÉ~DUARDO·DUTRA-~Bt~IPr-SE)----, ·'~-·Ve~ambem, S~s_e Srs. Senador s, que, coma, 

- Sr. Preslpente, ~o a palavra para discutir. I aprovaçao da reelelçao, os tnconven entes do se-
. O SR. PRESIDENTE (Antonio Cat1.QS Magalhães) gundo turno para governadores e pref itos ampliam-

'- Está insJrito o Sbnador Júlio Càmpos. V. Ex!' será se. O resultado do primeiro turno pe itirá aos can-
. o próximo.1 I 't didatos que forem à disputa do segund turno ter em 

Condedo a palavra ao Senador Júlio Carripos. mãos o mapa da votação. Com isso, quele que ti-
I , I . 

, O S'., J~LlO CAMPOS (PFL:M~,. Para discll- ver maior. poder ~onômico, próprio u de grupos 
tlr. Sem revlsao db orador.) - Sr. Presidente, Sr4s e que o apóiam, ou ainda, que tenha a s u favor a má-
Srs. Sen~dores, b Senado da República começa quina administrativa, a máquina gov amental po-
hoje a deHater a proposta de emenda à Constituiçã.o derá exercer com toda eficácia sua a o junto às for-
que acabá. com o/ segundo turno nas' eleições para ças políticas regionalmente localizada , assediando-
. Governadbres de/ Estado e Prefeitos Mu~icipais. as com promessas de vantagens e meaçando-as 

A prbposta: kpresentadaAOr, mim ,~m o apoio com retaliações. 
de cinqüehta nobres colegas, representa; na verda- Vamos citar aqui alguns exemp os dos incon-
de, a vontkde da rhaioría do eleitorado brasileiro. venientes de eleição com dois turnos: 
_ ,;NãO/ tenh? 1úvida de' qü~~-a· ?róposta~pod~ria-- .--.--+-- -'Em ~ão Paulo, na eleiçã() de 19 , o candidato 
ter Sido encaminhada com maior numero de asslna- Paulo Salim Maluf recebeu 49.53% os votos. Foi 
turas doslnobres,bolegas, diante de sua receptivida- para o segundo turno, por menos de .5% dos votos 
de, mas, na ocasião, fiquei com·cinqüenta assinatu- necessários para vencer em primeiro tumo, em dis-
ras para~diantar ~ apresentação dá matéria. puta com o então candidato L.uís An ônio Fleury. O 
. Na semanal pas~ada, n~ Coluna a~piniãoa d~ Gove~ador no ~xercí~io ,do_ carg '. ~r. Orest~s., 
Jornal O Globo, em artigo assinado por mim, defendi .. ' _ Quércla, resolveu Investir mllhoes e Ilhoes de reais 
que a vo~tade expressiva do povo é manifestada iria - - o equivalente a US$600 milhões. uebrou o Ba-
primeiro ~urno diante de sua inquestionável legitimi- nespa. No segundo turno. Fleury, qu tinha recebido 

-' 

O.l, 

.,.--: 

t!·Í- ~ -~ Ir .. r . 
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23% dos votos no primeiro turno, ganhou de Maluf oposicionistas, o ex-Deputado, brilhante ex-Prefeito 
por pouco mais de 130 mil votos. e Vereador Jackson Barreto recebeu consagradora 

Em compensação, recentemente, esta Casa votação do povo de Sergipe. Elegeram-se, ao seu 
teve de rolar US$18 bilhões da dívida do Banespa. A lado, o atual Senador José Eduardo Dutra e uma 
eleição em dois turnos em São Paulo custou ao Bra- bancada de Deputados Federais e Estaduais. No 
sil, custou ao povo paulista um prejuízo de US$18 entanto, entre o primeiro e o segundo turnos, ele foi 
bilhões. massacrado pelo poder político e finanteiro, e o 

Aqui mesmo, no Distrito Federal, não foi dife- atual Governador de Sergipe, Albano Franco, foi 
rente. Na eleição passada, a vontade da maioria do eleito. Hoje, caminha pelos corredores do Senado o 
eleitorado brasiliense ficou frustrada com acordos homem que poderia ser o Governador do Estado, o 
que acabaram dando a vitória, no segundo turno, ao ex-Deputado Jackson Barreto. 
atual Governador Cristóvam Buarque. No primeiro O caso de Santa Catarina é presença viva. 
turno, 48% dos brasilienses escolheram o Senador lembro que, na eleição passada, a brilhante e atual 
Valmir Campelo para ser seu governador. O Sena- Prefeita do Município de Florianópolis, a Professora 
dor foi para o segundo turno por 2%. Todos os Parti- Ângela Amin, foi consagrada Governadora do povo 
dos contrários se coligaram. Elegeu-se, no segundo catarinense pela" maioria absoluta de votos; no en-
turno, o candidato que obteve no primeiro turno pou- tanto, por pouco menos de 3%, foi para o segundo 
co mais de 25% dos votos. turno. Todas as forças se reuniram contra ela e a 

Em Minas Gerais, exemplo típico, a figura do derrotaram, tanto que o povo de Florianópolis, que-
grande ex-Deputado e candidato ao Governo de Mi- rendo demonstrar seu amor a essa mulher, resolveu 
nas, jornalista brilhante, Hélio Costa, teve 49,91 % elegê-Ia Prefeita daquela capital, onde hoje faz um 
dos votos. Foi para o segundo turno por menos de brilhante trabalho. Um dia, quem sabe, ela poderá 
0,07%. Disputou o segundo"tumo o candidato, atual governar todo o povo catarinense. 
Governador, Eduardo Azeredo. Esse cidadão obteve No Piauí, o brilhante Profes~9r e D~putado Áti-
22,98% dos votos dos mineiros. Fez-se um complô la Lira disputou o Governo do Estado, recebeu 
político. O Governador no exercício do cargo, o Dr. 48,92% dos votos - pouco menos do necessário 
Hélio Garcia, na ânsia de eleger o sucessor, também para chegar aos 50,1 % - e foi para o segundo turno 
reuniu toda a força política e econômica, o poderio com o atual Governador, cujo apelido é -Mão Santa-. 
da Secretaria de Fazenda de Minas, e resolveu que- Por sinal, todas as forças se reuniram, e, em segui-
brar a vontade expressa da grande maioria do povo da, o candidato do PFL, Átila Lira, que elegeu os 
mineiro; realmente derrotou Hélio Costa, elegendo o dois Senadores daquele Estado - Senadores Hugo 
segundo colocado, o Sr. Eduardo Azeredo. Napoleão e Freitas Neto -, elegeu oito dos dez De­

Em Rondônia, um fato mais grave ocorreu por 
causa da existência dos dois turnos. O vitorioso da 
eleição de 1990 no primeiro turno foi o nosso colega, 
ex-Senador Olavo Pires, que obteve uma estupenda 
votação, não tendo sido eleito, logo no primeiro tur­
no, por pouco mais de 2% dos votos. No entanto, na 
calada da noite, no início do segundo turno, ele foi 
barbaramente assassinado. E o resultado desse as­
sassinato, que até hoje não foi esclarecido à Nação 
brasileira, é que o terceiro colocado passou a segun­
do, disputando a eleição e ganhando-a no segundo 
turno. Foi, portanto, eleito um Governador que obte­
ve, na época, pouco mais de 16% dos votos du elei­
torado de Rondônia. 

Assim, há vários exemplos na política brasilei­
ra, não só em termos de governos estaduais, mas 
também municipais, que atingiram até mesmo os 
próprios partidos de esquerda, muitas vezes vence­
dores no primeiro turno. Um exemplo que posso citar 
é o· do Estado de Sergipe. O candidato élas forças 

-I-
I 

putados Federais e 22 dos 30 Deputados Estaduais; 
no entanto, foi para o segundo turno e terminou per­
dendo a eleição para o atual Governador. Isso acon­
tece no Brasil todo. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB-RS) - Permite-me 
V. EXª um aparte? 

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL-MT) - Ouvirei, 
com atenção, esta nobre e brilhante figura que honra 
o Senado Federal, o eminente colega Pedro Simon. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB-RS) - Estava di­
zendo ao Senador José Fogaça que admiro a cora­
gem, a franqueza e a clareza com que V. EXª expõe 
os seus argumentos. V. EXª, da tribuna, havia dito 
que votaria contra a reeleição, porque todo candida­
to a Governador que votasse a favor dela estaria su­
bindo num cadafalso e praticando suicídio. O seu 
discurso agora é a continuidade do anterior, porque 
V. EXªestá dizendo que o Governador candidato à 
reeleiç&o,no segundo turno, faz todas as composi­
ções q~e forem necessárias. A análise dessa ques-
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tão poderia ~er feit~ sob dois ângulos: primeiro, 'Lamento, profundamente, que" ess bárbaro 
usando um térmo nã'o ético, que estaria no dodu- assassinato que ceifou a vida do nosso ex-colega, 
mento publicádo pelotemlbaixador americano, tratar~ Senador Olavo Pires, até hoje não tenha sido devi-
se-ia de uma Inendemia" da política brasileira; segJn- damente esclarecido à Nação brasileira que não 
do, aprofundÁndo o ~ssunto, verificaríamos que~ o tenha ocorrido a punição dos verdadeir s assassi-
segundo turnb existe has democracias mais avança- nos ou dos seus mandantes, pelo que te os conhe-
das do mundo, justcJmente para que se façam :as cimento. 
composiçõesJ V. Ex! citou o exemplo do Sr. Mãrio O Sr. José Bianco (PFL-RO) - Pe ita-me fa-
Soares: candidato à Presidência da República :de zer mais um esclarecimento, Senador Júl o Campos. 
Portugal, no primeiro turno, ele obteve 26% dos yo- É apenas para dizer a V. Ex@ que, al~m de não ter 
tos, e seu opositor, 47%; no segundo turno, com o sido esclarecido esse bárbaro assassina o até hoje, I I, • , , 

apoio do terceiro partido, ele conseguIu 50%, e o ou- o Governador do Estado de Rondônia, andidato à 
tro candidato!, 48%. Nlo entanto, ninguém, em portu- reeleição, recentemente afirmou ao De utado que 
gal, fez qualquer tiPoHe acusação de que teria h+vi- se, encontra aqui presente que era m Ihor deixar 
do corrupçãd ou compra de votos. Em Portugal - !is- isso de lado, porque o eleitorado não qu r mais sa-
sim como na1lnglaterra, nos Estados Unidos, na ~Ie- ber dessa questão, mas, sim, de obras, e aconteci-
manha e nal Françal-. os partidos têm conteúdo e mentos. Afirmou isso, em 'vez de cumprir eu papel e 
idéias, tanto Ique as ~esqluisas, ao mesmo tempo ,em exigir que sua própria polícia desse o ne essário es-
que mostraram as manchetes com o resultado I da clarecimento sobre esse assassinato. 
eleição no primeiro t~mo, em que Mário Soares ha- ; O Sr. Eduardo Suplicy (Blioco/PT SP) - Per-
via sido fragorosaménte derrotado - 47% a 26% -, mite-me V. Ex! um aparte? 
,diziam que éle ganhhria a eleição, porque o terceiro "O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL-MT) Ouço com 
partido votalia nele.! Lamentavelmente, V. Ex! tem prazer V. Ex!. 
razão: mu~s vezes, isso não acontece aqui; caso 
contrário, o ideal se?l'a o segundo turno. Se pudesse O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/P SP) - Pre-
haver uma domposição de idéias, de conteúdo; se o zado Senador Júlio Campos, estou o vindo com 
Governador I pudesse governar com maioria na ,As- muito interesse os argumentos com que V. Ex! de Ii-
sembléia, isso serial muito bom. Agora, se há pres- neia a defesa da extinção do segundo turno. Mas, 
são da máquina, cbmo V. Ex! afirma, a questão, neste caso, respeitosa e democratica ente, divi~o 
realmente, fica muitJ difícil. Muito obrigado. de V. Ex!, conforme já expressei quan o convidou-

O SR.IJÚLlO CAMPOS (PFL-MT) - Muito c?bri- me para assinar a presente proposição. Isso porque 
I eu gostaria de lhe transmitir que, desd quando fui 

gado. Incorporo, c9m muita honra, o aparte d~ V. Deputado Estadual _ de 1979 a '1983 _, empre con-
Ex! ao meu~ronunciamento. I 

I siderei que o segundo turno seria u a forma de 
O Sr. osé Bianco (PFL-RO) - Permite-me V. aperfeiçoar o processo de escolha de ocrática. Ali 

Ex! um bre~e apart" Senador Júlio Campos?' me empenhei e até fiz uma moçãlo - um vez que na 
i O SRi JÚLl01 CAMPOS (PFL-MT) - Ouço-o Assembléia Legislativa não tínhamos sse poder _ 

com prazer,! Senador José Bianco. I para que a Assembléia Legislativa tra smitisse ao 
. O Sr.IJosé Blanco (PFL-RO) - Senador Júlio Congresso Nacional que instituísse o sistema de 

Campos, não querd ~ntrar, neste momento, no méri- dois turnos. Fiquei contente quando, m 1988, os 
to do assuhto que Iv. Ex! traz à Casa nesta tarde, Constituintes adotaram esse procedi nto, que, no 

, apesar da donvicção de que sempreserá um atrope· meu entender, ainda precisa ser melho testado. Ti-
lo para nó~ outros. I que certamente seremos candi·, vemos apenas duas eleições com tal rocedimento 

. datas, disp~tar umJ ele!ição contra os Governadores: desde 1988. Em 1995, ocorreu a pri eira eleição 
que estão lrio podér; o pleito, neste caso. segura-- para prefeitos das capitais, na qual ho ve um enor-
mente será desigu1al. Mas, corroborando o que V. me, debate. Vou relembrar o que oco reu em São 
Ex! acaboJ de aizér, q[uero registrar que coincide",· Paulo, uma vez que eram candidatos o ex-Presiden-
temente sei encont~a ao nosso lado o Deputado·Ola,· te Jânio Quadros, o atual Presidente F mando Hen-
vinho Pires, filho do ex-Senador citado por V. Ex! E~ rique Cardoso - o primeiro pelo PTB e o segundo 
barbaramepte ass~ssinado, entre o primeiro e ~ se· pelo PMDB. Fui candidato pelo PT e havia outros 
gundo turno, nas eleições de 1994. como Francisco Rossi, José Malria Ey ael. Eram di-

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFLlMT) - Muito obri- versos os candidatos. Na ocasião, r presentantes 

'~ 

gado. I do PMDB, e o hoje Presidente Ferna do Henrique 
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Cardoso, muitas vezes ponderaram a mim e ao meu orador.) - Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, te-
Partido, o PT, que. seria melhor·estarmos unidos nbo profundo respeito pelos .Senadores que manifes-
para enfrentarmos as forças do ex-Presidente Jânio tam posição contrjria à existência do segundo turno. 
Quadros, uma vez qU& tínhamos muitas metas em para Governador, Prefeito, embora discorde de S. 
comum. Naquele momento, ponderei que melhor se- Exlls. Mas avalio que a matéria em discussão no Se-
ria se já tivéssemos o segundo turno porque esse nado a partir de hoje, que terá de voltar à Comissão 
problema estaria dirimido. Muito provavelmente, o porque a ela já foi apresentada uma emenda, está ir-
resultado teria sido outro, e por uma decisão demo- remediavelmente carimbada com a pecha do casuís-
crática dos eleitores, caso tivesse havido o segundo mo. 
turno. Não quero estender-me mais, apenas reiterar 
que estou prestando atenção aos argumentos de V. 
ExII, mas considero que o segundo turno é uma for­
ma de aperfeiçoar a escolha democrática dos eleito-
res. 

o SR. JÚLIO CAMPOS (PFL-MT) - Muito obri­
gado, Senador Eduardo Suplicy. 

Vou concluir, nobre Presidente. 
O instituto do segundo turno, a experiência de­

monstra, deve ser abolido do nosso sistema eleito­
ral. São vazios os argumentos em defesa de sua 
manutenção. Na verdade, o segundo tarno só tem 
contribuído para o enfraquecimento dos partidos po­
líticos. 

É oportuno lembrar que a Comissão da Refor­
ma Político-Partidária desta Casa, que tem como 
Relator o nobre Senador Sérgio Machado, do PSDB 
do Ceará e líder do Partido nestà Casa, recomen­
dou, por maioria absoluta, a extinção do segundo 
turno nas eleições dos titulares do Poder Executivo, 
mantido apenas nas eleições presidenciais, já para 
as eleições de 1998. Portanto, essa idéia não é só 
minha, foi também de outros Senadores e da Comis­
são da Reforma Política. 

Reafirmo que quem defende a eleição em tur­
no único quer ver garantida a vontade legítima da 
maioria do eleitorado brasileiro. Esperamos que a 
proposta seja aprovada aqui nesta Casa e que tenha 
boa receptividade na Câmara dos Deputados. O 
Congresso Nacional, que representa a vontade do 
povo brasileiro, tem agora essa oportunidade de 
aperfeiçoar o nosso sistema democrático repre­
sentativo. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Júlio "Cam­
pos, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, Presi­
dente, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Ronaldo Cunha Lima, 1 9 

Secretário: 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Concedo a palavra ao Senador José Eduardo Dutra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT­
SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

Independente da discussão do mérito, se o se­
gundo turno é ou não um aperfeiçoamento democrá­
tico, se o segundo turno causa ou não os problemas 
levantados anteriormente pelo Senador Júlio Cam- , 
pos, essa emenda está irremediavelmente carimba­
da com a pecha do casuísmo. 

Lembro-me de que, quando da discussão da 
emenda à reeleição, que modificava o art. 77 da 
Constituição, dizia que muito provavelmente modifi­
caríamos esse artigo mais uma vez. Só não imagina­
va que a tentativa de modificá-lo viesse tão rapida­
mente. Antes mesmo de entrar em vigor na prática a 
redação que passou a ser adotada pelo art. 77, a . 
partir da aprovação da emenda da reeleição, já se 
procura modificá-lo com objetivos casuísticos. 

Na época da discussão da reeleição, dizíamos 
que não dava para continuarmos discutindo legisla­
ção político-eleitoral no Brasil olhando para osinte­
resses desse ou daquele partido político ou desse 
ou daquele candidato. No entanto, foi aprovada a .. 
emenda da reeleição, que· era claramente "fulaniza­
da-. Agora, discute-se a intenção de acabar com o 
segundo turno, que também é uma emenda não fu­
lanizada, mas servível também a vários fulanos, que 
têm interesses na sua aprovação. 

Até louvo o Senador Júlio Campos, pois S. ExII 
não é hipócrita; S. EXª assume que, quando da dis­
cussão da emenda da reeleição, oportunidade em 
que alguns Senadores acabaram acreditando em um 
parecer apócrifo que correu por aí, dizendo que os 
Governadores atuais, se candidatos à reeleição, te­
riam que se desincompatibilizar. alertou no sentido 
de que aquilo era conversa fiada, que não existia, 
que estavam acreditando em história dá. carochinha 
- e isso se confirmou. O Senador Júlio Campos foi 
muito claro naquela ocasião e, agora, apresen~a a 
proposta de emenda para se acabar com o segundo 
turno. 

Como disse na Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania, não tenho nenhuma dúvida de que, 
se eu fosse votar tendo como meta o interesse parti­
dário, possivelmente, até votasse pela extinção do 
segundo turno. Alguns companhejros do PT ou. da 
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esquerda, adptando b rresmo entendimento,·,têrri 'a deste..ou daquele, éOntinuaremos' leva do "água· 
posiÇão de acabar 'cdm o segundo turno. Muito pOs- para o moinho· com esse tipo de visão. 
sivelmente, ~ houvet a extinção do segundo turno - Por isso, Sr. Presidente, SrBs e S . Senado-
o que não espero quJ aconteça -, meu partido veriha res, tenho a convicção de que o segundo tumo é um 
a ser benefidado. t i avanço democrático e, aliado a outros i strumentos 

O Senádor Júlio! Campos levantou uma série que têm de ser inseridos na legislação p lítica brasi-
de exemplo~ de eleições em que isso ocorreu. lEu leira, contribuirá para o fortalecimento d democra-
mesmo pod~ria citar el,eições para Govemadoies, cia. 
Prefeitos, e~ que o '1'~u Partido chegou na frent~ no 
primeiro tur~o, e, rio segundo, fez-se uma santa 
aliança cont~a ele e perdemos a eleição. I 

Reafirrho que hão podemos discutir legislação 
político-eleitbral co~o quem. tira medidas para I um 
temo, porqub, naturálmente, esse temo será feito de 

. acordo comil o mane~uim de cada um. Temos de fa-
zer uma legislação ~ue tenha um mínimo de durábili-

. ~ade·com tLo o Jspeito que tenho pelos senLo­

res que pe?sam d~ modo diferente, todos os argu­
mentos que pretentlem demonstrar as mazelas do 
segundo tutno, na ~ealidade, não estão relacionados 
ao segundo turno. Na minha opinião, é como culpar 
as árvores Porque ~ouve um incêndio na floresta. 

Os a~rdos fiJiolÓgicos feitos entre o primeiro EI 

o segundol tumo; á utilização do poder econômico; 
os resultados que) propiciam mudanças no quadro 
eleitoral não têm cbmo causa o segundo turno, mas 
a legislaçãb polític<!,-partidária brasileira que, em fun­
ção das n1odificaç6es feitas de eleição para a eleil­
ção, a partir dos in~eresses casuísticos desse ou dal­
quele candidato, desse ou daquele Partido, não fo­
ram capates de donstruir um cenário político~parti­
dário bra~ileiro qJe acabasse com o fisiologism(). 
Não sornds ca~bs de instituir uma legislação que 
iniba o abuso do ri oder econômico, pois acabamos 
de aprov+r uma legislação eleitoral que favorece 
esse abuso. 

I 
O Senador J1úlio Campos citou o caso de Sergi­

pe, em 1994. Perdemos em 1994, e não foi pór cau­
sa do se9undo tutno. Perdemos por causa doi poder 
econômicb, perddmos em função de um modelo de 
concessã6 de en1issoras de comunicação que insti­
tuiu no Nbrdeste ~m "erdadeiro coronelismo eletrôlni-

\ co. I i 
~ . Em /sergipe; o Govemador é dono de uni canal 

de televisão; o seu ilfTTlão é dono de outro; e', o E!X­

Governador é pr6prietário de outro. Não foi o segun­
do turno ~ue pro~ocou a derrota da Oposição; foram 
outros a~pectos jrelacionados à falta de apei1eiçoa­
mento dà democracia brasileira. E, se continuamlOS 

. modificando a législação ao sabor dos interesses, 

I . 
I 

I 

Ao invés de acabarmos com o se undo tumo, 
devemos mantê-lo, e trabalhar para corri ir suas dis- _. __ 
torções que, conforme mencionaram ne te Plenário, 
são conseqüências dele mesmo. Todava, sabemos 
que são provenientes da fragilidade do uadro polrti­
co brasileiro . 

; O Sr. Pedro Simon (PMOB-RS) 
V. EXª um aparte? 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (·HInI"nI .... -SE)-
Ouço o aparte do nobre Senador Pedro 

O Sr. Pedro Simon (PMDB-RS) 
nado r, creio ser de grande competên ia a análise 
feita por V. EXª, porquanto abarc..a a ve ade. Na es­
sência, não há como deixar de reconh 
gundo turno é um aperfeiçoamento da 
Agora, não podemos deixar de recon 
do Senador Júlio Campos sobre o qu 
cendo e irá acontecer. S. EXª nos traz 
dade; todavia, precisamos de um mei 
lução não é derrubar o segundo tum porque exis­
tem erros, mas, mantê-lo para elabo armos o seu 
aperfeiçoamento. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA ( -SE) -
Vamos manter o segundo turno e trab Ihar na inten­
ção de não incorrermos naqueles fato há pouco lis· 
tados pelo Senador Júlio Campos. reio que eles 
não são causados pela existência do s gundo tumo. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Sen dores, votarei 
contra em função dessa pecha de c suísmo que -
como disse - já está irremediiavelme te carimbada 
nessa emenda. O Senado Federal, q el cresceu pe­
rante a opinião pública a partir de su s últimas deci­
sões, não deveria nem mesmo "ota essa matéria. 
Há uma Comissão de Reforma Pa ítico-Partidária 
que ainda não concluiu os seus ~abalhos nesta 
Casa; contudo, no relatório do Se na or Sérgio Ma­
chado está prevista essa mesma em nda. 

Vou votar contra a matéria ag ra ou após as 
eleições. Esta Casa não deveria ter oltado para si, 
mais uma vez, os holofotes, para pe itir que digam 
que o Senado vai aprovar uma eme da que benefi­
cia Senadores, já que grande parte eles é candida­
to a Governador. 

;/ 
/ 

./ 
;/ 
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\ Ora, o Senado, na época da votação da emen- mais de dois candidatos, existe sempre a possibili-
\ d \ a da reeleição, deveria ter aprovado a desincompa- daçfe de que o candidato preferido não vença por-

\ tibilização. Alertamos o Plenário sobre isso. Não qui- que, por exemplo, ele pode ser o preferido por todos 
.\ seram alterar a emenda da reeleição porque esse mas, se houver três candidatos, ele pode ficar em 

"\procedimento iria atrasar a votação da matéria. Ago- terceiro lugar. Não é difícil chegar-se a essa conclu-
ra, os que são candidatos a Governador assumam são a partir de uma análise mais detida a esse res-
que não tiveram coragem de votar a favor da desin- peito. 
,compatibilização ou contra a reeleição - se fosse o Condorcet concluía o que é hoje quase uma tri-
caso. Então, a metfver, Inês é morta, pelo menos vialidade na ciência política eleitoral: a eleição ver-
em relação a esta eleição. dadeiramente democrática, em que a vontade popu-

Voto contra essa emenda, não só para esta lar se expressa de maneira mais perfeita é quando a 
eleição, mas também para as futuras. Acredito que o escolha é binária, ou seja, entre um e outro. E o se-
segundo turno é um aperfeiçoamento da democra- gundo turno, no fundo, abre essa perspectiva. 
cia. A meu ver, acabar com o segundo turno seria Quero dizer que, na Assembléia Nacional 
reconhecer que é impossível aperfeiçoar a democra- Constituinte, quando o segundo turno foi implantado, 
cia brasileira. Como penso que isso é possível, te- tive a responsabilidade de ir à tribuna fazer a defesa 
mos de manter o segundo tumo e trabalhannos no desta emenda. Fui contraditado Aa época pelo De-
sentido de se corrigir essas e outras distorções, que putado Roberto Cardoso Alves, de quem nonnal-
são reais e foram apresentadas aqui pelo Senador mente sempre divergi na vida pública, mas sempre o 
Júlio Campos; mas que, como já disse, não são cau- considerei um homem de reconhecida competência 
sadas pela existência do 'segundo turno. oratória. Naquela oportunidade, tivemos o apoio da 

MUito obrigado. maioria. 

Durante o discurso do Sr. José Eduar- Essa tentativa de acabar com o segundo turno 
do Dutra, o Sr. Ronaldo Cunha Lima, 1º Se- no plano municipal e no estadual e de tomá-lo relati-
cretário, deixa a cadeira da presidência, que vo no plano federal, na verdade, tem invocado ele-
é ocupada pela Sra. Marina Silva. mentos que transfonnam o segundo tumo numa es­

Durante o discurso do Sr. José Eduar­
do Dutra, a Sra. Marina Silva deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pela Sra. Be­
nedita da Silva. 

A SRA. PRESIDENTE (Benedita da Silva) -
Concedo a palavra ao Senador José Serra, em per­
muta com o Senador José Roberto Arruda. 

O SR. JOSÉ SERRA (PSDB-SP. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Senadora Benedita da Silva, é 
uma honra para mim falar sob a Presidência de V. 
Exl'. 

Sr" Presidente, Colegas Senadores, creio que 
talvez a única inovação positiva da Constituição de 
1988, no que se refere ao sistema político eleitoral 
brasileiro, foi a implantação do regime de dois tur­
nos. Na verdade, essa medida - os dois turnos - in­
troduziu um elemento de maior estabilidade política 
e de representatividade democrática. 

Na época da Revolução Francesa, o Marquês 
de Condorcet, um integrante importante da Revolu­
ção - que, evidentemente, também foi executado no 
seu devido momento, como quase todos -, escreveu 
um tratado que desenvolvia raciocínios a respeito do 
processo de escolhas eleitorais e estabelecia, com 
muita propriedade, que, numa eleição, quando há 

pécie de bode expiatório dos defeitos do nosso siste­
ma político-eleitoral, sem que ele tenha responsabili­
dade'direta. 

Cito um exemplo, Sr" Presidente: atribui-se à 
existência de segundo tumo maior fragmentação e 
pulverização dos Partidos no Brasil, isso porque su­
postamente proliferariam em maior escala as legen­
das de aluguel ou então de paranóicos, que organi­
zam uma pequena legenda para se candidatarem, 
quando não para a alugarem, mediante detennina­
dos estipêndios à sua candidatura, a serviço de ou­
tras. Supostamente o segundo turno estimularia 
essa proliferação, uma vez que esses candidatos de 
legenda de aluguel poderiam, no segundo turno, 
apoiar verdadeiramente o candidato que lhes inte­
ressasse. Isso, no entanto, é falso. A proliferação 
existe hoje, como existia antes, e não há nenhum 
. obstáculo para que essas legendas de aluguel se 
apresentem nO caso de turno único, até porque elas 
se destinam a prestaf serviço a candidaturas maio­
res. 

Argumenta-se também que o segundo turno 
estimularia a compra de apoios. Na nossa experiên­
cia de segundo turno, não constatei que a taxa de 
corrupção tenha aumentado pelo fato de haver uma 
segunda volta nas eleições, até porque o custo fisio-
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lógico tambéri1 de cohqui.star aQoi()s nU!"!1 prirneito Por quê? Se o princípio é válido para Pre idente da 
turno poderia iber cOn~iderrado igualmente ãlto, para República por que não o seria para uma prefeitura 
não dizer do custo de/obtenção de maiorias nas As- ou pa~a um Estado? 
sembléias Legislativas. p<)r parte de Governadores Realmente não consigo ver nenhu a razão. 
eleitos' em mirloria. I: Isso inclusive pode induzir, srª Presidente, meus Co-

portanto!, não veJo realmente que haja qualqu'er legas, a ilações por parte da sociedade a espeito de 
influência da existêncía de segundo turno na corrJp- interesses casuísticos dos Senadores. Nã estou di-
ção eleitoral. lEia existia, existe e vai continuar exis- zendo que os Senadores que são contra segundo 
tindo se não promovJrmos outras mudanças no pro- turno tenham essa motivação, mas difícil ente evita-
cesso polític@-eleitorál brasileiro que não a da su- remos essa interpretação porque manter o segundo 
pressão de ihstituiç~s tão apropriadas, tão demo- turno. para Presidente da República e eli inar .para 
cráticas e av~nçada~ como o segundo turno eleito- governos estaduais fica esquisito. 
ral. I I 1 Em princípio, o que é válido dentro e uma de-

Fala-se! també~ que o preço do apoio pará o mocracia eleitoral também oé nas dive as instân-
segundo tU"r0 aumJnta devido à transferência Ide cias de Governo e não-apenás na instânc a federal. 
votos. Tenho uma a*atiação çética a esse .respeito. ,A SRA •. PRE-SlDENTE (Benedita a Silva) -
Na verdade, la capacidade de transferência de vdtos Senador José Serra, interrompo-o si plesmente 
de partidos bu de lideranças políticas numa eleiÇão .para 'prorrogar a sessão por mais vinte inutos para 
de segundo ~urno p~rà outro candidato tem-se rave- a conclusão da Ordem do Dia. 
lado pequena, e issd logo se traduzirá, ao longo dos . : V. Ex!! continua com a palavra. 
anos, numa1' diminuiÇão do preço de mereado ~os O SR. JOSÉ SERRA (PSOB .. SP) Muito obri-
apoios para o segu~do turno. O eleitorado tende. a: gado. 
seguir sua . ropensão independentemente de pàrti- 'o _) Não vejo, portanto, qualquer razão Às vezes é 
dos ou de litlerança~. Ti,vemos até essa experiência interessante em uma discussão impo ante como 
no PSOB, P~rtido q~e, em 1989, declarou seu apoio essa que alguém se coloque do lado aquele que 
a Luiz Ináci6 Lula dá. Silva, no segundo turno, contra pensa de outra maneira para procurar e tender seus 
Fernando Collor. Nb entanto, as pesquisas mostra- argumentos. Eu fiz isso; mas não conse ui entender 
rarn que o ~Ieitorado 'do PSOB se dividiu rigor?sa- porque manter para Presidente da Re ública e ex-
mente em dois,. nãol obstante a orientação partidária. cluir para Governadores. Veja.r· ,'_ .. n: uero manter 
Temos observado ésse fato nos diferentes Estados para os dois. 
e, mais de *erto, nal~ pr,efeituras.. r _ No caso de Presidente da Repú lica também 

Portanto, não ~ejo também essa suposta t~ans- me parece sem sentido a diminuição do quorum. 
ferência de/votos oomo fator que encareça a compra Segundo certas condições será de 40% ou 45%. Por 
de apoios ,?Olíticos·1 Se existe compra, ela se d~ve ài quê? Qual o motivo? Não vejo razão pa isso. Aliás, 
prática político-eleitoral de nosso País, à legislaçãcl tivemos resultados eleitorais alterado do primeiro 
existente, ~nfim, a I um conjunto de fatores e não El para o segundo turno com esses pe~ entuais. Re-
existência ~e uma segunda volta eleitoral. cordo-me no caso de Portugal, n eleição de 

Fala-te aindJ do aumento de gastos que b se- 1985/86, o candidato conservador rece eu 49% dos 
gundo tu~o envol~eriél. Issp é ridículo, até porque votos e Mário Soares, socialista, noss amigo, obte-
não há ner!1huma n1ecessidade - e a emenda consti- ve algo em torno a 30%. No segund turno, Mário 
tucional dJ reeleição jál a eliminou ~ de distânda tão Soares ganhou, ou seja, correspondeu à vontade da 
grande entre o priri1eiro turno e o segundo. Basta um maioria do povo português. No caso e São Paulo, 
período mLito merlor. Na verdade, os candidatos já erri 1990, o Sr. Paulo Maluf teve em orno de :45% 
têm seu p~ograma Ide t.elevisão montado. O au~ento dos votos no primeiro turno e perdeu no segundo. 
do custo, nesse caso, é realmente namargern~ Não Em Minas Gerais, ocorreu algo pare ido na última 
é, de fato, i significátivo. Se alguém esgrime esse au- eleição. 
mento para arreddar mais recursos, trata-se de um Portanto, não vejo razão para e considerar 
estratagerl,a finaneeiro e não de uma imposição da 40% ou 45% como maioria. Creio, inc usive, que do 
. realidade êleitorat.[ . : ângulo do Governo gera-se uma situa ão embaraço-

Há Jutro as~ecto curioso nessa emend~: ela sa. O Presidente da República, para im, nunca dis-
diferencialPresidehte da República de Governadores se que era a favor de emenda des tipo, mas, no 
e prefeijo de Cidr~ com mais de 200 mil eleiijores. fundo; acaba .. e dando munição pa a Oposição 
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alegar que há interesses empenhádos para que o. Presumo que, por mais que haja um. apreço ao 
Presidente Fernando Henrique vença no primeiro Mercosul e por mais que se mitifique essa entidade de 
turno, mesmo rebaixando o quorum necessário para forma exagerada, não se justificá ~ir a éonquista 
essa vitória. E isso não corresponde à verdade. Pa- do Presidente Menem que enr.urtoU o quorum. Vamos 
rece-me um exemplo de masoqüismo político por simplesmente imitá-lo? No passado, costumávamos 
parte daqueles que apóiam o Governo, ou seja, fa- imitar os Estados Unidos, mas imitar a Argentina, sem 
zer uma proposta que parece interessar ao Governo qualquer depreciação a este país, não tem cabimento. 
- e na prática não interessa - e que, por assim pare- Não imitemos ninguém nessa 'matéria .. 
cer, produz desgaste. Mais ainda: diz-se que segundo turno não alte-

Ao mesmo tempo, acabamos de aprovar uma ra o resultadQ eleitoral. Por exemplo, Collor esteve 
emenda que permite a recandidatura - não reelei- em primeiro lugar em 1989 e ganhou no segundo 
ção, porque reeleição já supõe o resultado -, que turno. Fernando Henrique venceu direto no primeiro 
contrariou uma tradição histórica no nosso País. turno. Ora, uma medida de natureza democrática, 
Essa foi a vontade majoritária da população, quando estabilizadora, não obrigatoriamente exerce seu pa-
consultada em pesquisas. pel em todos os momentos; ela é uma válvula de es-

Pois bem, reduzir o quorum parece um casuís- tabilidade.O fato de ela não ter sido "necessária" em 
mo tendente a completar uma emenda de recandida- 1989 e 1994, no que se refere aos resultados, não 
tura, o que não tem nada a ver, Sr4I Presidente, implica que ela não seja fundamental, 
meus Colegas. Portanto, é um motivo a mais para Lembro.até a experiência -de um outro país, no 
que sejamos opostos a essa emenda ora em discus- caso, o Chile. Houvesse segundo turno no Chile na 
são. É também um motivo não apenas doutrinário, eleição de 1970, aquele País não teria enfrentado 26. 
de"princípio,' mas de natureza política.' Na verdade, anos da ditadura feroz do General Pinochet. Foi exa-
não me. oponho apenas a que não haja essa mudan- ta mente o fato de, em 1970, ter sido eleito um candi-
ça antes da eleição do ano que vem - o Brasil não dato que representava apenas um terço do eleitora-
acaba no ano que vem -, mas que essa mudança do, que pretendeu faze{ mudanças que, suposta-
seja para sempre. mente, expressariam o desejo da maioria da nação, 

Devemos procurar aperfeiçoamentos, não jo- é que deu origem a essa instabilidade política. Aliás;' 
gar a criança juntamente com a água do banho pela o Chile hoje atravessa 'umà 'fase excepcional de 
janela. Vamos aperfeiçoar, não extinguir. Isso, inclu- avanço democrático, de estabilidade econômi~ e de 
sive, fica muito claro quando lembramos que o se- desenvolvimento exatame~teporque terminou na-
gundo tumo só foi aplicado duas vezes no Brasil: quele país aquela tripolarização e passou a haver. 
nas eleições de 1989 e de 1994, para Presidente da uma polarização dos setores. E as forças que com-' 
República; nas eleições de 1990 e 1994, para gover- petiram em 1970, a esquerda e os democratas cris- . 
nadores; e nas eleições de 1992 e 1996, para prefei- tãos, hoje caminham juntas. Era o que o Chilà preci~ 
tos. Portanto, duas vezes em cada nível. Não há sava para encontrar sua trilha de estabilidade, de 
uma experiência acumulada. fortalecimento democrático e de desenvolvimento. 

Devemos dar tempo ao tempo para que essa Portanto, o segundo tumo é uma medida que 
experiência vá se decantando. É uma precipitação não necessariamente tem 'Um efeito de impacto to-
querer alterar essa regra do jogo eleitoral, que é das as vezes; é uma válvula. E sabemos da impor-
uma regra fundamental e não uma regra menor. tância que têm as válvulas, não apenas para os mo-
Essa não é uma regra - fazendo um paralelo com o tores, mas também para a vida política. 
futebol - de permitir que se substituam dois ou qua- Esses são, Sr. Presidente, Srl!s e Srs. Senado-
tro jogadores em vez de três, mas uma regra que al- res, os argumentos queaqi.íi 'gostaríamos de apresen-
tera a posição do gol, já que, de repente, os dois tar, para estimular uma reflexão por parte desta Casa. 
gols podem ficar no meio do campo, alterando com- Realmente, inclusive dó ponto de vista pessoal ;" 
pletamente as regras do jogo. de cada um de nós, seria triste se o Senado, numa 

Portanto, temos que dar tempo ao tempo e ta- medida de sua própria iniciativa,anulasse a única 
zer uma homenagem à experiência para., a partir dar, mudança positiva que a Constituição de 1988 fez. A 
fazer uma reflexão. Para isso, no entanto, teremos Constituição de 1988 só atrapalhou o sistema polfti-
que ter uma experiência de quatro, cinco, seis, sete co . do País: afirmou o Presidencialismo, o sistema 
segundos tu mos, até que um dia isso pos~ ser eleitoral proporcional, a promiscuidade partidária, 
aperfeiçoado. enfim, um conjunto de fatores que hoje perturbam o 
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amadurecim~nt~poiíiico do País. Só falta agora éli- porque achamos: ,~mo acaba de regist' r desta tri-
minar a única,coiSa-.pbsitiva. . . buna o Senador',José Serra, que o insti uto do se-

. Tenho terteza :tleque os Senadores,saberão gundo tumo é um aprimoramento político democráti-
raciocinar além' dos ~eus próprios interesses ele~o- co trazido pp.la Constituição de 1988. Po que é um 
rais, pessoai~, particLlares, que são,. iegítimos, mas aprimoramento? 'J>orque nenhum 'govem nte se ele-
saberão ir além disscb paJa preservarmos essa insti- ge sem a maioria absoluta dos votos, ,portanto, 
tuição dem~rática nO nosso País. ' I sem condições mínfmas de governabilida e. 

Muito 6brigàdo! Sr. Presidente e meus Cole- :Todavia, há outros Senadores que ão contra a 
gas, pela ateh~o. I I existência do segundo tumo, e eu os res eito, embo-

:, ,/ Durante o discurso do Sr. José Serra, ra discorde da idéia. O que é absoluta ente incon-
. a Sra. Benebita da Silva deixa a cadeira da cebível e inaceitável, Sr. Presidente, é ue dois ca-

, pres1dênc. ia'lque é ocupada pelo Sr. Renan suísmos se somem na apresentação de emenda. 
cal1eiros. : I O pn,'meiro é que, aprovada a reeleiçãO~ modifica-se 

O SR. iADEMI ,ANDRADE (BlOCO/PSB-PA) o m~smo artigo da reeleição dois meses depois para 
_ Sr. Presidénte, pe~o a palavra pela ordem., dizer que, além da reeleição, não é ::Ireciso mais 

i 
dois turnos, que além da reeleição, n o é preciso 

O SR. PRESlpENTE (Renan Calheiros) ~ É mais 50% dos votos. 
sobre a Orei m do D~, Senador Ademir Andrade? 

O SR.I ADEMIR A,NDRADE (BlOCO/PSB.lPA. Mas há um segundo: tenta-se faze isso depois 
Pela ordem. Sem re{,jsão do orador.) _ Sr. PresidJnte, de passado o dia 3 de outubro, ou seja, sem se res-

. I I I hamos' peitar o interregno de um ano que a le prevê deva eu quena apenas amentar que ten suspendido, . 
no início desta sesJão, a homenagem que faríamos existir entre qualquer modificação da le Eleitoral e a 
aos professbres do hosso País. Prevíamos que à Or- data das eleições. 
dem do Di~ termiru1sse antes do horário da SeSsão O Congresso Nacional, a Câmara e o Senado, 
para que esk ho~nagem pudesse continuar." votou em regime de urgência a legisl ção eleitoral 

Prepa~ei uma lanálise sobre a questão daedu. para que ela pudesse valer nas eleiçõe de 3 de ou-
cação no nfsso P~ís e, devido à impossibilidade de! tubro do ano que vem, e não se toc em fim de 
continuar e~sa honienagem, quero dá-Ia por escrito.. dois tumos. Passado o dia 3 de outub o, vem essa 
Quero q~elela sej~ recebida pela Mesa e tran~crita. emenda casuística ao exame do Sen do Federal. 
nos AnaiS desta Sessão a homenagem que; em Só há uma concepção, não há outra: ue se deseja 
nome do meu parti~o, o Partido Socialista Brasileiro, acabar com o segundo turno já para a eleição do 
presto aos professores do nosso País. .. I ano que vem, portanto sem o respeito o interregno 

Muitolobrigadb" Sr. Presidente. I de um ano previsto na lei, que não tem apenas a for-
O SR. PRESII;»ENTE (Renan Calheiros) 1_ v. ça de lei, porque cumpre um mandato onstitucional. 

Ex!! será a,endido ~~ forma regimental. i . Eu teria uma sugestão mais simp es, Sr. Presi-
O SR. PEDRp SIMON (PMDB-RS) - Gostaria ' dente. Já que não é preciso um áno p ra aprovar a 

que v. EXªI me fomeCesse uma cópia do seu pronun- lei Eleitoral, vamos esperar o primeiro tumo. Se ga-
ciamento, ~nado~ Ademir Andrade. nharmos, não muda; se perelelTTllos, uda no inter-

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) _ Con- valo entre o primeiro e o segundo tum . 
cedo a palavra ad Sel1ador José Roberto ArrJda E~ Claro que a sociedade brasileia não aceita 
em seguid~, ao sJnador Roberto Requião. 'esse casuísmo. Claro que o Congr 850 Nacional 

O SR. José! ROBERTO ARRUDA (PSDB-DE não pode e não vai dar guarida a esse casuísmo. 
Pronunciai o seguinte discurso. Sem revisão do ora- Quero deixar claro, Sr. Presiden e, srªs e Srs. 

I dor.) - SrJ Presidénte, srªs e Srs. Senadores, 'como Senadores, que, no momento em qu o Congresso 
'temos cinCo dias ~e dliscussão dessa emendacons- Nacional aprovou a possibilidade da r andidatura -

.. titucional, Ivou mel reservar o direito de voltar ~o as- porque, como nos ensina o Senador José Serra, a 
sunto nas próximas discussões. Mas não quero dEli- expressão reeleição pressupõe o r sultado - ela 
xar de, no primeito dia de discussão, registrar aqui permitiu que prefeitos, govemaldores preSidente se 
que, em primeirollugar, na Comissão de Constitui- reeandidatem nas regras previstas ant riormente. 
ção, Justiça e Ci~a~ania, fiz um voto em separado, . Vamos imaginar, só para raci ínio, que num 
que está àpenso à Ordem do Dia. Estado como o de São Paulo, por ser o mais populo-

, . Em I~~gundcb lugar, há Senadores que são fa- 50 e economicamente mais forte, haja cinco candida-
voráveis ao seguhdo tumo. Eu me filio entre! esses tos a governador. Como nonnalmente 30% dos votos 

I ' 
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são brancos e nulos, dos 100% teríàmos 70% dos a maioria foi reduzida para 45%" é ninguém disse 
votos válidos. I; vamos admitir que os cinco fossem nada; oficiali~aram o uso da máquinà e ninguém dis-
votados mais ôu' menos igualmente, ou seja, 14% se nada, agora, tenta-se acabar:com o segundo tur-
dos votos para cada um. Isso quer dizer que com no e os protestos são pequenos e tímidos. Espero 
15% dos votos, com míseros 15% dos votos, pode- não ter que dizer, na paráfrase do poeta, amanhã 
ríamos eleger o Governador de São Paulo, sem, por: instauraram a monarquia, estabeleceram o presiden-
tanto, nenhuma condição de govemabilidade. te por direito divino e agora já é tarde, porque nin-

Esse retrocesso político é Inaceitável em qual- guém dis~e nada. ,-
quer condição. Mas é execrável, se somado à apro- A instituição da reeleição, e apesar do brilha!1te 
vação da emenda da reeleição. raciocínio' do Senador José Serra, é de reeleição 

. Façamos o seguinte raciocínio: se o Relator da mesmo q'ue se trata, não é de recandidatura, porque 
emenda da reeleição, Senador Francelino Pereira, ti- recandidatura seria se não se tivesse oficializado o 
vesse acrescido ao voto dele o fato de que tem reelei- uso da máquina, se a legislação eleitoral não tivesse 
ção e não tem segundo turno, seria aprovada a reelei- sido aviltada e transformada para favorecer o Presi-
ção, Srs. Senadores? Claro que não. Coincidentemen- dente atual. 
te, é o próprio Senador Francelino Pereira o Relator da Se nesse processo de reeleição não se usasse 
emenda que acaba com o segundo turno. a máquina de forma despudorada não teríamos 

, Se essa emenda fosse votada aqui nesta Casa acontecimentos como o de hoje à noite na casa do 
e na Câmara dos Deputados antes de 3 de outubro, Deputado Luiz Estevão, onde se reúnem os peeme-
eu já a consideraria inoportuna, casuística, inde- debistas, numa espécie de Noite de São Bartolo-
pendente do mérito. Por quê? Porque depois da ree- meu, com o aval do Deputado Luiz Estevão, que já 
leição, não se pode mexer nas regras. avaliou operações mais meridionais que essa, como 

. Mas votada depois da reeleição, que se confi- a operação colorida do ouro do Uruguai. 
g"ra no primeiro casuísmo, votada sem o interregno Quero fazer dessa oportunidade que V. EXª me 
de um ano, significa mudar as regras da eleição de 3 dá, Senadora Benedita da Silva, a oportunidade de 
de outubro do ano que vem sem rE;!speitar a antece- uma homenagem ao ex-Presidente Itamar Franc0 e 
dência de um ano prevista na lei. Aí, são dois casuís- ao Presidente José Sarney que cobram do PMDB 
mos e penso que isso é absolutamente inaceitável. uma atitude firme, uma candidatura própria ao colo-
Nas próximas discussões vamos entrar no mérito. carem os seus nomes à disposição do Partido. Os 

Quero, inclusive, registrar neste plenário que dois que nessa noite correm o risco de serem apu-
saio do Senádo, hoje, para uma reunião da Executi- nhalados pelas costas, numa reunião promovida pe-
va Nacional do PSDB. Na reunião vai-se apreciar los oficialistas e destinada, sem a menor sombra de 
proposta do 'Senador José Serra sugerindo que o dúvida, para consagrar o adesismo. Uma reunião 
PSDB, como o Partido do Presidente da República, partidária? Não. Convocada à revelia do Diretório 
se posicione contrariamente à proposta,. . Nacional do PMDB, com a presença de Ministros 

Muito obrigado, Sr. Presidente. que representam a máquina e deverão - e o fariam 
Durante o discurso do Sr. José Rober- apenas com sua presença - pressionar presidentes 

to Arruda, o Sr. Renan Calheiros deixa a ca- de diretórios para que o PMDB ceda. 
deira da presidência, que é ocupada pela Quero trazer ao conhecimento deste Plenário, 
Sra. Benedita da Silva. Senador Pedro Simon, um texto que escrevi há tem-

_ A SRA. PRESIDENTE (Benedita da Silva) - pos, o qual adaptei na tarde de hoje às circunstân-
Com a palavra o último orador inscrito, Senador Ro- cias que estamos vivendo. O título é "O PMDB e a 
berto Requião. Batalha de Agincourt". A Batalha de Agincourt é a 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB-PR Pro- célebre batalha travada por Henrique V contra Car-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) los I, quando quinhentos soldados ingleses, esfo-
- Senadora Benedita da Silva, que Preside a Casa meados e cansados da guerra, enfrentaram dezes-
neste momento, Senador Eduardo Suplicy e Sena- seis mil soldados franceses descansados, extraordi-
dor Pedro Simon, que permanecem no Senàdo nes- nariamente bem armados e montados em cavalos 
te fim de tarde, na discussão sobre o segundo turno também descansados para o combate. Henrique V 
o que me acorre à memória é um livro conhecido mobilizou sua esfarrapada tropa de quinhentos ho-
que se chama "Caminhando com Mayakovsky". Pri- mens, apelando pela moral dos ingleses. Quando 
meiro foi a reeleição e ninguém disse nada, depois, lhe perguntaram, Senadora Benedita, onde tinham 
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ido inúmeros irygleses ~ue desapareceram na exp~- Mais uma vez oferece.se ao nosso Partidó a 
tativa da batalha, Henrique V respondeu aos seus oportunidade da reestruturação, da resta ração da 
comandados: tAqUi es~~o os ingleses que deveriam dignida,de, e do renasCimento. 
estar. Os que aqui não estiverem hoje se arrepende- ' 
rão pelo resto tle suas (vidas de não terem estado.· A 
batalha foi vericida pelos ingleses. Além da moral da 
tropa ser manlida alta,! Henrique V utilizou táticas mi­
litares desconhecidas ~té então. Os franceses ava~­
çaram contra los ingleses que se defendiam em u,m 
bosque. Todavia, entr~ esse bosque onde se escon­
diam ou se défendiani os ingleses e o local onde se 
encontravam ~s francbses, havia uma região pania-

Osf 
I, I. ~ , 

nosa. ranceses calram no pantano com seus ca-
valossuperatmados ~; indefesos nas suas coura: 
ças, morriam) como moscas, quando, então, Henri­
que V introduziu nasl batalhas medievais o uso do 
arco e flechal A batalha terminou com cerca de de­
zesseis mil ftancese~ mortos e com cinco ou seis 
'baixas entre los ingléses:. Essa batalha se deu ao 
lado do Castelo de tgincourt e ficou conhecida ,na 
história da In~laterra como a "Batalha de Agincourt·. 

Escrevi) um te~o, Senador Pedro Simon, ao 
qual dei essle título: r "PMOB - A Batalha de Agin­
court". Como epígrafe, uma paráfrase de Milan Kun-

I I ' 
dera: ·0 PMOB aderir ao Govemo é o mesmo que 
fazer o elogib de seJ próprio coveiro·. O texto se de-
senrola e se !desenvólve... i 

A SRA. PRE~IDENTE (Benedita da Silva) -
Sr. Senador) RobertÓ Relquião, permita-me interrom­
pê-lo para consultari

l 
o Plenário se há objeções I em 

que se prolí/!rogue a sessão por mais dez minutos. 
(Pausa.) ; 

, Não havendo ot!>jeçf:les, está prorrogada a sessão. 

O SRl ROB~RTO REQUIÃO (PMOB/PR) -
Como dizia! Senadbr Pedro Simon, o texto se de­
senvolve da seguintb m'3.neira: 

I Q 
I. d . 

ue os coveiros suspen am os seus 
traoalhos; ~ue as carpideiras contenham as 
suas lágrimas e a dramatização dos' gestos; 
quJ sejam I silenciadas a matraca e' litania; 
quJ os presbíteros de ocasião interrorrtpam 
o réquiem; Jque o coro dos abutres engula 8l 

parti I itura. Oi PMOB não morreu. I 
Que se trombeteie o anúncio da boa 

nova; que ~e cantem a coragem e a dignida­
de! que, niais uma vez, se resgatem e em­
puhhem a~ velhas bandeiras; que se afiem 
as I armas para o levante; que reviva no ;cora­
ção a antiga chama; que se exilem dores, 
médos e desesperanças. O PMOB está rel-

I • 

nascendo. I 

Renascer; outra vez dar-se à luz. A 
refazer o caminho, de destruir as dificuldad 
tar às origens. Não nascemos da covardia, 
cionismo·, ~o medo, da fragilidade e do d 

ragem de 
'e de vol-

Ao lixo com o desânimo! À degra ação, ao 
opróbrio e à execração as injustificadas inoportu-
nas adesões! 

A hora dos adesistas chegou. Vam s afundá­
los com todas as conseqüências de que se fizerem 
merecedores. 

No entanto, não é hora para os tíbi s. Os mor­
nos. Os mais ou menos. 

É hora de rebelião. 
:É hora, mais que a hora do levant 

bista.l , 

Do grito de guerra dos homens e m Iheres dig. 
nos que, sempre, formaram a mak)ria do artido. 

'Não é hora de esconder, de p~ urar abrigo 
sob às asas ou poleiros vizinhos. 

, Não é hora de conchavar, de rostulaf' l8flÇ8S p0u-
co claras. Não é hora de mostrarfraqueza, timento. 

Em nossa própria história, estão emplos de 
coragem, resistência, de firmeza e digni ade. Não é 
a primeira dificuldade que enfrentamos. Nem a últi­
ma. Em todas as situações anteriores demos ao 
País melhores exemplos de caráter, de alentia e de 
coragem. " 

Ceder, conspirando pela Iiquidaçã do Partido, 
busCar refúgio na casa supostamente d sinfetada do 
vizinho é trair, é fugir de nosso compro isso de mu­
daro País. 

Vamos ao combate, ao bom comba e. À luta que 
merece ser travada. Vamos à franca, ou da e gene­
rosa rebelião para recompor o Partido, para fazê-lo 
ainda mais uma vez renascer. Entre as sas e os po­
leiros, hipoteticamente protetores, e a du za da guer­
ra, a escolha é abrir o peito e, sem medo, ir á batalha. 

Na trama contra o nosso Partido, a que os tí­
bios já se incorporaram, é possível de obrir os inte­
resses de sempre. Os etemos, indefe íveis arautos 
dos acordos nacionais, os violentadore de leis elei­
torais. Mais uma vez ei-Ios antecipand se aos fatos, 
sufocando oportunidades de mudanças conspirando 
para sua manutenção no póder. 

É hora do rompimento. É hora d romper com 
a velha prática dos acordos por cima de perpetra­
ção de acertos, alianças e connpromi os que ape­
nas favorecem os de sempre. 

Romper duas vezes: romper com a complacên­
cia e com modelo. 
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Nossa referência não está nos escritórios do ca- co ou,o ex-Presidente José Sarney, o povo brasileiro 
pital financeiro, nos cartéis ou cartórios, na fria e estéril terá melhores oportunidades de escolha. Daí a im-
condição aca~mica, ou no olimpo brasiliense. portância de assegurarmos a permanência da elei-

Nossa referência escalda-se nas ruas. No in- ção em dois turnos, que se tenta acabar. Portanto, 
femo da miséria, da marginalidade, na fila do de- avalio que o pronunéiamento de V. ExiI é também 
semprego, na indignidade do salário, na impossibili- em defesa do sistema de' eleiça-o em dois turnos. 
dade do consumo, no desespero da classe média, 
na insegurança, na doença e no anaHabetismo, no O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB-PR) -
campo abandonado. Muito obrigado, Senador Eduardo Suplicy. 

Nossa referência está no povo. São suas espe- A SRA. PRESIDENTE (Benedita da Silva) - A 
ranças, dores, sonhos e anseios que devem dizer discussão terá prosseguimento na próxima sessão 
que rumo seguir, que parceiro escolher, que guerras deliberativa ordinária. 
travar. No povo, a nossa referência, a nossa inspira- A SRA. PRESIDENTE (Benedita da Silva) _ 
ção, a nossa força e a razão de ser do Partido. Esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. 

Quando os vendilhões assaltaram o templo, 
corrompendo-o com negociatas, falcatruas e prevari- Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 
cações, Cristo não destruiu o templo. Sublime e divi- Sr. 1 º Secretário em exercício, Senador José Agripino. 
namente irado, de chicote, expulsou os vendilhões e É lida a seguinte: 
restabeleceu a dignidade do templo. 

Destruir o PMDB, liquidá-lo, reagir com tibieza 
e covardia às dificuldades de hoje equivale à imbeci­
lidade patética de matar o enfermo para eliminar a 
doença. ' 

Que se refaça a pergunta feita por Henrique V: 
·Onde estão os ingleses?". E se pergunte: onde es­
tão os peemedebistas? 

E que a resposta também seja: "Estão aqui. 
Aqui estão os que deveriam estar. E os que não esti­
verem hoje aqui lamentarão profulljamente não te­
rem estado. n 

Essa é a nossa batalha, Senadora Benedita, 
Presidenta desta seSsão. 

O Sr. EduardoSuplicy (BlocoIPT-SP) - V. ExiI 
me permite um aparte? ' 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB-PR) -
Ouço o aparte do nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O Sr. Eduardo Suplicy (BlocoIPT-SP) -:- Sena­
dor Roberto Requião, considero importante a mani­
festação de V. ExiI, sobretudo quando insiste que o 
PMDB deve afirmar-se como Partido. Quando c;iscu­
timos o término do segundo turno, toma-se mais im­
portante ainda a denúncia que formula e o apelo a 
todos os filiados de seu Partido para que fortaleçam 
o PMDB em vez de abraçar o atual Governo e desis­
tir de tentar uma nova proposi~o. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB-PR) - Se­
nador Eduardo Suplicy, o medo maior é de que, se 
esta reunião está sendo feita na casa do avalista, a 
próxima pode ser feita na casa do avalizado; esta, na 
casa do Luiz Estevão, a próxima, na Casa da Dinda .. , 

O Sr. Eduardo Suplicy (BlocoIPT-SP) - Quero 
saudar o pronunciamento de V. ExiI. O PT terá, com 
o apoio de outros Partidos de Oposição, um candi­
dato. Hoje, o candidato é Luiz Inácio Lula da Silva. 
Quando houver o lançamento do candidato do 
PMDB, seja ele V. ExiI, o ex-Presidente Itamar Fran-

PARECER N2 628, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Lei do 
Senado n2 257, cte 1996. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Lei do Senado nº 257, de 1996, que 
dispõe sobre o direito de,resposta. 

Sala de Reuniões da Comissão, 15 de outubro 
de 1997. - Ronaldo Cunha Lima, Presidente -
Emilia Fernandes, Relator - Ludio Coelho - Joe! 
de Hollanda. 

ANEXO AO PARECER Nº 628, DE 1997 

Dispõe sobre o direito de resposta. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º Ao . ofendido em matéria divulgada em 

veículo de comunicação social fica assegurado o di­
reito de resposta. 

§ 1 º A, resposta observará: 
I - se na imprensa escrita, as mesmas dimen­

sões da matéria que a originou; 
11 - se por imagem, a duração da matéria origi­

nai, acrescida de dois minutos; 
111 - se por som, a duração da matéria original, 

acrescida de cinco minutos. 
§ 2º O ofendido poderá requerer que a respos­

ta seja publicada no mesmo dia da semana, horário 
e espaço em que o foi a ofensa. 

§ 3º O pedido de resposta, quando formulado 
com base nesta lei, será encaminhado diretamente 
ao veículo de comunicação em que foi divulgada a 
matéria ofensiva, independentemente de quem te­
nha praticado a ofensa. 
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Art. 2º ~ O veícl~lo de comunicação não divul- Sobre a mesa, requerimento que se 
gar a resposta em set~ dias, a contar do protocolo Sr. 1.9. Secretário em exercício, Senador Jo 
do requerime~to, .cabEirá éllÇão judicial. j 

lido pelo 
Agripino. 

Art. 3º 1(-..0 ajuizar é3l ação, o autor a instruirá É lido e aprovado o seguinte 
com as provas da ofensa e o pedido de resposta • REQUERIMENTO N.S! 860, DE 19 7 
não atendido.1 I . i 

Art. 42 É: competênte para conhecer o feito o Juí- Senhor Presidente, 
zo Cível do domicRiol ofeindido, ou" se este preferir, Nos termos do art. 321 do Regime to Interno, 
aquele onde a ofenda tenha causado maiores danos. requeiro a dispensa de publicação, pa imediata 

Art. 52 d> Juiz, ~pós ouvir o veículo de comuni- discussão e votação, do parecer referent à redação 
cação, em até quarehta e oito horas, conhecerá;do final do Projeto de Lei do Senado n.º 25 , de 1996, 
pedido limin~rmente ~ fbcará a data para a publica- de autoria do Senador Roberto Requião, que dispõe 
ção da resposta, em prazo não superior a dez dias. sobre o direito de resposta. 

§ 1º sê descumprida a determinação jUdiCial 'Sala das Sessões, 15 de outubro 
pelo órgão de comunicação, o mesmo juiz que decidiu Lúcio Alcântara. 
o feito fixará multa, em favor do ofendido, em valor cor- A SRA. PRESIDENTE (Benedita a Silva) _ 
respondente a 1% (um por cento) ao dia do faturamE!n-
to bruto verif~do no bàlanço do ano anterior do vefcu- Aprovado ,o requedmento, passa-se.à im diata apre-
lo de comuniÇação, cQrrigido monetariamente. ciação da redação final. 

§ 22 Persistindo a recusa, após dez dias de de- Em discussão a redação final. (Pau a.) 
terminação jUdicial, ~ m~~smo magistrado determina- Não havendo quem peça a palavr , encerro a 
rá o fechamento do 6rgão de comunicação, enquan- discussão. 
to durar a r~usa. I Em votação. 

Art. 6º1 A resposta, publicada pelo veículo de Os Srs. Senadores que Sl aprov m queiram 
comunicação, atendbndo a pedido, na forma do art. permanecer sentados. (Pausa.) 
1º, ou por d~termin~Ção judicial, não importa de~pe- Aprovada. 
sa para o ofendido. I" . I Aprovada ª redação final, o proje o vai à Cã-

Parág~afo únicb. Não se incluem na gratuidade mara dos Deputados. 
as custas processu~is nem os ônus de sucumbência 
processual. ! I A SRA. PRESIDENTE (Benedita da Silva) - Pas-

, b' sa-se à apreciação do Requerimento fi!! , de 1997, 
Art. 72i Não Sã

j
' admitidos a reconvenção e o Ii- de urgência lido no Expediente, para o ício Sf77, de 

tisconsórciq. t 
Art. 8~ Na ação de que trata esta lei, objetivan- 1997. (Projeto de Resolução fi!! 13::i, de 1 7). 

do a oportuhidade de responder a ofensa, não é per- Em votação o requerimento. 
mitida a cumulação Ide pedidos. ' Os Srs. Senadores que o apro am queiram 

Parág,~afo únito. Os pedidos de reparação de, permanecer sentados. (Pausa.) 
danos morais e m~teriais, e os de ordem penal, far·· Aprovado. 
se-ão em ações próprias. " A matéria a que se refere figurará a Ordem do 

Art. 9y Esta lei obedece a rito especial, e o cu r·· Dia da sessão do segundo dia útil sub eqüente nos 
so daação,~ desde kt data do ajuizamento até a deci·· termos do art. 345, li, do Regimento In emo, combi-
são, não póderá ultrapassar a trinta dias. 

Art. 10. As açÕes de que trata esta lei têm cur- nado com o art. 4º da Resolução nº 37, e 1995. 
so nas férias forenses. . A SRA. PRESIDENTE (Benedit da Silva) -

Art. l' 1. Ao optar pelos preceitos desta lei, () Sobre a mesa, requerimento que se ' lido pelo Sr. 
ofendido, tacitame~te, renuncia aos da Lei nº 5.250, 12 Secretário em exercício, Senador Jo é Agripino. 
de 9 de fevereiro dê 1967. É lido o seguinte: 

Art. 112. Essatei entra em vigor na data d~ SUia REQUERIMENTO Nº 861, DE 1997 
publicaçã~. 

I . Senhor Presidente, 
Art. 113. Revo am-se as disposições em contrá- Requeremos urgência, nos term s do art. 336, 

rio, exceto! as contidas nas Leis nº 5.250, de 9 de fEt- alínea b, do Regimento Interno, para o Projeto de 
vereiro tI~ 1967, b n!! 7.300, de 28 de março de Resolução nº 135, de 1997, que aut riza o Estado 
1985, quel continU?m em vigor, observado, quanto à do Rio Grande do Norte a contratar op ração de cré-
sua aplicação, o disposto no art. ~ 1 desta lei. I dito junto à Caixa Econômica Federal CEF, relativa 

I I ao Programa de Apoio à Reestruturaç o e ao Ajuste 
A SRA. PRESIDENTE (Benedita da Silva) - A Fiscal dos Estados, no valor de R$ 0.000.000,00 

matéria vái à pUblibaç.io. (quarenta milhões de reais), destinan o-se os recur-
I 
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sos integralmente à quitação de dívidas flutuantes regional. É ainda o banco da atuação social, que 
junto ao Banco do Brasil S.A. criou, neste ano, mecanismos inovadores de. finan-

Sala das Sessões, 15 de outubro de 1997. - ciamento aos empreendedores de baixa renda, 
Fernando Bezerra. - Hugo Napoleão - Sérgio Ma- corno o crédito produtivo popular. Ao mesmo tempo, 

Chad~ SRA. PRESIDENTE (Benedita da Silva) _ é o banco da reforma do estado, da privatização em 
Os avulsos da matéria encontram-se nas bancadas. âmbito federal e do apoio às' privatizaÇÕe5 esta-

duais." . Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram Buscando demonstrar, que o BNDES é o gran-

permanecer sentados. (Pausa.) de agente do desenvolvimento brasileiros, o Relató-
Aprovado. rio de Atividades 1996, timbra em sublinhar que a 
A matéria a que se refere figurará na Ordem do entidade é também uma instituição financeira bem-

Dia da sessão do segundo dia útil subseqüente nos sucedida, enquanto banco. 
termos do art. 345 do Regimento Interno. E, aqui, a saúde financeira do Banco segue 

A SRA. PRESIDENTE (Benedita da Silva) _ comprovada, com farta e bem-articulada demonstra-
Os Srs. Senadores Odacir Soares, Emandes Amo- ção contábil. 
rim, Gilberto Miranda, Cartos Bezerra, Abdias Nasci- Citem-se, para ilustrá-lo, as cifras mais signifi-

B O · I . cativas, segundo o Relatório. 
mento, Gilvam orges e tome Machado enviaram Lucro consolidado em 1996 _ R$ 1.39 bilhão; 
discursos à Mesa, para sere~ pl::lblicados na forma 
do disposto no art. 203 do Regimento Interno. lucro líqüido consolidado - R$ 963 milhões; retomo 

S. EXªs. serão atendidos. médio, em relação aos ativos, nos· (lItimo~ três anos 
- 1,42% (esses índices superariam os do BID 

O SR. ODACIR SOARES (PTB-RO) - Sr. Presi- (1.15%) e os do BIRD (0,81%), no mesmo período; 
dente, srªs e Srs. Senadores, registro com satisfação ativos totais; em 1996 - RS 46 bilhões; patrimônio lí-
o recebimento do Relatório de Atividades 1996, do qüido - 22% dos ativos totais, tendo-se a rentabilida-
BNDES, que seu Presidente, Dr. Luiz Cartos Mendon- de média sobre o patrimônio líquido, no último triê-
ça de Barros, teve a gentileza de me encaminhar. nio, situado nos 63%. 

Pertustrando essa vistosa publicação, a objeti- Torna-se éonhecimento, paralelamente, que o ní-
vidade dos informes e a consistência dos dados nela vel dos· desembolsos do BNDES experimentou um cres-
arrolados permitem-nos, de pronto, inteirarmo-nos cimento de 25% em relação a 1996 - 9.606 bilhões. 
dos papéis que o BNDES se atribui, hoje, como Em confronto com os índices de 1990, os de-
agente de transformações que lhe cumpre protagoni- sembolsos triplicaram. "Este aumento expressivo de-
zar, assim como de seu desempenho econômico fi- veu-se principalmente aos investimentos crescentes 
nanceiro, no exercício de 1996. na instalação de nossas fábricas e á retomada de 

O próprio Presidente do BNDES ao descrever, gastos em expansão e modernização da infra-estru-
na apresentação de seu Relatório, os papéis que a tura", comenta o Presidente da entidade. 
instituição vem sendo convocada a desempenhar, Quanto às aprovações de financiamento, so-
define-a como um banco plural e, para comprová-lo, mos inteirados de que estes atingiram, em 1996, a 
desdobra o leque das múltiplas tarefas que a entida- cifra de R$ 13 bilhões, representando uma elevação 
de tem desincumbido. de 34% em relação ao total do ano anterior. 

Segundo S. Sa, o BNDES tem sido cumulativa- Por último, uma menção à parceria do BNDES 
mente: ·0 banco do Proemprego, e do aprimoramen- no processo de privatização em curso no País. A 
to da relação capitalltrabalho; o banco da retomada descrição eufórica dos lances dessa participação, 
dos investimentos na expansão da infra-estrutura; o culmina com o enunciado dos valores apurados com 
banco do apoio à pequena empresa; o banco do fi- a privatização no Brasil, em 1996, da ordem de R$ 
nanciamento ás exportações, em modalidades no- 5.416,9 bilhões. 
vas e pioneiras; o banco que criou novos instrumen- Para concluir, Sr. Presidente, quero congratu-
tos para reestruturar os setores produtivos e para for- lar-me com o Presidente do BNDES e com sua equi-
talecer e modernizar o mercado de capitais brasileiros; pe de técnicos e funcionários, pelo demonstrativo de 
o banco do crédito para os segmentos que são fortes . excelentes performances, registradas no Relatério 
geradores de emprego, como comércio e serviços, e em apreço. 
para os que sofrem mais diretamente a competição Tais resultados são tanto mais bem-recebidos, 
natural numa ecqnomia aberta, como têxteis e calça- quanto se sabe que eles vem endossados pelo pare-
dos - e até mesmo aqueles de tecnologia de ponta, cer probatório de conceituados auditores inde-
corno o segmento de telecomunicação financeira dos Pendentes. 
estados e também o catalisador do desenvoMmerito É o que penso, Sr. Presidente. 

r~ 
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O SR. ~RNANbES AMOR IM (PPB-RO) - 'Sr, caucionadas em prazo determinado, contra encon ro de contas 
S J ,da dívida, do ICMS dévido ao Estado, e pagamen o de suas fa-

Presidente, Jrª.S. ~ . ST Senadores, no âmbito do wo- turas atrasadas. 
grama de aj ste fiscal e financeiro os Governos Esta-

I h J' Ocorre, que ao invés de proceder·,se o con atado, o que 
duais estão promove do a privatização de suas em- se tem verificado são expedientes para a transfer ncia de recur-
preSas públidas com ~ interveniência do BNDES, que sos do setor elétrico ao Governo Raupp, em Rond 
viabiliza recufsos para atendimento imediato de neees- rupção notabilizou-se nacionalmente no desvio de 
sidades de 9iixa a cohta de futuras privatizações. ; lar, e atinge o Programa Comunidade Solidária co 

Neste çontextol para preparar as empresas do gaÇÕ9s em curso no âmbito do TCU. 
setor elétrico à privalização, a Eletrobrás tem adqui- Neste contexto, enquanto a Empresa sob administração 
rido parte do contréle acionário destas empresas, compartilhada obedece diretriz da Eletrobrás sa rificando todo 
imprimindo $gime de ge~stão compartilhada.! faturamento para pagamento de credoras no Go emo Federal, 

L. para sair do rol dos inadimplentes, abandonando ualquer inves-
Mas o; que verificamos é que o program~ de timento e prejudicando a manutenção dEI seus se ·ços no Esta-

ajuste fiscal I e finandeim, e o programa de privatiza- do, e deixando a população à míngua, os recu destinados 
ção, estão sendo uSados para transferir recursos do pela Estatal Federal são entregues à dilapidação aquele Gover-
Governo Federal a Governos de Estados menos cri- no Estadual. 
teriosos e fiScalizadOs em seus gastos. Por fim, com a justiticativa do programa d 

No ca~o de RdndÔlnia, a empresa da eletricida- de ajuste fiscal tão importante ao Governo de ossa Excelên-
de, sob regime de a~ministração compartilhada, cujo cia, para transferir novos recursos através do G vemo do Esta-

~ I do, anuncia-se o lançamento de "debêntures' a Empresa de 
patrimônio e negativo, tem sido usada para constan- energia elétrica, que não encontram contrapa da no balanço 
tes adiantatnentos ~e sua privatização, através da da Empresa - negativo, para serem adquiridos entre a Eletro-
Eletrobrás ~ do BNDES, e o dinheiro some em um brás e o BNDES - no rastro de medida provisó ·a em prepara-
buraco sem fim. I' ção; em verdadeiro plano de utilização do Gov mo do Estado, 

sabidamente corrupto, para dar cobertura ao sa ue do dinheiro 
Estamos alertando o Senhor Presidente da Re·, dos cofres federais. 

pública, at~vés de I ofício, anexo, cuja leitura proce·, . o pior, Excelência, é que para a protela -o que justifica 
do ...• (ofíciO GSEA rO-678/97). estes desvios permissivos de Iocupleta:ção com os recursos do 

Esta~os oficiando ao Tribunal de Contas da Govemo Federal, alega-se que Vossa Excelêncl teria orientado 
União. par~ o contrble devido. I para a Eletrobrás não possuir o controle acionári das empresas 

Acredito que b Presidente não sabe que es.tes estaduáis que prepara para privatizar, porque ria contra-senso 
I adquirir a propriedade destas Empresa, para terior privatiza-

programas:de privatização e ajuste estão sendo utili- ção. 

zados par~ por desvio de dinheiro público. em parce­
ria com gqvemos ~e Estado que não primam pela 
honestida~e. I 

Muito obrigado. 

I DOC~MENTOS A QUE SE REFERE 
O :SR. ERNANDES AMORIM EM SEU DIS-

CURSO: 1 
OFiCIO GS~ 10-678/ 7 

Excelentíssi~ Senhorl 

Brasnia, 15 de outubro de 1997 

Dr. FemandÓ Henrique
l 
Cardoso 

Presidente dk República Federativa do Brasil 
Palácio do Planalto j 
Nesta ' 

Senhbr Preside te I 

No ãinbito do ~rograma de Ajuste Fiscal de Estados e 
Municrpios ihseriu-se tondição de privatização de empresas pú­
blicas, e, em decorrêrlcia, substanciando o programa para o s,e­
tor elétrico,i com a ihterveniência do BNDES que caucionou 
51% das ações em ~mpréstimo realizado sob garantia da Elle­
trobrás, em 120 de detembl"o de 1996 o Governo de Rondônia :Hr­
rnou contra~o venden~o à Estatal do Governo Federal os 4H% 
restantes dó controle jacionário da Companhia de Eletricidade de 
Rondônia -!CERON, por valor pendente de confirmação em a"a­
Iia.ção a ser contratada; com a imediata transferência de seu 
controle ad,ministratiJo; e promessa de venda daquelas açôes 

I 
i 

Mas contra-senso é permitir OS desvios 
programa de ajuste fiscal e de privatização, em 
vemo de Estado corrupto, o que, é certo, ocorre a ciência de 

"0 Vossa Excelência, que ainda não interviu em Ro dônia porque in-
terienção em Governo de Estado prejudica tramitação de 
emendas constitucionais . 

. , Por esta razão faço o presente comuni do, estimando 

que as providências devidas sejam tomadas ~impedir o des­
vio e saque anunciado, determlnando-se o cum rtmento imediato 
daquele contrato, e protocolo de intenções con o, com a avalia­
ção da Empresa, a transferência do restante ações para a 
Eletrobrás, o encontro de contas com o pagam nto do emprésti­
mo do BNDES, e observando-se ainda que o qu titativo referen­
te aos repasses mensais efetuados pela Elet brás durante a 
gestão compartilhada devem ser contabiliza como adianta­
mento de integralização de capital, e nlão lança os a conta de dr­
vida, exigindo-se do Estado, ainda sócio, o vai r correspondente 
em desconto de eventual crédito, 

Desta forma, sob o efetivo controle da EI trobrás a Empre­
sa poderá ser preparada para Sl privaltizaçãO, a população, de 
imediato, atendida em suas demandas de en rgia elétrica, sus­
tando-se ainda este fluxo, descrito, de desvio d dinheiro público. 

Na oportunidade, devo aindaesclar que o conteúdo 
deste ofício está sendo informado aos respon veis pelos órgãos 
apontados, e ainda ao Presidente do Tribunal Contas da União 
para o devido controle. 

Atenciosamente, - Senador Emendes Amorlm, PPB­
Rondônia. 
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O SR. GILBERTO MIRANDÀ) (PFL-AM) - Sr. balhadores revelou que os iten~ .téfétentes à segu-
Presidente, Sr4!s e 81'9. Senadores,' Oirr dos maiores ranÇa e saúde não estão entre as prioridades de em-
problemas que àfU'gem a sociedade brasileira é a -pregadores e empregados'. ' .' ... ,' ': .. 
brutal incidênCia de acidentes de trabalho e doenças Esta conscientização, Sr. PrE!s'idente, Sr4!s e 

. ocupacionais. . Srs. Senadores, somente será atingida mediante 
Nos 424 mil acidentes que retiram do traba- amplas e constantes campanhas, comO aquela pro-

lho cerca de 4 mil trabalhadores; 'por morte, a in- movida, neste ano, pela Confedéração Nacional' da 
dústria brasileira despendeu R$ 3,4 bilhões no ano Indústria, com a integração do Sesi·e' do Senai, nas 
de 1995. 27 unidades da FederaçãQ. . . 

. Os dados relativos ao Estado de São Paulo, A participação do Senai é dê ~norme importân-
corno não poderia deixar de ser, acompanham a dra- cia, pois seus diversos cursos fo~~m aproximada-
maticidade dos números no âmbito nacional. São mente 1 milhão de alunos, que se submetem às au-
mais de 230 mil acidentes típicos, quase 17 mil aci- las de prevenção de acidentes no trabalho, específi-
dentes de trânsito e mais de 12 m!1 d~enças profis- co para cada área. 
sionais, perfazendo 260 mil acidentes, em 1995, o O Sesi, por sua vez, já chegou, em pouco mais 
que representa 61,3 % dos acidentes no trabalho em de 1 ano, a cerca de 100 mil trabalhadores de 900 
todo o País. 

De ressaltar-se, por outro lado, que do gasto 
antes referido, de mais de R$ 3 bilhões, 85 % foi de­
sembolsado pelos empregadores, ficando os 15% 
restantes por conta do Instituto Nacional de Seguro 
Social-INSS: . 

Mas, Sr. Presidente, Sr4!s e Srs. Senadores, o 
que mais preocupa é que, segundo informação do 
Ministério da Previdência e Assistência Social, en­
quanto em 1995 o crescimento da mão-de-obra em­
pregada no País foi de 2,59%, os acidentes no tra­
balho aumentaram 9,22 %. No mesmo p~ríodo as 
mortes provocadas pelos mencionados/ acidentes 
subiram 23,7 % em relação ao ano anteribr. 

O quadro. trágico coloca o Brasil no 10º lugar 
dentre 'os países com maiores níveis de acidentes 
no trabalho, segundo dados da Organização Interna­
cional do Trabalho-OIT, sl..!perando o número de si­
nistros de países como a Indonésia, Turquia, África: 
do Sul, Burundi, Coréia, Guatemala, Zimbábue, Cos­
ta Rica e índia. 

A solução para reduzir esta incômoda situação 
está na conscientização de empregadores, que têm 
a obrigação de colocar à disposição dos seus em­
.. regados os meios, instrumentos e equipamentos 

.ncernentes ao cumprimento das normas de segu­
rança e medicina no trabalho, e dos trabalhadores 
que' devem obedecer, também às normas e utilizár 
os equipamentos de segurança individual. 

De fato, a grande aliada dos acidentes é a total 
desatenção de empregadores e trabalhadores para 
o problema. 

Uma pesquisa realizada recentemente, por so~ 
licitação da Fundacentro, nas regiões metropolitanas 
de São Paulo, Belo Horizonte, Curitiba, Porto Alegre, 
Salvador e Fortaleza, abrangendo empresários e tra-

empresas que foram atendidas por técnicos que ins-
truem empregadores e empregados para evitar sinis­
tros. 

São tais iniciativas que hão de reduzir o 
avassalado r nível de acidentes no trabalho entre 
nós. A dramática situação provocada pelos aciden­
tes que ceifam tantas vidas preciosas e deixam se­
qüelas, muitas vezes graves, em milhares de bra­
sileiros, como já afirmei, somente será debelada 
mediante a firme decisão política de se expandir, 
no seio de toda a sociedade, campanhas esclare­
cedoras que conscientizem empregados e empre­
gadores da necessidade do fiel cumprimento das 
normas relacionadas com a segurança e medicina 
r;íotrabalho. 

Oportunidade ímpar para se voltar a discutir a 
questão, num amplo e seleto fórum será a realiza­
ção, em 1999, em São Paulo, de mais um Congres­
so Mundial sobre Acidentes no Trabalho. 

Pela 'primeira vez tendo sede na América Lati­
na, sob o patrocínio da Organização Internacional do 
Trabalho, o mencionado evento deverá contribuir, de 
forma efetiva, para atenuar a alarmante quantidade 
de sinistros entre nós 

Novas técnicas, tecnologias e equipamentos 
moderníssimos que serão mostrados neste evento, 
certamente, haverão de motivar autoridades respon­
sáveis pelo setor, empregadores e sindicatos a utili­
zá-los para prevenir e reduzir os efeitos 'danosos dos 
acidentes no Brasil. 

Um significativo avanço tem se verificado no 
âmbito das relações do trabalho, onde se buscam 
soluções consensuais para os problemas de segu­
rança e' saúde, envolvendo negociações entre em­
pregadores, trabalhadores e Governo. . 
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Por outr~ .laçto, p~osseguem os estudos para ta Excelência a conveniência de se- trabalha pela der-
reformulaçãodas CIP~S-Gomissão Interna de Pre- rubSda desse veto no Congresso Nacional 
venção de Aci~erítes' de Tr~balho. . J A criação dessa Área de Livre Co t;3rcio foi 

, . Na realiqade, SrJ Presidente, S~S e Sr:s. Sen~- uma iniciativa de políticos mato-grossens s, mas a 
--"";;"'~:dores, os aci~l")t~~ n~ trabalho e as doenças profi,s- decisão da sua instalação foi da Câmara os Depu-

sionais constituem um mal, que atinge, com enorme tados . e do Senado Federal, de vez que o referido 
amplitude a sbCiedad~ como um todo. Têmeles re- projeto logrou aprovação nessas duas C sas Legis-
,percussões eJonôniiéàs, sociais e humanas, daí por- lativas. Por isso, vamos solicitar ao Se hor Presi-

I ' . I I 
. ;t', que faz-se necessária uma ação urgente e compe- . dente que, numa deferência também ao ongresso 
, .' tente para re~uzir ao I máximo possível a ocorrência Nacional, reconsidere aquela decisão e a ione as Ii-

· destas mazelas nas relações de trabalho. I de ranças govemamentais no Parlament para que 
· . Era o qJe tinha Á dizer. Muito Obrigado. esse veto seja derrubado. É esse o ca inho mais 

(() SR. ÇARLO~ BEZERRA' (PMDB-MT) _ ~r. correto e mais conveniente para reverter 
Presidente, S~s e srt;.1 Senadores, no ano de 1991, ção, hoje desfavorável ao Estado. 

· seguindo um;a tendêJh~ia de crescimento. industral iEsperamos sinceramente que o 
bastante usual em palses em desenvolvimento; o dente aquiesça às nossas ponderações, r se tratar 
'ex~Senador Mil árcio Uaterda apresentou à delibe'ra- de uma justa iniciativa que trará grandes nefícios à 
ção do Congresso N~cional projeto de lei proporldo região, benefícios de desenvolvimento ind strial, .bene-
a criação de luma Án~a de Livre Comércio em Cáce- fícios de melhores transportes, benefícios de infra-es-
res. Após urrla longa Itramitação no Senado e na Câ- trutura e, sobretudo, benefícios de empreg . 
mara dos geputados; esse projeto foi finalmente Muito obrigado! 
·aprovado em 1995, quatro anos depois. Encaminha- O SR. ABDIAS NASCIMENTO ( LOCO-POT 
do, entretanto, à sahção presidencial, o Projetó' foi - RJ) - Sr. Presidente, S~S e Srs. Sena ores, Sob a 
totalmente ~etado plblO Senhor Vice-Presidente; da protéção de Olorum, inicio este pronunci mento. 

"República nQ exercíC!:io .da Presidência, contrariando Um dos períodos mais conturbad s e mais ri-
. todas as eXPeCtativa~ do povo e das lideranças polí- cos Ide nossa História contemporâne , a década 
ticas e emp~esarias ~a região. Mais do isso, contra- de 1930 foi um período marcante e de Isivo na for-
riando acordo assumido com o Govemo Boliviano de mação deste País, tal como hc;a o cinhecemos. 
tàmbém cri~r área áemelhante na vizinha província Foi quando a intensa agitação política iniciada na 
de San Matías, a ceka de 80 quilômetros da frontei- década precedente ganhou as ruas, e pressando-
ra braSileira.) I" i se concretamente nas Revoluções de. 30 e de 32, 

Passa\:tos dois anos daquele veto, o quJ se' na chamada Intentona Comunista de 35, no 
viu na região foi uni total desequilíbrio em favor do putsch integralista de 38e no Estad Novo, em 

'. ,- lado boliviaho, que ~provou e imediatamente insta- 37 que, instituído naquele mesmo ano se transfor-
lou uma zora frant~a em seu território. Em decor- maria num dos mais longos períodos itatoriais de 
rência disse, do oJtro lado da fronteira, há cresci- nossa vida como República. Todos esses fatos 

; mento, o cbmérciol se' expande cada vez mai's, a são ensinados em nossas escolas e fazem parte 
movimenta~ão de <!jinheiroaumenta a riqueza, de- do acervo cultural de qualquer brasilei o que tenha 

, vido, em g(ande p~rte, ao dinheiro dos brasileiros tido acesso, pelo menos, à escola sec ndária. Mas 
que para' lã acorrém à busca das mais div~rsas o que me traz a esta tribuna, embor de grande 
mercadorials, por ~m preço bem acessíveL! En.. importância na história política e, s bretudo, na 
quanto issÓ, do lado de cá da fronteira, não há ne.. história das idéias neste País, é u evento de 
nhuma iniciativa dé vUllto que se destine a desen.. idêntica magnitude, mas praticamente desconheci-

'. volver .a ~egião. rPermanece subexplorada r sua do, mesmo daqueles de nós que tiv ramo virtual 
maior e mais óbvia potencialidade econômica: () privilégio de freqüentar a universida e. Estou me 

. turismo eCOlógiCO.) ; referindo à Frente Negra BrasHeira, a única organi-
NurrJ tentativa de reverter essa situação, tOmEli zação de massas jamais criada pelos afro-brasilei-

a iniciativa de arregih,entar as lideranças políticas' mai:s ros, que conseguiu agregar dezena de milhares 
, I ' 

representativas do Estado - Governador e Vice-Gover- de' descendentes de africanos em tor o dos ideais 
nador, a báncada rio Congresso Nacional, os Deputa- de justiça e igualdade . 

.. dos Estad4aiS e o~ Vereadores - para, em audiência Fundada em 16 de setembro d 1931 por um 
com o Senhor Presidente da República, mostrar a Sua grupo de militantes liderados por A~i do Veiga dos 

,~d' ! I : 

".'. 
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Santos, Gervásio de Morais, Isaltino dos Santos e cional, para afirmação dos direitos' Históricos da 
Roque Antônio dos Santos, a Frente Negra Brasi- mesma, em virtude de sua atividade material e moral 
leira reflete as intenções reivindicatórias de um no passado e para reivindicação de' ,Sêus direitos so-
grupo' que até então vivera totalmente à margem ciais e políticos, atuais, na Comunhão Brasileira". 
da sociedade e que agora percebia a necessidade Dentre seus objetivos estatutários, destacam-se a 
de arre,gimentar a sua massa para obter maior efi- ·Elevação Moral, Intelectua~ ArtístiCa, Técnica, Pro-
ciência na efetivação dessas reivindicações. Para fissional e Física", bem como a "Assistência, Prote-
isso concorreu, ao lado das transformações so- ção de Defesa Social, Jurídica, Econômica e do 
ciais que então se processavam, a não-concretiza- Trabalho da Gente Negra. Para 'tanto, ·Como Força 
ção das esperanças que os negros depositavam Política Organizada-, a Frente Negra Brasileira "plei-
na Revolução de 30. Além disso, como aponta0 teará, dentro da ordem legal instituída no Brasil, os 
eminente sociólogo Roger Bastilde, um dos maio- cargos eletivos de representação da gente negra 
res estudiosos das relações raciais no Brasil, as brasileira ( ... )", utilizando-se de 'odos os meios le-
condições de vida dos afro-brasileiros, pouco sa- gais de organização necessários à consecução de 
tisfatórias até então, agravaram-se ainda mais seus fins". 
com a crise de 29, que fez grassar o desemprego Não é difícil imaginar o impacto que a funda-
entre mulheres e homens negros - ou ·de cor", ção da Frente causou na São Paulo do início da 
como então se preferia dizer. Ao deixar sem ocu- década dos 30, pouco mais de 40 anos depois de 
pação elementos capazes de estabelecer o conta- extinta a escravidão no Brasil. O poder político es-
to entre "elite," e massas, os quais encontravam tava então dividido entre as famílias tradicionais, 
terreno favorável para a ação num meio descon- herdeiras dos "bandeirantes· e de outros explora-
tente com o desemprego, esse fato criou condiçõ~ dores secularmente estabelecidos, e os imigrantes 
es favoráveis à emergência de um movimento rei- recentes, alguns deles portadores de idéias socia-
vindicatório de caráter e feição inovadores no qua- listas ou anarquistas - o que não os impedia de 
dro do chamado ·protesto negro· nó Brasil. excluir de suas organizações os descendentes de 

Na verdade, a Frente Negra não nasceu num africanos. Dada a sua composição, naturalmente 
vácuo Político Social, tampouco foi fruto de gera- não se mostrava sensível às reivindicações da 
ção espontânea. Muito pelo contrário, contituiu a Frente, atacadas com o tradicional chavão do "ra-
culminação de uma série de organizações que, ,cismo às avessas·, puído clichê' até hoje utilizado 
desde o início do Século, buscava congregar os . para imobilizar os afro-brasileiros que ousam de-
descendentes de Africanos, sobretudo em São nunciar as injustiças de que são vítimas. Mas a 
Paulo. Eram Clubes, associações e Órgãos de Im- mensagem da Frente Negra, que pretendia ·con-
prensa que, se de início apresentavam um caráter gregar, educar e orientar" os negros, sobretudo 
cultural-beneficente, logo evoluíram para a ·Arregi- paulistas, e ·completar o 13 de Maio", obteve uma 
mentação da Raça. Essa tendência pode ser cons- imensa repercussão em seu público-alvo. Pois to-
tatada na ação de periódicos como o Palmares ou cava num dos pontos mais sensíveis da personali-
o Clarim da Alvorada, bem como na tentativa de dade dos africanos em qualquer parte da Diáspo-
se Organizar um Congresso da Mocidade Negra, ra: a necessidade de auto-afirmação diante de so-
ainda nos anos 20. Tanto nesse período como no ciedades 'que, mesmo quando majoritariamente 
desenvolvimento da Frente Negra, teve papel deci- não-européias, não apenas aprenderam a despre-
sivo a Liderança de José Correia Leite, encabe- zar o negro, mas inculcaram no próprio negro os 
çando iniciativas que visavam libertar os afro-bra- sentimentos de inferioridade e de autodesprezo. 
sileiros de uma herança incômoda e aniquiladora, Muitas foram as dificuldades enfrentadas pela 
que, poucas décadas passadas desde a abolição, Frente Negra, e diversos os equívocos que come-
dificultava e impedia - como até hoje dificulta e im- teu. Aos olhos de um militante atual, iluminado por 
pede - sua incorporação ao regime de trabalho Ii- décadas de evolução do pensamento e da prática 
vre ao sistema de classe sociais. Tratava-se de da luta racial, a ênfase que os frentenegrinos colo-
substituir esse legado nocivo por novos valores cavam em aspectos de natureza moral, por exem-
sociais, consistentes com a nova configuração da pio, pode parecer não apenas retrógrada ou rea-
vida social urbana. cionária, mas uma capitulação diante dos valores 

Segundo seus estatutos, a Frente Negra Brasilei­
ra era uma ·União política e social da gente negra na-

ocidentais, procurando criar um "novo negro· que 
fosse o reflexo invertido da imagem que dele fa-

, I 
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ziamos bran,bQ&: .Ao Imesmo tempo, o namoro de: al- outros países, em especial nos Estado Unidos. A in-
guns dirigentes da Frrnte com o ideário patrianovista corporação' e adàptação de temas e táicas utiliza-
e/ou ,integradsta .- ,"pecado" compartilhado com r al- dos alhures significa apenas que estam s alertas e 
guns de no~os mais' importantes intelectuais daque- informados, dispostos a usar todos os eios neces-

'Ie tempo, l1luitos dJles posteriormente convertidos sários para libertar,' e promover nossa omunidade. 
-para o campo ."progtessista" - reflete, mais do que Assim, a experiência da Frente Negra, d qual tive a 
tudo, as perplexidadbs de uma época em que gtan- oportunidade de participar e que ago a relembro 
de parte das massa~ via no autoritarismo a soluÇão neste plenário, foi a melhor expressão os anseios 

I I 

mais prática: e imediata para os problemas que inos de uma população excluída, destituída e oportuni-
afligiam. I' .' ! I ' dades, sem possibilidades de construir seu próprio 

destino, impedida que estava pelas mã s férreas do 
, Em 1936, a F~ente Negra Brasileira foi trans- . . d h' . t . I I d Af 

J formada erh partido político. Acabaria fechada, raCismo, aln a oJe o mais ernve a g z os ,ro-
cerca de uM, ano dépois, e juntamente com os; de- Brasileiros. Que o exemplo da Frente, a sim como o 
mais partid6s, pelÓ (golpe. çjo Estado Novo. Mas do Teatro Experimental do Negro, poss servir de Ii-

I I - .... . ". çãoe referência a .todos .os negms Jnte essados em 
não passa~a em bránc:o. Suas idéias e práticas, alterar a situação de subaltemidade ue nos tem 
em conjunto com as de muitas outras organizaçõ-

I ! ' sido imposta nesta sociedade. 
es, como o Clube Negro de Cultura Social ou o 
Centro Cívico Palmares, ajudaram a forjar um Axé! 
novo tipo ide afrd-brasileiro, menos acomodado O SR. GILVAM BORGES (PM B-AP) - Sr. 
diante das Imanife9táções racistas e mais com'péti- Presidente, Sr. ªs e Srs. Senadores, ocupo, hoje, 
tivo no me:rcado de trabalho. As intervenções da esta tribuna para questionar os expedie tes espúrios 
Frente Nerira na cpbr~mça de salários de associa.. usados pelo Senhor João Alberto Capi eribe, infeliz-
dos :njustamente demitidos do serviço ou na corre.. mente à frente do Governo do Amap , ao divulgar 
ção de loc~tários que se recusavam a receber in· na mídia do Estado informações detu adas sobre a 
quilinos ne:gros oulque os despediam abruptainen- atuação da maioria da Ban~ada Feder I do Amapá, 
te, bem cqmo em outras preocupações dos afro- relativa à distribuição de recursos do O çamento Ge-
descendentes no ~uotidiano, criou o sentimento df~ ral da União para a nossa terra. 
que ·os nJgros já tinham quem os protegesse" - o 
que reduddou nol extraordinário crescimento nu­
mériço dors~u qurdro de associados. "Se o fluxo 
daqueles movimentos, continuasse com o mesmo 
.ímpeto·, d1iz Roge~ Bastide, referindo-se ao impac­
to que so~re eles Iteve o golpe de 37, "ali estavam 
os . germes para o rálPido desenvolvimento de um 
'sistema dé SOlidarl1iedade com base na cor". i 

O esbírito da Frente Negra e das demais'orga­
nizações dos ano~ 30 estaria presente na criação dlo 
Teatro Experimental do Negro,' que fundei no Rio de 
Janeiro, e:m meados da década seguinte. Agora in­
corporand,o novosl aspectos, dentre eles a afirmaç~ío 
de uma ,identidade afro-brasileira, alicerçada em 
nosSas mktrizes ~fricanas, numa visão que pàssava 

~ a perceb~r o racibmo, não como questão "dos ne­
, gros", ma~ como ~uestão nacional. A parir da déca­
da 70, v~ntos ~ais,: favoráveis vão possib(litar a 
emergênqia de Tovas organizações, beneficiadas 
pela experiência <!Ja luta negra na África e na Améri­
ca do Norte. O re~gate histórico 'do Turbulento perio­
do de e~istência I da frente mostra, contudo,! que o 
Movimenlo Negr~ Brasileira tem fortes raízes E!m 

, nosso próprio sOllo, não constituindo, como preten­
dem algJns, meJliO reflexo da luta desenvolvida f~m 

, I : 

i ; 

Incapaz de um mínimo de eficiên ia e compos­
tura na condução dos negócios públic s do Amapá, 
o Governador Capiberibe tenta escond r sua conhe-

r' cida incompetência administrativa, anipulando a 
opinião pública do Estado a seu favor. ' 

Assim, sempre que pode, atribu a terceiros a 
culpa pela própria inoperância no trat da coisa pú­
blica, distorcendo a realidade para e apar ao julga­
mento popular cada vez mais desfavo . vel a si. 

Deste modo, não me surpreende erificar, na se­
mana passada, sua presença no notici rio de Macapá, 
para reclamar da ausência da maioria a Bancada Fe­
deral do Estado à reunião que ele t ria convocado 
para o dia 10 de outubro, no Paláci do Setentrião 
para discutir propostas e emendas o rnentárias des­
tinadas ao Amapá no Orçamento Geral da União. 

Ora, ao contrário de sua versão foi exatamen­
te Sua Excelência, que, embora pre iamente convi­
dado, não compareceu à reunião real zada com este 
fim, no Congresso Nacional, pela tot lidade de nos­
sa Bancada Federal, dia 8 de outub passado, em 
meu gabinete. 

Em tal encontro, aliás, bastant produtivo, os 
-rlar'!":mtares amapaenses na Câm ra e no Sena-
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do definiram, por força até de seu dever constitucio- destinadas à implantação da EsCola Técnica Federal 
_ nal, as -emendas de interesse de nosso Estado, no do Amapá. 
intuito de contemplá-lo com as obras de serviços pú- Isso significa que, nem sequer os recursos já 
blicos de que necessita, como, por exemplo, a BR- disponíveis são utilizados em proveito do Estado 
/156 e verbas destinadas às áreas estratégicas de devido à inaptição de Sua Excelêflcia para o cargo 
Energia, Saúde e Educação. que ocupa. 

Em conseqüência, o conteúdo e alcance das A tal ponto chega a incapacidade desse gover-
emendas orçamentárias alocadas em prol de nos- nante, que, nessa mesma reunião a que o Senhor 
sa comunidade já têm sua configuração estabele- Capiberibe não compareceu, a Bancada Federal 
cida pelo trabalho conjunto, zeloso e competente houve por bem e. por consenso decidir, à vista da 
da Bancada do Amapá no Congresso, em obe- desídia contumaz do Governador federalizar o mais 
diência à sua missão constitucional típica de dis- possível as verbas orçamentárias alocadas para o 
cutir e emendar o Orçamento Geral da-União. Estado. 

Como se sabe, os primeiros parlamentos co- Esta providência acauteladora se justifica 
nhecidos no mundo ocidental tiveram como causa para evitar o desperdício ou a não utilização tem-
mais remota de sua instituição a necessidade de pestiva dos recursos públicos, se deixados à res-
controlar e limitar o Poder Executivo (a princípio o ponsabilidade de nosso sonolento Governador,-
Rei) de criar tributos e com eles realizar gastos pú- destinando, ao contrário, tais receitas diretamente 
blicos. às prefeituras e órgãos federais em operação -no 

Se tivesse o Governador algum interesse real Estado como o ONER, por exemplo, no caso da 
na ampliação das verbas orçamentárias federais BR-156. 
em benefício do Estado, seria imperioso seu com- Inteirado de sua péssima reputação como ad-
parecimento a esta sessão de trabalho, já que, em ministrador diante da representação política Fede--
tese, deveria o Chefe do Executivo Estadual parti- ral do Amapá, o Senhor Capiberibe finge chamar a 
cipar da alocação daqueles recursos financeiros Bancada para uma reunião no Estado, que, ele 
da União, cuja aplicação, em última análise, lhe sabe de antemão, nunca iria acontecer, simplesmen-
caberá executar ou acompanhar sua execução or- . te porque já tinha sido realizada, e com todo provei-
çamentária. to, dois dias antes, em Brasília, com sua plena ciên-

Para tanto, foi expressamente convidado, cia desse fato. 
mas, além de não comparecer, procura agora dar Em seguida, ele corre à imprensa para de-
à opinião pública a falsa impressão de que sua nunciar uma pretensa desunião dos parlamentares 
participação nesse assunto estaria sendo boicota- do Amapá, como cortina de fumaça aos olhos da 
da pela Bancada Federal, que teria se recusado a opinião pública, tentando, assim, disfarçar sua pró-
prestigiar uma reunião convocada por ele, no Esta- pria incapacidade de conduzir o Governo e articu-
do, com o mesmo objetivo. lar-se com a Bancada Federal do seu Estado. -

Tenta, assim, ao agendar uma reunião fictí- Com esse comportamento covarde e indigno 
cia, criar um fato político e se apresentar à mídia de um homem público em função da importância da 
como dispondo de uma liderança que não tem sua, pensa desviar a atenção do público das pró-
porque nada fez para merecê-Ia, e, muito ao prias omissões e desmandos, imputando a outros 
contrário, tem pontuado sua gestão de omissão, seus erros. 
má-fé e ineficiência assustadoras, como no ré- Felizmente, graças ao grau de maturidade ' . -
cente episódio de liquidação extrajudicial do política atingido pela cidadania amapaense, a ver-
Banco Estadual (BANAP) após operações frau- dade ofuscante dos fatos não poderá ser tapada 
dulentas autorizadas por seus diretores, todos com a esburacada peneira erguida contra ela pelo 
nomeados por ele. jogo de cena promocional de nosso lamentável 

Ainda no campo orçamentário, o Governador Governador. 
tem se revelado um completo desastre, obrigando- E a verdade, da qual sou testemunha, é que 
me, recentemente, a ingressar contra ele com Ação se abalar com seus ataques e golpes publicitários, 

" Popular para fórçá-Io a, depois de 10 meses de inér- a Bancada do Amapá continua ainda, trabalhando 
cia, finalmente, apropriar para o Estado verbas de - com afinco no interesse do Estado e acima das di-
R$1.920.000,OO, já liberadas no Orçamento Geral da feren'ças partidárias, somando sempre os esforços 
União e dormindo nos Cofres do Tesouro Nacional, para por bem comum, exorcizando, assim, o sofis-

, 

J 
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mados demagogos de todas as épocas, segundo o Tudo isso, Senhoras e Senhores 
qual seria prepiso divi~ir para governar. I retrata esta nova conduta do Parlament brasileiro, 

., Era o ~ue tinh~ a dizer Senhor Presidente, que compreende a necessidade de es ar sempre 
para restaural~ li verd~1 de dos fatos. I: presente nas ações sociais, formando u a parceria 

duradoura com o povo, que, afinal, é o p 'ncípio e o 
O SR. 9TONIEL MACHADO (PMDB - GO) - fim de todos os nossos esforços e de to as as nos-

Sr. Presidente, srªs b Srs. Senadores, cabe-me :re- sas realizações. 
gistrar nesta I tribUnaJ mais uma iniciativa de gra~de Goiás, por sua vez, através do Se undo Festi-
relevânciad~p Sena, o dia República, que partiçipa vai do Livro e da Primeira Bienal Inte acionai, se 
com suas Iversas estruturas nos setores de cultura 
e comunica~o sociál do Segundo Festival do Livro projeta como um Estado sempre atento s questões 
d G B ,culturais, procurando elevar o nível de mpreensão 
e oiás e ~rimeira I ienal Internacional do Livro de de seus habitantes, incentivando o estu o e a pes-

Goiânia. ,I . . , I quisa, enquanto instrumentos vivos na construção 
O eve~to acontece no período de 15 a 19 de de uma nova sociedade. 

outubro no ~entro db Convenções, e vem mais ~ma , O país requer transformações prof ndas em to-
vez demon~rar a pteocupação deste Poder en\ in- das as suas estruturas. Mas nenhum sito de quali-
centivar a difusão d6 conhecimento, aqui compreen- dade, pode ser alcançado sem a edu - o, e o co~ 
dido como ~ mais pPdel'Osa arma para combate'r as nhecimento. As conquistas tecnológica , globalizam 
desigualdades e o sLbdesenvolvimento. I a comunicação através dos sofisticado padrões da 

Na r~ilidade, J Senado da República está ctS.ndo informática. Mas, o livro permanece se do à veículo 
um verdad~iro exe~1 pio ao País, ao empreender au- mais acessível, na transmissão dos e sinamentos 
tênticas maratonas pelos Estados brasileiros com o pa~ nossas crianças, jovens e adoles ntes. 
objetivo de Incentivar a leitura e divulgar a bibliografia. ' Com simplicidade e singeleza, o li ro retrata as 
produzida ~r sua ~itora. Pela segunda vez conSecu" experiências· do homem em todas as reas do co-
tiva, os profIssionais I desta Casa se dirigem p~ra Goiâ:', nhecimento no decorrer da história. Tra a-se, portan-
nia onde, c?m certeza, abrilhantarão as atividades do to, de um bem de inestimável valor. U a verdadeira 
Festival do ,Livro, o ~ue só pode merecer o nossO pie,· fonte de luz a guiar os destinos da hu anidade. Um 
no reconheçirnento e o nosso aplauso. . instrumento da paz e da vida. 

Dentr~ as noJidades que este Poder pre~arou Ao incentivar a difusão do livro, 
para Goiâ~ia,( está /0 lançamento do livro atualizado, República se alinha a este propósito g ral, de edifi-
contendo ~ biografia dos senadores de Goiás, desde car uma nação fraterna e justa. Uma ação que de 
1826 até o~ dias atuais. A obra, de grande significa.- fato supere a praga do analfa.betism . que jamais 
do históric6, é o re~ultado de uma pesquisa cOOrde!- permita que nossas crianças fiquem f ra das salas 
nada pela' Secret~ria de Informação e Documenta- de aula. Que ofereça os mecanismos 
ção'do Senado, a quem rendemos as nossas hOmE!- ventude tenha as oportunidades para 
nagens ~Ia eficiêhcia com que conduzem este im- mação profissional. . 
portánte trJmalho.1 j I É através deste caminho que 

No s!etor de comunicação social, este Podm sar num Brasil sintonizado com o cre 
estará erri Goiânia com todos os seus modernos e equilibrado. Uma nação que supere violência das 
recursos, !difundido a ação parlamentar e as; SUSlS desigualdades e dos desníveis sociai . E que real-
diversas ,tividad~s. O visitante do Festival poderá mente possa consolidar uma existên ia digna para 
fazer um tour virtuallPelas dependências doSena- as gerações do presente e do futuro. 
do, o que,lrepres~nta uma gigantesca iniciativa que A realização do Segundo Festiv I do Livro, por-
viabiliza a aproxilnação do Parlamento com a so- tanto, vem dignificar Goiás. Vem digni icar o Senado 
ciedade. bs debéhes e votações dos senadores no e todos aqueles que estão empenha os na organi-

, plenário é nas cdmissões, podem ser acompanha- zação do evento. Devemos todos ,I tar para que 
dos ao v~vo pelo~ presentes na mostra. Num pro- essa iniciativa se multiplique pelo Paí afora, tornan-
cesso de' interação com o povo, o visitante poderá do-se uma prática comum em favor d democratiza-

" opinar a !respeitd do trabalho parlamentar átrav,és ção do saber. 
, de uma linha dirJta instalada nas dependências da O caminho do conhecimento, c m certeza, vai 
. feira. I fazer do Brasil, a nação com que to sonhamos. 

:i 
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Um País que consagre uma perspectiva avançada 
de desenvolvimento econômiêo. Tendo como supor­
tes a educação, o florescimento cultural e o bem-co-
mum. . 

Era o que tinha a dlzer,"Senhor Presidente. 
Muito Obrigado. 

A SRA. PRESIDENTE (Benedita da Silva) - A 
Presidência lembra aos Senhores Senadores que 
constará da sessão deliberativa ordinária de amanhã, 
às 14 horas e 30 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

SUBSTITUTIVO AO PROJETO 
DE lEI DO SENADO Nº 319, DE 1995 

Discussão, em turno suplementar, do Substitu­
tivo ao Projeto de lei do Senado nº 319,-de 1995, de 
iniciativa da Comissão Especial Temporária do Vale 
do São Francisco, que cria o Comitê da Bacia Hidro­
gráfica do Rio São Francisco e dá outras providên-
cias, tendo ! 

Parecer sob nº 538, de 1997, da Comissão Di­
retora, Relator: Senador Carlos Patrocínio, oferecen­
do a redação do vencido. 

-2-

REQUERIMENTO Nº 700, DE 1997 . 

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 700, de 1997, do Senador lúcio Alcântara, soli­
citando, nos termos regimentais, a tramitação con­
junta dos Projetos de Resolução nºs 16 e 125, de 
1996, e 97, de 1997, por versarem sobre matéria 
financeira, no âmbito do programa de Apoio à 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados. 

-3-

REQUERIMENTO Nº 782, DE 1997 

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 782, de 1997, do Senador Eduardo Suplicy, 
solicitando, nos termos regimentais, que, sobre o 
Projeto de lei do Senado nº 81, de 1995, de sua 

. autoria, que dispõe sobre as sociedades coope­
rativas, além da Comissão constante do despa­
cho inicial, seja ouvida, 'também, a de Assuntos 
Sociais. 

-4-

REáliERIMENTO Nº 788, DE 1997 
, .• " .,' I ~ .' 

Votaç~o, ,el1l turno único, do Requerimento nº 
788, de 199'7, da Senadora Emília Fernandes, solici­
tando, nos termos regimentais, a tramitação conjunta 
do Projeto de lei da Câmara nº 44, de 1996, com o 
Projeto de lei do Senado nº 112, de 1997, por ver­
sarem sobre veiculação de mensagens voltadas à 
educação para o trânsito. 

-5-

PROJETO DE lEI DA CÂMARA Nº 54, DE 1996 : 

Discussão, em turno único, do Projeto de lei 
da Câmara nº 54, de 1996 (nº 1.286/91, na Casa de 
origem), que regulamenta o exercício da profissão 
de Classificador de Produtos Vegetais a que se refe-

. rem as leis nºs 5.025, de 10 de junho de 1966, e 
6.305, de 15 de dezembro de 1975, e dá outrás pro­
v.idências, tendo 

Parecer favorável, sob nº 494, de 1997, da Co­
missão de Assuntos Sociais, Relator: Senadora Mar­
luce Pinto. 

-6-

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
Nº 20, DE 1997 

Segundo dia de discussão, em primeiro tumo, da 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 1997, 
tendo corno 1 º 'signatário o Senador Júlio Campos, que 
altera o caput do art. 28 e o inciso 11 do art. 29 da Consti­
tuição Federal (segundo turno de eleições), tendo 

Par.ecer sob nº 478, de 1997, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Se­
nador Francelino Pereira, favorável à proposta 
nos termos de substitutivo que oferece (Emenda 
nº 1-CCJ), com votos contrários dos Senadores 
José Eduardo Dutra, Roberto Freire, lúcio Alcân­
tara e José Roberto Arruda. 

A SRA. PRESIDENTE (Benedita da Silva) -
Nada mais havendo a tratar, está encerrada a sessao. 

(Levanta-se a sessão às 19h 11 min.) 

(OS Nº 16947/97) 

/ 

L 
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~ TA dA 1,45a SESSÃO DELI~EHATIVA ORDINÁRIA. REAliZADA 
I EM 14 DE OUTUBRO DE 1997 

(Publicada rio DSF, de 15 de outubro de 1997) 
r 
! 

I ' 
RETIFICAÇÕES 

I 
. À página n° 21847, na emerita.do Parecer n° 610, de 

1997, . " I 
Onde se lê: 
I 

PARECER N° 610, DE 1997 . 

A Comissão de Constituição, . Justiça e 
Cidadania, sobre o Projeto de Lei do 
Senado Federal nO 43, de 1995,de a.utoria 
do Senador Ronaldo Cunha Lima, que 
permite a utilização de "fac-smile" (fax) para 
veicular atos processuais, pelas !parte 
envolvidas. ' 

, 
'" ................................................................................................................. lO .... ~ .......... .. . 

i Leia-se: 
i 

PARECER N° 610, DE 1997 
i 

Da ~ Comissão de Constituição, Justiça 
Cidadania, sobre o Projeto de Lei d 
Senado nO 43, de 1995, de autoria d 
Senador Ronaldo Cunha Lima, que permit 
a utilização de "fac-símile" (fax) par 
veiCular atos processuais, pelas part s 
envolvidas. 

; ...................................................................................................... 
! 

...........•.................... ~ •................. ~ .. ~ ...............•........ ~ ............. . 
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À página nO 21923 e seguinte, na ementa do Parecer nO 
622, de 1997, 

1997, 

Onde se lê: 

PARECER N° 62~, DE 1997 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, 
sobre Ofício nO 80, de 1997 (nO 2.906/97, na 
origem), do Sr. Presidente do Bànco Central 
do Brasil encaminhando solicitação do 
Governo do Estado do Rio Grande' do 
Norte, para contratação de operação de 
crédito junto à Caixa Econômica Federa -
CEF, relativa ao Programa de Apoio à 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos 
Estados. 

Leia-se: 

PARECER N° 622, DE 1997 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, 
.,. ,_o .l:,sobre o Ofício n° SI 80, de 1997 (nO 

2.906/97, na origem), do Presidente do 
Banco Central do Brasil encaminhando 
solicitação do Governo do Estado do Rio 
Grande do Norte, para contratação de 
operação de crédito junto à Caixa 
Econômica Federal - CEF, relativa ao 
Programa de Apoio à Reestruturação e ao 
Ajuste Fiscal dos Estados. 

À página n° 21930, na ementa do Parecer n° 623, de 
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O~de se lê: 
r 
! 

PARECER N° 623, DE 1997 

Da cJmissão de Assuntos Econômicos, 
sobre Ofício nOs 86, de 1997 (n° 2.944/97, ,. . 

na origem), do Sr. Governador do Estado da 
Bahia, I solicitando autorização do Senado 
Federal para a concessão de garantias, no 
valor I de a~é, R$ 40.800.000,00, às 
operações de crédito a serem realizadas no 
âmbito do Programa de Recuperação da 
Lavoura Cacayeira Baiana, junto a 
instituições financeiras oficiais. 

I ........................................................................ 
I 

l Leia-se: 
j 

PARECER N° 623, DE 1997 , 
Da Comissão de Assuntos Econômicos, 
sobre' o Ofício, nO S/86, de 1997 (nO 
2.944/97, na origem), do Sr. Governador do 
Estado da Bahia, solicitando autorizaçc3o do, 
Senado Federal para a concessão de 
garantias, no valor de até R$ 40.800.000,00, 
às operações de créGlito a serem realizadas 
no âmbito do Programa de Recuperação da , 
Lavoura Cacaueira Baiana, junto a 
instituiçôes financeiras oficiais. 

J ········r····" .............. ' ....................................... , .. . 
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AGENDA CUMPRIDA i PELO PRESIDENTE I _ 

ANTONIO CARLOS MAGALHAES 

15/10/97' 
Quartaifei ra , 

i 
j 

- Reunião com os Lide!res Partidários do. Senado Fe deral 

- Deputado Luiz Estev;ão , 

- Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal , 
1 

/ ~//--- I 
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO lei nº. 8.859 de 23 de março de 1994. O relator de­

7!! REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA 31! SES­
SÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 50° lEGISLA­
TURA REALIZADA EM 11 DE SETEMBRO DE 1997. 

Ás dez horas e quinze minutos do dia onze de 
setembro de mil novecentos e noventa e sete, na 
sala de reuniões da Comissão, Ala Senador Alexan­
dre Costa, sob a Presidência do Senhor Senador 
Joel de Hollanda e com a presença dos Senhores 
Senadores Francelino Pereira, Élcio Álvares, Sérgio 
Machado, Roberto Requião, Waldeck Ornelas, Emí­
lia Fernandes, Nabor Júnior, Fernando Bezerra, Ro­
meu Tuma, Vilson Kleinubing, José Serra, Esperidão 
Amin, José Fogaça, Abdias Nascimento, Sebastião 
Rocha, Hugo Napoleão, Leomar Quintanilha e Jonas 
Pinheiro reúne-se a Comissão de Educação.Deixam 
de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Júlio Campos, Jõão Rocha, Romero 
Jucá, Édison Lobão, Gerson Camata, José Sarney, 
João França, Artur da Távola, Coutinho Jorge, Teo­
tonio Vilela Filho, Beni Veras, Lauro Campos, Marina 
Silva, e Levy Dias.Havendo número . regimental, 
abrem-se os trabalhos. A Presidência dispensa a lei­
tura da Ata da reunião anterior, que é dada como 
aprovada.A seguir, o Senhor Presidente passa a 
apreciação das seguintes matérias constantes da 
pauta. Item 1: Projeto de lei da Câmara dos De­
putados nl! 15, de 1995, de caráter não terminativo, 
de autoria do Deputado Ivan Burity, que Proíbe a 
captura de mamíferos aquáticos das ordens Sirênia, 
Carnívora e Cetácia e de répteis da ordem Chelonia, 
em território brasileiro e dá outras providências.A re­
latora designada é a Senadora Marina Silva (em vir­
tude da ausência da relatora, a Presidência designa 
o Senhor Senador Abdias do Nascimento para a lei­
tura do relatório) e o parecer, pela prejudicialidade, é 
aprovado pelos membros da Comissão. Item 2: Pro­
jeto de lei da Câmara dos Deputados nl!. 95 de 
1996, de caráter não terminativo, de autoria da De­
putada Vanessa Felippe que, Dispõe sobre a obriga­
toriedade de as instituições privadas de educação, 
beneficiárias de isenção de·impostos, terem em seus 
conselhos fiscais representantes do corpo discente. 
O relator designado é o Senador José Fogaça (em 
virtude da ausência do relator, a Presidência designa 
o Senhor Senador Nabor Júnior para a leitura do re­
latório) e o parecer, pela aprovação, com a emenda 
oferecida, é aprovado. Item 3: Projeto de lei da 
Câmara nl!. 12 de 1997, de caráter não terminativo, 
de autoria do- Deputado Paulo Paim que,Acrescenta 
dispositivo a lei nl!. 6.494, de dezembro de 1997, que 
dispõe sobre estágios de estudantes, alteradà. pela 

signado é o Senador Lúcio Alcântara e 9 parecer é 
pela prejudicialidade. É concedido vista á 'Senador 
Emília Fernandes. Item 4: Emendas de plenário nº. 
1 e n2• 2 (de autoria do Senador BeIJo Parga) ao 
Projeto de lei da Câmara n2• 44 de 1996, de cará­
ter não terminativo, de autoria do Deputado Ronaldo 
Perim que, Dispõe sobre a veiculação de mensa­
gem voltada á educação para o trânsito. O relator 
designado é o Senador José Fogaça (em virtude da 
ausência do relator, a Presidência designa o Senhor 
Senador Nabor Júnior para a leitura do relatório) e o 
parecer, pela aprovação da emenda nº. 1 e pela re­
jeição da emenda nº. 2, é aprovado. Item 5: Projeto 
de lei da Câmara n2• 14 de 1996, deixa de ser 
apreciado em função da ausência, justificada, do 
relator. Item 6: Projeto de Resolução do Senado 
nl!. 126 de 1996, de caráter não terminativo, de au­
toria da Senadora Marina Silva que,lnstituí o diploma 
Chico Mendes de meio ambiente e ,cidadania e 
dá outras providências. O relator designado é o Sena­
dor Sebastião Rocha e o parecer, favorável é aprovado. 
Por decisão do plenário da Comissão ficam adiados 
para a próxima reunião os seguintes projetos: Proje­
to de Lei do Senado nº. 239 de 1996, Projeto de Lei 
nº. 54 de 1997, Projeto de Lei nº. 263 de 1995 e Pro­
jeto de Lei nº. 16 de 1997. Prosseguindo, o Senhor 
Presidente pede a palavra e submete a votação do 
plenário a inserção da Pauta Extra, que trata das re­
novações e concessões de canais de Rádio e Tv, o 
que é aprovado. A Senadora Emília Fernandes pede 
a palavra e propõe a dispensa da leitura do relatório 
das proposições contidas na Pauta Extra, uma vez 
que todos os Srs. Senadores tiveram acesso anteci­
pado aos mesmos, o que é aprovado pelo plenário. 
Item·1 da Pauta Extra: Projeto de Decreto legis­
lativo nl!. 29 de 1997, de caráter não terminativo de 
autoria do Poder Executivo que, aprova o ato que re­
nova a concessão outorgada à Rádio Londrina S.A., 
para exp~orar serviço de rádiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Londrina, Estado do Para­
ná. O relator designado é o Senador Roberto Re­
quião, e o parecer favorável é aprovado. Item 2: 
Projeto de Decreto legislativo nl!. 5 de 1996, de 
caráter não terminativo de autoria do Poder Executi­
vo que,aprova o ato que renova a concessão deferi­
da ao Sistema Clube de Comunicação Ltda., para 
explorar serviço de rádiodifusão sonora em onda 
média na cidade de Ribeirão Preto , Estado de São 
Paulo.O relator designado é o Senador Roberto Re­
quião e o parecer favorável é aprovado. Item 3: Pro­
jeto de Decreto Legislativo nl!. 4 de 1997, de cará­
ter não terminativo de autoria do Poder Executivo 
que,aprova o ato que renova a concessão deferida á 
-televisão Chapecó S.A., para explorar serviços de 



I 16 22113 Outubro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

'~ 

rádiodifusão de sons ~ imagens na Ciclade de. Chape- signado é o Senador Ramez Tebet e o recer favo-
có Estado d~ Santa Catarina.O relator designado é o rável é aprovado. Item 11: Projeto de D creto Le-
~nador Es~ridião Almin e o parecer favorável é apro- gislativo nl!. 118 de 1996, de caráter n o terminati-
vado. Item 4i Projetol de Decreto Legislativo nl!. 3 de vo de autoria do Poder Executivo que, rova o ato 
199.7, de carâter não! terminativo de autoria do P~!lr qu~ renova a: concessão deferida á TV EI orado Cata-
Executivo qub, aprova o ato que renova a concessao rinense L.t.d.a., para explorar serviço de rádiodifusão 
outorgada á Rede Géiúcha Zero Hora de Comunicáçõ- de sons e imagens (televisão) na Cidade e Criciúma, 
es Ltda., parà explorár serviço de rádiodifusão de s:Ons Estado de Santa Catarina.O relator desig ado é o Se-
e imagens (televisão)1 na cidade de Florianópolis, E,sta- I é 
do de SantaCatarin~.O relator designado é o Sen~dor nador Vilson Kleinubing e o parecer favo ve apro-
Vilson Kleinubing e b parecer favorável é aprovéldo. vado. Item 12: Projeto de Decreto islativo 02. 
Item 5: Pro~o de ~l'Etto Legislativo n2.7 de 1~7, 117 de 1996, de caráter não treminativo, e autoria do 
de caráter não terminativo de autoria do Poder Exe- Poder Executivo que,Aprova o ato que 1'1 nova a per-
cutivo que, aprova d ato que renova a concessão da missão outorgada á Rádio Liberdade de Caruaru 
Rádio Ribei~o Pretd L.t.d.a., para. explorar serviço de U.d.a., para explorar serviço de rádiod' usão sonora . 
rádiodifusão!sonora ~m onda média na Ciclade de Ribei- em frequência modulada na Cidade de C ruaru, Esta-
rão Preto, atado delSão Paulo.O relator designad9 é o do de Pernambuco. O relator designado é o Senador 
Senador E,speridião ~ e o parecer favoráyel é ~do. Joel de Hollanda e o parecer favorável é aprovado. 
Item 06: P~ojeto de ·Decreto Legislativo nl!. 36 de Item 13: Projeto de Decreto Legislat vo nl!. 8 de 
1997, de caráter nã? terminativo, de autoria do Pod:r 1997, de caráter não terminativo, de aut ria do Poder 
Executivo que, Aprova o ato que renova a concessao Executivo que,Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada á Rádio Cultura de Ribeirão Preto Lt.d.a." da Rádio e Jornais do Ceará S.A., para xplorar servi-
para explo~r serviçb de rádiodifusão sonora em onda ço de rádiodifusão sonora em onda ' ia na Cidade 
média na Cidade de Ribeirão Preto, Estado de São de Fortaleza, Estado do Ceará. O relato designado é 
Paulo O relator deSignado é o Senador Júlio Campos o Senador Beni Veras e o parecer fa'/o vel é aprova-
e o p~recet favorávbl é aprovado. Item 7: Projeto de do .. Item 14: Projeto de Decreto Leg slativo nl!. 9 
Decreto Legislativb n2

• 116 de 1996, de caráter nã() de '1997, de caráter não terminativo, de utoria do Po-
terminativoJ de autoHa do poder Executivo que, Aprova der Executivo que,Aprova o ato que ren va a permis-
o ato que butorga /permissão á Carícia Rádiodifusão são da Fundação Cultural de Quedas d Iguaçu (Rá-
U.d.a., para explorar serviço de rádiodifusão sonora dioMunicipal de Quedas do Iguaçu), pa explorar ser-
em frequêrlcia modLlada na Ciclade de Correntiná, Es- viço de rádiodifusão sonora em frequê cia modulada 
tado da B~hia. O rêlator designado é o Senador Wa~- na Cidade de Quedas do Iguaçu, Estad do Paraná. O 
deck Orne/as e o ~arecer favorável é aprovado. Item relator designado é o Senador José Fog ça e o parecer 
8: prOjeto/de Dec~to Legislativo nl!. 6/de 1997, de favorável é aprovado. Item 15: Projeto Decreto Le-
caráter não termin~tivo, de autoria do Poder Executivo gislativo nl!. 30 de 1997, de caráter n o terminativo, 
que,Aprovâ o ato~ue renova a concessão da Rádio de autoria do poder executivo que,Apr va o ato que 
Oifusora de Taubaté Lt.d.a., para explorar serviço de renova a concessão outorgada á Rádi Azul Celeste 
rádiodifuSão sonork em onda tropical na Cidade dle L.t.d.a., para explorar serviço de rádio ifusão sonora 
Taubaté, Estado ~ São Paulo. O relator designado é em onda média na Cidade de Ameri na, Estado de 
o Senador Coutinho Jorge e o parecer favorável é são Paulo. A relatora designada é a enadora Regi-
aprovado. I Item 9: Proj,eto de Decreto Legislativo nJl!. na Assumpção e o parecer favorável é aprovado.O 
120 de 1996, de duáter não terminativo de autoria cio Senhor Presidente determina que as otas Taquigrá-
Poder Executivo due,Aprova o ato que renova à con- ficas sejam anexadas a esta Ata para devida publi-
cessão d~ferida ál~~cli~ ~o Car10s U.d.a., para,e~- cação. Nada mais h~v~ndo a tratar, a Presidência 
piorar serViço de rdlodlfusao sonora em onda rru:d1la encerra a reunião, ás onze hOllâs e tri ta e nove mi-

. na Cidade de São Car1os, Estado de Santa Catanna. nutos, determinando que eu, Júlio Ri rdo Borges Li-
O relator designado é o Senador Esperidião Amin e o nhares, Secretário da Comis~.ão de Educação, la-
parecer fáVOrável1é aprovado. Item 10: Projeto de De- vrasse a presente Ata que, apó~ li a! e aproyada, 
ereto legislativo n

g
• 119 de 1996, de caráter não tl3r- será assinada pelo Senhor PreSide te.\ - .sena,' dor 

, minativo ~e auto~a do Poder Executivo que,Aprovat o Joel ~ Hollanda, Presidente em exere cio~"::\~ 
ato que ~~nova a conc:essão def~rida á Rádio Difusora '_I .f 
de MirasSol Ooe~te U.d.a., para explorar serviço de O SR. PRESIDEN!E (Joel de ~andar"'- H_a-
rádiodifu~ão sono~ em onda média na Cid~de~de Mi- vendo número regimental, está abe a' a 3ª ~ 
rassol Odeste EJtado de Mato Grosso. O relator de- Legislativa Ordinária da 50ª Legislatu a. /' ;1 . , I: ./ 

, , 

I '. : 
I 
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Item 1: Não ternlir'lativo. Projeto de' lei da Câ- solicitô a tramitação conjunta da proposição em pau-
mara n!! 15, de 1995;. qlje proíbe a captura de mamí- ta com o PlC n!! 62, de 1995,que di~põe sobre as 
feros aquáticos das ordens sirênios, carnívoros e ce- Sanções penais "e administrativas, derivadas de con-
táceos e de répteis da ordem quelônios em território dutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e com 
brasileiro e dá outras providências. o PlS n!! 164, de 1995. 

O projeto é de autoria do Deputado Ivan Buriti, O novo requerimento por mim apresentado reti-
tendo como Relatora a Senadora Marina Silva. rou o requerimento supramencionado, estando, por-

Peço a gentileza do Senador Abdias Nasci- tanto, o projeto em condições de ser discutido e vo-
mento para ler o parecer. tado nesta Comissão. 

O SR. ABDIAS NASCIMENTO - O presente Voto do Relator. 
projeto de lei da Câmara origina-se da iniciativa do Confor'me já havia destacado em meu primeiro 
Deputado Ivan Buriti e visa a proibir a perseguição, parecer aprovado nesta Comissão, o projeto em epí-
utilização, destruição, caça ou captura de mamíferos grafe, ao tratar da proteção de mamíferos aquáticos 
aquáticos das ordens dos sirênios, carnívoros e dos e de répteis que especifica, tenta dirimir as dúvidas 
répteis, da ordem quelônios, em território e em suscitadas em relação à proteção de vida a espécies 
águas em que o Brasil' exerce qualquer espécie de da fauna aquática. Tais dúvidas se referem especial-
jurisdição. mente aos instrumentos jurídicos vigentes à época 

O projeto prevê pena de dois a cinco anos de em que a presente proposição foi apresentada: a lei 
reclusão para os infratores de suas disposições, tor- n!! 5.197, de 3 de janeiro de 1967, conhecida como 
nando passíveis de apreensão ainda os apetrechos "Código de Caça", que define mecanismos de prote-
e equipamentos, inclusive embarcações, utilizados ção à fauna silvestre, aquela que vive naturalmente 
como instrumento para a infração. fora de cativeiro; e o Decreto-lei n!! 281, de 28 de fe-

Porfim, é proposta a punição com as mesmas vereiro de 1967, que dispõe sobre a proteção e estí-
penalidades para todos aqueles que, com poluentes, mulo da pesca e dá outras providências. 
causarem a morte dos animais referidos ou tornarem A análise dos dois dispositivos legais revela 
o meio ambiente impróprio para a sua sobrevivência. claro conflito. Pelo Código de. Caça, o acesso à fau-

,~ 

Na Câmara dos Deputados, a proposição teve na silvestre é, em princípio, totalmente vedado. Pelo 
a si apensado, durante sua tramitação, o Projeto de Decreto-lei n!! 221, os animais que têm na água seu 
lei n!! 1.505, de 1991, também de autoria do Depu- normal ou mais freqüente meio de vida são de domí-
tado Ivan Buriti, que proíbe a captura do peixe-boi nio público e podem também, em princípio, ser cap-
em territóriobr~sileiro e dá outras providências. turados ou extraídos sem restrições legais. 

Naquela Casa, o projeto recebeu o. parecer da À falta de clareza legal, as decisões judiciais têm-
Comissão de Defesa do Consumidor, do Meio Am- se pautado pelo poder do juiz de interpretar as leis, 
biente e Minorias, da Comissão de Agricultura e Po- nem sempre com bons resultados para a preservação 
lítica Rural, da Comissão de ConstituiÇão e Justiça e de espécies brasileiras sob o risco de extinção. 
de Redação. Todos esses aspectos, já por mim levantados à 

Encaminhado ao Senado Federal para delibe- época da .discussão da matéria, justificaram a apro-
ração, o projeto foi distribuído à Comissão de Educa- vação da proposição nesta Comissão. Ressaltava 
ção, onde foi aprovado, na forma de substitutivo por eu o grande mérito do projeto, de proporcionar ade-
mim apresentado na condição de Relatora, após in- quada proteção às espécies aquáticas da fauna bra-
corporar sugestões do Senador Coutinho Jorge, sileíra ameaçadas de extinção. 
apresentadas durante a discussão da matéria. Submetida a matéria à nova análise, depara-

A proposição foi encaminhada ao Plenário para mo-nos agora com circunstâncias diversas daquelas 
discussão e votação. sob as quais elaboramos o nosso primeiro parecer, 

Em função de novos subsídios oferecidos ao em 1995. A aprovação do Projeto de lei da Câm~ra 
projeto, que me foram apresentados por órgãos go- n!! 62, de 1995, "que dispõe sobre as sanções pe-
vemamentais e não-governamentais, apresentei o nais e administrativas, derivadas de condutas e ativi-
Requerimento n!! 1.135, de 1995, no qual solicitei dades lesivas ao meio ambiente e dá outras provi-
que a matéria retornasse à Comissão de Educação, dências", cuja tramitação se faz em conjunto com o 
a fim de que pudesse ser reexaminada. Projeto de lei do Senado n!! 164, de 1995, que "alte-

Novamente designada Relatora do projeto, ra os artigos 27 e 34 da lei n!! 5.197, de 3 de janeiro 
apresentei o Requerimento n!! 658, de 1996, no qual de 1967, e dispõe sobre a proteção à fauna e dá ou-



I 

Outubro de 1~7 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL inta-fdra 16 22115 

tras provid~ncias", fnseia uma nova avaliação d~ . O Projeto de Lei da Câmara-nº 95,' e 1996, es-
matéria ora Isubmetira à; nossa apreciação. tabelece em seu artigo 12 que: nas instit içóes priva-
. O mencionado PLC nº 62, de 1995, define, de das de educação que se benefiGiam d isenção de 

maneira a~pla e cirbunstanciada, as infrações admi- impostos, determinada pela,Constituiçã Federal em 
nistrativas e os crirries contra o meio ambiente. Des- seu artigo 150, inciso VI, alínea C:, deve ter em seu 
sa maneira) conte~pla as preocupações desse PLC conselho fiscal um representante do c rpo de alu-
nº 15, ,de 1 ~95, ao dispor sobre as condutas crimino- nos. No caso de o corpo discente ser e menorida-
sas contra a fauna, lao distinguir os atos de caça dos de, a representação se fará por uni pai e aluno". 
atos de peSca e ad considerar como circunstâncias O artigo 2º, por sua vez, est~ece que: no 
agravantesias infrações que atingem espécies raras representante. dos alunos será eleito p los próprios 
ou ameaçádas de i extinção, listadas em relatórios pares·. O art. 3º concede um prazo de 60 dias para 
oficias das ~utoridatles'competentes. que o Poder Executivo regulamente a I i. 

Por todo o exbos1to, entendemos que o teor da O Projeto de Lei da Câmara nº 9~96 surgiu da 
proposição: em paJt~ já está atendido em outra pro- iniciativa da Deputada Vanessa .FeliPpe Na Câmara, 
posição e nos pron~nciamos pela prejudicialidade da a matéria passou pelas Comissões e Educação, 
matéri~.: I ; . Cultura e Desporto; de Constituição, Ju tiça e Reda-

Sala das CoTissõeS. - Marina Silva, Relato- ção. Em ambas, obtendo pareceres fa oráveis, sem 
"I.. . emendas. ra. 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) .- Voto 
, I 

I Como acabamos cfe ollvir, o voto da Relatora Sena-
dora Mari~a SilvaJ lido pelo Senador Abdias Nasci­
mento, é pela preJudicialidade do projeto, uma vez 
que se trata de mlitéria já atendida em outro disposi-
tivo legal. 1 ' 

A Senadora Marina Silva é uma especialista 
nesse assunto. Es udou exaustivamente a matéria e, 
portanto, toncluiu !pela prejudicialidade do projeto. A 
proteção a essas [espécies em extinção já está con­
templada ~m outrós dispositivos, inclusive já aprova­
dos aqui. na Comissão. 

A m~téria c9ntinua em discussão. (Pausa.) 

. N~oi havend10 quem peça a palavra, encerro a 
dlscussad. .' 

Em ~otação. ; 
Os lSrs. Séradores que o aprovam queiram 

permaneter sentados. (Pausa.) 

. Aprbvado. I': 
O ~R. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Item 

2: Projeto 'de Leil da Câmara dos Deputados nº 95, 
de 1996, não ter!ninativo. "Dispõe sobre a obrigato­
r.iedade de as instituições privadas de educação, be­
neficiárias de isdnção de impostos, terem em S€iUS 

conselh~s fiscais! representantes do corpo discentH". 
.' O *utor d01pro;jeto é a Deputada Vanessa Fe­
lippe, dq Rio de! Janeiro, e o Relator é o Senador 
José Fobaça, q~e, no momento, está impedido de 
., I 

aquI cOlT;lparecert 
- Solicito ao inobre Senador Nabor Júnior proce-
der à leitura do relatório. 

: I , 

O SR. NABOFl JUNIOR - Relatório do Sena-
I I 

dor Jos~ Fogaç~: 

I 

I 
I \1\ 

Com o objetivo de estimular a ducação em 
seus diversos níveis e modalidades, C nstituintes de 
1987 e 1988 sabidamente vedaram a riação de im­
postos sobre o patrimônio e renda o serviços das 
instituições de educação sem fins lucr tivos, atendi­
dos os requisitos da lei. 

As escolas sem fins lucrativos, ortadoras de 
certificados de instituiçao filantrópica, t mbém se be­
neficiam da isenção de contribuição revidenciária, 
de acordo com o princípio inscrito na art. 195, §7º, 
da Constituição Federal, regulamenta o pelo art. 55, 
dá Lei nº 8.212, de 24 de junho de 19 1, que dispõe 
sobre a organização da seguridade social, institui 
plano de custeio e dá outras providên ias. 

Quanto à isenção tributária de ue gozam es­
sas escolas, refere-se ao salário-ed cação, contri­
buição social exigida de todas as e presas como 
fonte adicional de financiamento de ensino funda­
mentai público. As escolas sem fins lucrativos tam­
bém se beneficiam da possibilidade e recebimento 
de recursos públicos para o seu fun ionamento, de 
acordo com o art. 213 dá Constituiç o Federal que 
as classificou como comunitárias, pr fissionais e fi­
lantrópicas. 

Para usufruto desse benefício; 
nas exige que essas escolas aplique os seus exce­
dentes em educação e assegure a destinação do 
seu patrimônio a outra instituição sim lar ou ao poder 
público, no caso de encerramento de uas atividades. 

A Lei nº 9.394, de 20 de deze ro de 1996, de 
Diretrizes e Bases da Educação, le brou, ainda, a 
necessidade de prestação de conta ao poder públi­
co dos recursos recebidos, assim co o vinculou a fi-
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nalidade não lucrativa dessas escolas ao impedi- nº 6.494, 'de 7 de dezembro de 1997, que dispõe sa-
mento de distribuição de resultados, dividendos e bre os estágios de estudantes, alterada pela Lei nº 
bonificações, participações ou parcelas de seu patri- 8.859, de 23 de março de 1994. 
mônio sob nenhuma forma ou pretexto. O projeto é de at,.ltoria do Deputado Paulo 

Em vista desses benefícios, nada mais natural Paim. O Relator é o Senador Lúcio Alcântara, que 
do que estabelecer que as escolas sem fins lucrati- está relatando agora, na Co'misSão de Constituição, 
vos tenham um representante do corpo discente nos Justiça e Cidadania, o projeto de lei eleitoral. 
seus conselhos fiscais. Além de tomar mais transpa- A SRA. EMILlA FERNANDES - Sr. Presiden-
rente a administração dos recursos que mantêm es- te, gostaria de pedir vista dessa matéria. 
sas instituições de ensino, a medida poderá propor- O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Con-
cionar maior entrosamento entre as partes envolvi- cedida a vista à Senadora Emilia Femandes. 
das no processo educacional, cumprindo o que de- O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Item 
termina o art. 12 da Lei de Diretrizes e Bases da 4: Não-terminativo. Projeto de Lei da Câmara dos 
Educação, que dispõe ser incumbência dos estabe- Deputados nº 44; de 1996, que dispõe sobre a vei-
lecimentos de ensino articular-se comas famnias e a culação de mensagens voltadas à educação para o 
comunidade, criando o processo de integração da trânsito. Autor: Deputado Ronaldo Peiim. Relator: 
sociedade com a escola. Senador José Fogaça. 

A proposição merece apenas um reparo: o pa- Peço ao Senador Nabor Júnior que proceda à 
rágrafo único do art. 1 º estabelece que, no caso do leitura do relatório. 
corpo discente ser formado por menores de idade, a O SR. NABOR JÚNIOR _ Projeto de Lei da 
regra na educação básica, ele será. representado por Câmara n244, de 1996, que·obriga a inserção de 
um pai de aluno. Embora a iniciativa demande regu- mensagem educativa de trânsito nas propagandas 
lamentação do Poder Executivo, julgamos ser con- vinculadas aos meios de comunicação de estabele-
veniente que se defina, já no corpo da lei, a forma de cimentos que fabriquem, comercializem ou prestem 
escolha desses pais. Nesse sentido, apresentamos serviços ligados a veículos automotores ou seus 
uma emenda que estabelece que a responsabilidade componentes". A mesma exigência, o projeto reser-
dessa tarefa é da Associação de Pais e Entidades va também às competições esportivas envolvendo 
Comunitárias que os represente. veículos automotores devendo ser observados tanto 

Em vista do exposto, e da inexistência de qual- os locais de realização das provas quanto nas trans-
quer óbice de inconstitucionalidade e injuridicidade missões via televisão aí incluídas as chamadas alu-
do Projeto de Lei da Câmara dos Deputados nº 95'sivas aos eventos. 
de 1996, votamos pela sua aprovação, com o acrés- Com parecer favorável proferido em plenário 
cimo da seguinte emenda: por este Relator, em substituição à Comissão de. 

Emenda de Relator: Acrescente-se no final do Educação, o projeto recebeu perante a Mesa duas 
parágrafo único do art. 1º a seguinte expressão: "a emendas de autoria do ilustre Senador Bello Parga. 
ser indicado pela Associação de Pais ou Entidade A Emenda nº 1 atinge o art. 1º do projeto, acrescen-
Comunitária que os represente". tando-Ihe dois parágrafos. Determina o primeiro de-

É o parecer, Sr. Presidente, de autoria do no- les que desde as empresas abrangidas pelo projeto 
bre Senador José Fogaça. ficam dispensadas do cumprimento da obrigação por 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Por- ele instituída aquelas que promovam, por iniciativa 
tanto, o parecer é favorável com a emenda oferecida própria ou em apoio a iniciativas oficiais, ações ou 
pelo Relator. . programas nas áreas de segurança ou educação 

Em discussão a matéria. (Pausa.) para o trânsito. O segundo parágrafo estabelece 

. ~ 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a como condição para tal exoneração que o programa 
discussão. desenvolvido ou patrocinado por qualquer empresa, 

Em votação. nos termos do parágrafo anterior, observe as diretri-
As srªs e os Srs. Senadores que a aprovam zes fixadas pelo Conselho Nacional de Trânsito, 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) Contran, para matérias relacionadas com a seguran-
Aprovada. ça e educação para o trânsito. 
O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Item 3: Já a Emenda nº 2 acrescenta artigo novo ao 

Não-terminativo. Projeto de Lei da Câmara dos Depu- projeto e manda fixar a data limite para a vigência da 
tados nº 12, de 1997, que acrescenta dispositivo à Lei lei a que venha dar origem. De acordo com a emen-
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dá, à futura lei 'perdJrá seus efeitos a partir da entra- Sendo assir'n;'i-em' nome da pre ervação da 
da em vigo~ donov~, Código de frânsitobrasileiro, possibilidade e engãjâ'mento das empl1 sas em ini-
cujo projeto: se enc0ntra, atualmente, 'em fase final ciativa mais arrojada,' consideramos just a exceção 
de tramitação no CohgrE~sso Nacional:\f::;-: que: se abre para aqueles que optare por formas 
~p Nos tebos dd reiquerimento aplb~àdo em ple- alternativas de contribuição à causa da egurança e 
n'árla, a rnatêria dev~rá ser submetidàtàmbém à Co- da educação para o trânsito, nos termo da Emenda 
missão de 4ssu~tosl' Socià~s para apreciação do pro- nº 1. Do contrário, estaríamo .... s concede~n o a liberda-
jéto e das emendfis. . '1 . de de iniciativa do empresariado, qu , como de-

Anális~: cdnf6rme a'rgumenta o autor das monstra o programa de segurança de trânsito em 
emenda~ erh sua ju~tlficação;'é comum entre as em- curSo no Pais, é capaz de render bons f utos. 
presas boni ativi8ade relacionàda com o setor auto- No caso da Emenda nº 2, menci na o autor a 
mobilístico /a p~ombçã() de campanhas educativas título de justificação, que o Código de T ânsito em vi-
~m prÓI da!seguJa1ça no trânsito. Com a alteração gor1não dá à questão da s~gurança e a educação 
propq~ta na Em~ndalnº 1,pre,tendeu o Senador Bel·· para o trânsito o tratamento que lhe devido. Tal 
lo pJrga prbvenir c~rtosefeit6s indesejáveis no pro·, preocupação, o autor da emenda comp rtilha com o 
jetol entre 6s qÚais laponta ri~co de desmotivação de próprio autor do projeto, o nobre Depu ado Ronaldo 
empresáriok adeptbs a iniciativa desse tipo, bem Perim.Adverte, todavia, o nobre Se na or Bello Par-

. co~o riscd d~ quJ prografnas bem estruturados e ga,: que as mesmas lacunas não persis em no proje-
cbnduzidoJ Itom áUcessd sejafTI substituídos pOlr to do novo Código de Trânsito brasilei o; ao contrá- r,. 

Jma mensagem rá~ida e ;turta, no caso de publicida- rio,' lembra que o substitutivo aprovado pelo Sehado 

Ide, veiculada em rádio e' televisão ou pequenas no- Federal, em fase final de ~iscussão n Câma~~ dos 
tas inserid~s na publicid~de escrita. Deputados, dedica capítulo especial à:1 egurança do 
. . QuJrjhos par~ce/ extremamente oportuno, sem trânsito. Em sua avaliação, a matéri encontra-se 

que trag~/qUalque~ p~~juízO para a idéia central con- suficientemente disciplinada. Essa ,é razão pela I 
substan'cia~a no ~roJeto, a alteração que propõe I) qual julga conveniente imprimir caráter transitório às / 
SenadM Bello PJr~a" Prudentemente, a emenda exposições ãó projeto, de maneira a desonerar OSI 

comgé distol1Ção I~tente;na versão atual do Projeto órgãos executores da segurança e ed cação para Ó 
I I fi • 

de Lei da <L;âmara nº 4'4/96 e, se aprovada, fatalmen- trânsito, em casos incompatíveis com s obrigações 
te induziriá asem~resas ao estrito cumprimento da decorrentes da nova lei - o Código d Trânsito Bra-
nova exigência que lhes estaria sendo imposta, IE~- sileiro, quando definitivamente aprova o e sanciona-
vando-as, I em cortrapartida, a abandonar possíveis do - 9, ao mesmo tempo, possibilitar avaliação da 
investime~tos emf projetos educativos muito ma~s eficácia da inserção de mensagem ducativa em 
amplos e ~mbiciosos. matérias publicitárias do sistema auto otivo, para a 
,'" É ratoável sGpor que projetos desse tipo pro- melhoria da segurançá do trânsito bra ileiro. 
dúzem re~ultadosJ no mínimo, equiparados àqueles No nosso entendimento, há co flito entre as 
esperado~ em decorrência da aplicação das medi- disposições do Projeto nº 44/96 e aq elas contidas 
das previ~tas no Prrojeto de Lei da Câmara nº 44/96. nos arts. 75 a 80 do substitutivo do nado Federal 
Na realid~de, é fnàis provável que programas ele ao projeto do novo Código de Trânsito Brasileiro. En-

, educação! e segJdmça de trânsito produzidos ou quanto esse último ,define elementos de ações que 
apoiados jpor emprésas do setor automobilístico su- são a base para uma política nacion I de educação 
plantem qe longe 1 e alcancem a eficácia pretendida: para o trânsito, o primeiro opera no s ntido de viabi-

, insel1Ção de mensagens educativas em peças publi- lizar a implementação de medidas a 'i consignadas, 
citánas por eles ehcomendadas. mais especificamente aquelas que se referem à rea-
" ~ Se~ desco~hecer o mérito' do Projeto de Lei lização de campanhas. 

da Câmara nº 44~96, somos forçados a admitir que a Isso significa que, longe de inte erir nas diretri-
• desativa~ão de progrrama de sucesso comprovado zes fixadas para a promoção da ed cação para o 
. para dar lugar à ihserção de apelo duvidoso e limita- trânsito, ou de dificultar sua aplicaç-o, o que faz o 

do'pelo ~oder dejcomunicação séria de todo lamen- Projeto nº 44/96 é colocar à disposi ão dos órgãos 
tável, especialmente tendo, em conta a gravidade i.ntegrantes do Sistema Nacional d Trânsito, aos 
dos pro~lemas ~ a premência de ações voltadas quais incumbirá a execução da políti esboçada no 
para o cqmbate ã ViOlê?tia 'no trânsito e à prevenção projeto do novo Código de Trânsito Brasileiro, um 
de acidentes no Brasil instrumento capaz de viabilnzar a eiculação em 

I I" 

~ r 
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grande escala de campanha de trânsito baseada em Tal como o Deputado autor deste projeto, tam-
mensagem de cunho educativo. bém . fomos tocados por essa questão e apresenta-

Note-se que, conforme estabelece o art. 4º do mos no Senado projeto similar, que vem dar suporte 
projeto, o teor e a tipologia mais característica das à implementação de medidas previstas no próprio 
mensagens veiculadas serão necessariamente Código de Trânsito que está tramitando e certamen-
aquelas que determinar o Contran, na qualidade de te será aprovado pelo Congresso Nacional. 
órgão máximo do Sistema Nacional de Trânsito. 
Dessa forma, não vejo razão para decretar prematu­
ramente, por antecipação, a falência de mecanismos 
estratégicos para promoção da educação para o 
trânsito no Brasil, engenhosamente concebidos pelo 
Deputado Ronaldo Perim, autor do projeto original. 

Diferentemente do argumento utilizado pelo 
Senador Bello Parga, autor da emenda, entendemos 
que a entrada em vigor do novo Código de Trânsito 
Brasileiro em nada inviabilizaria a continuidade da vi­
gência das disposições do prejeto. 

Em sentido diverso, tampouco, acreditamos que 
essas últimas possam, de qualquer maneira, impedir 
que o primeiro chegue à plenitude dos seus efeitos. 

Concluímos, pois, pela inexistência de amea~ 
ças de superposição, de incompatibilidade ou confli­
to que justifique a adoção da emenda em análise. 

Estamos certos de que a conveniência dos 
dois diplomas legais é possível e mesmo desejável. 
Estamos certos ainda de que o mecanismo instituído 
pelo Projeto nº 44/96 irá propiciar extraordinário su­
porte à implementação de medidas anunciadas em 
linhas gerais ao Projeto do novo Código de Trânsito. 

Em face do exposto, concluímos o presente 
parecer sobre as emendas oferecidas perante a 
Mesa ao Projeto de Lei da Câmara nº 44, de 1996, 
manifestando-nos pela aprovação da Emenda nº 1, 
e pela rejeição da Emenda nº 2, de autoria do Sena­
dor Bello Parga. 

Esse é o parecer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) -/ O 

parecer conclui pela aprovação da Emenda nº 1 e 
pela rejeição da Emenda nº 2, de autoria do Senador 
Bello Parga. 

Em discussão a matéria. 
Com a palavra a Senadora Emilia Fernandes. 
A SRA. EMILIA FERNANDES - Sr. Presiden-

te, considero de fundamental importância o projeto 
que dispõe sobre a vinculação de mensagem volta­
da à educação para. o trânsito. E nada melhor do que 
esse espaço de discussão, a Comissão específica, 
para buscarmos altemativas de evitar as mortes que a 
todo momento são anunciadas pela imprensa. Precisa­
mos de dispositivos, de instrumentos capazes de viabi­
lizar em grande escala campanhas de trânsito basea­
-das em mensagens de cunho educativo. 

Eu nem pretendia, Sr. Presidente, aprofundar­
me na análise de aspectos que já examinei quando 
da apresentação do meu projeto. Mas, diante da im­
portância do assunto e tendo em vista que o meu 
projeto também está nesta Comissão - já tem uma 
relatoria designada, o Senador Sebastião Rocha -, 
vou fazer alguns comentários. 

Consulto V. Ex!'s e os demais membros da Co-
missão se não seria interessante apensarmos esses 
dois projetos, tendo em vista que tratam do mesmo as­
sunto. O relator, Senador Sebastião Rocha, poderia fa­
zer uma análise mais profunda, aproveitando. aquilo 
que considerar válido e impOrtante dos dois ·projetos. 

Essa é uma sugestão que faço, tendo em vista 
que os dois projetos tratam do mesmo assunto. No en­
tanto, reconheço a importância do voto e do relatório 
do Senador José Fogaça, hoje apresentado pelo Se­
nador Nabor Júnior. Consulto a Mesa se posso solici­
tar sejam apensados os dois projetos para que o as­
sunto possa ser mais detalhadamente debatido. 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Há 
uma informação da assessoria da Presidência no 
sentido de que o projeto da Câmara tem prevalência 
sobre o projeto de iniciativa do Senado. Esse projeto 
ainda vai para o exame da Comissão de Assuntos 
Sociais, onde talvez pudesse ser apensado. 

A SRA. EMIUA FERNANDES - Segundo o Regi­
mento, teríamos que votá-lo e, depois, em outra oportu­
nidade, haveria a possibilidade de apensar. Logicamen­
te, temos que seguir o que dispõe o Regimento. 

O SR. NABOR JUNIOR - Esclareço que o pare­
cer que acabei de ler, de responsabilidade do Senador. 
José Fogaça, refere-se a duas emendas de plenário. O 
projeto já foi a Plenário para discussão e votação, 
onde recebeu as Emendas nºs 1 e 2, ambas de autoria 
do Senador Bello Parga. O relatório que acabei de ler 
acolhe a Emenda nº 1 e rejeita a Emenda nº 2. A deci­
são da Comissão referiu-se a essas duas emendas. 

No caso da proposta da Senadora Emilia Fer-
o nandes, S. Ex!' poderia formular um requerimento de 
'tramitação conjunta, na Comissão de Assuntos So­
ciais, desse projeto e do de sua autoria, ou até mes­
mo fazer um requerimento de plenário para que a 
Mesa encaminhasse à Comissão o pedido de trami­
tação conjunta. 
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O SR. I PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Em votação. 
Agradeço a vi. EXª, e~e é o nosso entendimento. Os Srs. Senadores e Senadoras q e a apro-

Continua a disc~ssão. (Pausa.) vam queiram permanecer sentados. (Pau a.) 
Não ha*endo qLem peça a palavra, encerro a Aprovada. 

discussão. i I - 'Os itens de 7 a 10 são terminativos e necessi-
Em votação. tam de quorum qualificado, que no m mento não 
Os srs.1 Senadores que aprovam o parecer so- obtemos em função das várias Comissõe que estão 

bre as emendas q~eiram permanecer sentados. reunidas. Inclusive, há uma reunião extra rdinária da 
(Pausa.) I ,'" CCJ para discutir a Lei Eleitoral. 

Aprovado. .,' ,Passamos à pauta extra, que não precisa de 
A matéHavai à Comissão de Assuntos Sociais. quorum qualificado, e é uma fonna de n ssa Comis-
O item ~. fica a~i~d() para a próxima reunião. são dar encaminhamento a vários POLS projetos de 
O item 6 é um ~rojEito não-terminativo.' decretos legislativos do Senado -, que diz m respeito à 
·Projetb de RJsolução do Senado nº 126, de renovação de concessão para rádios em n sso País. 

1996, que institui o biploma Chico Mendes de Meio J Item 1, projeto não-terminativo. 
Ambiente e Çidadania~ e dá outras providências." "Projeto de Oecreto Legislativo nº 9, de 1997, 

A autora é a S~nadora Marina Silva, e o relator que aprova o ato que renova a concess -o outorgada , I _ 

Senador Sebastião Rocha. à Rádio Londrina S.A. para explorar s rviço de ra-
; Com ai palavra!o ~enador Sebastião Roc~a.. diodifusão sonora em onda média na ci ade de Lon-

O SR.I SEBAST.IA,O ROCHA - Sr. Presidente, drina, Estado do Paraná." 
S~S e Srs.: SenadJres, esse projeto de resolução O autor é o Poder Executivo e o Relator é o 
tem grande I importãhcia para o nosso País, haja vis- Senador Roberto Requião, que se ma ifestou favo-
ta que tent~ resgat4r a memória de Chico Mendes e ravelmente sobre a matéria. 
incentivar p~ssoas físicas ou jurídicas a atuar nessa . A SRA. EMILlA FERNANDES - r. Presiden-
área com mais intehsidadé, distinguindo-as com um te, pela ordem. 
diploma d~nominado Chico Mendes de Meio Am- , O SR. PRESIDENTE (Joel de HolI nda) - Com 
biente e Cidadania.j a palavra a Senadora Emilia Fernandes 

Pela proposta, a premiação seria feita anual- A SRA. EMILIA FERNANDES - r. Presidente, 
mente no mês' de l'de2:embro, em sessão do Con·· tendo em vista que os relatórios são do onhecimento 
gresso N~cional bspecialmente convocada para de todos, até pela fonna como são mo dos e apre-
esse fim. Seria cri~do um conselho de cinco Parla- sentados a esta Comissão, peço que se a dispensada 
mentares ~ara fazJr a seleção dos candidatos à pre- a leitura dos pareceres para agilizarmos vot ..... aio. 

:mi~çãoo. i IN' . .. O' I O SR. PRESIDENTE (Joel de H lIan~~ - Em 
. Cqngresso a.cional, ao institUir o Ip orna votação a proposta da Senadora Emi ia Fernandes 

Chico Mendes MJio Ambiente e Cidadania, estará de,dispensa de leitura dos pareceres, t ndo em vista 
na verdadé resgatkndo o legado de Chico Mendes, 

I ~ o seu prévio conhecimento por parte d s Srs. Sena-
que corre J <> risco muito grande de ser esquecido dores e o fato de eles serem conclusiv s. 
pelo nossO Brasil. hico Mendes extrapolou as fron-é Em votação. 
teiras do i osso P ís, defendendo-lhe os interesses Os Srs. Senadores e Senadoras ue estiverem 
na.cional e intemácionalmente. Oaí por que com-
preendo ai importâhcia e a oportunidade da proposta de acordo queiram permanecer sentad s.(Pausa.) 
da Senad~ra Mari~a Silva apresenta esta proposta. Aprovada. 

Neste sentido, tendo apreciado o mérito do Em votação o parecer do Senad r Roberto Re-
I projeto, e inão encf>ntrando óbices de natureza con8- quião, favorável à outorga da conce são da Rádio 
titucional ou de técnica legislativa, pronuncio-me fa- Londrina. 
voravelmJnte à sJa aprovação. Os Srs. Senadores e Senador 

É o telatórioJ Sr. Presidente. vam queiram permanecer sentados. ( 
, O SR. PRESIDIENTE (Joel de Hollanda) - O I Aprovado. 

voto do R~lator é favorável à aprovação da matéria. Item 2: 
Em ~iSCuss~o.(pausa.) "Projeto de Oecreto -Legislativo º 5, de 1996, 
Nãd havendo quem queira fazer uso da pala- que aprova o ato que renova a conc ssão deferida 

vra enceh-o a disbuscoão ao Sistema Clube de ComuniGação dª para explo-

, I I·' 
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rar ser:viço de radiodifusão 'sonora em onda média Em votação. I . , 
na cidade de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo.· Os Srs. Sena~ores e Senadoras que o 'à.pro-

I 'i' . 

O/autor é, o· Poder Executivo e o Relator é o valT) queiram'permanecer s~f'ltados. (Pausa.) 
Senador Gerson Camata. O parecer é favorável. ' ! Aprovado. I' -" 

, Em votação. . I / Item 7: . ; 
Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro- / "Projeto de Decrêto Legislativo nº 116, de 

vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) / 1/996, que aproVa o ato que outorga a permissão à 
Aprovado o parecer do Senador Gerson Gamata. ICarícia Rádio J Difusão Ltdª para explorar serviço i 
Item 3: ! / / de radiodifusãÓ sonora em freqüênéia modulada na I 
"Projeto de Decreto Legislatiyo nº 04.1de 1997, / cidade Correntina, no Estado da Bahia." / 

que aprova o ato que renova a concessão deferida / O avtoié o Poder Executivo e o Relator é o sJ-
para Chapecó S.A., para explorar serviço/de radiodi- / nador Waldeck Omelas, que deu parecer faVOráVel./ 
fusão de sons e imagens na cidade de Chapecó, Es- / Em vJtação. I 

tado de Santa Catarina." I Os s'rs. Senadores e Senadoras que O' apro-
O autor é o Poder Executivo e Cf' Relator é o vam queifam permanecer sentados. (Pausa.) ;1 

Senador Esperidião Amin. O parecer é/favorável. Ap~ovado. - . 
Em votação. ItEitn 8:' . ' . / 
Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro- ·Projeto de Decreto LegIslatIvo nº 06, de 1997, 

vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) que aJrova o ato que renova a concessãoldá Radio-
Aprovado. difusófa Taubaté Ltdª para explorar serviçoae radio-
Item 4: difusão sonora em onda tropical na cidade de Tau-
·Projeto de Decreto Legislativo nº 03, de 1997, baté,! no Estado de São Paulo." 

que aprovà <> ato que renova a concessão outorgada ! O Relator.é o Senador Coutinho Jorge. O pare-
à Rede Gaúcha Zero Hora de Comunicações Ltdª, cer é favoráJel. I 
para explorar serviço de radiodifusão, de sons e ima- Em voiação. . . I " 
gem, televisão, na cidade de Florianópolis, no Esta- Os Srs. Senadores que apr0vam queiram per~ 
do de Santa!Catarina." manecer sentados. (Pflusa.) I 

Parecer favorável do Senador Vilson Kleinü- AprovadO .. 
bingo Item 9: 

Em votação. ·Projeto de Decreto legislativo nº 120, de 
Os Srs. Senadores e Senadoras que aprovam 1996, que aprova o ato que renova a concessão de-

o parecer quei~am permanecer sentados. (Pausa.) ferida à Rádio São Carlos Ltdª para explorar serviço 
Aprovado. de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
Item 5: São Carlos, Estado de Santa Catarina." 
• Aprova o ato que renova a concessão da Rá- O autor é o . Poder Exe<?utivo e o Relator é o 

dio Ribeirão Preto Ltd~ para explorar serviço de ra- Senador Esperidião Amin, que se manifestou favora-
diodifusão sonora em onda média, na cidade de Ri- velmente à matéria. 
beirão Preto, no Estado de São Paulo." . Em votação. 

O Relator é o Senador Esperidião Amin e o pa- Os Srs. Senadores e Senadoras que a apro-
recer é favorável. vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Em votação. Aprovada. 
Os Srs. Senadores e Senadoras que aprovam Item 10: 

o parecer do Senador Esperidião Amin queiram per- "Projeto de Decreto Legislativo nº 119, de 1996, 
manecer sentados. (Pausa.) que aprova o ato que renova a concessão deferida à 

Aprovado. Radiodifusora Mirassol do Oeste Ltdª para explorar ser-
Item 6: viço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade 
"Aprova o ato que renova a concessão outorga- de Mirassol do Oeste, no Estado de Mato Grosso." 

da à Rádio Cultura de Ribeirão Preto Ltdª para explorar O autor é o Poder Executivo e o Relator é o 
serviço de radiodifusão sonora em onda média, na cida- Senador Ramez Tebet. O parecer é favorável. 
de de Ribeirão Preto, no Estado de São Paulo." Em votação. 

O Relator é o Senador Júlio Campos. O pare- Os Srs. Senadores e Senadoras que aprovam 
cer é favorável. o parecer queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
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Aprovado. 
Iterrl11i: 
·Projet6 de Decreto Legislativo nº 118, de 

1996, que aprova o ~to que renova a concessão de­
ferida à TV Eldoradq Catarinense Ltd!! para explorar 
serviço de radiodifusão ele, sons e imagens na cidade 
de Crisciúma, no Esfado de Santa Catarina.· 

O Relator é o sJnador Vilson Kleinübing, favorável. 
Em votação. I 
Os s,,*. Senadores e Senadoras que o apro­

vam queira~ permahecer sentados. (Pausa.) 

Aprov~do. I 
Item 12: 

I 

aproje~o de Decreto Legislativo nº 117, de 
1996, que ~prova olato que renova a permissão ou­
torgada à Rádio Litfrdélde de Caruaru Ltd!! para ex­
plorar serviço de ratliodifusão sonora em freqüência 
mOdulada, ria cidade de Caruaru, Estado de Per-
nambuco.A ! I, 

O Relator é o Senador Joel de Holanda, favo­
rável à mate ria. 

EmvÓtação. 
Os SfS. Senadores e Senadoras que a apro·, 

• , I 
vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Apro~ada. 

Item 13: 
·Projeto de Decreito Legislativo nº 08, de 1997, 

que aprov~ o ato ~ue renova a concessão da Rádio 
e Jornais qo Ceará S.A. para explorar serviço de ra­
diodifusão isonora ~m onda média na cidade de For­
taleza, Estado do deará." 

O au~or. é o [poder ~xecutivo e o Relator é o 
Senador Benl Veras, favoravel. 

Em ~otação. I 
Os Srs. Senkdores e Senadoras que o apro-

. ' I 
vam queln:lm permanecer sentados. (Pausa.) 

Aproi.tado. I 
Item;14: 
"Proieto de Decreto Legislativo nº 09, de 199~r 

que aprova o ato que renova a permissão da Funda~ 
ção Cultufal da Rádio Municipal de Quedas do Igua­
çu para explorar $erviço de radiodifusão sonora em 
freqüência moduláda na cidade de Quedas do Igua­
çu, no Estado do Paraná." 

O aLtor é o: Poder Executivo e o Relator é o 
Senador José Fo~aç8i, favorável à sua aprovação. 

Emyotação. 
, I 

Os Srs. Se(ladores e Senadoras que o apro-
vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. , 
Último item ~a pauta extra: 

I 

"Projeto de Decreto Legislativo º 030, de 
1997, que âprova o ato que renova a co céssão ou­
torgada à Rádio Azul Celeste Ltdª para lorar ser­
viço çte radiodifusão sonora em onda mé ia na cida'­
de de Americana, no Estado de São Paul ." 

O autor é o Poder Executivo e o Rei tora é a Se­
nadora Regina Assumpção. O parecer é f orável. 

Em votação o parecer da Senador Regina As­
sumpção. 

Os Srs. Senadores que o aprov m queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada a matéria. 
Encerradas as pautas extra e nor 

cemos a presença dos Srs. Senadores Senadoras 
e os convocamos para a próxima reuniã ,quinta-fei­
ra no horário habitual. 

Muito obrigado. 
Está encerrada a' presente reunião 

(Levanta-se a reunião à 11 h39min.) 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃ 

ATA DA 82 REUNIÃO, EXTRA RDINÁRIA, 
DA 3! SESSÃO LEGISLATIVA ORDIN ' RIA DA 50° 
LEGISLATURA REALIZADA E:M 25 DE SETEM­
BRO DE 1997. 

Ás dez horas e dez minutos do dia vinte e cin­
co de setembro de mil novecentos e n venta e sete, 
na sala de reuniões da Comissão, Ala enador Ale­
xandre Costa, sob a Presidência do Se hor Senador 
Joel de Hollanda e com a presença os Senhores 
Senadores Romeu Tuma, Jonas Pnhei o, Édison Lo­
bão, Ney Suassuna, Levy Dias, João ocha, Emília 
Fernandes, Lúcio Alcântara, José erra, Abdias 
Nascimento, Jefferson Peres, Esperid ão Amin, Be­
nedita da Silv~, Waldeck Omelas, L uro Campos, 
Nabor Júnior, Elcio Álvares, Carlos Wi son, Beni Ve­
ras e Sebastião Rocha reúne-se a Comissão de 
Educação.Deixam de comparecer, po motivo justifi­
cado,os Senhores Senadores, Júlio C mpos, Rome­
ro Jucá, Hugo Napoleão, Gerson Cam ta, José Sar­
ney, João França, José Fogaça, Fem ndo Bezerra, 
Roberto Requião, Artur da Távola, C utinho Jorge, 
Teotonio Vilela Filho, Beni Veras, Sé gio Machado, 
Marina Silva e Leomar Quintanilha .H endo número 
regimental, abrem-se os trabalhos. Presidência 
dispensa a leitura da Ata da reunião nterior, que é 
dada como aprovada.A seguir, o Sen or Presidente 
submete a apreciação dos membros da Comissão 
a deliberação da Pauta Extra, deven o ser iniciada, 
logo após, a deliberação da Pauta rdinária, o que 
é aprovado por todos os Senhores Sen dores presen­
tes. A Senadora Emília Fernandes pe e a palavra e 
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propõe a dispensa da leitura do relatório das propo- vado com a abstenção dos Senadores Lauro Cam-
sições contidas na P,auta Extra, uma vez que todos pos e Benedita da Silva.ltem 7: Projeto de Decreto 
os Srs. Senadores tiveram acesso antecipado aos Legislativo n!l. 54 de 1997, de caráter não terminati-
mesmos, o que é aprovado pelo plenário. Item 1 da vo, de autoria do poder Executivo que ,Aprova o ato 
Pauta Extra: Projeto de Decreto Legislativo n!l. 70 que renova a concessão outorgada á Rádio Auriver-
de 1997, de caráter não terminativo de autoria do de de Pitanga L.t.d.a., para 'explorar serviço de rá-
Poder Executivo que, aprova o ato que renova a per- diodifusão sonora em onda média na Cidade de Pi-
missão outorgada à Rádio TV Tropical L.t.d.a., para tanga, Estado do Paraná. O relator designado é o 
explorar serviço de rádiodifusão sonora em frequên- Senador Roberto Requião e o parecer favorável é 
cia modulada na cidade de Manaus, Estado do Ama- aprovado com a abstenção dos Senadores Lauro 
zonas. O relator designado é o Senador Jefferson Campos e Benedita da Silva. Item 8: Projeto de De-
Péres, e o parecer favorável é aprovado com a abs- ereto Legislativo n!l. 37 de 1997, de caráter não 
tenção dos Senadores Lauro Campos e Benedita da terminativo, de autoria do Poder Executivo que,Apro-
Silva. Item 2: Projeto de Decreto Legislativo n!l. 69 va o ato que renova a permissão outorgada a FM Ci-
de 1997, de caráter não terminativo de autoria do dade de Ribeirão Preto Lt.d.a., para explorar serviço 
Poder Executivo que,aprova o ato que renova a per- de rádiodifusão sonora em frequência modulada na 
missão outorgada a Rádio Guarany de Santarém Cidade de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo. O 
Ltda., para explorar serviço de rádiodifusão sonora relator designado é o Senador Otoniel Machado e o 
em frequência modulada na cidade de Santarém , parecer favorável é aprovado com a abstenção dos 
Estado do Pará.O relator designado é o Senador Senadores Lauro Campos e Benedita da Silva. Item 
Coutinho Jorge e o parecer favorável é aprovado 9: Projeto de Decreto Legislativo n!l. 41 de 1997, 
com a abstenção do Senadores Lauro Campos e de caráter não terminativo de autoria do Poder Exe-
Benedita da Silva. Item 3: Projeto de Decreto Le- cutivo que ,Aprova o ato que renova a outorga deferi-
gislativo n!l. 68 de 1997, de caráter não terminativo da á Fundação Cotrisel, para explorar serviço de rá-
de autoria do Poder Executivo que ,aprova o ato que diodifusão sonora em onda média na Cidade de São !: 

renova a concessão deferida á Rádio Dourados do Sepé, Estado do Rio Grande do Sul. A relatora de-
Sul L.t.d a., para explorar serviços de rádiodifusão signada é a: Senadora Emília Fernandes e o parecer 
sonora em onda média na Cidade de Dourados, Es- favorável é aprovado com a abstenção dos Senado- ,.' 
tado do Mato Grosso do Sul.O relator designado é o res Lauro Campos e Benedita da Silva. Item 10: 
Senador Ramez Tebet e o parecer favorável é apro- Projeto de Decreto Legislativo n!l. 43 de 1997, de 
vado com a abstenção dos Senadores Lauro Cam- caráter não terminativo, de autoria do Poder Executi-
pos e Benedita da Silva .Item 4: Projeto de Decreto vo que ,Aprova o ato que renova a permissão outor-
Legislativo n!l. 050 de 1997, de caráter não termi- gada á Fundação Brasileira de Assistência e Educa-
nativo de autoria do Poder Executivo que, aprova o ção -FUBAE -, para explorar serviço de rádiodifusão 
ato que renova a concessão da Rádio Difusora de sonora em frequência modulada na Cidade de Caria-
Aquidauana Ltda., para explorar serviço de rádiodifu- cica, Estado do Espiríto Santo. O relator designado é 
são sonora em onda média na Cidade de Aquidaua- o Senador Gerson Camata e o parecer favorável é 
na, Estado de Mato Grosso do Sul .0 relator desig- aprovado com a abstenção dos Senadores Lauro 
nado é o Senador Ramez T ebet e o parecer favorá- Campos e Benedita da Silva. Item 11: Projeto de 
vel é aprovado com a abstenção dos Senadores Decreto Legislativo n!!. 46 de 1997, de caráter não 
Lauro Campos e Benedita da Silva.ltem 5: Projeto terminativo, de autoria do Poder Executivo que,Apro-
de Decreto legislativo n!l. 51 de 1997, de caráter va o ato que renova a permissão dá rádio Transoes-
não terminativo de autoria do Poder Executivo que, te Lt.d.a., para explorar serviço de rádiodifusão so-
aprova o ato que renova a concessão da Rádio Ma- nora em frequência modulada na Cidade de Joaça-
rabá Lt.d,a., para explorar serviço de rádiodifusão ba, Estado de Santa Catarina.O relator designado é 
sonora em onda média na Cidade de Iraí, Estado do o Senador Esperidião Amin e o parecer favorável é 
Rio Grande do Sul.O relator designado é o Senador aprovado com a abstenção dos Senadores Lauro 
José Fogaça e o parecer favorável é aprovado com Campos e Benedita da Silva. Item 12: Projeto de De-
a abstenção dos Senadores Lauro Campos e Bene- ereto Legislativo n!l. 47 de 1997, de caráter não ter-
dita da Silva. Item 6: Projeto de Decreto legislati- minativo , de autoria do Poder Executivo que ,Aprova o 
vo n!l. 52 de 1997, de caráter não terminativo, de ato que renova a outorga deferida á Sociedade Rádio 
autoria do Poder Executivo que, Aprova o ato que Continental L.t.d.a., para explorar serviço de rádiodifu-
renova a concessão á Rádio Difusora de Aquidaua- são sonora em onda média na Cidade de Coronel Frei-
na Lt.d.a., para explorar serviço de rádiodifusão so- tas, Estado de Santa Catarina. O relator designado é o 
nora em onda tropical na Cidade de Aquidauana, Es- Senador Esperidião Amin e o parecer favorável é apro-
tado do Mato Grosso do Sul. O relator designado é o vado com a abstenção dos Senadores Lauro Campos 
Senador Ramez Tebet e o parecer favorável é apro- e Benedita da Silva. Item 13: Projeto de Decreto Le-
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gislativo n2! 48, de /1997, de caráter não terminativo, ' A SRA. EMILlA FERNANDES - r. Presiden-
de autoria dp P~~r EXElCutivo qu;,A~r~va o ~~o que te, peço a palavra. "-
renova a ~rmlssao ol:ltorgada a Radlo Sociedade ; O SR. PRESIDENTE (Joel de HoU nda) - Com 
Oeste Cata~nense U.t.d.á., para explorar, ,sem direito a palavra a Senadora Emilia'Fernandes. 
de exclusividade, s~rviço de rádiodifusão sonora em A SR 1\. EMILIA FERNANDES - upirl) à Pre-
frequência modulad~ na Cidade de Chapecó , Estado sidência e aos Srs. Senadores a dispe' a da leitura 
de Santa C~tarina. b relator designado é o Senador dos relatórios, tendo em vista que todós os membros " 
Vilson Klei1ubing e I o parecer favorável é aprovado da Comissão estão de posse deles, as Inados pelos \ 
com a abst~nção do~ Senadores Lauro Campos e Be- . 
nedita da Silva. Finda a deliberação da Pauta Extra, a Srs: Parlamentares. / ' 
Senadora Emnia Fetnandes pede a palavra e submete O SR. PRESIDENTE/(Joel de H Uanda) - A 
aos membrbs da domissão requerimento visando a Presidência submete a~e~ário a sug stão da Se-
realização ~e ,um d~bate, a ser realizado no plenário nadora Emilia Fernandes, dê dispensa a leitura dos 
da Comissão, em data a ser definida, sobre o tema relatórios, uma ve~qúe,$~ encontram istribuídos e 
:Educação ê o Prof~ssolr, em virtude, também, da pro- se trata de renovação de autorização p ra funciona-
~imidade d~s oom~~orações do dia do Professor, que mento de rádios no Território Nacional. 
e amplamepte apOiado por todos os membros da Co- , Os Srs. ~nadores que aprovam queiram per-
missão. Pe,a neces~i~~de de votação nominal, ~ não manecer sentados. (pausa.) 
havendo quórum qUB:liflCado, no pr9s~nte momento da A Óv' d 
reunião, fi~m adiados,por determinação dos mem- ÉP~ ~a o. _ . ,. o 
bros desta ComisÜo, todos os seguintes itens da / m dlSCussaQ o Projeto Leg~latlVo - 70.(Pausa.) 
Pauta Ordinária: Pie 14 de 1996, Pis 54 de 1~7~ Pis // Não havendo quem peça a pala ra, encerro a 
239 de 1996, Pis 263 de 1995, Pis 16 de 1$7, Pls/ discussão. 
110 de 1995, Pis 230 dle 1996, Pis 105 de 199~e'Pís Em votação. 
126 de 1997. O Sénhor Presidente determina que' às Os Srs. Senadores que o apro am queiram 
Notas Taq~igráfica4 sejam anexadas a esta: Ata para a permanecer sentados. (Pausa.) 
devida puolicação. Nada mais havendo a tratar, a Pre- A rovado. 
sidência e~cerra ~ reunião,/ás doze horas'e dois minu- It:m 2' 
tos, determinando ~ue eu, Júlio Ricaroo Borges Linha- . 
res, Secretário da Comissão de Educação, lavrasse a '"Projeto de Decreto Legislativo n 69, de 1997, 
presente .Alta que, épós lida e aprovada, será assinada que aprova o ato que renova a permis ão outorgada 
pelo Senh6r Presidente. - Senador Joel de Hollanda. à Rádio Guarani de Santarém Ltda., para explorar 
Presidents em exelcício. "se:rviço de radiodifusão sonora em fre üência modu-

O Snli • PRES1DEI,rn= (Joel de Hollanda) _ A II's'ta lada, na cidade de Santarém, no Esta o do Pará. 
rn I, I ~ O a:Utor é o Poder Executivo e o elator o Sena-

de presença acusa/o comparecimento de 14 Srs. Sena- dor Coutinho Jorge./" 
dores. Hayendo número regimental, declaro abertá a 8ª Em discussão o' parecer do Re ator Coutinho 
Reunião 6xtraoroin~ria 'da 3ª Sessão Legislativâ' Oroiná- ~ 

I I Jorge. 
ria da 50ª ~egislatura da Comissão de Eduéação. A SRA. BENEDITA DA SILVA Sr. Presiden-

Subh1etemo~ ko Plenário a inversão da pauta, 
começando pela /pauta extra que não depende ge 
quorum qualificado para deliberar sobre os projetos 
não termihativos da pauta normal. 

Os ~rs. Se~adores que aprovam queiram per-
manecer l~entadOL(pausa.) 

AProvado.j -
Ite~ 1 da puta extra, projeto não terminativo. 

"Pr6jeto de~becreto Legislativo nº 70, de 19H7, 
que aprora o ato qUEl renova a permissão outorgada 
à Rádio !TV Tro ical Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonbraem freqüência modulada na ci­
dade de Manaus~ Estado do Amazonas." 

O él-utor é o Poder Executivo ~ o relator é o Se-

. nador T","n I éres. 

te., peço a palavra. 
O SR. PR'ESIDENTE (Joel de H Uanda) - Com 

a palavra a: Senadora Benedita da Sil a. 
A SRA. BENEDITA' DA SILVA Sr. Presiden­

te e srªs e Srs. Senadores, o Partid dos Trabalha­
dores, em relação a matérias dessa natureza,tem 
se manifestado contrariamente quant a concessões 
e em abstenção no caso de renovaçã 

Antecipo o meu voto, dizendo ue me abste­
nho com relação a esta matéria. 

O. SR. PRESIDENTE (Joel de HoUanda) - A 
Presidência registra a manifestação d V. EXª. 

Continua em discussão o pare er do Senador 
Coutint:lo Jorge. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a pai vra, encerro a 

discussão. ./ / 

,/ 
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Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com o voto de abstenção da Sena­

dora Benedita da Silva. 
Item 3: 
·Projeto de Decreto Legislativo nº 068, de 

1997, que aprova o ato que renova a concessão de­
ferida à Rádio Dourados do Sul Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Dourados, Estado do Mato Grosso do 
Sul." 

O autor é o Poder Executivo, o relator é o Se­
nador Ramez Tebet. 

Em discussão o parecer do Senador Ramez 
Tebet. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com o voto de abstenção da Sena­

dora Benedita da Silva. 
Item 4: 
"Projeto de Decreto Legislativo nº 50, d~ 1997, 

que aprova o ato que renova a concessão da Radio­
difusora Aquidauana Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média, na cidade de 
Aquidauana, no Estado de Mato Grosso do Sul.· 

O-autor é o Poder Executivo, o relator éo Se­
nador Ramez T ebet que deu parecer favorável. 

Em discussão o parecer do Relator. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão . 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com a abstenção da Senadora Be­

nedita da Silva. 
Item 5: 
"Projeto de Decreto Legislativo nº 51, de 1997, 

que aprova o ato que renova a concessão da Rádio 
Marabá Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média, na cidade de lraí, Estado do 
Rio Grande do Sul." 

O autor é o Poder Executivo, o relator é o Se­
nador José Fogaça, que deu parecer favorável:' . 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado, com abstenção da Senadora Bene­
dita da Silva. 

Item 6: 
Projeto não terminativo. 
·Projeto de Decreto Legislativo nº 52, de 1997, 

que aprova o ato que renova a concessão da radio­
difusora de Aquidauana Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda tropical, na cidade 
de Aquidauana, no·Estado do Mato Grosso do Sul." 

Autor: Poder Executivo. Relator: Senador Ra­
mez T ebet, que deu parecer favorável. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
O SR. LEVY DIAS - Sr. Presidente, este item 

não está em duplicidade, já não votamos esse proje­
to no item 4? _ 

O SR. PRES,DENTE (Joel de Hollanda) - Esse 
projeto é em onda tropical, o do item 4 é em onda 
média, são dois sistemas de transmissão. 

O SR. LEVY DIAS - Essa é a rádio mais anti­
ga da minha terra, da minha cidade Aquidauana. 
Uma rádio muito importante para a cidade. 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) -
Agradeço a manifestação de V. Ex", que contribui 
para a apreciação da matéria. Aliás, temos discutido 
essa questão e a idéia é aperfeiçoarmos esses pro­
cessos para qUe se possível possamos examinar a 
contribuição que essas rádios dão à cultura e à edu­
cação no nosso País. No futuro poderemos incluir 
essas manifestações. . 

Em votação o parecer. do Relator, que é favorá-
vel.. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado, com abstenção da Senadora Bene­
dita da Silva. 

Item 7: 
·Projeto de Decreto Legislativo n!! 54, de 1997, 

que aprova o ato que renova a concessão outorgada 
à Rádio Auriverde de Pitanga Ltda. para explorar o 
serviço de radiodifusão sonora em onda média, da 
cidade de Pitanga, no Estado do Paraná." 

O autor é o Poder Executivo, o relator é o Se­
. nador Roberto Requião, que deu parecer favorável. 

Em discussão o parecer do Senador Roberto 
Requião. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
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Os Srs. i Senadores que o aprovam, queiram Não havendo quem peça a palavra ncerro a 
permanecer sentados.I~Pausa.) , discussão. 

Aprovad~, com abstEmção da Senadora Bene- Em votação. 
dita da Silva, hão obstànte o nome Pitanga lembrar- Os Srs. Senadores que o aprova queiram 
lhe muita COiS~. J' permanecer sentados. (Pausa.) 

Item 8: : . Aprovado, com abstenção da Senad ra Bene-
Projeto rlão terminativo. dita da Silva. 
Projeto de DecrJto Legislativo nº 37, de 1997, Item 11: 

que aprova o ato que ~enova a concessão outorgada "Projeto de Decreto Legislativo nº 4 ,de 1997, 
à FM Cidade I de Rib~irão Preto Ltda. para explorar que aprova o ato que renova a permissã da Rádio 
serViço de ra~iodifuSãp sonora em freqüência modu- Transoeste Ltda. para explorar serviço d radiodifu-
lada, na cidade de Ribeirão Preto, Estado de São são 'sonora em freqüência modulada, na cidade de 
Paulo.' I I J' Joaçaba, Estado de Santa Catarina." 

O autor ié o Poder Executivo, o relator é o Se- O autor é o Poder Executivo, o rela or é o Se-
nador Otoniel/Machado: que deu parecer favorável. nador Esperidião Amin, que deu parecer f vorável. 

Em discussão o (parecer do Relator. (Pausa.) Em discussão o parecer do Relator. Pausa.) 
Não haJendo qwem peça a palavra, encerro a Não havendo quem peça a palavra encerro a 

discussão. i ~ , discussão. 
Em vot~ção. Em votação. 
Os Srs! Senadpres que o aprovam queiram Os Srs. Senadores que o aprova queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com abstenção da Senadora Bene- ,Aprovado, com abstenção da Sena ora Bene-

dita dia Silva. i d,ita da Silva. 
Item 9: I Item 12: 
Projeto Inão terminativo. "Projeto de' Decreto Legislativo º 047, de 
.Projeto de Dedreto Legislativo nº 41, de 1997, 1'997, que aprova o ato que renova a out rga deferi-

que aprova h ato qJe n:mova a outorga deferida à da à Sociedade Rádio Continental Ltda. ara explo-
Fundaça-o C6, trisel p~ra explorar serviço de radiodifu- rar serviço de radiodifusão sonora em da média, 

I 
na cidade de Coronel Freitas, Estado de anta Cata-

são sonora ~m onda média, na cidade de São Sepé, rina..' 
Estado do Rio Grande do SuL" , I O autor é o Poder Executivo, o rei tor é o Se-

O autot é, o Poder Executivo, a relatora é a Se- nador Esperidião Amin que deu parecer f vorável. 
nadora Emilla Fem~ndes, que deu parecer favorá- Em discussão o parecer do Relator. Pausa.) 
vaI. I 1 

Em disb, ussão ' parecer da 'Relatora. (Pausa.) Não havendo quem peça a palavr , encerro a 
I discussão. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

I ~ 
, Em votação. 

discussão. , : 'Os Srs. Senadores que o aprov m queiram 
Em votação. I permanecer sentados.(Pausa.) 
Os S~. Sena ores que o aprovam queiram' , , Aprovado, com abstenção da Sen dora Bene-

permanecer/sentados. (Pausa.) dita da Silva. 
Aprovado, corri abstenção da Senadora Bene- I Item 13: 

dita da Silv~. I "Projeto de Decreto Legislativo nº 048, de 
Item 1~: 1997, que aprova o ato que renova a p rmissão ou-

o "Projeto de Decreto Legislativo nº 043, de torgada à Rádio Sociedade Oeste Cata inense Ltda. 
1997, que ~prova 0lato que renova a permissão ou- para explorar, sem direito de exclusivi ade, serviço 
torgada à Fundação Brasileira de Assistência e Edu- de radiodifusão sonora em freqüência odulada, na 
cação - Fubae par~ explorar serviço de radiodifusão cidade de Chapecó, no Estado de Sant Catarina." 
sonora em !freqüên?ia modulada, na cidade de Ca- O autor é o Poder Executi"o, o re ator é o Se-
~iacica, Est*do do ~spírito Santo.· nador Vilson Kleinübing que deu parece favorável. 
; O autor é o Pode~ Executivo, o relator é o Se- Em discussão o parecer do Relato. (Pausa.) 

, I I, 
nador Gerson Camata, que deu parecer favorável. Não havendo quem peça a palav a, encerro a 

Em di~cuSSãO o parecer do Relator. (Pausa.) discussão. 

. 
" > .. , , , , 

'. 
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Emvotàção. 
Os Srs.' 'Senadores que o -aprovam queiram. 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com "abstenção da Senadora Bene­

dita da Silva. 
Voltamos à pauta normal da nossa Comissão. 

A SRA. EMILlA FERNANDES - Sr. Presiden-
te, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) ...:. Com 
a palavra a Senadora Emília Fernandes. 

A SRA. EMILlA FERNANDES - Sr. Presiden-
te, antes de entrarmos numa discussão mais deta­
lhada da/pauta, gostaria de encaminhar à Mesa, à 
consideração de V. EXª e dos, demais membros 
desta Comissão, um requerimento de nossa auto­
ria ;~o sentido de que realizássemos, na semana 
enfre 13 e 17 de outubro, tendo em vista a proxi-

/rhidade do Diá do Professor, 15 de outubro, oca­
; sião em 'que/o Plenário do Senado estará prestan­

do uma homenagem aos professore~, dedicando a 
Hora do Grande Expediente, já deliberado e 'apro­
vado pelo Plenário, uma reflexão, um debate sobre 
a situação do professor hoje, da educação como 
um todo. 

Entendemos que seria interessante que esta 
Comissão também, dentro dessa semana onde mui­
tas atividades estarão se realizando pelo País afora; 
nas escólas, universidades, que oportunizássemos 
também esta Comissão como forma de dinamizar, 
de refletir; de contribuir de alguma forma com a 
questão educação e, logicamente, a valorização do 
magistério, um painel onde trouxéssemos dois ou 
três estudiosos, professores universitários, alguém 
do meio educacional. 

Encaminho o requerimento a V. EXª, peço o 
apoio dos ilustres Senadores, para que déssemos 
uma forma de dinamizar e comprometer cada vez 
mais a questão da educação como pauta, principal­
mente desta nossa Comissão, que é o espaço identi­
ficado diretamente com a educação no Senado Fe­
deral. 

Gostaria que V. EXª considerasse o, meu re-
querimento para discussão e votação. , 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollandá) - 'Em 
discussão o requerimento da nobre Senadora Em!: 
lia Fernandes, propondo um painel nesta Comis­
são, para discutir a-problemática quê envolve os 
professores nos nossos dias e assim dar uma con­
tribuição para a categoria, a propósito do Dia do 
Professor. 

O SR. LEVY DIAS - Sr. Presidente, peço a pa~ 
lavra. 

/ 

O SR: PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Com 
a palavra o Senador Levy Dia~, ' . , . -

O SR. LEVY DIAS...,. Sr. Presidente, a proposta 
da Senadora '. Emília Fernandes é extremamente 
oportuna. Parece-me que, nos últimos tempos, vem 
se falando com mais seriedade sobre a educação, 
um assunto que naturalmente preocupa todo o povo 
brasileiro,envolve todo o povo brasileiro. 

Na entrevista dó Sr. Antônio Ermírio de Morais, 
nas páginas amarelas da revista Veja, ele bate tam­
bém nessa tecla de que temos um volume grande de 
recursos encaminhados à universidade 'e,às vezes, 
deixamos de lado o ensino básico. 

. Hoje, li artigo no jornal Folha de S.Paulo sobre 
esse assunto. Vou levantar esse assunto na· Comis­
são de Economia, que está funcionando, e eu lá es­
tava, mas fiz questão de vir para cá, para ajudar a 
agílizar os trabalhos da Comissão de Educação, por­
que temos três reuniões de comissão no mesmo ho­
rário. 

Ouvi da' boca da comentarista de economia de 
um canal de televisão, srª Salete Lemos, que o que 
o Brasil paga de juros em razão da dívida interna ao 
ano dá duas vezes o dinheiro aplicado em educação 
e saúde, os dois somados. 

Creio, Sr. Presidente, que é hora de debater­
mos esses assuntos aqui no Senado com um pouco 
mais de firmeza, o povo, brasileiro, especialmente o 
pequeno, o micro, o médio.empresário está ficando 
mais pobre porque tudo que faz é para dar para os 
banqueiros. Esse assunto, levantado hoje inclusive 
pela imprensa nacional, sobre o que pagamos de ju­
ros e o que investimos em educação e saúde, deve 
se debater com mais profundidade. 

Apóio integralmente o requerimento da Sena­
dora Emília Fernandes, até porque fui prefeito e com a 
área·de educação tive o meu ,melhor relacionamento. 
Nunca conheci uma greve, porque sempre dei aos pro­
fessores o atendimento, a atenção, o carinho e a valo­
rização que eles·tanto precisam. Só tenho elogios à 
proposta da Senadora Emilia Fernandes. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Sr. Presiden­
te, peço a palavra.' . 

à SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Com 
a palavra a Senadora Benedita da Silva, para discu­
tir a proposta da Senadora, Emilia Fernandes. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Sr. Presiden-, - '. 

te, a Senadora-Emilia Fernandes, como professora 
qy.e.-é;íêm dado grandes contribuições aos debates I 

das matérias pertinentes à educação e à cultura. E ~ , 
.//" 
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tem contado cdm o apqio não apenas nesta Comis- O.SR. ABDIAS NASCIMENTO -·Sr. residen-
são, mas nos d~bates ém Plenário, nas proposições te, peço a palavra. 
que apresenta, i e que s~ destacou por ocasião tam- O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Com a 
bém das discu$sões e Idebates que dizemos na Lei palavra o Senador Abdias Nascimento, para Iscutir. 
de Diretrizes e ~ase. O,SR. ASDlAS NASCIMENTO - Sr. residen-

Consider<!> muito pertinente a proposta da 
ilustre Senadora Emilia Fernandes para que se ini­
cie aqui um d~bate, cÓm audiência pública. Desde 
o debate da LE~i de Dirjétrizes e Base sabemos que 
algumas implementa~ões sequer se iniciaram. 
Essa audiência trará ao d/ebate a necessidade de 
rediscutir ess~ LDB, Jer os avanços que tivemos, 
ou continuidade de algum processo a partir desta 
Lei. É precisq entender um 'pouco essa exclusão 
existente em relação éos alunos, a desqualificação 
cada vez mais acentÓada da nossa educação na 
medida em q~e se tfm uma vontade política de 
priorizar a edÚcação, I~as, no entanto, a qualifica­
ção da nossa educação não está colocando os 
nossos aluno$ dentro: da modernidade, da compe­
titividade das :informações. 

Por conta diSSO) apresentei um projeto onde 
peço a informatizaçãG> nas escolas públicas. Esta­
mos vivendo um novoromento, da Lei de Diretrizes 
e Base para <!:á muita, cOlisas têm evoluído na área 
de educação e na compreensão que se deva ter, no 
debate de uma polítiba de melhor salário para os 
professores. ina disc[USSiiO das responsabilidades 
que o educador tem l1a qualificação dos nossos alu­
nos e dos nossos profissionais. E a base de toda in­
formação qu~ vai perrhealr a vida do cidadão. 

! 
Não podemos, de forma nenhuma, deixar esse 

papel ser secundári9' o papel que deveria ter um 
destaque dentro do processo de educação. 

Por ouVo ladoJ estou pensando na questão 
das reformas, da m9dernidade. do novo olhar para 
a educação, a comp1etitividade que a nossa comu­
nidade acadêmica também deverá merecer. Há 
uma grita quase ge.ral desse acúmulo das expe­
riências, da produçã,b dessa comunidade acadêmi­
ca que não sabemo~ para onde tem se direciona­
do e, no entanto, sentimos falta e necessidade de 
qualificarmos. I 

Por isso a iniciativa da Senadora Emilia Fer­
nandes merece o n~ss() apoio. Muito mais até do 
que prestar: uma homenagem ao professor nesse 
dia, vamos 'dar ao IBrasil mais uma oportunidade 
de rediscutir um assunto que considero da maior 
relevância e importância para a democracia e de­
senvolvimel')to da sdciedade brasileira, que é a edu-
cação. i I 

te, acho meritória a proposição da i,lustre enadora 
Emília Fernandes, que conta com O> meu e tusiásti­
co apoio. 

Aproveitando esta oportunidade, faço ma pro­
posição, já que estou com um projeto apro ado pela 
Câmara dos Deputados, da inclusão da ca oeira no 
nosso sistema educativo. É um assunto c ntroverti­
do, e para que eu possa realmente dar u parecer 
mais consciente, e creio que também os il stres Co­
legas do Senado, era necessário que fi éssemos 
uma audiência com os praticantes da ca eira que 
se chama uma prática de desporte mas qu vai mui­
to além é também uma prática de forma ão moral. 
Isso seria de interesse para complemen r todo o 
nosso sistema educativo. Também seria u a grande 
oportunidade para se começar a discuti a imple­
mentação desse princípio já incluído na no sa Cons­
tituição de 1988, do respeito e da p~)teçã da cultu~ 
ra afro-brasileira no nosso sistema de en ino. Essa 
questão tem sido muito descurada, é real ente uma 
tradição racista deste País esta educação que rece­
bemos desde o ensino de primeiro grau at' o ensino 
universitário. 

Creio que cabe a esta Comissão a udar a re­
verter esta tradição maléfica, porquanto la exclui a 
maioria dos afro-brasileiros da sua própri imagem, 
da sua própria cultura, do seu próprio esenvolvi­
mento espiritual, porque temos vivido at hoje sob 
uma ditadura de uma elite que é de orige eurocên­
trica. Não temos tido uma participação na feitura dos 
programas de educação em nosso País. Creio que 
esta audiência vai permitir que iniciemo o debate 
nesta Comissão, porque realmente esta ' uma ver­
dadeira mancha. Na construção deste P ís. chama­
vam a população negra de uma man a, mas a 
mancha é esta, e não é uma mancha n gra é uma 
mancha branca porque a nossa educaçã toda é fei­
ta sob os parâmetros do branqueament , da bran­
quitude, e nunca consideramos a form ção desse 
País que foi toda construída pelos africa os escravi­
zados e seus descendentes. 

Creio que é hora de começarmos a pagar essa 
dívida que temos para com os afro-bra Ileiros, exa­
tamente por esse elemento básico que é a educa­
ção. Porque é através da educação q e aprende­
mos a respeitar uns aos outros, a respei ar as cultu­
ras que contribuíram para a formação o Brasil, e 
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também a erradicar esse ranço tradicional de racis- Tenho um compromisso com a Educação por-
mo e de pretensa superioridade de um grupo ético que 'não exerci outra atividade em minha vida .c~ue 
sobre o outro .. A capoeira é parte fundamental da he- não fosse o magistério superior. 
rança que recebemos dos nossos africanos escravi- Meu pai prestou concurso para catedrático, 
zados no Brasil, e este projeto merece uma discus- tendo saído vitorioso em 1930. Portanto, são duas 
são ampla para que possa ser apoiado em plena gerações que conseguiram sobreviver. Ele só deixou 
consciência por todos os membros desta Comissão. a cátedra pouco tempo para ser Deputado Federal e 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. eu, depois de aposentado, para exercer o múnus 
A SRA. EMILlA FERNANDES - Sr. Presi- parlamentar.· 

dente, somando-me às considerações que foram Gostaria realmente de dizer que a colocação 
feitas, vejam como é ampla a questão da educa- feita pelo Senador Abdias Nascimento, na defesa de 
ção, como é preocupante, como é envolvente. Em uma maior presença do conteúdo afro em nosso cur-
todos os setores hoje, sem dúvida, estão claman- rículo, é de grande importância. O principal assessor 
do por um espaço e uma consideração de priorida- do meu gabinete não é apenas mestre de capoeira, 
de em relação à educacão. Entendo que esse mo- mas defendeu uma tese de mestrado e uma outra, 
mento vai ser importante para a nossa Comissão, em Paris, de doutorado, em que o assunto da ca-
e apenas gostaria de dizer que , no mais tardar até poeira é o tema principal. 
a semana que vem, definiríamos os nomes das Parece-me também que devemos reexaminar 
pessoas que convidaríamos. Tem que ser um pai- essa questão de uma certa perplexidade diante da 
nel enxuto e bem diversificado, até que pudésse- modernidade da informática que pretende substituir 
mos abordar com clareza a questão da universida- em grande parte os professores pela televisão, como 
de, do ensino médio, do ensino fundamental, den- se estivéssemos em 1984 num mundo infernal de 
tro das suas problemáticas específicas e dos seus George Orwell. Parece-me que essa questão de o 
compromissos maiores, coletivos, com essa visão Governo comprar 50 mil aparelhos de televisão _ 
que a própria Senadora expôs. aliás, sem concorrência - e distribuí-los por salas de 

,~ 

:~ 

Temos uma lei nova: o que já foi implementa- aula é algo que pode significar um avanço, mas que 
do, quais são as dificuldades, o que já está sendo também pode significar um processo de unificação, 
feito, erifim? Logicamente, sem deixar de considerar centralização, que permite a introdução de um con-
as questões mais específicas, como uma muito bem teúdo único, unilinear, unidimensional no processo 
levantada pelo Senador Abdias Nascimento, dentro de ensino em todo o Brasil. 
de uma visão de resgate de uma verdadeira história De modo que, realmente, considerando oportu-
que passa fundamentalmente dentro deste País pe- na essa sugestão, estaremos dando nossa presença 
los bancos escolares. e nossa modesta contribuição a esse debate que me 

Poderíamos também abrir o debate para rece- parece ser essencial neste momento em que uma 
ber sugestões dos Srs. Parlamentares. Assim, junta- reavaliação deve ser feita, a fim de que diretrizes 
mente com o Presidente, fecharíamos os nomes mais conhecidas, mais seguras, possam ser trilha-
para efetivar os convites. das. Então, meus parabéns pela sugestão. É uma 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Con- satisfação ouvir dos meus colegas de Comissão 
tinua em discussão a proposta da Senadora Emilia suas manifestações inteligentes. 
Fernandes de a Comissão de Educação promover Muito obrigado. 
um grande debate sobre os principais problemas O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Em 
educacionais como uma forma de homenagearmos discussão a matéria. (Pausa.) 
o Dia do Professor, dia 15 de outubro. Não havendo nenhum Senador que queira dis-

Concedo a palavra ao nobre professor e Sena- cuti-Ia, gostaria, apenas, de me somar a todos que 
dor Lauro Campos. defenderam a posição da Senadora Emilia Fernan-

O SR. LAURO CAMPOS - É com entusiasmo des e de dizer que a melhor homenagem que pode-
que tenho notícia dessa proposta feita pela Senado- mos prestar aos professores é, realmente, discutir 
ra Emilia Femandes. Eu não poderia deixar de estar seus problemas, suas dificuldades e, sobretudo, que 
entusiasmado num País tão pouco preocupado com, tipo de contribuição esta Comissão poderá dar na 
talvez, o mais importante dos assuntos, dos temas formulação de políticas educacionais que fortaleçam 
de nossa sociedade, de nosso tempo. o tripé da educação. 
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, No meu e~tendim~nto, à educação'se funda- / O requerimento de V:,EXª será submeti o à vo- , 
menta em: escola, alun6 e professor. Temos visto / tação. , . , 
muitas ações vohadas pàra o aluno, como a meren- Com a palavra o Senador João Rocha. 
da escolar, o liv~o didátido, ônibus escolares; muitas O SR. JOÃO ROCHA- Sr. President 
ações para as escolas, tomo recuperação de esco-
las; dotação de tecurso~ para a compra de televisõ­
es, videocasset~s, anten~s parabólicas. Cremos que 
a hora é' de inv~~tir no pfofessor, sobretudo em salá­
rios dignos, qU~lificaÇã9' aperfeiçoamento, em pia­
nos de cargos e icarreiras.' 

É um elo fraco, umk pilastra fragilizada no edifí­
cio da educaçãd a situaÇão do professor brasileiro. A 
proposta da Se~adora ~ muito importante porque se 
volta para ess~ pilastra que precisa, efetivamente, 
de apoio, sobretudo desta Comissão~ " 

Mais do ~ue isso). 'o momento;"como disse a 
Senadora Ben~dita da rSilva, é muito propício. Te­
mosvisto uma ifigura da maior respeitabilidade, da 
maior imp<>~ânc!:ia nest~ País, 'o _ Ministro da Fazen­
da, Pedro M~lan, dizer ~ue duas ações precisam ser 
desenvolvida~agora 'pelo Govemo para consolidar 
esse novo mo~ento po~ que passa o Brasil: um pro-

4' grama de redistribUiÇãoj de renda e um programa de 
fortalecimento da educação nacional. , I 

É o Minis,tro da Ftazenda; o resporisável pela 
condução da p~lítica e~nômica do Governo, que re­
conhece que (j Gove~o deve dar ênfase a essas 
duas açoes: implementar a distribuição de renda em 
nosso País e i iri~estir I maciçame"n~e em, ~ducaç~o 
como forma de melhorar as condlçoes soclo-econo­
micas de noss~ poPuláção, a qualidade de vida de 
nossa gente.: I 

, Portanto,!toda cohtribuição que esta Comissão 
puder trazer para es~e debate é importantíssima. 
Com isso, estiremos ~Icançando dois objetivos: tra­
zendo a contribuiçãO do Legislativo ao equaciona­
mento dos problemas da educação no nosso País e, 
diretamente, homenagéando o professor. 

, Em vota~o o reqJerimento da Senadora Emi-
lia Fernandes. ! I " 

Os Srs. i Senadores que o aprovam queiram 
permanecer séntados'l(pausa.) 

, AprovadÓ. . " 
Corno S.I EXª assinalou, vamos oportunamente 

definir a datai bem c6mo os Srs. Professores que 
irão participar ~o pain~1. ' 

O SR. S:ENADO! - (/naudíve/: Fora do micro-
fone.) : 

O SR. ~RESID NTE (Jbel de Hollanda) - A 
Presidência abuarda ~ue V. EXª fofmalize o pedido 
de audiência pública parsl discutir-/ a' questão da ca­
poeira. 

, verifi­
camos que, do item 1 ao'9,da pauta normal, pratica­
mente todos os projetos são terminativos. ' onsult­
amos V. EXª sobre a possibilidade de coloca em vo­
tação a inversão da pauta do item 1 para o ,de au­
toria do Senador Pedro Simon, que trata d entida­
des que prestam serviços de radiodifusão s nora de 
ondas médias e de radiodifusão de som e im gemo 

O SR. PRESIDENTE (J~el de Holland ) - Pois 
não. 

O SR. JOÃO ROCHA - Pediríamos t mbém a 
V; EXª que submetesse também o projeto Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania a Casa 
porque este envolve a iniciativa privada, en Ive em­
presas concessionárias de radiodifusão cri ndo a fi­
gura dO,ombudsman. 

N~ impossibilidade de aprovação pe iria vista 
do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Holla da) - O 
Senador João Rocha pede a inversão a pauta. 
Submeto à aJ5reciação dos senhores pa icipantes 
desta Comissão, o item 6 como o r'!'imeiritem da 
nossa discussão. ' 

Em votação o requerimento do Sen dor João 
Rocha. 

Os Srs. Senadores que o aprovam 
permanecer sentados. 

.. A SRA. BENEDIT-A DA SILVA'..:.. Sr. 
te, queria fazer um outro tipo de questiona , ento. 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollan a) - Para 
discutir, te~ a palavra a Senadora Benedit da Silva. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Sr. Presiden-
te, os demais projetos são terminativos. ão temos 
aqui um quorum qualificado para decidir obre tais 
projetos. Dessa forma, não haveria neces idade do 
pedido vista. 

Esses projetos, de qualquer forma:, ' ão pode­
rão ser votados hoje, ficando sua aprecia ão para a 
próxima reunião da Comissão. 

Era isso que gostaria de ponderar a s Srs. Se­
nadores. 

O SR. JOÃO ROCHA - A minha p ocupação 
é idêntica à da Senadora. Como se trata d um pedi­
do de vista, realmente concordo com ela, 
tão ausentes grande parte dos membros 
são. Assim, endosso também a sugestão 
da Senadora Benedita da Silva. 

:. '\ 
, 
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o SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Con­
sulto aos membros da Comissão se discutimos al­
gum. projeto ... 

O SR. SENADOR - O projeto mais importante 
é esse que ... 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Ele 
pediu para não colocar hoje. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Sr. Presiden­
te, estou solicitando também, caso tivéssemos quo­
rum qualificado, para retirar da pauta o item nº 3. 

Todos são terminativos e não como ... 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Pois 
não. 

Esta será a última reunião mais prejudicada em 
função das outras comissões, como a Comissão de 
Orçamento por exemplo. Penso que na próxima reu­
nião teremos quorum e poderemos deliberar sobre 
essa questão. 

Então, gostaria de manter a pauta para a próxi­
ma reunião, atendendo às considerações feitas. 

A SRA. EMILlA FERNANDES - Antes de en­
cerrar, quero registrar o nosso protesto, porque hoje 
é dia da nossa reunião, estamos no nosso horário. 
As outras comissões estão descumprindo o acordo 
que havia sido feito entre os presidentes das comis­
sões em relação à realização de reuniões concomi­
tantes, que prejudica, sem dúvida, os nossos traba­
lhos. Nós estamos aqui no nosso dia, no nosso horá­
rio correto. 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Fica 
registrado o protesto de V. EXª. 

Gostaria também de comunicar aos Srs. Se­
nadores que tive oportunidade de representar esta 
Comissão na homenagem prestada pela Câmara 
dos Deputados ao centenário do encerramento da 
Guerra dos Canudos, e também no seminário pro­
movido conjuntamente pelas Comissões. de Edu­
cação da Câmara e do Senado. Essa foi uma idéia 
do meu antecessor nesta Presidência, o Senador 
Artur da Távola, o qual planejou a realização des­
se seminário. 

Tive oportunidade de, na abertura desse' semi­
nário, em nome da Comissão de Educação, juntar o 
Senado às homenagens que são feitas aos heróis 
de Canudos, aqueles que resistiram até o fim às in­
vestidas do Exército nacional. Portanto, a Comissão 

, cumpriu o seu papel. 

Foi um seminário muito importante, historiado­
res vieram debater a atualidade, as muitas visões de 
Canudos. Alguns aéreditam que Antonio Conselheiro 
foi um visionário, outros, que foi um líder carismáti­
co, religioso, alguns, que foi uma guerra civil, uma 
chacina. Enfim, os múltiplos aspectos de Canudos 
foram discutidos nesse seminário. Tive oportunida­
de, portanto, de, representando a Comissão de Edu­
cação, falar sobre a importância de discutirmos Ca­
nudos, um dO$ episódios mais marcantes da historio­
grafia brasileira e que tem muito de atual. O sertão 
baiano, nordestino de modo geral vive e sobrevive com 
as mesmas condições s6cio-econômicas da época do 
Conselheiro de Canudos. 

Portanto, queria dizer a V. EXªs, que foi impor­
tante e que, na 'medida do possível, a Presidência 
vai manter a participação em todos os eventos cultu­
rais e educacionais como forma de eng~amento do 
Senado. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Sr. Presidente, 
gostaria de pedir a palavra antes de V. EXª concluir. 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Com 
a palavra a Senadora Benedita da Silva. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Sr. Presiden­
te, dentro do que V. EXª propõe, gostaria que fosse 
dada continuidade a uma iniciativa do Senador Artur 
da Távola. S. EXª tinha proposto, a título de informa­
ção, que a participação da Presidência em alguns 
eventos seria transformada em uma síntese escrita 
do assunto tratado. Isso nos manteria informados. 

E toda documentação com relação à educa­
ção, como documentos, publicações na mídia, seria 
catalogada e entregue a nós. ~ 

Gostaria de solicitar a V. EXª que, dentro das 
possibilidades, desse continuidade a esse projeto, 
porque isso é bom para aprimorar o nosso conheci­
mento e informações. 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Da­
remos continuidade a esse projeto, e o próximo 
exemplar já está sendo preparado com o auxílio da 
equipe técnica da biblioteca do Senado Federal. 

Declaro encerrada a presente reunião, convo­
cando outra para quinta~feira, à hora regimental, 
agràdecendo a presença de todos as srªs e Srs. Se­
nadores. 

Muito obrigado. 

(Levanta-se a reunião às 12h02min.) 
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ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.153, DE 1997 

Quinta-fei 1622131 

I O DIRETOR-GERAL 00 SENADO FEDERAL, no exertício e 
suas atrib~içôes regulamentares, e tendo em vista o que consta do Processo ° 

0T33919

J

7 ~9, ' 

i ~ RESOLVE aposentar, voluntariamente, o servidor LUIZ O 
SJ)JNTOS, Analista Legislativo, Área 2, Especialidade Processo Legislativo, Nível 11, 
Pa~rão 4 " i do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo O, 
inqiso 111, $línea "clt, da Constituição da República Federativa do Brasil, combina o 
com os artigos 186, inciso 111, alínea ·c", e 67, da Lei n° 8.112, de 1990; bem as im 
co~ o artigo 34, § 2°, da Resolução SF n° 42, de 1993, e as vantagens previs as 
nos artigos 1°, 3° e 12 da Resolução SF n° 74, de 1994, combinado com o Ato do 
Di~etor-G~ral nO 148, de 1994, na tomla determinada pela Medida Provisória nO 
1.480-34/97, publicada em 10.09.97, com proventos proporcionais, observad o 
di~posto ~o artigo 37, inciso XI, da Constituição F=ederal. 
. I 

I 

, j 
• I' 

Senado F:1;:tt!1t 
lGACIEL DA SIl.VA MAl 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.154, DE 1997 

e 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribui ão 
que lhe foli conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução TI.o 09, de 
19~7. e tejrtdO em vista o constante no Processo n° 17835/97-6, 

I , . 
i 

! RESOL VE dispensar o servidor PEDRO GONELLA FILHO, matri ula 
3745, oc I pante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -' Área 2 - Especüalidad de 
Processo Legislativo, da Função Comissionada de Assistente de Pesquisa, Sím 010 

I 
I 

. , 

.' ' 

" 

-. 
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- , .' FC-'OS, da Secretaria de Comunicação Social, com efeitos financeiros·a partird~ 09 de 
outubro de 1997. 

Senado Federal. 15 de outubro de 1997 

j - 'I '- ]' . . -(!), " 
I' J~),- ". '. ,~ 

1 I '- ' 

AGACIEL DA SILVA MAl!\. 
()irctor-Gcral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°3.155, 'DE 1997' 

AL TERA O QUADRC DE 
DETALHAMENTO DA DESP2SA DO 
PRODASEN. 

o Diretor-Geral do Senado. Federal, no ,uso de suas atribuições 
regulamentares e, com base no disposto no art. 2°, do Ato do Presidente do Senado 
Federal n° 50, de 1996, RESOLVE: 

Art. 1 ° Alterar o Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD, da 
'Unidade 02.103 - Centro de Informática e Processamento de Dados do Senado 
Federal - PRODASEN, na forma do Anexo a este Ato. 

Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Revogam-se as disposições em contr~rio. 

m 15 de IO~bro 0: 1997 

KW~ 
GACIEL DA SILVA MAIA ' 

Diretor-Geral do Senado Federal 
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I JA / 02.000 - SENADp FEDE L ,I . 
EM R$1,00 02.103 • Centro ~e Informática e Processamento de Dados· PRODASEN 

QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA· CANCELAMENTO 
i I . 

RECfuRSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFER~NCIAS. FISCAL Anexo I 

! I ESPECIFICA CÃO NATUREZA .FT DETALHADO TOTAL 

01.007.0024.2026 - AdminiJtração e Coordenação dos Serviços delnformMica 3.4.90.30 100 80.000 

i I f . P 3.4.90.30 100 80.000 01.007.0024.202~.0001 - ~anutenção do Centro de In ormMlca a roces-
samento de Dados; do Senado Féderal 

I 80.000 
I 

RECURSOS OROINARIOS l 
PESSOAL E ENCARGOS OUTRAS DESPESAS 

CAPITAL TOTAL 
I SOCIAIS CORRENTES 

, 
80.000 i , O 80.000 O 80.000 , 

I . , . 
I 

, 
I 

02.000 - SENADO FEDERAL 
02.103 • Centr~ de Infor~'âtlca e Processamento de Dados -. PRODASEN EM R$1,OO 

QUAD~O DE DETALHAMENTO DA DESPESA - SUPLEMENTAÇAO 

REbuRSOS1 DE TODAS AS FONTES E TRANSFER~NCIAS - FISCAL 

, 

t, Anexo" 
! ESPECIFICACÃO NATUREZA FT DETALHADO TOTAL 

01.007 .0024_20~6 - Admin\stra~ão li Coordenação dos Serviços de Informática 
r 

.. 3.4.90.14 100 60.000 
! 3.4.90.33 100 h 20.000 

i I 01.007.0024.2026.0001 - Manutenção do Centro de Informátice e Pr,)ces- , 3.4.90.14 100 60.000 

samento de DadOr dosena10 Federal • 3.4.90.33 100 20.000 
, 

I _ 80.000 

RECURSOS OR:DINARIOsl _ 
PESSOAL E ENCARGOS OUTRAS DESPESAS 

CAPITAL TOTAL 
SOCIAIS CORRENTES 

I 80.000
i I O 8(1.000 O 80.000 

! 

I' 
I Appstila do Ato do Diretor-Geral nO 3072, de 1997, que aposentou o 

srvidor jALTER ROBERTO FREITAS MARTINS: _ _ • 

i Nd presente Ato de Concessão de Aposentadoria, onde' se lê: "nos 
t~rmos . 10 artigo 40, inciso 111, alínE~a "a", da Constituição da República 
F~deratlYra do Brasil, combinado com os artigos 186, inciso 111, alínea "a", e 67 , 
da lei n~ 8.1112, de 1990", leia-se: "nos termos do artigo 40, inciso 111, alínea 
"d", da Oonstituição da República Federativa do Brasil, combinado com os 
a~igos 11~6:, inciso 111, alín~a • c" , .e 67,. da Lei nO 8.112, de 1990". E, ainda, 
0rde se le: com proventos Integrais", le~a-se: "com proventos proporcionais". 

: F/~ 
I 

Senado Federal, em (( .j i I 

rYv ; L--" I Aga~el da Silva Maia I 
Diretor-Geral I 

I \ 

I 
i -
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ATOS DA DIRETORA .. EXECUTIV A 
DOPRODASEN 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DOPRODASEN 
N° 96, DE 1997 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento ' . 
de Dados do Senado Federal - PRODASEN, no uso das atribuições que lhe . 
confere o Art. 14, inciso XIV do Regulamento do PRODASEN, aprovado pelo· 
Ato nO 19 de 1976, da Comissão Diretora do Senado Federal, com suas 
alterações posteriores, e tendo em vista o que consta do Processo PD-
00632/97 -O, RESOLVE: . 

I - . Constituir Comissão EspeCial, com a finalidade de 
organizar e conduzir os eventos de comemoração dos vinte e cinco anos do 
PRODASEN. . 

11 - Designar para integrar a referida Comissão Especial os.· 
servidores BENEDITO DA SILVA GOMES FILHO. EDWARD CATTETE 
PINHEIRO FILHO. EUNICE MARIA BEZERRA VARELLA. JOSÉ AUGUSTO 
PARREIRAS DE OLIVEIRA, LUIZ EDUARDO DA SiLVJfTOSTES. MIRIAN 
GASSENFERTH VELLOSO INNECCO. RICARDO VIANA DE CAMARGO e. 
VALDIR FERNANDES PEIXOTO. Analistas ,de Informática Legislativa, 
ANTONIO AUGUSTO PIMENTEL, Técnico de Informática Legislativa e 
DULCE MARIA RODRIGUES DE MACHADO, Consultor Técnico do quadro 
de pessoal do Senado'Federal, lotada no Núcleo de Comunicação Social do 
PRODASEN, 

111 - Designar o servidor JOSÉ AUGUSTO PARREIRAS DE 
OLIVEIRA para Presidente da Comissão, e o servidor~ENEDITO DA SILVA 
GOMES FILHO. para substituí-lo em seus impedimentos:: 

IV - Fixar a data de 12/10/98 para que a Comissão Especial 
conclua seus trabalhos. 

V - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação no 
Quadro de Avisos do PRODASEN. 

Brasília, 

REGINA RES BORGES 

Outubro de 1997 

,c,·' 
~ \ . 

f': ." 

, J 
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ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA::': 
DOPRODASEN 
N° 97, DE 1997 

jota-feira -16 22I.35 

I A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento 
de Dados do Senado Federal - PRODASEN, no uso das atribuições que lhe 
cknfere 6 Alrt. 14, inciso XIV do Regu~amento do PRODASEN, aprovado pelo 
Ato nO ~ 9 de 1976, da Comissão Diretora do Senado Federal, com suas 
~Iterações posteriores, e tendo em vista o que consta do Processo PD-
00457/81-7, RESOLVE: 

l ' 
I I - Constituir Comissão Técnica Especial, com a finalidade 
cite avaliar a renovação do contrato de assistência técnica ao programa 
ROSCdE. ' , ' 
i 

I 11 - Designar- para integrar a referida Comissão Técnica 
kspecial os servidores JOÃO ROBERTO DA CUNHA, JOSÉ FERNANDES 
~ATO~DA COSTA, PEDRO ENÉAS GUIMARÃES COELHO 
IMASC~RENHAS, Analistas de Informática Legislativa e MARCOS FEITOSA 
jROCHA, Técnico de Informática Legislativa. 

, 111- Designar o ,servidor JOÃO ROBERTO DA CUNHA para 
Presidente da Comissão, e o servidor PEDRO ENÉAS GWMARÃES 
COELttO MASCARENHAS, para substituí-lo em seus impedimentos. 

IV oi • L-Fixar a data de 103/11/97 para que a Comissão Técnica 
Especi1al conclua seus trabalhos, ou apresente novo . cronograma que 
justifique a sua prorrogação. 

, !' V ' :. Este Ato entra E3m vigor na. data de sua publicação no 
Quadro;de Avisos do PRODASEN. . 

I 

Brasília, 03 de outubro de 1997. 

\~ 
REGINA 'dLl~ lERES BORGES 

Diretol'a-E~ecutiva 

\ 
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, ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DOPRODASEN 
N° 98, DE 1997 

Outubro de 1997 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento 
de Dados do Senado Federal- PRODASEN, no uso das atribuições que lhe 
confere o Art. 14, inciso XIV do Regulamento do PRODASEN, aprovado pelo 
Ato nO 19 de 1976, da Comissão Diretora do Senado Federal, com suas 
alterações posteriores, e tendo em _vista o que consta dos Processos PD-
00575/92-5 e PD-00268/91-7, RESOLVE designar a servidora KARLA 
LEITE DE CASTRO, Técnico de Informática Legislativà, para integrar, na 
qualidade de membro, a Comissão Técnica Especial constituída pelo Ato nO 
88, de 1997, em substituição à servidora MARIA DAS GRAÇAS BORGES 
RABELO, com efeitos financeiros a partir de 16 de setembro de 1997. 

Brasília,03 ~ro de 1997. 

REGINA CÉlI*~E~ES BORGES 
Diretora-Eltecutiva 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DOPRODASEN 
N° 99, DE 1997 

A Diretora-Executiva do -Centro de Informática e Processamento de 

Dados do Senado Federal PRODASEN no uso das atribuições 

regulamentares, e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro-Secretário 

do Senado Federal n°S 09/92 e 03/95, RESOLVE: 

Art. 1° - Designar os servidores DEOMAR ROSADO, matrícula 484, e , 
PAULO CÉSAR DE ARAÚJO REGO, matrícula 491, para Gestores Titular e 

Suplente, respectivamente, do contrato celebrado entre este Órgão e a 

empresa abaixo relacionada: 

a) Contrato nO 038/97/CJ230.0 Processo: PD 563/96-0 

Contratado: TELECOMUNICAÇOES DE BRASíLIA S/A -

TELEBRASiUA. 
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I Objeto: Prestação de serviços de Comunicação de Dados em 

Alta Velocidade, utilizando a infra-estrutura de 

. telecomunicações da' TELEBRASiuA - REMAV. - Rede , 
r Metropolitana de Alta Ve~ocidade. 

I Art. 2° .. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação nos 
I . ' 

Quadros de Aviso do PRODASEN. I .~ 

I . ~. .,' 
. . ! Bras/lia, 03 ~fff~ de 1997 

..,; ~EGINA c&l· BORGES 

/ r . Diretora-Executiva 

/ 
.~ Ii 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
/ DO PRODASEN 

N° 1010, DE 1997 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento 
de Dados do Senado Federal. - PRODASEN, no uso das atribuições que lhe 

,
'CQnferé o Art. 14, inciso XIV do Regulamento do PROOASEN, aprovado pelo 
Ato nol19 de 1976, da Comissão Diretora do Senado Federal, com suas 

i alteraÇpes posteriores, e tendo em vista o. que consta do Processo PO-
, 00656197 -S, RESOLVE: . 
I . 

" 

I - Constituir Comissão Especial com a finalidade de: 

I, , a) propor no prazo de 1 O (dez) dias, medidas imediatas para 

r

i minimizaras problemas que vêm ocorrendo com relação à edição do "Jornal 
do ~e~ado", decorrentes da instabilidade na rede do PROOASEN. 

, ,. 

b) elaborar, no prazo d,e 60 (sessenta) dias: 
• proposta de alternatilva que' garanta à Coordenação Jornal do 

Senado um ambiente independente e autosuficiente; 
• plano de contingência, contemplando todas as possibilidades 

de indisponibilidade dos recursos de hardware e software da 
Coordenação Jorna~ do Senado; _ ' • ,.. 

• mapeamento das funções e rotinas necessárias à edição do 
" Jornal", bem como proposta de alternativa organizaciona 
que agilize os respectivos processos. 
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\I. Designar para integrar a referida Comissão Especial os 
servidores JOSÉ AUGUSTO PARREIRAS DE OLIVEIRA, Luis 
ROBERTO .DÀisSON SANTOS, LUZARDO PEREIRA DA SILVA, PAULO 
DE MORAES NUNES, SUSSUMU ERNESTO YAMADA e THALES 
AUGUSTO GUIMARÃES VIEIRA, todos Analistas de Informática Legislativa. 

111 • Designar o servidor THALES AUGUSTO GUIMARÃES 
VIEIRA para Presidente da Comissão, e o serviçJor LUZARDO PEREIRA DA 
SILVA, para substituí-lo em seus impedimentos. 

IV • Fixar a data de 13/12/97 para que a Comissão Especial 
conclua seus trabalhos. 

v - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação no 
Quadro de Avisos do PRODASEN. 

Brasília, 03de outubro de 1997. 

REGI1~ERES BORGES 
Diretora-Executiva 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DOPRODASEN 
N° 101, DE 1997 

• • I 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processa·mento 
de Dados do Senado Federal - PRODASEN, no uso das atribuições que lhe 
confere o Art. 14, inciso XIV do Regulamento do PRODASEN, aprovado pelo 
Ato nO 19 de 1976, da Comissão Diretora do Senado Federal, com suas 
alterações posteriores, e tendo em vista o que consta do Processo PD-
00714/97-6, RESOLVE: 

1- Constituir Comissão Técnica Especial com a finalidade 
de estudar, avaliar, escolher, adquirir e implantar um modelo de workflow no 
Senado Federal e no PRODASEN, além das seguintes atribuições: 

• definir a estratégia de implantaÇão e·absorção da tecnologia 
de workflow; . 



; 
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, 
'. prospectar e avaliar os produtos e serviços de workflow' 

existentes no mercado; 
-, • ,elaborar as especificações técnicas para o edital de licitação 

do software e' do de~senvolvimento e implementação dos 
projetos pilotos; 

• assessorar a Comissão Permanente de Licitação na 
condução do processo licitatório; , 

• indicar, à Comissão Permanente de Licitação, a proposta que 
melhor atenda às necessidades' do Senado Federal. 

I 11 - ' Designar para integrar a referida Comissão Técnica 
Especial os serVidores EDWARD CATTETE PINHEIRO FilHO, 
FONS1r~NTIN METAXA KLADIS, ,ALEXANDRE FARIA DA FONSECA, 
CLEVERSON SILVA, ELlZABETH BELLEZA CORTES, FRANCISCO JOSÉ 
IFIUZA I LIMA, MARCOS VALENTIE RAMOS, BERNARDO BRENICCI, 
iALE~NDRE ABDU EL-MOOR e MARIA DAS GRAÇAS SOARES, todos 

I[~:t:.:: ;~::~;i;;:~~~ii;~:,d~r o ~~~~:'DC;;~!~~::~;~ 
: KLADI~, para substituí-lo em seus impedimentos. 

I 1 ',' IV - Fixar a data de 06/04/98 para que a Comissão Especial 
: condu seus trabalhos. 
: . 

I
' ; ~ , . -V - Este Ato entra em vigor na data de sua publi~ção no 
Quadro de Avisos do PRODASEN. 

: -. t' , • 

Brasília, 7 de outubro de 1997. 

I 

! I" 4-: ~~. ~ 
I' , .,'" """., 

•• , t ."i.: 
I REGINA CÉUA PERES BORGES 

Diretora-Executiva , 

. 
oi '" ' 

~:. _ 1 , 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
. DO PRODASF,N 

N° 102, DE 1997 

f': ",: A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento 
de Dados do Senado Federal - PROe'ASEN, no uso das atribuições qué lhe 
40nferep'Art. 14, inciso XIV do Regulamento do PRODASEN; aprovado 'pelo 
'1'to n° ~9 ,:ie 1976, da Comissão Di:retora do Senado Federal, com suas á'terales posleriores, e tendo em vista o que consta do Processo PD-
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I 
/ 

00510/97-1, RES9LVE designar o servidor MARCELO SOUTO ABRANTES; 
Analista de Informática Legislativa, para integrar, na qualidade de membro,a 
Comis~ão Especi~1 para execução do projeto de aquisição dos dispositivos 
de impre~são previstos no Plano de Aquisição 97/98, constituída pelo Ato nO 
85, de ,1997, a partir de 10 de setembro. ' , 

Brasília, lcjhtubro de 1!MJ7 .. 

REGINA~ ~RES BORGES 
Diretora-Executiva 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DO PRODASEN· 
N° 103, DE 1997 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento 
de Dados do Senado Federal - PRODASEN, no uso das atribuições que lhe 
confere o Art. 14, inciso XIV do Regulamento do PRODASEN, aprovado pelo 
Ato nO 19 de 1976, da Comissão Diretora do Senado Federal, com suas 
alterações posteriores, e tendo em vista o que consta do Processo PO-
00243/95-7, RESOLVE: -

I - Constituir Comissão Especial, para elaboração de 
propostas de melhoria no Sistema de Votação Eletrônica do Senado Federal, 
com as seguintes atribuições: 

• Analisar a infra-estrutura física do sistema atual, propondo as 
mudanças cabíveis; 

• Avaliar os requisitos de hardware e software necessários 
para um melhor desempenho do referido sistema; . 

• elaborar as especificações técnicas que' comporão o edital 
,de licitação das alterações de hardware e software 
sugeridas; 

II - Designar para integrar a referida Comissão ,Especial 'os 
servidores FLAVIO ROBERTO DE ALMEIDA HERINGER, IVAR ALVES 
FERREIRA, ,NEWMÀN NEDER STOLET e' PAULO' ROBERTO 
FERNANDES" Analistas de Informática Legislativa, HÉLIO FERREIRA LIMA 
e HEITOR LEDUR, Técnicos de Informatica Legislativa, do . Quadro de 
Pessoal do PRODASEN. 
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t'O

/", I 111- Designar o serVidor FLÁVIO ROBE~TO DE ALMIEIDA 
~E~,INqER par,a Presidente da Comissão, '~ o servidor 
,I:VAR ALVES FERReiRA para substituí-lo em:seus impedimentos. 
i r 

i IV - Fixar a data de 30/11/97 para que a Comissão Especial 
c;onclua seus traba'lhos, ou apresente novo cr~nograma que justifique a sua 
Rrorrogação. 
I - , _ 

i V _ Este Ato entra em vigor na data de sua publicação no 
Quadro de Avisos do PRODASEN. .. 

I 

i 
r 

.. , 
l ' , 

Brasília, 13 de outubro de 1997 . 

k~.~ , 

lijf/ . 
REGINJ~LlA, PERES' BORGES 

Óiretora,-Execut,iva 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DOPRODASEN 
N° 104, DE 1997 

, 
I 

I _ A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento 
de Dados do Senado Federal - PRODASEN, no uso das atribuições que lhe 
cdnfere,oIArt, 14, inciso XIV do Regulamento do PRODASEN, aprovado pelo 
Ato nO 19 de 1976, da Comissão Dir'etora do Senado Federal, com suas 
alleraçõe~ posteriores, e tendo em vista o que consta do Processo PD-
0(1)617/97:-0, .RESOLVE: 

I _ 
I . 

: I ~ Cons'tituir Comissão Especial, com a finalidade de propor 
pplí!icas de ·captação e disseminação de informações no âmbito do Senado 
F~deral, com as seguintes atribuições: -

• definição de necessidades de informação no âmbito do 
Senado Federal; , 

• levantamento das informações já disponíveis e identificação 
dos produtores e distribuidores externos de informação; 

• levantamento dos perfis de consumidores de informações no 
âmbito do Senado Fedleral; 

• definição de modelo de apresentação das informações' no 
'âmbito do Senado Federal;' , 

• identificaÇão das necessidades dos usuários externos; 

\ 
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• ~defjnição das informações a serem disponibilizadas aos 
usuários externos; , 

•.. d~finição dos padrões de qualidade das bases de dados do 
Senado Federal; . .' 

• ,d~finição de políticas de reposição de custos; 

• proposta de políticas de captação; . , '_I> 

• proposta ,de política de disseminação de informações 
geradas no Senado Federal 

, . 

, \I - Designar para integrar a referida Comissão os ,servidores 
LoislO JOSÉ DOS SANTOS, JOAO JORGE SQUEFF, PEDRO ENÉAS 
GUIMARAES COELHO MASCARENHAS, DENIZE LOPES MENESES 
JOÃO ROBERTO CUNHA, CARLOS ALBERTO COSTA SAMPAIO, JOSÉ 
AURÉLIO PADILHA BATISTA, JOSÉ OSWALDO FERMOZELLI CÂMARA, 
DORIVALFERR~IRA DA SILVA E MARIA DE FÁTIMA SILVA, ocupantes do 
cargo de Anàlista de Informática Legislativa e DENISE MARIA DA SILVA, 
Assessor, do Quadro de Pessoal do PRODÀSEN. . 

111 - Designar o servidor JOSÉ OSWALDO FER~ 
. CÂMARA para . Presidente da Comissão, e o servidor 
CARLOS ALBERTO COSTA SAMPAIO para substituí-lo em seus 
impedimentos. 

IV - Fixar a data de 30/11/97 para que a Comissão Especial' 
conclua seus trabalhos. . 

· V - Este Ato entra em vigor na data· de sua publicação no 
Quadro de Avisos do PRODASEN. 

Brasília, 13 de outubro de 1997. 

PERES BORGES 
Diretora-Executiva 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DOPRODASEN 
N° 105, DE 1997 

, ,>. 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e' Processamento 
de "Dados do Senado Federal - PRODASEN, no uso das atribuições que lhe 
confere o Art. 14, inciso XIV do Regulamento do PRODASEN".aprovado pelo 
Ato nO 19 de 1976, da Comissão Diretora do Senado':;Federal, com suas 
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I I . ' ' 
ialteraç<bes posteriores, e tendo em vista'o que consta:;do Processo PD-

,100338/92-3, RE~OLVE: ' ,': "" 

I J, I - Constituir Comissão Especial com o obj'etivo de fornecer 
là Ad inisotração, subsídios técnicos para decisão quanto à forma de 
: contrat~ção de suporte técnico aos softwares, destinados a uma solução 
i integraba de banco de dados relacional. " 

.1 ' , 

111 - Designar para integrar a' referida Comissão Especial os 
I servidcoreso PEDRO ENÉAS GUIMARÃES COELHO MASCARENHAS, JOAO 
, I 

: ROBERTO DA, CUNHA, DENISE DE . FARIA PEREIRA SENISE, 
ALExANDRE' ABDU EL-MOOR, MARCELO ANDRADE DE JESUS, 
FRANp'lSCO JOSÉ FIUZA LIMA, ALEXANDRE FARIA DA FONSECA, 
L1AN~ ; LAURA BAHIA DE MENIEZES e JADER DULLENS SANTOS, 
Analistas de Informática Legislat.iva e MARIA AMALIA FIGUEIIREDO 

I ' 
ROD~I~UES, Técnico de Informática Legislativa, do Quadro de Pessoal do 

··PRODASEN. . 

111 - Designar o servidor PEDRO ENÉAS GUIMARÃES. 
COEllHO MASCARENHAS para Presidente da Comissão, e o servido 

- I JOAOROBERTO DA CUNHA, para substituí-lo em seus impedimentos. 

V.,;" Fixar a data de 31/12/97 para que a Comissão Especia 
conclua seus trabalhos. 

I VI - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação n, 
Ql,Jadro de Avisos do PRODASEN. 

BraSllia.13~bro de 1997. 

REGINA cJ~ leRES BORGES 
Diretora-Executiva 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DOPRODASEN 
N° 106, DE 1997 

[ A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento 
de Dados. do Senado Federal - PR()DASEN, no uso das atribuições que lhe 

I confere o Art. 14, inciso XIV do Regulamento do PRODASEN, aprovado pelo 
Ato nj ~19 de 19~6, da Comissão Dir?tora do Senado Federal, com suas 
alteraçoes postenores, e tendo em vista o que cOnsta do Processo PD 
00369/97'-7, RESOLVE: ' 

\\ 
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I - Considerar reConstituída, a. partir de 08 de outubro de 
.1997, a Comissão Especial criada pelo Ato nO 54, de 1997, da Diretora­
Executiva, com o. obj.etivo de concluir os trabalhos sob sua responsabilidade. 

\I - Fixar. a data de 07 de dezembro de 1997, para que a 
Comissão conclua seus trabalhos. . . 

. 111 - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação no 
Quadro de Avisos do PRODASEN. ' 

REGIN ERES BORGES 

ATADA 62a REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DE 
, SUPERVISÃO DO SISTEMA INTEGRADO DE SAÚDE 

Às dez horas e cinqüenta minutos do dia vinte e cinco de 
setembro de um mil novecentos e noventa e sete, no Gabinete da Liderança 
do PP8, reúne-se o Conselho de Supervisão do Sistema Integrado de Saúde, 
sob a Presidência do Excelentíssimo Senhor Senador Lucídio Portella. 
Comparecem à reunião os Senhores Conselheiros Dr. Cid Nogueira, Dr.a 

Paula Cunha Canto de Miranda e Dr. Loísio José dos Santos e, secretariando 
os trabalhos, o Sr. Marcos Henrique Sathler de Souza, Chefe do Serviço de 
Planejamento, Controle e Fiscalização do Sistema Integrado de Saúde. Dando 
início aos trabalhos, o Sr. Presidente coloca em discussão as seguintes 
matérias: Item 1) Processo nO. 8058/97-0 - referente a servidores 
exonerados do Senado Federql em débito para com o SIS. Encerrada 
cobrança administrativa por parte do Sistema Integrado de Saúde, o Conselho 
decide pelo encaminhamento dos processos individuais, com o 
respectivo débito, a Secretaria de Controle Interno para tomada de contas 
especial; Item 2) Processo n° 8481/97-0 - referente a cobrança do débito 
do servidor VALDIR PERAZZO LEITE para com o Sistema Integrado de 
Saúde. Decide o Conselho: a) acatar a solicitação do servidor no sentido de 
que a multa, para fins de cálculo, seja de dois por cento. Porém, estabelece 
que' a mesma deverá retroagir a 1 B de fevereiro do corrente,· um dia após a 
data da exoneração, mantido o acréscimo de juros de 1 % ao mês; b) caso o 
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se,lidor AãO compareça ao Sistema Integrado de Saúde, para assinatura do 
, Termo d~ Acordo com o valor recalculado, prevalecerá o constante, do Termo 
a~sinado'lem 16 de setembro de 1997, com devolução da diferença no mês 
subseqüente ao da retenção; e c) determina, ainda, o Conselho, em caráter 
geral, a 1doção das taxas acima para todos os casos de débito para com o , I • 
SIS, sujeitos a cobrança de multa; Item 3) Processo nO 16377/97-4, 
referente I à cobrança de débito do servidor CARLOS JOSÉ ESTEVES para 
c~m o Sikterna Integrado de Saúde. O Conselho decide: a) pela perda 'da 
c6ndiçãolde beneficiário - exclusão do plano de saúde; b) encaminhamento do 
p1ocessol a Secretaria de Controle Interno para tomada de contas especial; e 
c) em. caráter geral. pela emissão, por parte do S/S, a todos os 
Cf!I'edenCia90s, de lista informativa dos ex-beneficiárips e 'beneficiários sujeitos 
a exc/u~ão do plano de saúde, com manifestação expressa do não 
reconhedilnento de despesas futuras, efetuadas por estes ou ' seu~ 
dfrPendehtes. Esta relação estará sujeita a supressões e acréscimqs, sempre 
que necéssário; Item 4) Processo n° 10741/97-6, referente a cobrança de 
d~bito d~ servidor RICARDO FARIA CORRÊA TEIXEIRA para com, o Sistemé 
Integradb de Saúde. O Conselho decide pela perda da condição dE 
tieneficfário - exclusão do plano de saúde - e encaminhamento, de 
processb à Secretaria de Controle Interno para tomada de contas 
~speciai; Item 5) Processo n° 14829/97-5, referente a solicitação dd 
usuário ]FRANCISCO ANTONIO CAVALCANTI CAMPOS para que o SIS 
assuma as despesas hospitalares de. sua tia - doadora - na realizàção de 
t~a'nspla te de medula de sua mãe. Deferido, na forma a seguir: c 
r~quere1te paga a despesa e, posteriormente, solicita o ressarcimento da~ 
mesmas. H3verá o desconto previsto no art. 27 do Regulamento, referente é 

Rartic;pa(ção obrigatória; Item 6) Processos nO ~6032197-7, referentJ\ é 

solicita~o do associado DONA TO MARTINS BOAS para que o Sistemé 
Ihtegrado'de Saúde assuma, integralmente, despesas com implante de marca 
~asso - p Conselho indefere o pleito; dev~ndo ser cumprido o estabelecidc) 
na 218 Reunião do Conselho de Supervisão do SIS; Item 7) Prrocesso n 
, I 
15138/9r1-6, de interesse de ADINILSON BARRETO ROCHA, referente l 

~essarcimento integral de despesas com tratamento fisioterápico e terapi 
9cupacibnal - O pleito é indeferido pelo Conselho, que determina ~ 
inanute~çãO das disposições do Ato nO 02197 do Colegiado; Item 8) Process p 
~120/97r-8, referente a normatização dos ressarcimentos com despesa~ 
médicas. Retoma ao Conselho com proposta de preços, apresentada pel a 
~OPEME, para tratamento continuado não globalizado. O Conselho entend9 
que a e~içsio do Ato nO 02197, em seu alcance, é uma concessão extraordinári3 
'cio Co/~giéldo, resolve pela manutenção do mesmo em sua totalidade e 
indefel~ a proposta; Item 9) Processo n° 16404/97-1, referente a proposta 
para adjoçi30 do limite estabelecido no § 3°, do art. 4°, do Ato 01/97, dp 
Consel~o (je, Supervisão do SIS, para todo~ os casos de r~ssarcimentos dia 
~espes~s, " sujeitos a autorização pelo Colegiado. E designada a 
'iConselheira Paula Cunha Canto de Miranda para relatar a matéria; Item 
i10) prbcesso nO 6395/97-0, de interesse de CYNTHIA TELES PETER SILV", 
iretorna ao Conselho com nova avaliação da Comissão de P~ricia Médic:i, \ 

i' 

',' 
~, 
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conforme estabelecido na 598 Reunião. O Conselho determina a 
·manutenção da concessão por mais noventa dias, nos termos anteriores, 
quando a COPEME deverá apresentar nova avaliação; Item 11) 
Processo nO 6417/97-3, de interesse de ELZITA CRISÓSTOMO DE MACEDO, 
retorna ao Conselho com Parecer da Junta Médica, conforme estabelecido na 
598 Reunião. O Conselho acata proposta da Junta Médica e estende a 
concessão. por mais sessenta dias, quando deverá ser reavaliada; Item 
12) Processo nO 14652/97-8, referente a solicitação de MERCIO CECILlO 
para ter ressarcidas despesas médicas com tratamento de sua genitora. O 
pleito, avaliada a modalidade da concessão pretendida,é indeferido pelo 
Conselho; Item 13) Processo 7258/97-6, referente a minuta de contrato de 

. credenciamento entre o Senado federal e a ClÍNICA SÃO BRAZ L TOA. O 
Conselheiro Loisio José dos Santos faz a apresentação de Parecer, que é 
integralmente aprovado. A assinatura do contrato, contudo, fica sujeita a 
regularização do Convênio com o Hospital São Braz. Este .credenciamento,· 
entende o Conselho, visa principalmente facilitar a realização dos exames com 
pedido proveniente daquele Hospital; Item 14) Processo nO 13749/97-8, 
referente a minuta de contrato de credenciamento entre o Senado Federal eo 
HOSPITAL SANTA LÚCIA. O Conselheiro Loísio José dos Santos faz a 
apresentação de Parecer, que é integralmente aprovado; Item 15) 
Apresentação pelo Conselheiro Cid Nogueira, com leitura do encaminhamento 
feito pelo Dr. José Mário Simil Cordeiro, de proposta de credenciamento da 
CLíNICA COMUNIDADE NOVA JERUSALÉM, em Uberaba. O Conselho 
aprova a realização da visita de vistoria, sujpita a relatório, a ser realizada 
pelos médicos Dr. Simil e Dr. Cid Nogueira. Se compreendida a 
necessidade e viabilidade do convênio, a documentação deverá ser autuada 
em processo e submetida· aos trâmites de praxe; Item 16) Processo n° 
18080/96-0 - Apreciação pelo Conselho de Notas .Fiscais de reajuste, 
decorrente de atraso no pagamento em gestão anterior, apresentadas pelo 
HOSPITAL SANTA LUZIA S/A. O Conselho delibera que não procede o 
pagamento da multa na forma apresentada, visto inconsistência no 
encaminhamento por parte do credenciado. A Secretaria de Assistência 
Médica e Social deverá convocar a Diretoria Financeira e o Representante 
Legal do Hospital, para conhecimento da decisão; Item 17) Assuntos 
Diversos: A) O Conselheiro Cid Nogueira apresenta proposta de Tabela de 
Preços, mediante estudo por 'pacote de atendimento', para tratamentos 
continuados, elaborada pelo médico Dr. José Mário Simil Moreira. A 
proposta é indeferida face decisão pela m~nutenção do Ato nO 02197, do 
Conselho; B) O Conselheiro Cid Nogueira cita novas despesas da 
beneficiária MÁRCIA G. V. V. SPERLlNG,· realizadas em São Paulo, em 
caráter ambulatorial. O tratamento desta usuária já é do conhecimento dos 
Conselheiros, conforme Ata dá 608 Reunião. O Conselho determina que o 
pagamento destas despesas seja efetuado pela usuária, para posterior 
ressarcimento somente do que contar com previsão regulamentar; C) A 
nova solicitação do associado JOÃO BAIRTON SAMPAIO, esta ·referente a 
atendimento médico-domiciliar, deverá· ser autuada em processo e 
destinada a Co.nselheira Paula Cunha Canto de Miranda, designada 

~, 
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,)e/atoJ; 'D) A proposta para contrato de credenciamento com o INACOR -
HOSPI1!fAL 00 CORAÇÃO, em Brasília-DF, deverá ser autuada em processo 
f;eceber visita .de vistoria. O Conselheiro Cid Nogueira é d~signado relat r 
para a mat.éna; e) Em caráter geral, o Conselho determma à SAMS qu , 
quand~ os valofes incluidos nas contas hospitalares compree,ndere 
procedimentos e medicamentos não previstos no ,contrato e 

I
creden,biamento e que a critério da pericia médica sejam cc:msiderad s 
abusivos, o' processo deverá ser remetido à Advocacia para que seja, 
ladotadas as providências cabiveis; realizar estudo para observação e 
Icasos lem que as contas hospitalares, periciadas e glosadas, s o 
1 caract~risticamente abusivas, para que sejam levados a Advocacia o 
'Senadb; e f) fica acertado que na próxima reunião será analisado 
proble~a da carência de pessoal no SIS e a repercussão disto para 
gerendiémento das disposições do Ato 33/97-COSF. E, nada mais havend a 
tratar, o Sr, Pr ente declara encerraaa a presente reunião e para const r, 
eu ! '- _' Marcos Henrique Sathler de Sou a, 

Secretário do Conselho do SIS, lavrei a presente Ata que, 'após lid 
aprovbda, é assinada pelo Sr. 'Presidente e demaisGonselheiros do SIS. 

Gabinete da Liderança do PPB, em 25 de setembro de 1997. 

A l;t ,,1,~1*!lll , 
Sena~or-lUCíDl RTELLA 

preSiden e 

~!~uitL ' N~V' 
PAULA C. CANTO DE MIRANDA D~íSl0 JO Ê DOS SANT S 

Membro bro 
Dr.a 

I , 
" 
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Atualizado em 261M 7 



Co 

CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
, . (Eleito em 19-4-95) 

Presidente: CasUdo Maldiuier - PMDB - SC 
Vice-Presidente: José Alves - PFL -SE 
(Eleitos em 28-2-96) 

Titúlares 

1. Élcio Alvares 
2. Francelino Pereira 
3. Waldeck Omelas 
4. José Alves . 

1. Casildo Maldaner 
2. Ramez Tebet 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 

1. Lúcio Alcântara 
2. (Vago) 

1. Epitacio Cafeteira 
2. Osmar Dias 

1. Emilia FernandeS 

1. Osmar Dias • 

1. Marina Silva 

1. (Vago) 

PFL 

PMDB 

, PSDB 

PPB (Ex- PPR + Ex-PP) 

PTB 

PP 

PI' 

I < PDT 

Membro Nato 

Romeu Toma (Cornpclor) 

Suplentes 

1. JoSé Agripino " 
2. Carlos Patrocínio 
3. VilsonKlejnübing 
4. José BianêO: 

1. Onofre Quinan 
2. Gerson Camata 
3. F1a~iàno Mel~.:' 
4. Coutiilho Jorge 

1. Jefferson Peres 
2. José Ignácio Ferreira 

1. Lucídio Portella 

1. Arlindo Porto (afastado por 
exercer cargo de Ministro ,de Estado) 

1. Antônio Carlos Valadares 

, 1. Lauro Campos 

1. Sebastião Rocha 

,-' 

, •....... ,. 

":,. 



I . " 
i 
I 

! 

SERVICPDE 

I 

Secrétários: 

Secretários: 
I 
! 

'-

SECRETARIA _-GERALD"A MESA 
SUBSECRETARIA DE COMIS~.º~S 

Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ 
Ramais: 3490··3491 FaX: 1095 ,,',). 

"' . " , 

POIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E.P~RLAMENT RES DE 
INQUÉRITO 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
RamaiS: 3511 .3514 Fax: 3606 

ADRIANA T AV ARES SOBRAL (Ramal: 4251) 
FRANCISCO NAURlDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3623) 

" MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 350\) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3507 ·3520 Fax: 3512 

EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
IV ANILDE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDoíNO DE B. NETO (Ramal: 4256)­
MARIA DE FÁTIMA M, DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 

, SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WlLL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 

S[" RVIÇO DE APOIO ÀS COl\tISSÕES PERMA,NENTE 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

t. . F ; , Ramais: 4638 - 3492 ax: 4573 " 
, ' 

S~cretári s: ' 
: JÚLIO RICARDO BORGES UNHARES (Ramal: 4604) 

CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 
DIR~EU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
JOSE FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
RAIMUN.DO FRANCO DINlZ (Ramal: 4608) 
VERA LUCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609). 



. TITULARES 

FRANCELlNO PEREIRA 
VILSON KLEINÜBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLO PARGA 
FREITAS NETO 
JOÃO ROCHA 
JONAS PINHEIRO 
WALDECK ORNELAS 

GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZ TEBET 
JOSÉ FOGAGA 

J ~~ _ . 

. :,COI\USSOES PERl\IANENTES 
. I . (ARfO 72 - RISF) 

1) COMISsAo DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PFL 

MG-2411/12 1-ROMERO JUCÁ 
SC-2041/42 2-HUGO NAPOLEÃO . 
AM-31 04/05 3-JOSÉ BIANCO 
MA-3069nO 4-ÉLCI0 ALVARES 
PI-2131/32 5-EDISON LOBÃO 
TO-4070/72 6-JOSAPHAT MARINHO 
MT-2271n2 7 -JOEL DE HOLLANDA 
BA-2211112 8 JÚLIO CAMPOS 

PMDB 

AP-2151152 1-JADER BARBALHO 
RN-2461167 2-MARLUCE PINTO 
PB-1145/1245 3-ALBINO BOAVENTURA 
GO-3148/49 4-ROBERTO REQUIÃO 
MT-2291/92 5-PEDRO SIMON 
MS-2221122 6-CASILDO MALDANER 
RS-3077/78 7 -GERSON CAMATA 

PSDB 
JOSE ROBERTO ARRUDA DF-2011/12 1-TEOTÓNI0 VILELA FILHO 
COUTINHO JORGE PA-1026/1226 2-BENI \lERAS 
JEFFERSON PERES AM-2061162 3-LÚCI0 ALCÂNTARA 
JOSÉ SERRA SP-2351152 4-LÚDI0 COELHO 
OSMAR DIAS PR-2124/25 5-SÉRGI0 MACHADO 

BLOCO DE OPOSIGÃO (PT, PDT, PSB,' PPS) 
EDUARDO SUPLlCY - PT SP-3213/15 1-ANTONIO CARLOS VALADARES 

-PSB 
LAURO CAMPOS - PT DF-2341/42 2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
ADEMIR ANDRADE - PSB PA-2101/02 3- ROBERTO FREIRE - PPS 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE- 2391/92· 4- ASOIAS NASCIMENTO - PDT 

I PPB 
ESPERIDlAO AMIN SC-4200/06 . 1-EPIT ACIO CAFETEIRA 
LEVY DIAS MS-1128/1228 2-LEOMAR QUINT ANILHA 

I PTS 
JOSE EDUARDO VIEIRA .PR-4059/60 1-VALMIR CAMPELO 

RR-2111/12 
PI-3085/86 
R02231132 
ES-3130/31 
MA-2311/12 
BA-3173/74 
PE-3197/98 
MT-4064/65 

J 
PA-3041/43 
RR-1101/1201 
GO-2091192 
PR-2401102 
RS-3230/31 
SC-2141/42 
ES-3203/04 

AL-4093/94 
CE-3242143 
CE-2301/02 
MS-2381/82 
CE- 2281/85 

SE-2201/02 

AP-2244/46 
PE-2161/67 
RJ-1121/4229 

MA-1402111 
TO-2071 177 

DF-1046/114S 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÁS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 

SALA N° 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 FAX: 311-4344 

(.) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9_97, pags. 18655/6 
Horário regimental: 3"5 feiras às 10:00 hs. 

L-_________________________________________________ __ 

Atualizada em: 26/09/97 

._--------- -_. -_.-
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SUBCOIVIISSÃ 

! 

TITULARE~ 

1.~) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
DESTINADA A EXAMINAR A POLíTICA DE INCENTiVaS OFEREC DOS 

ÀS EMPRESAS PELOS GOVERNOS ESTADUAIS 
PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR OSMAR DIAS 
(09 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

PRAZO: 18.11.97 
SUPLENTES i 

BELLO PARGA MA-3069/70 2- JONAS PINHEIRO MT-22 1172 
VILSON KLElNUBlt SC-2041 142 1- FRANCEUNO PEREIRA- MG-24 1/12 

WALDECK ORNE S, BA-2211/12 3- EDISON LOBÃO MA-23 1112 

CARLOS BEZER~' MT-2291 192 2- ROBERTO REQUIÃO 

OSMAR miAS II . PR-2124/25 2-LÚCIO ALCÂNTARA CE-2 1102 

~i!a~i~:":;:~::d~E:~liitE~1i~;:S!f;: 
REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 17:30 HORAS SALA N° 19 - ALA SEM. ALEXANDRE CO TA 
SECREtÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO '11- SALA DE REUNiÕES: 311-3255 
'11- SE~RETARliA: 311-3516/4605 E-MAIL: dirGeuv@sgms1eg.senado.gov. r 
FAX: 31i1-4344l ATUALIZADA EM: 26.09.97 . 
i. ANDAMENTO 

EM 26.08.97 FOI ES'IGNADO RELATOR O SENADCI~ VILSON KLEINÜBING , 
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINT ANILHA 

TITULARES 

ROMERO JUCA 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ ALVES 
BELLOPARGA 
WALDECK ORNELAS 
EDISON LOBÃO 
JOSÉ BIANCO 
FREITAS NETO 
JÚLIO CAMPOS 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES 
JOÃO FRANÇA ( •• ) 
CASILDO MALDANER 
ALBINO BOAVENTURA 
NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO 

I 
OTONIEL MACHADO 

• LUCIO ALCÂNTARA 
OSMAR DIAS 
LÚDIO COELHO 
CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

BENEDITA DA SILVA - PT 
MARINA SILVA - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT 

ERNANDES AMORIM 
LEOMAR QUINT ANILHA 

VALMJR CAMPELO 

(29 TITULARES E 29 SU,PLENTES) 

SUPLENTES 

PFL 

RR-2111/17 1-GUILHERME PALMEIRA 
MT-2271/77 2-VAGO 
SE-4055/57 3NAGO 
MA-3069n2 4-VAGO 
BA-2211/17 5-JOSÉ AGRIPINO 
MA-2311/17 6-BERNARDO CABRAL 
RO-2231/37 7 -ROMEU TUMA 
PI-2131137 8-JOÃO ROCHA 
'MT -4064/65 9~VAGO 

, 
PMDB 

MT- 2291/97 1-JOSE FOGAÇA 
AP-2151/57 2-VAGO 
RR-306714078 3..()NOFRE QUINAN 
SC-2141/47 4.JOSÉ SARNEY 
GO-2091/97 5-RENAN CALHEIROS 
AC-1478/1378 6-VAGO 
RR-1101/4062 7-VAGO 
(j0-2031 132 8-VAGO 

PSOB 

CE-2301/07 1-ARTUR DA TAVOLA 
PR-2124/25 2-BENI VERAS 
MS-2381187 3-SERGI0 MACHADO 
PE-2451/57 4-COUTINHO JORGE 
DF-2011/16 5-JEFFERSON PERES· 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

RJ-2171/77 1-EMILlA FERNANDES - PDT 
AC-2181/87 2-LAURO CAMPOS - PT 
PA-2101/\l7 3-ABDIAS NASCIMENTO - POT 
AP-2244/46 4-ROBERTO FREIRE - PPS 

PPB 

RO-2051/57 1-EPITACI0 CAFETERIA 
TO-2071 176 2-ESPERIDIÃO AMIN 

PTB 

DF-1248/1348 1-0DACIR SOARES 

(**) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97: 

AL-3245/47 
RO-2231/37 
PI-2131/37 
MT-4064165 
RN-2361 167 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
TO-4070n1 

RS-3077n8. 

GO-3148/49 
AP-3429f31 
AL-2261nO 

RJ-2431/37 
CE-1149 
CE-2281187 
PA-102611226 
AM-2061167 

RS-2331137 
DF-2341 147 
RJ-1121/4229 
PE-2161167 

MA-4073n4 
SC-4200106 

RO-3218119 

] 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: RAIMUNDO; FRANCO DINIZ 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-460813515 

SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 
FAX: 311-3652 

(*) Horário de acordo com a Ata publicada DO DSF de 12.997t pags. 1865516 
Horário regimental: 4-s feiras às 14:00 hs. 

Atualizada em: 02110/97 

:t, 

.~ 



3) COMISSÃO DE CONSTI'TUIÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

TIT~LARES 

I i 
GUILHERME PALMEIRA 
EDISON LOBÃO l 
JOSÉBIANCO 
BERNARDO CABRA 
FRANCEUNO PEREIRA 
JOSAPHAl MARINHO 
ROMEU nlMA I 

.1 

JADER BARBALHO • 
JOSE FOQAÇA I 

, ROBERTO REQUIÃO 
RAMEZ TEBET I 
PEDROSIMON 
RENAN CALHEIRiS 

, I I 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
lÚCIO ALCÂNTARA . 
BENIVERAS 

I 

i 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

AL-3245/47 
MA-2311/17 
R0-2231/37 
AM-2081 187 
MG-2411/17 
BA-3173n4 
SP-2051 152 

PA-3051 153 
RS-30nn8 
PR-2401/07 
MS-2221 127 
RS-3230/32 
AL-2261/2267 

AM-2061 167 
fiS;r.t 21/24 
CE-2301/07 
CE-3242143 

PFL 

SUPLENTES 

1-ELCIO ALVARES 
2-ROMERO JUCA 
3~OSÉ AGRIPINO 
4-HUGO NAPOlEÃO 
5.fREITAS NETO 
6-8ELLO PARGA 
7 -GILBERTO MIRANDA 

PMOB 

1-VAGO 
2-NEY SUASSUNA 
3-CARLOS BEZERRA 
4-CASILDO MALDANER 
5.fERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM BORGES 

PSOB 

1-SERGIO MACHADO 
2~OSÉSERRA 
~OSÉ ROBERTO ARRUDA 
4-OSMAR DIAS 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT, PSB, PPS) 

ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201104 1-AOEMIR ANDRADE - PSB 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161167 2-SEBASTIÃO ROCHA - POT 

JOSÉ ~DUl DUTRA -Pl'" SE-2391197 3-MARINA SILVA - Pl 

ESPERIDlAO A~IN SC-4206/07 1-LEVY DIAS 
EPITACIO CAFETEIRA MA-4073n 4 2-LEOMAR QUINTANILHA 

I : I . PTB 
REGINA ASSUMPÇAO MG-2321/27 1-VALMIR CAMPELO 

ES-313032 
RR-211117 
RN-2361/67 
PI-4478 '9 
PI-213137 
MA-306~n2 
AM-116&13104 

PB-43 ~/46 
MT-22 1/97 
SC~21 1/47 
RN-241i1/2467 
AP-21~1/52 

CE-2 84187 
SP-2 51/52 
DF-2 11/17 
PR-2~24125 

PA- 101107 
AP-~241147 

; AC-~181187 

·MS 1128/1228 
TO 2073n4 

Df -124811348 

REU~IÕES: ~UARTAS-FEIRAS ÁS 10:00 IIS 
SEC~ETÁRIIO: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 

... TELtFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

SALA Na 03-ALA SEN. ALEXANDJ E COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO:.JI1-J~1 
FAX: 311-4315 

Atualizada em: 02l10/! 7 
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nTULARES 

JÚUOCAMPOS 
HUGO NAPOLEAO 
JOEL DE HOLlANDA 
ÉLCIO ALVA6ES 
JOÃO ROCHA 
ROMEROJUCÁ 
ROMEUTUMA 
EDISON LOBÃO 

; 

JOSE FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQU'ÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY 
JOÃO FRANÇA C··) 
VAGO 

I 
ARTUR DA TAVOLA 
cOUnNHOJORGE 
SERGIO MACHADO 
TEOTÔNIO VILELA FILHO 
BENIVERAS 

I 
LAURO CAMPOS· PT 
MARINA SILVA· s:;r 
EMIUA FERNANDES· PDT 
ABDIAS NASCIMENTO· PDT 

LEVY DIAS 
LEOMAR aUINTANIlHA 

I 
ODACIR SOARES 

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOEL'DE HOLLANDA 
(27 TITULARES-E 27 SUPLENTES) 

MT-4064165 
PI-30SS/S7 
PE-3197/98 
ES-3130/32 
T0-4070n1 
RR-2111/17 
SP-2050/57 
MA-2311/46 

RS-3077ns 
RN-2461 167 
PR-2401/02 
ES-3203lO4 
AP-3429131 
RR-3067/6S 

RJ-2431/32 
PA-3050/4393 
CE-2281/82 
Al-4093194 
CE-3242143 

SUPLENTES 
PFL 

1-BERNARDO CABRAL 
2-VILSON KLEINÜBING 
3-VAGO 
4- FRANCEUNO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6-JONAS PINHEIRO 
7 -WALDECK ORNELAS 
S-VAGO 

PMDB 

1-RAMEZ TEBET 
2-ONOFRE QUINAN 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENAN CALHEIROS 
6-OTONIEL MACHADO 
7-VAGO 

PSDB 

1-JEFFERSON PERES 
2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
«:ARLOS WILSON 
5-JOSÉ SERRA 

BLOCO DE OPOSICÃO (PT, POT, PSB. PPS) 
OF-2341/42 1-BENEDITA DA SILVA· PT 
AC-218:1t82 2-ANTONIO C. VALADARES PSB 

RS·2331/37 3-VAGO 
RJ-4229/30 4~VAGO 

PPB 

MS-1128/1228 1-ESPERIOIÃO AMIN 
TO-2071/72 2-ERNANOESAMORIM 

. PTB 

RO-3218/19 1-REGINA ASSUMPCÃO 

(**) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97: 

AM-2pS1/82 
SC-2041/42 

MG-2411/12 
AM-310410S 
MT-2271n2 
BA-2211/12 

MS-2222123 
GO-3148149 
PB-4345/46 
AC-147811378 
AL-2261 12267 
GO-2031 132 

AM-2061/62 
ES-2121122 
CE-2301/02 
PE·2451/S2 
SP-2351/S2 

RJ-2171n2 
SE-2201/07 

SC·1123/1223 
RO-2251/57 

MG·2321/22 
:J 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÁS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: JÚLIORICARDOB.~ 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N° 1S-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-327.í 
FAX: 311-3121 

(*) Horário de acordo com a Ata publicada DO DSF de 12.9.97, pags. 18655/6 
Horário regimental: S"s Ceiras às 14:00 bs. Atualizada em: 02110/97 

~ 
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S) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
.. ' PRESIDENTE: SENADOR JOSE SARNEY 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEÃo' . 
JOSÉ AG~IPINO I 
BERNARqO CABRAL 
ROMEU TUMA 
JOSÉ BIAINCO 

i 
I 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA . 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTgS) 

AL-3245/41 
PI-4418119 
RN·2361/67 
AM·2081/87 
SP-2051/57 
RO·2231/32 

PFL 

SUPLENTES 

1-JOEL DE HOLLANDA 
2-BELLO PARGA 
3-JOÃO ROCHA 
4-JOSÉ ALVES 
5-VILSON KLEINÜBING 
6-VAGO 

PE-319 199 
MA~306~n2 - ' 
T0-4070111 
SE-4055/57 
SC-20~1/47-

J 

l i J PMOB .. / I 
JOSE SA~NEY r 't 
HUMBERiTO LUCENA 
PEDRO SIMON I' 
CASILOO MALOANEH 
JAOER ~ARBALf.tO 

i ) 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSdN 
LÚDIO COELHd . I ! -
I i I 

I 

BENEDITA DA SILVA. PT 
ABDlAS NASCIMENTO. PDT , I 

EMILlA: JLERNANDES - PDT 

!' 
I 

LEOM~R QUINT ANILHA I i ,. 

AP-3429/31 
PB·3139/41 
RS·3230/31 
SC·2141/41 
P~.3051/53 

RJ·2431/36 
PE·2451/51 
MS·2381/81 

1·MARLUCE PINTO 
2·FERNANOO BEZERRA 
3· ALBINO BOAVENTURA 
4-GERSON CAMATA 
5-OtONIEL MACHADO 

PSOB 

1·JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
2·TEOTÔNIO VILELA FILHO. 
3·0SMAR DIAS 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
RJ-2111/11 1-EDUARDO SUPLlCY· PT 
RJ-3188/89 2-ADEMIR ANDRADE· PSB 
RS·2331/31 3·MARINA SILVA-PT 

PPB 
TO-2171/72 1-LEVY DIAS 

PTB 

RR-11 ~1/4062 
RN-24~1/67 
GO-2 91/92 
ES-3~03m4 

GO·2 )31/32 , 

ES-2P21/27 
AL-4093/95 
PR-4121/27 

SP- 215/16 
PA·'101/02 
AC.~1~1/82 

MS 1128/1228 

I 

I 

I 

I 
REGIf'ilA ASSUMPÇÃO MG-2321/2321 1-0DACIR SOARES RC ·3218/19 

REuJÕ~: lRçAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N' 07-ALA SER ALEXA ~RE COSTA 
SECRETÁRId: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO 311-3367 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/34% FAX: 311-3546 

I . L 
($) HJário de a relo c~ a Ata publicada no DSFde 11.9.97, pags. 18655/6 
Horári~ regimeJtal: S-s feiras às 10:00 hs. 

Atuahz~da em: 02l10/~ 7 
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6) COMISSAO DE SERViÇOS DE INFRA~ESTRUTÚRA ~. CI 

TITULARES 

PRESIDENTE: VAGO ~ ,. ,.--
\:. VICE-PRESIDENTE:SENADORFREírÀs NEtO 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) . 

••• > ',. ,PI-2131/2137 
,~~',oI t ~ RN·2381 12367 

SUPLENTES. 

PFL. 
1- JOSAPHAT MARINHO 
2- JONA$PINHEIRO 

FREITAS NETO 
JosÉ AGRIPINO 
ROMERO 'JUCÁ 
VILSON KLElNÜBING 
ÊLCIOALVARES 
JOEL DE HOLtANDA 
HUGO NAPOLEÃO 

. -'"' 

I 

".:~'. RR-2111/2117 3- GUILHERME PALMEIRA 
4- WALDECK ORNELAS 

NABOR JÚNIOR 
ALBINO BOAVENTURA 
RENAN CALHEIROS 
GERSON CAMATA 
OTONIELMACHADO 
MARLUCE PINTO 

•• ,;< 

• JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
TEOTÔNIO VILELA FIUtQ 
JOSÉ SERRA 

SC-2041/2047 
ES-3130/3132 
PE .. 3197/3199 
PI - 4478/4479 . 

5- JOSÉ ALVES 
6-ROMEU TUMA 
7 -GILBERTO MIRANDA 

PMOB 
AC-1478/1378 ~ ·POBERTO REQUIÃO 
GO-2091 12097 ; ·k!.,,~EZ TEBET 
AL-2261/2270 2·CARLOS BEZERRA 
ES-3203/ 3204 4-VAGO 
GO-2031 132 5-JOSÉ SARNEY 
RR-1101/4062 ' . 6· VAGO 

PSDB 
ES-2021/2027 1-CARLOS·WILSON 
DF-2011/2017 2-COUTINHO JORGE 
AL-4093195 3-OSMAR DIAS 
SP-2351.152 4-VAGO··1· 

I .:. BLOCO DE OPOSICÃO (PT. PDT •. PSB. PPS)·, 

.' f t' 

BA-3173/3174 
MT-2271/2277 
Âl-3245/3247 
BA-2211/2217 
SE-4055i4057 
SP-2051 157 
AM-1166/3104 

'" PR-2401/2407 
MS-2221 127 
MT-2291/2.~7 

AP-2351/52 

. PE-2451 12457 
PA-3050/4393 
PR-2121/2127 
MS-2381/2387 

J0SÉ!EDUARDO OUTRA -PT SE-2391/23.97 '". " t-VAGO ... :: ...... _ ,·~~~:s212115 
ANTONiO é. VALADARESSE-2201/07 2-EÕ1iARDO SUPLICY (PT)· ~.: .:?' DF~2341/47 
EMILlA FERNANDES - PUT RS-2331/37 3- LAURO CAMPOS (PT) 

LEVYDIp'-S 
ERNANOES AMORIM 

REGINA ASSUMPÇÃO 

PPB 
MS-1128/1228 1-ESPERIDIÂO AMIN 
RO-2251 1.57 2- EPITACIO CAFETEIRA 

PTB 
MG-2321/2327 - 1-ODACIR SOARES 

. '-, *, 

SC-1123/1223 
" MA~t411/4073 

" . RO~3218/19 
, . " ~ 

OBS ., . FALTA INDICACÃO DA LIDERANÇA CONFORME NOVA PROPORCIONALIDADE DA ATUAL SESSÃO LEGISLATIVA 

.1 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: CEI.SOPARENTE 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N° 13-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 

(*) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pags. 18655/6 
Horário regimental: 3"s feiras às 14:00 hs. .Atuallzada em: 02110/97 

J :J 

~ . 

to 
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7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE • Cf C 
(ResoluçAO n" 46, de 1993) • " '., 

, PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
i < VICE.pRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
! '(17 TITULARES E OI SUPLENTES) 

, , , 
TrrULARES 

I i 
.< JOSAPHAT MARINHO 

JOSÉ ALVES "l ' 
JÚLIO CAMPOS ' 
JOÃO ROCHA 
GILBERTQ MIRAN A 

: I • 
I i I 
ONOFRE ;Q'.JlNAN: : 
NEY SUASSUNA I 
HUMBER~O LUCENA 
VAGO : 
VAGO I 

t, ~ 
I 

BA-3173174 
SE-4055156 
MT-4064I65 
1O-40701n1 
AM.3104l05 ' 

GQ.3148150 
PS-4345/46 
Pa-3139140 

... SUPLENTES 

PFL " , 

1.VlLSON KLElNOQING 
2.fRANCEUNO PEREIRÃ 
3.WALoECK ORNELAS 

.' . 

FIMoB 

1-GILVAM BORGES 
2.JOÃO FRANÇA ( .. , 

psoà' .. 

, 

BENIVERAS I 
CARLOS WlLSQJN 
JOSÉ SERRA 

CE-3242143 1.JOSÉ IGNAClO F~EIAA 
PE·2451157 2-COUTINHO JORGE 

I 
SP·2351/f2 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PoT, PSB, PPS, 
SP·3215/16 1-BENEoITA DA SIt. VA • Pl 

I ! i 
eOUARbo sUPucv • PT 

1 
SC-20 4 147 
MG-24 1~'17 
BA-22 1 117 

,. 

1 
Ap-21 1/57 
RR-3 0~7/68 

. 
1 

ES-2 21/2~ 
PA-3 ~50/4393 

I 
RJ· 171/77 

, , 
VAGO i ' I ' 
I ., I PPB I 
EPITACIO CAFaEIRA MA-4073174 1-ERNANoES AMORIII RO 2051/55 

I : I PlB 1 
VALMIR CAMPELO 'oF.104611146 

(-) 0ffilioU.J iÍo PM08. ingre_ no PPB. em 2.10.97. . .. 
, ., I f 

REU*ÕES: QlIART'\S~FEIRAS Ás 17:00 HS (*) SALA N- 06-ALA SEN. NILO COElHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B~ CARVALHO TEL DA SALA DE REIlNI'O: JU-J154 
TELEFONES! DA SECRETARIA: lll-l9lSJ3~19 FAX: 311-1060 

i (*) Hor~o de acordo com a Ata publicada 00 DSF de 12.9.97, pags. 18655/6 

j Atua~ .... : 02110/9'" 

.r 
., . , 

r 

! 

! 
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, 
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7.1), COMISSAO DE FISCALIZAÇAO E CONTROLE - CFC 

(*) SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A 

UNIÃO E O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL ' 

TITULARES 

JOSE ALVES 
GILBERTO MIRANDA 

ONOFRE aUINAN 
HUMBERTO LUCENA 

BENIVERAS 

EDUARDO SUPLlCY - PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
'"'VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS . 

.. ,. (07'TITULARES E 04 SUPLENTES) 

SUPLENTES 
PFL 

SE-4055/S6 1-VILSON KlEINÜBING 
AM-3104/0S 2- WAtoECK ORNELAS 

PMDB 
GO-31481S0JOÃO FRANÇA (**) 
PB-3139/40 

PSDB 
CE-3242143 COUTINHO JORGE 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
SP-3215/16 

PPB + PTB' . 

MA-4073n4 ERNANDES AMORIM 

SC-2041/47 
BA~2211/17 

RR-3067/68 

PA-3050/4393 

, RO-2051/S5' 

(**) Desfiliou-se do PMDB. ingressando no PPB. em 2.10.97 .. 

REUNIÕES: 
SECRETÁRIO: JOSÉ FRANCISCO B. CARVALHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 

ANDAMENTO 

SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
FAX: 311-1060 

El\J 10.9.97 FOI DESIGNADo RELATOR O SENADOR GILBERTO MIRANDA' . 

~.) Atualizada em: 02110/97 



, CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA D,Q':MERC.OS,Ul. 
J ___ , '1_, , (Represe'ntac;ão Brasileira) ~. " " . IT==:J== PreSIdente de honra: Senador JoséSamey", _~.,:' I 

PRESIDENTE: SENADOR LÚDIO COELHO 
VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JÚLIO REDECKER 

SECRETÁRIO-GERAL: DEPlHADO PAULO BORNHAUSEN 
SECRET ÁRIO-GERAL ADJUNTO: DEPUT AOO GERMANO RIGOTTO 

(16 TITULARES E 16 SUPLENTES) 

i TITULARES SUpLENTES 

,

• --+-II'--~"':"":::':::"';;';':==---S-E-NA-O-O-R-=E~S~:;";";";~-----' --" . 

PMOB 
i JOSE FOGAÇA 1 - PEDRO SIMON 
! CASILbo MALDANER 2 - ROBERTO REQUlÂO 
i[ I i PFL 
, VILSON KLEINUBING 1 - JOEL DE HOLLANOA 

I . 
WAUDECK ORNELAS 2 - JÚLIO CAMPOS 

.- í, PSDB I 
,.-'LUDIÇ? COELHO 1 - JOSE IGNACIO FERREIRA 

I PPB \ 
LEvY DIAS 1 - ESPERIDIÂO AMIN 

,-\ IpTB I 
IJOSrED~U~A~R~D~C~.~~~ _____ ~~-=~~~~~ ________ ~ 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT,PSB,PDT,PPS) ) 
BEN1EDtTA DA SILVA EMILlA FERNANDES 

TITULARES SUPLENTES 

EE, ______________ ~D~E~P_~UT~A~D~O~S~ ________________ _,I 

PFUPTB' 
PAULO BORNHAUSEN VALDOMIRO MEGER I, 

, JOSE CARLOS ALELUIA BENITO GAMA 
I~Pil~~,~~~~-----P-M-º~B~~~~----------~ 

EOISONANDRINO CONFÚCIOMOURA 
GERMANO RIGOTTO ROBSON TUMA 

I1 PSOB 
FRANCO MONTORO NELSON MARCHEZAN 
CELSO RUSSOMANO RENATO JONHSSON 
l~ PPB 

JULIO REDECHER 

\ i PTIPOT/PC do B 
MIGUEL ROSSETTO LUIZ MAINARDI 

I iECRETARIA DA COMISsAo: 
!NDEREÇO: CAMARA DOS DEPUTADOS,- ANEXO 11- SALAT/24 
t!:!RASllIA - DF - 70160-900 
FONE: (55) (061) 3187436 3187186 318-8232 318.7433 
r-AX: (55) (061) 3182154 
SECRETARIA LOURDES MELO NUNES DE CARVALHO 

Aluahzadm em 9191P7 
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SENADO 
FEDERAL 

-SECRETARIA 
ESPECIAL 
DE EDITORAÇAO 
E PUBLlCAÇOES 

I, I 

EDiÇÃO DE HOJE: 152PÃG'INAS 
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